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MEDIDA PRO\ISÓRI.~ N° 998 

EMEND.\ '.IODIFIC\TlYA. 

, , , , Dê-se a seguinte redação ao an, g" , 

.,. ,. Art. 8° A partir de 1° de jDIl':lrO de \996, a 'pessoa Jundica deverá, cot:'sider!1r 
realizado ,mensalmente, no mínimo. 1/60 ,:" lucro intlacionáno, corrigido monetariamente, 
apurado em cada ano calendário anterior. 

., , , ' lUSTlflCA TlVA, 
~ ,,-:, . :','. Olucrbinflaciomirio apllr~d(, :,Ias 1'<:'>(\'" juridicas tem recebido um tratamento 

'tributário privilegiado, sob a alegação de que' nJo se constillliria 'numa entrada efetiva de recursos 
. na'empresa,'Estaarguitíentação; entretanto. 11:10 resiste a uma análise mais aprofundada do te~a, 
a qual tem comprovado que a realização do IUêrO inflacionário não ocorre somente com alienação 

, dos 'ativos da empresa, mas sim no decurso ~IC sua a'.h idade óperacionaL Tal 'afirmação tem pleno 
: r~spaldo técnico e condiz com a pratica largalllt:'llte adotada pelas empresas de' 'coinputar o lué~o 
intlacionário para efeitó do cálculo dos divid,'ndos a disti'ib'uir: A'presénte emenda' visa' reduzir o 

'beneficio tributário aplicável ao'lucro idlac"·nrio .• :oni'a determiJiáção de que sua realização se 
complete após 5 anos e não mais 10 allOS C0111" consta do te'(loda'medida provis'óriá. ,'.'.' 

,', f.'.C:"itadll Pmli" Bernardo 

'11 ~Q.. 
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MEDIDA PROVISÓRIA i\o 99: 

EMENDA MODIFIC ATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao ;lI·t 8°, da Lei n° 8981, de 20 de janeiro de 1995: 

Art. 8· O imposto de renda in~idente sobre os rendimentos de que tratam os ~s. 
7· 8· e 12 da Lei n° 7. 713, de 22 de dezembro de 1088, sera calculado de acordo com a seguinte 
tabela progressiva em Reais: 

BASE DE CALCULO R$ PARCELA:l, DEDL'ZIR DA ALIQUOTA - R$ 
BASE DE CALCULO 

Até 676,70 - -
De 676,71 a 1.319,57 676,70. 15,0% 

De 1319,58 a 4.009,14 (m,S5 25,0% 
De 4.009,15 a 12.18060 071,93 28,0% 

Acima de 12 180,60 :;.:z; ~ 0.: 8 O, 35,0% 

JUSTIFICATIVA 

Quando da aprovação do F LlIldo Social de Emergência, ao apagar das luzes do 
ano fiscal de 1993, foi determinado, entre "utras coisas, um aumento de 0,5% na alíquota da 
tabela progressiva do imposto de renda da pessoa tisica, passando de 25% para 26,6%. Além 
disso introdUziu uma nova faixa de incidênciJ com aliquota de 35%. Estas modificações teriam 
'c'aràter provisório, possuindo vigência até:;: 1295. A Lei n° 8.981/95 perenizou o dispositivo, 
mantendo, inclusive, um aspecto indesejàvel d,) ponto de vista da justiça fiscal. 

Na forma contida na red,,~;i() original. a tabela contemplava uma alíquota de 
.26,6% incidente sóbre a.remuneração de R$ 1 :; 19,58 até R$ 12.180,60. Em nosso entendimento, 
a amplitude desta faixa estava gerandoul11a eilorme injus~ça para com as faixas salariai&·mel)ores 
que arcam com um ônus tributario semelh;nte ao que é aplicado para tàixas de renda 1Il1lis 
eJevaqas. . . . , . 

. . ,.Apresente.el)lenda tem o obj,:t:\O de retomar a incidência da alíquota de 25% para 
aS faixa.s de rendimento. de R$ 1,319,58 ate RS 400<),14, bem como o de criar uma nova faixa na 

, tabela, progressiva do Im"posto ele Renda Pes'on Física para os rendimentos de R$ 4.009,15 ~é,R$ 
, 12.180,60 sobre os.~ua.is i!,cidiria uma aliqu(ltil de 28% Dessa forma, acreditamo~, s~rà,possível 

aprimorar o nível de. progressividade do tribulP 

Sala das Sessões .. 25 de maio ,L., 1 <)95 

~~,--~-L 
Deputado Paulo Bernardo 

'tthQ. 
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\lIEDI1H PRO\iSORIA 

E~',;i.\[):\ \!O[)IFICATlVA 

De-se a seguinte redação ~",. 18. da Lei n" 8.981/95, modificado pela Medida 
Provisória n° 9CJ8 

Art. 18 A opção do CO~ >lIint<:. (\ saldo do imposto a pagar poderá ser 
parcelado em até seis quotas iguais, mensais" sucessivas. observado o seguinte: 

.lUSTIIIC\TlVA 

. A emenda tem o obieri\C\ ,'. ':nr'r:l que o contribuinte do imposto de. renda 
,pessoa física parcele o saldo do impos:t' a }"'_'.arell1 no ma,imo sei,s. G\lptas. Esta é a regra que 
tem sido aplicada nos ultimos anos, e nào venl(\S jl1stiticalivaplausi,:,~I. par,! a reduçàodeste prazo, 
principalmente se considerarmos que aLe' ,,0 8.0~ 1/05: representou' um acréscimo na carga 
tributária incidente sobre os rendimenros d3 \'<S',')3 l'.-íca. 

S3la (: .. ,' ~':ss0,'s. :5 de maio de 1995 

;, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 19 DE MAIO 

"Dá nova redação a dispositivos da Lei n° 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, que altera a legislação tributária 
federal, e dá outras providências". 

EMENDA 

Acrescente-se ao art. l° da MP 998/95, disposição alterando a alínea "a" do § l° do art. 29 da Lei nO 
8.981/95, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 29 ................................................................................ . 

§ l° ..................................................................................... . 

à) no caso das instituições financeiras, sociedades corretoras de títulos, 
vàlores . rnobiliários e câmbio, sociedades distribuidoras de títulos e valores 

. mobiliários·e empresas de arrendamento mercantil: 

JUSTIFICAÇÃO 

1. As empresas de arrendamento mercantil estão referidas no art. 36, m, da MP, sujeitando­
se, portanto, a apuração do imposto na forma do art. 29, fazendo jus, assim, ás deduções de que trata o § 
I ° daquele dispositivo. 
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EMENDA ADITIVA ~ 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 998, ut: 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se entre os dispositivos da Lei n2 8.981, de 1995, modificados 
pelo art. 12 da Medida Provisória n2 998/95, a seguinte redação para o § 12 do art. 32 
da citada Lei: 

"§ 1 9 O disposto neste artigo não se aplica aos rendimentos tributados 
na forma dos arts. 65, 66, 67, 70, 72, 73 e 74 decorrentes das operações ali mencio­
nadas, bem como aos lucros, dividendos ou resultado positivo decorrente da ava­
liação de investimentos pela equivalência patrimonial, e, ainda, às reversões de pro­
visões e recuperações de créditos baixados como prejuízo, que não representem in­
gresso de novas receitas.' 

JUSTIFICAÇÃO 
• I .' ,.... •.•• • •. _.. ~ 

Por uma questão de justiça e maior fidelidade à boa técnica, é imp-Eir,a- . , :' : 
tivo que se faça incluir neste dispositivo as reversões de provisões e as recuperações' 
de créditos baixados como prejuízo, que não representem ingresso de novas receitas 
para que não sejam tributadas no decorrer do ano. . .. -

As receitas decorrentes de reversões de provisões são meramente grá­
ficas, ou seja, não há ingresso de recursos pela sua contabilização. 

'. Quanto às recuperações de créditos baixados. como prejuízo, existe 
ainda o argumento de que os créditos quando constituídos no passado já integrilTam 
a base de cálculo. Tributá-los pela recuperação, significaria tributação em duplici­
dade. 

Existe também o problema dos contribuintes que optarem pelo recolhi­
mento com base no lucro presumido, podendo haver duas situações neste caso:- o 
contribuinte que efetua a escrituração contábil e aquele que mantém apenas o livro­
caixa. O primeiro será penalizado em relação ao segundo, vez que, por ter escritu­
ração contábil, poderá constituir provisões e, ao simplesmente revertê-Ias, procedi­
mento meramente contábil, teria sua base de cálculo aumentada em relação ao outro 
contribuinte. 
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Assim, claro está que o tratamento não seria isonômico em relação a 
contribuintes em mesma situação, motivo pelo qual apresentamos esta emenda, que 
corrige a distorção, 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 19 DE MAIO 

"Dá nova redação a dispositivos da Lei nO 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, que altera a legislação tributária 
federal, e dá outras providências". 

EMENDA 

Acrescente-se ao art. I o da MP 998/95, disposição incluindo o seguinte parágrafo ao ano 32 da Lei n° 
8.981/95: 

"§ .. - Não integram a base de cálculo prevista no art. 32 reversão de 
provisões que não representem ingresso de capital e os resultados de 
correção monetária. " 

JUSTIFICAÇÃO 

I. A reversão de provisões que não represente ingresso de capital e a correção monetária 
não signifi~a!ll. para. a empresa, nova receita e, assim, não devem ser tributadas pelo imposto de renda . 

. , 

, '. 

, 
I 

, dI Brli V'II /. 
Deputa o as! o I aru ' 

PPRlPR 
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EMENDA ADITIVA NR 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Acrescente-se entre os dispositivos da lei nº 8.981, de 1995, modifica­
dos pelo art. 1º da Medida Provisória nº 998/95, a seguinte redação para o "caput" do 
art. 35 da citada lei: 

"Art. 35. A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o pagamento 
do imposto devido em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou ba­
lancetes mensais, que o valor acumulado já pago, atualizado monetariamente com 
base na variação da UFIR verificada entre o trimestre do pagamento e o trimestre 
relativo ao mês da apuração, excede o valor do imposto, inclusive adicional, calcu­
lado com base no lucro real do período em curso." 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda tem como objetivo permitir que o imposto recolhido men­
salmente possa ser confrontado, atualizado monetariamente, com o imposto efetiva­
merite devido pelo contribuinte durante o períodO em curso para a finalidade prevista 
no dispositivo. 

Aliás, o tratamento pretendido, no que tange ao critério, é exatamente 
idêntico ao conferido pelo § 4º do art. 37 da Lei nº 8.981, de 1995. A diferença é que, 
aquele dispositivo, estabelece procedimentos para a apuração do saldo do imposto 
em 31 de dezembro. Na essência, o critério deve ser o mesmo. 

Além disso, o resultado acumulado durante o ano-calendário encontrar­
se-á automaticamente corrigido e, portanto, o valor do imposto efetivamente devido 
até o mês em que se fizer b confronto também o estará. Nada mais justo e correto 
tecnicamente do que se comparar o imposto efetivamente devido com o imposto 
pago atualizado monetariamente para que o contribuinte verifique se este último ex­
cede aquele. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 19 DE M 

"Dá nova redação a dispo.itivos da Lei nO 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, que altera a legislação tributária 
federal, e dá outras providências". 

EMENDA 

Dê-se a seguinte redação ao inciso 11 do art. 40 da Lei n° 8.981/95, alterado pelo art. l° da MP 998/95. 

a1mente. 

Art. 40 ................................................................................. . 
I - ........................................................................................ . 
11 - compensado com o imposto a ser pago a partir do mês de abril do ano 
subsequente, se negativo, assegurada a alternativa de requerer, após a 
entrega da declaração de rendimentos, a restituição do montante pago a 
maior com correção monetária. 

JUSTIFICAÇÃO 

1. A restituição do valor pago a maior, a título de imposto, deve ser feita 

2. Impõe-se, assim, a correção monetária desse valor .. ' 

j/.#J7/,' 
Deputado Basílio Villarii 

PPRlPR 
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EMENDA ADITIVA N2 

MEDIDA PROVISÓRIA N2998, DE 1995 

Autor: Deputàdo Francisco Dornelles 

Inclua-se o seguinte parágrafo único ao art. 40 da Lei n2 8.981, de 1995, 
modificado em seus incisos pelo art. 12 da Medida Provisória n2 998/95: 

'Parágrafo único. O saldo do imposto de que trata o inciso 11 será atua­
lizado monetariamente com base na variação da UFIR verificada a partir do trimestre 
subseqüente ao da data mencionadà no 'caput" deste artigo até a do trimestre em 
que ocorrer a compensação ou a restituição." 

JUSTIFICAÇÃO 

, Este parágrafo que propomos incluir no art. 40 da Lei n2 8.981, de 1995, 
visa a possibilitar a atualização monetária da parcela do imposto que o contribuinte 
pagou a mais do que o efetivamente devido para que, na ocasião em que ocorrer o 
ressarcimento, quer seja através de compensação ou de restituição, não seja penali-

, ' , 

zado pela inflação ocorrida." 's' 

Por uma questão de justiça, é necessária a inclusão deste dispositivo, já 
que poderão decorrer vários meses entre a apuração do imposto em 3" de dezembro 
e o momento em que o contribuinte vier, de fato, a compensar ou restituir o saldo ne­
gativo. 

Aliás, para as pessoas físicas, o art. 19 da Lei n2 8.981/95 conferiu este 
direito, razão pela qual não faz sentido suprimi-lo no que toca às pessoas jurídicas, 

Saliente-se que o tratamento, nesta questão, seria idêntico entre pes­
soas físicas e jurídicas, 'pOi~ o citado art. 19 da léi n2 8.981 determina que a atuali­
zação será efetuada "com base na variação da UFIR verificada entre o trimestre sub­
seqüente ao do encerramento do períOdO de apuração e odo recebimento ou résti~i', ,;) 
tuição." ,'r,' 

. i·,. 
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MÉDIDA PROVISÓRIA N° 998. DE 19 DE MAIO DE 1995 

"Dá nova redação a dispositivos da Lei nO 8.981, de 20 
de janeiro de 1995,' que altera a legislação tributária 
federal, e dá outras providências". 

EMENDA 

Acrescente-se ao art. I ~ da MP 998/95, disposição suprimindo o parágrafo I ° do ano 41 da Lei n° 
8.981195. 

JUSTIFICAÇÃO 

I. Dispõe o inciso XXXV do art. 5° da Constituição: 

"XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito." 

. Esse preceito constitucional reclama aplicação integral - e não se compadece com 
imposiçãO de penalidade a quem se valer da tutela jurisdicional. 

2. Rez.a, por sua vez, a art. 151 da Código Tributário Nacional: 

"Art. 151 - Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - moratória; 
n - o depósito de seu montante integral; 
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do 
processo tributário administrativo; 
IV - a concessão de medida liminar em mandado de seguranea. " 

3. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, tal como determina o art. 151 do 
Código Tributário Nacional, abrange, inequivocamente, os efeitos dos custos e despesas feitos para que a 
suspensão se concretize, notadamente o depósito do montante integral previsto em seu inciso n, quer 
como condição de Medida Liminar e Mandado de Segurança, quer em Ação Cautelar, ou em outras 
hipóteses. 

A contabilidade há de necessariamente representar ós fatos e mutações patrimoniais ou 
financeiras. Não é admissível tratamento surrealista daqueles fatos e mutações. 



9082 Quarta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãolJ) Maio de 1995 

4. Nenhuma lei ordinária tem o pOder de reger ou restringir o disposto no Código 
Tributário Nacional. 

o CTN tem status de lei complementar. Nos termos da jurisprudência pacifica e da doutrina 
incontroversa, não sofre a lei complementar alteração advinda de norma legal de menor hierarquia: e é esse 
o caso das leis ordinárias, que não se prestam à alteração de lei complementar. 

5. De outro ângulo, manda o inc. LIV do artigo 5° da Constituição: 

"LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal." 

Restrições pretendidas pelo Fisco com base no art. 41, § 1 ° da MP, iriam privar 
contribuintes da parcela significativa do valor da bens seus, ainda quando seu procedimento se tenha 
fundado em liminares, ou tenha efetuado depósito em juizo, nos termos do CTN. 

Só mediante o devido processo legal, solvida regularmente a controversla entre o 
contribuinte e o fisco, poderá ser imposta desconsideração quer de atos que haja praticado, tutelados pelo 
transcrito Art. 151 do Código, quer de repercussões contábeis que devam ter. 

6. O art. 41, § 1°, da MP, fere ainda a Constituição, porque por ele se pretendeu retii.u- do 
contribuinte o direito ao contraditório e à ampla defesa, com os meios e recursos a ele inerentes, tal como 
lhe é assegurado pelo inciso L V do art. 5° da Constituição. ..' 

/j: ~ i 
. / 

/ / ;; /; 

§//-- ) 

/' / 
)~ 

Deputado Basílio Villani 
PPRlPR 
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• .,"0< ,:',,;',,' ',',',','_ 't. ~ ·t ~:~ ';.:',.' ~ 

MEDIDA PROVISORIA N° 998, DE 19 DE MAIO llE 1995 

"Dá nova redação a dispositivos da Lei nO 8,981, de 20 
de janeiro de 1995, que altera a legislação tributária 
federal, e dá outras providências", 

EMENDA 

Acrescente-se ao art, 1 ° da MP 998/95. disposição suprimindo a alínea "e" do parágrafo 3° do art, 43 
da Lei n° 8,981195, 

JUSTIFICAÇÃO 

Nem todos os créditos necessários á manutenção da atividade operacional da empresa 
litam por resultado e mesmo assim apresentam riscos de perdas potenciais, Exemplo: um adiantamento 
"JIecedor de bens e serviços e um crédito que não transitou por resultado e, no entanto, tal crédito não 
'e dos demais no que se refere ao grau de risco de perda provável, eis que o fornecedor está sujeito a 
lcias, concordatas, dificuldades financeiras, etc, 

/i 
;I 

! 

_ Deputado Basílio Villani 
PPRlPR 
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EMENDA NII 

MEDIDA PROVISÓRIA N1I998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Suprima-se o parágrafo 11 do art. 43 da Lei n2 8.981, de 1995, criado 
pelo art. 12 da Medida Provisória n2 998, de 1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

Não há sentido algum em se fazer restrições quanto à baixa de créditos 
contra a provisão para créditos de liquidação duvidosa após terem decorridos dois 
anos do vencimento, como pretende o dispositivo que se propõe suprimir. 

Ora, as empresas não podem ficar submetidas à lentidão dos meios ju­
rídicos para a cobrança de seus créditos vencidos, independentemente da natureza 
dos mesmos, posto que tais meios, não raro, ultrapassam em muito a dois anos para 
serem esgotados. 

Uma das restrições impostas por este dispositivo refere-se aos créditos 
junto ao setor público (alínea "b" do § 32 do art. 43 da Lei n" 8.981/95). Se, por exem­
plo, uma empresa pÚblica ou sociedade de economia mista não honrar suas dívidas 
dentro de dois anos após o vencimento, deve o credor de.ixar de reconhecer os cré­
dItos correspondentes como perda, como quer o dispositivo? Qual é a razão, consi­
derando-se que o tratamento com relação a devedores do setor privado é oposto? Ao 
Que nos parece, não há sentido econômico nessa norma. 

Outra restrição refere-se aos créditos com garantia (alínea 'a" do § 3Q 

do art. 43 da Lei nQ 8.981/95). Aqui supõe-se Que o credor está totalmente garantido 
contra a inadimplência do devedor. Todavia, é necessário salientar que na maioria 
das vezes o bem garantidor da dívida encontrar-se-á avariado, ou até mesmo im­
prestável, após 'decorridos dois anos do vencimento da dívida, o que degenera qual, 
quer argumentação para que se mantenha a restrição imposta. 

Acrescente-se Que o fato de o credor lançar como perda os créditos 
vencidos após decorridos dois anos do vencimento, não Quer dizer que quando recu­
perá-los, total ou parCialmente, não deva reconhecer a receita correspondente. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 998. DE 19 DE MAIO DE 1995 

"Dá nova redação a dispositivos da Lei nO 8.981. de 20 
de janeiro de 1995, que altera a legislação tributária 
federal, e dá outras providências". 

EMENDA 

Dê-se a seguinte redação ao art. 43 da Lei nO 8.981/95, alterado pelo art. 1° da MP 998/95: 

"An. 43 - Poderão ser registradas, como custo ou despesa operacional, as 
importâncias necessárias à formação de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa. obedecendo-se, para tanto, as regras previstas na Lei 6.404, de 15 
de dezembro de 1976. 

§ único - As instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do.Brasil, formarão suas provisões segundo as normas baixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, no exercício de sua competência, atribuida 
nos termos da Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964." 

JUSTIFICAÇÃO 

1. Os arts. 176, 183 e 193 a 195 da Lei 6.404/76, disciplinl\lTl a contabilidade das 
sociedades anônimas, tratando, inclusive, das provisões de que trata o art. 43 da MP. 

2. Por sua vez, a Lei 4.595 em seus Anigos 2°; 3°, incisos VI e VII; 4°, 11, 12 e 31, criou o 
Conselho Monetário Nacional - CMN, com a finalidade de formular a política da moeda e do crédito, 
visando, entre outros fins, a zelar pela Iíquidez e solvência das instituições financeiras e a coordenar as 
políticas monetária, creditícia, orÇl\lTlentária e fiscal, além de o'btras. 

O Conselho Monetário Nacional compete, nos termos desses Anigos da Lei 4.595, entre 
outras funções. estipular índices e outras relaçõe~ patrimoniais, assim como expedir normas gerais de 
contabilidade a serem observadas pelas instituições financeiras, que levantarão obrigatoriamente, com 
observâncía das regras contábeis estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, seus balanços gerais. 

3. Devem essas regras, de caráter eminentemente profiss· 
das empresas, de que trata o artigo em questão. ' 

, ser observadas nas provisões 

_/1/ 
o Basílio Villani 
PPRlPR 
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MEDIDA PROV1SÓRIA N° 998, DE 19 DE MAIO 

"Dá nova redação a dispositivos da Lei nO 8,981, de lU 

de janeiro de 1995, que altera a legislação tributária 
federal, e dá outras providências", 

EMENDA 

Acrescente-se ao art. l° da MP 998/95, disposição alterando o § 10 art. 43 da Lei n° 8.981/95, que passa a 
vigorar com a seguinte redacão: 

"§ 1 O - Consideram-se esgotados os recursos de cobrança quando o credor 
valer-se de todos os meios legais á sua disposição ou quando decorridos 360 
dias da data de vencimento do crédito, sendo que os valores eventualmente 
recuperados por qualquer meio legal serão tratados como nova receita." 

JUSTIFICAÇÃO 

Visa amplificar os procedimentos de apuração dos valores que serão debitados a prejuízo, 
além de que, via de regra, os valores não são relevantes e serão tributados se forem recuperados após 
decorridos 360 dias do seu vencimento. O esgotamento dos meios usuais de cobrança pressupõe a noção 
de que o credor terá que valer-se de todas as medidas judiciais para compor a insolvência do devedor, com 
as seguintes distorções: 

a) congestionamento do Poder Judiciário com processo de cobrança, inclusive de valor às 
vezes inferior ao do próprio custo da propositura da ação judicial; 

b) desconsideração da decisão do credor de abandonar a.wbrança pela constatação pura e 
b 

simples da incapacidade de pagamento do devedor. 

/, 
) 

Deputado Basílio VilIani 
• PPRlPR 
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EMENDA N2 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Acrescente-se os seguintes parágrafos 12 e 13 ao art. 43 da Lei nO 
8.981 de 1995, modificado pelo art. 10 da Medida Provisória n2 998, de 1995. 

'§ 12. Alternativamente, o saldo adequado da provisão será de 3% 
(três por cento) sobre o montante dos créditos mencionados no parágrafo 22 deste 
artigo, excluídos os provenientes de vendas com reserva de domínio, de alienação fi­
duciária em garantia, ou de operações com garantia real. 

§ 13. As instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil formarão suas provisões segundo as normas baixadas pelo Conselho Monetá­
rio Nacional, no exercício de sua competência, atribuída nos termos da Lei nO 4.595, 
de 31 de dezembro de 19FM' 

JUSTIFICAÇÃO 

PARÃGRAF012 

O parágrafo 12 tem o intuito de restabelecer uma regra bastante 
objetiva e prática que a legislação anterior prescrevia acerca da constituição da 
provisão para devedores duvidosos, cujo percentual havia sido reduzido de 3% para 
1,5% pelo art. 92 da Lei n2 8.541. de Hlq? 

. Saliente-se que o percentual de 3% mostrou-se bastante adequado ao 
longo dos vários anos em que a legislação anterior estabelecia e que foi assimilado 
pelos contribuintes (Lei nO 4.506/64). 

Além disso, a norma do art. 43 da Lei n2 8.981, de 1995, é extrema­

mente rígida cujo cálculo é bastante complexo. Em muitos dos casos, até de impos­

sível operacionalização. 

Desta forma, esta emenda visa a simplificar o cálculo para constituição 
da aludida provisão dentro de um critério sensato e financeiramente justo. 
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PARÁGRAFO 13 

Pelas suas peculiaridades, as instituições autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil devem ficar submetidas às regras impostas pelo Conselho 
Monetário Nacional, que, dentre outras atribuições, deve zelar pela sOlvência das 
instituições financeiras e pelo fortalecimento do Sistema Financeiro, estabelecendo 
regras rígidas de provisionamentos que as instituições financeiras estão obrigadas a 
cumprir em nome da proteção da poupança pública e da plena normalidade dos 
mercados financeiro e de capitais. 

Normatização recentemente emanada do Conselho Monetário Nacional 
estabeleceu regras de determinação do patrimônio líquido, em função do que os ati­
vos das instituições, ponderados segundo os pesos definidos, devem guardar estreita 
relação com o valor do patrimõnio líquido (Acordo da Basileia); impedir as instituições 
financeiras de deduzir fiscalmente as provisões constituídas, equivalerá a reduzir­
lhes a capacidade operacional e de competitividade, principalmente no mercado 
internacional que avalia as instituições segundo critérios que levam em conta a 
capacidade de alavancagem, de provisionamentos e de expressão patrimonial. 

Acrescente-se, finalmente, que ao Conselho Monetário Nacional com­
pete, nos termos da Lei 4.595/64, entre outras funções, estipular índices e outras re­
lações patrimoniais, assim como expedir normas gerais de contabilidade a serem ob­
servadas pelas instituições financeiras, que levantarão obrigatoriamente, com obser­
vância das regras contábeis estabelecidas pelo Conselho Monetário Naciomil,. seus 
balanços gerais. 

, - \ ' .. 
, -' 
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EMENDA NII 

MEDIDA PROVISÓRIA NlI 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se entre os dispositivos da Lei nO 8.981, de 1995, modificados 
t 

pela Medida Provisória nO 998, de 1995, a seguinte redação para o ·caput· do art. 57 
da citada Lei: 

·Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nO 
7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento 
estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive 
no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as 
alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações 
introduzidas por esta Lei.· 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa tão somente a deixar mais claro e explícito que tam­
bém aplica-se à Contribuição Social sobre o Lucro as disposições contidas no art. 38 
da Lei nll 8.981, de 1995, o qual estabelece que ·Os valores que devam ser compu­
tados na determinação do lucro real, serão atualizados monetariamente até a data 
em que ocorrer a respectiva edição, exclusão ou compensação, com base no índice 
utilizado para correção das demonstrações financeiras·. 

Assim, fica estendido à Contribuição Social sobre o Lucro de forma ob­
jetiva, o mesmo critério estabelecido para o imposto de renda no que diz respeito à 
atualização monetária dos valores das adições, exclusões e compensações compu­
tados na apuração da base de cálculo, que é adequado e justo. 

". 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 19 DE MAI( 

"Dá nova redação a dispositivos da Lei nO 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, que altera a legislação tributária 
federal, e dá outras providências". 

EMENDA 
Acrescente-se ao art. 10 da MP 998/95, disposição alterando o parágrafo 40 do art. 57 da Lei n° 
8.981/95, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 4° - No caso de pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com 
base no lucro real. A contribuição determinada na forma dos §§ 10 a 3° será 
deduzida da contribuição apurada no encerramento do periodo de apuração, 
corrigida monetariamente, com base nos indices utilizados para correção das 
demonstrações financeiras". 

JUSTIFICAÇÃO 

1. Os artigos 27 a 35 da MP disciplinam os pagamentos mensais do imposto, os quais 
;onstituem, na realidade, antecipação do imposto que for efetivamente devido em função do balanço. 

2. Assim, afigura-se oportuna e é de todo justificável o acolhimento da proposta desta 
:menda de forma que as antecipações sejam computadas, quando da compensação com o imposto devido, 
oelo seu valor atualizado. 

/ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 19 Dl 

"Dá nova redação a dispositivos da Lei n° 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, que altera a legislação tributária 
federal, e dá outras providências". 

EMENDA 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 57 da Lei n° 8.981195, alterado pelo art. )0 da MP 998/95: 

"§ .. - Não integram a base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, a 
reversão de provisões que não representem ingresso de capital e os 
resultados de correção monetária. " 

JUSTIFICAÇÃO '.' 

1. A reversão de provisões que não represente ingresso de capital e a correção monetária 
não significam, para a empresa, nova receita e, assim, não devem ser tributadas pela contribuição s(}cial 
~~o~. . 

./ 
. íl.L 

/ jjP' , . 
Deputado Basílio Villani 

PPRlPR 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 19 DE 

"Dá nova redação a dispositivos da Lei n° 8.981, de 
20 de janeiro de 1995, que altera a legislação tributária 
federal e dá outras providências". 

EMENDA 

Acrescente-se ao ano l° da MP 998/95, disposição incluindo o seguinte parágrafo 8° ao ano 73 da Lei n' 
8.981/95: 

"An. 73 - ............................................................................................. . 

§ 8' A redução progressiva de que trata o § 8' do anigo 72 aplica-se 
também aos ganhos liquidos auferidos nos resgates de quotas efetuadas por 
pessoas fisicas nos fundos e clubes de investimento em ações. 

JUSTIFICAÇÃO 

A isenção de 5.000 UFIR prevista no § 8° do anigo 72 não é compatível com os objetivos do 
mercado acionário, o qual compona dois tipos de investidores com interesses diversos. Ambas as 
categorias são importantes para o desenvolvimento do mercado acionãrio independentemente do volume 
transacionado. 

De um lado há aqueles que esperam obter seus rendimentos por intennédio da distribuição de 
dividendos pela companhia. De outro, há os investidores que obtém seus ganhos através da compra e 
venda de ações em bolsa de valores. 

É justo, ponanto, que esses investidores tenham o mesmo tratamento tributário dado ao investidor 
individual. 
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nO 8.981/95: 

..... "';, "i,:;:' ;._ ... ~',:. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 1995 

Dtl nova redaçtJo a dispositivos da Lei nO 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, que altera a legislaçtJo tributtlria 
federal, e dtl outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo 4° do art. 77 da Lei 

"Art. 77 .................................................................................. . 

§ 4° Para as associações de poupança e empréstimo os 
rendimentos e ganhos líquidos auferidos nas aplicações 
financeiras serão tributados de forma definitiva, à alíquota de 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre a base de cálculo prevista no art. 
29." . 

JUSTIFICAÇÃO 

As associações de poupança e empréstimo são instituições 
que atuam na captação de poupança e concessão de financiamentos 

. imobiliários, segundo as disposições estabelecidas para os agentes do Sistema 
Financeiro da Habitação. 

Constituídas com caráter mutualista, sem finalídade 
lucrativa e isentas de imposto de renda, tais associações administram recursos 
de forma semelhante às operações das instituições financeiras elencadas no 
inciso I do art. 77 da Lei n° 8.981/95, que por essa razão, como gestoras de 
recursos de terceiros, que também são, foram contempladas com a dispensa da 
retenção do imposto de renda na fonte sobre as aplicações financeiras de renda 
fixa. 

.. .' . 
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A manutenção da tributação do imposto de renda retido na 
fonte para as aplicações de renda fixa das associações de poupança e 
empréstimo, ante a sua não inclusão no referido dispositivo legal, acarretará 
possível desencaixe antecipado de recursos, e a penalização pelo imposto de 
renda na fonte e, por conseguinte, implica tratamento injusto e desigual em 
relação àquelas instituições financeiras contempladas com o beneficio, o que 
decerto, ofende o mandamento do art. 150 inciso 11 da Constituição Federal 
segundo o qual é vedado "instituir tratamento desigual entre contribuintes que 
se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercidas, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 

o propósito da correção ora pr nizada é, poi , não de 
inovar em matéria tributária, mas simplesmente de orrigir uma omi são a fim 
que se restaure tratamento fiscal já consagrado a legislação do posto de 
renda, em consonância com o princípio constituci ai da isonomia utária. 

/ 
Sala da Comissão, ma:i/ de 1995 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 19 DE 

"Dá nova redação a dispositivos da Lei nO 8.981, de 
20 de janeiro de 1995, que altera a legislação tributária 
federal e dá outras providências". 

EMENDA 

ente-se ao art. 10 da MP 998/95, disposição incluindo o seguinte inciso VI ao art. 77 da Lei nO 
15: 

"An.77 .............................................................................. . 
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VI - Em operações financeiras de renda variável de titularidade de Bancos de 
Investimento, Bancos Múltiplos com Caneira de Investimento, Sociedades 
Corretoras e Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários, quando 
realizadas para caneira própria .. 

JUSTIFICAÇÃO . 

A inclusão do inciso VI do artigo 77 deve-se ao fato de as operações nele relacionados, constarem 
do objeto social das instituições, e, portanto já integrarem a re~ita bruta do~ banco~ de investim~nto, 
corretoras e distribuidoras, tributada nos tertnos do art. 29 da Lei 8.981/95. EVltar-se-a, dessa maneITa, a 

dupla tributação daqueles ativos. 

EMENDA ADITIVA N!! 

MEDIDA PROVISÓRIA N!! 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se no art. 12 da Medida Provisória n2 998/95, o seguinte disposi­
tivo alterando o art. 77 da Lei nll 8.981/95: 

Art. 12 Os dispositivos da Lei n2 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
adiante indicados, passam a vigorar com a seguinte redação: 

•••••••••••••• 0# ......................................................................................................... . 

"Art. 77. •• 0.0 •••••• 0.0.' •••••••• 0.0 0.0 0.0 0.0 ••••••• 0'0 0.0 ••••••••••••• 0'0 ••••• 0.0 •••••••• 0'0 0.0 0.0 •••• 0.0 •••••••••••• 
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- em aplicações financeiras de renda fixa de titularidade de instituição 

financeira, inclusive sociedade de seguro, previdência e capitalização, sociedade corretora de 

títulos, valores mobiliários e câmbio, sociedade distribuidora de títulos e valores mobiliários ou 

sociedade de arrendamento mercantil." 

JUSTIFICAÇÃO 

As sociedades de seguro, previdência e capitalização são entidades que, por 
força de lei e por sua própria natureza, aplicam, como investidoras institucionais, compulso­
riamente, recursos em títulos de renda fixa, dentre outros. 

Tais aplicações se fazem com o objetivo de garantir as provisões técnicas e 
matemáticas, com vistas a tomar exeqüíveis as obrigações a que estão sujeitas tais 

entidades, vinculadas a acontecimentos futuros e incertos, e a assegurar remuneração para 
, rendas, pensões, pecúlio e capitalização, compatíveis com as regras de mercado. 

Os recursos que assim administram, por força da natureza mutualista e atuarial 

de suas operações - daí porque sujeitas ao controle estatal - se assemelham às operações 
das instituições financeiràs elencadas no inciso I do artigo n da Lei ng 8',981/95, que por essa 
razão, 'como gestoras de recursos de terceiros que também são, foram contempladas com a 

dispensa de retenção do ,imposto de renda na fonte sobre as aplicações financeiras de renda 
fixa. 

~, .', t 
, ., f. _ • 1 I • .. ' •• 

Mantida a tributação do imposto de renda na fonte para as aplicações de. renda, 
fixa das sociedades de seguro, previdência e capitalização, ante'a não inclusão das mesnlás 

119 ,re!eri9~ çlispo~itiv~ Illgal, acarretará possível desencaixe antecipado de recursos, via pena­

lização pelo imposto de renda na fonte, principalmente na hipóte~e ,Qe o,corrênciade prejuízo, 
fi~cal na apuração do Imposto de'Renda da Pessoa Jurídica, e', por corisegúinte: tràtamentó' 

desigual em relação àquelas instituições financeiras contempladas com a não tributação, o 

que decerto ofende o.mandamento constitucional contido no art . .150, inc.i!?o 11, segundo o qual 
é vedado: "instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equi­
valente,- proibidaqiJalquer distinção em ,razão de ocupação profissional ou função por elas 
exm:cida;independ,entemente da'çfenominação jurídica dos rendimeT)tos, tít!1los.~u,~irElitos~. '. ' 

. ' , ',".' :.' _. í.. ". ~ • " . .:' I ., -, . . ' . " , .', i ,. , < ',' 

Ademais, à questionada tributação causaria diminuição do, volume, fil]arié,éiro 
aplicado em garantia das citadas provisões técnicas e matemáticas, em prejuízo' dO próprio 

consumidor. 

_ • '., É não sem razão que a Lei ng 8.541/92, no seu artigo 37, inseriu as sociedades 
, ,. • .,.' ,-l '. ,. 1 

de s~guro, p'rev.idênci~ e, capitaliz!;i,ção junto com as instituições financeiras, dentr~ ~.que nãp 
deveriam sofrer a incidência do imposto de renda na fonte sobre as. aplicações de reTida fixa,', 
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o propósito da correção ora preconizada é, pois, não o de inovar em matéria 
tributária, mas simplesmente o de corrigir uma omissão a fim de que se restaure tratamento 
fiscal já consagrado na legislação do imposto de rend nsonância com o princípio cons-

tO",,,. da ."""ml. W,,"t"'. I ~ 

EMENDA ADITIVA NII 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se no art. 12 da Medida Provisória n2 998/95, o seguinte disposi­

tivo alterando o art. 77 da Lei n2 8.981/95: 

Art. 12 Os disposiiivos da Lei n2 8.981, de 20 de janeiro de 1995. 
adiante indicados, passam a vigorar com a seguinte l'edação: .. '. . , 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ; ...................................... -•••••••••••••••••••••••••••••••• ,"o ~ •• 

'Art. n . ............................................................................................................ . 

I - em aplicações financeiras de renda fixa de titularidade de instituição 

financeira, inclusive sociedade de seguro, previdência e capitalização, sociedade corretora de 

títulos, valores mobiliários e câmbio, sociedade distribuidora de títulos e valores mobiliários ou 

sociedade de arrendamento mercantil.· 

JUSTIFICAÇÃO 

As sociedades de seguro, previdência e capiíalização são entidades que, por 
força de lei e por sua própria natureza, aplicam, como investidoras institucionais, compulso­
riamente, recursos em títulos de renda fixa, dentre outros. 
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Tais aplicações se fazem com o objetivo de garantir as provisões técnicas e 
matemáticas, com vistas a tomar exeqüíveis as obrigações a que estão sujeitas tais 
entidades, vinculadas a acontecimentos futuros e incertos, e a assegurar remuneração para 
rendas, pensões, pecúlio e capitalização, compatíveis com as regras de mercado. 

Os recursos que assim administram, por força da natureza mutualista e atuarial 
de suas operações - daí porque sujeitas ao controle estatal - se assemelham às operações 
das instituições financeiras elencadas no inciso I do artigo 77 da lei nQ 8.981/95, que por essa 
razão, como gestoras de recursos de terceiros que também são, foram contempladas com a 
dispensa de retenção do imposto de renda na fonte sobre as aplicações financeiras de renda 
fixa. 

Mantida a tributação do imposto de renda na fonte para as aplicações de renda 
fixa das sociedades de seguro, previdência e capitalização, ante a não inclusão das mesmas 
no referido dispositivo legal, acarretará tlossível desencaixe antecipado d~ recursos, via pena­
lização pelo imposto de renda na fonte, principalment~ na hipótese de ocorrência de prejuízo 
fiscal na apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, e, por conseguinte, tratamento 
desigual em relação àquelas instituições financeiras contempladas com a não tributação, o 
que decerto ofende o mandamento constitucional contido no art. ,150, inciso 11, segundo o qual 
é vedado: "instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equi­
valente, proibida qualquer distinção em razão, de ocupação profissional ou função por elas 
exercida, independfmú'!;nente dá denominação jufídica dos rendimentos, títulos ou direitos". 

, " Ademais,' a questionada tributação causaria diminúição do volume financeiro 
aplicadó"em garantiidas citadas provisões técnicas e matemáiicas, e,m"prejuízo do p'róprio 
consumidor. 

',':, E nãci's~m razao'que a LelríQ -S.541/92, no'seu'srtigà37, inseriu as sociedades 
de seguro, p'revidê'riti~"~ capiialização iuntó com as instituições financeiras dentré as que 'não 
deveriam sofrer a inCli:lência do impostei de rerida na fonte sobre as aplicações de renda fixa. 

" , , 
Considere-se, per fim, o ângulo constitucional: o imposto de renda pressupõe 

dois fatos; primeiro, ser o contribuinte don~ do bem tributado; segundo, ter o dono disponibili-
dade sobre, o,bem tributado e ar(lceita tributáyel dele ,decorrente, . 

Ora, a .r~serva técnica não é bem integrante do patrimõnio das sociedades de 
seguro, previdência fi capitalização; nem está disponível a receita'decorrente de sua aplicação 
fi,:anceira.'Co'nstituein'âmbas, reserva e rêceita, fundo indisponível de natureza atuarial para 
garantia de contratos. . .') , 
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o propósito da correção ora preconizada é, pois, não o de inovar em matéria 
tributária, mas simplesmente o de corrigir uma omissão a fim de que se restaure tratamento 
fiscal já consagrado na legislação do imposto de renda, em consonância com o princípio cons­
titucional da isonomia tributária. 

f L 

EMENDA ADITIVA N2 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Acrescente-se ~ntre os dispositivos da Lei n2 8.981, de 1995, modifica­
dos pelo art_ 1 9 da Medida Provisórié.. . ,: 998/95, a seguinte redação para o inciso 111 
do artigo 83 da citada Lei: 

• 
, ••••••••••••••••••••••• 0'0.0.0 ••••• 0.0 •••••••••••••• 0.00.0 •••••••• 0.0.0.00'00.00.00'0 ............................ . 

111 - contribuição para o Pro~.rama de Integração Social e para o Pro­
grama de Fprmação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP), bem como a 

contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), instituída pela 
Lei Complementar n2 70, de 30 de dezembro de 1991: até o último dia útil da quin­
zena subseqüente ao mês de ocorrência dos fatos geradores." 

. . 
JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa a'estender o prazo para pagamento do PIS/PASEP à 
COFINS, haja vista que essas contribuições são similares quanto à problemática de 

apuração .. , , 
Assim, não faz sentido termos um prazo,-para o PIS/PASEP: 'até o úl-

timo dia útil,. da quinzena subseqüente ao mês de ocor~ência dos fatos geradores", e 
outro para a COFINS: "até o último dia útil do primeiro decêndio subseqüente ao mês 
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de ocorrência dos fatos geradores·, como diz o art. 57, combinado com o art. 82, pa­

rágrafo único, "b·, da Medida Provisória n2 953/95. 

Desta forma, propomos unificar os prazos para ambas as contribuições. 

EMENDA NII 

MEDIDA PROVISÓRIA N!! 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

No art. 12 da Medida' Provisória' 'n2 ' 998/95, inclua-se entre as 
modificações de dispositivos da Lei 8.981/95,0 seguinte: '.' , 

, . 
• Art. 112. Suprima-se" 

JUSTIFICAÇÃO 
'. O a~. 112, modificando critério da Lei nQ 7.944, de 2Óh2lS9, instituiu nova base 

de incidênCia da ráXa:' de Fiscalização rec~ltiidá pro sObiedades de segúro; 'de' preVidêryr::ia ' 
, ,..' I • 1 ; ,.. 

privada e de capitalização. A nova base é o patrimônio líquido da~ empresas ou a porção dele 
denominada de margem de solvência. ' "" ' 

'. l _. . , ..... 

'.',' '. . . Essa' base de incidência' ,toma inconstitucional· a "f,axa, de Fiscalização: A 
Constituição.'Federal;.'art .145, § 2~, determina qUe "As taxas não poderão, W base qe cálculo 
própria de impostos' 

O cerne da questão é saber se um imposto pOderia incidir sobre a base de 
cálculo da taxa em exame, que leva em consideração o patrimônio líquido. 

Ora, desde que instituído por lei complementar, e não fosse cumulativo, a 
União poderia instituir um imposto residual cobrado por faixas e que tivesse como base de 
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cálculo O patrimônio líquido das seguradoras em vista do que dispôe o art. 154 da Constituição 
Federal, já que a mencionada base de cálculo não corresponde à de nenhum imposto estadual 
ou municipal. 

Conclui-se, assim, que a base de cálculo da Taxa de Fiscalização em exame é 
própria para imposto. O dispositivo legal em referência inftinge, portanto, o disposto no § 22 do 
art. 145 da Constituição Federal. 

Pode-se alegar que a Taxa de Fiscalização, altemativamente, incidiria sobre a 
Margem de Solvência (coberta pelo Patrimônio Líquido). Entretanto, a Margem de Solvência, 
nos termos da Resolução nO 8/89 do Conselho Nacional de Seguros Privados é calculada 
sobre a receita de prêmios e seguros. Tal receita, no entanto, é base de incidência de um 
imposto federal: o imposto sobre operaçôes de seguros (CF, art. 153, V). 

A nova base de incidência, além de inconstitucional, implica aumento excessivo 
do tributo, em comparação com o regime da Lei nO 7.944/89. Há casos em que o aumento é da 
ordem de 790%. Na média de todo o mercado de seguros, o aumento é 200%. 

EMENDA SUPRESSIVA N2 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 1995 
Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Suprima-se o § 1 º do art. 11 da Medida Provisória nO 998, de 1995. 

JUSTIFICAÇÃO 
Ta! 9.ispositivo. estabelece alíquota de adicional de imposto de renda de 

15°!~' r.ara· às pe'ssoas jurídicas que atuam no ramo financeiro, de seguros, de capita- .. 

!ização,e entidades de previdência privada aberta, enquanto que para os demais' 
segm'entos 'a aliquotaé de 10%. 

A alíquota diferenciada não se justifica, sobretudo na conjuntura eco­

nômica.,atúal,erh que a capacidade contributiva dessas empresas eleitas para arca­
rem comallquota maior 'é. equivalente a qualquer outra empresa, seja de qual for o 
segmento. 
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EMENDA ADITIVA N" 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se os seguintes parágrafos l' e 2' ao artigo 12 da Medida Provi­
sória n· 998, de 1995: 

'Art. 12. . .................................................................................................. . 

§ 1· Ressalvado o disposto no parágrafo 2· seguinte, os prejuízos fis­
cais e as base de cálculo negativas da Contribuição Social sobre o Lucro (Lei n" 
7.689, de 1988) apurados até o ano-calendário de 1994, poderão ser compensados, 
corrigidos monetariamente, com base nos índices utilizados para correção das de­
monstrações financeiras, com o lucro real ou bases de cálculo positivas, conforme o 
caso, apurados nos anos-calendários subseqüentes ao da respectiva apuração, res­
peitados os prazos prescricionais vigentes na época em que foram apurados.' 

§ 2· Sobre a eventual parcela correspondente a prejuízos fiscais apu­
rados até 31 de dezembro de 1994 não compensados no ano-calendário de 1995, 

. exclusivamente em função do limite estabelecido pelos dispositivos mencionados no 
·'caput' deste artigo, fica facultada a compensação nos anos-calendário subseqüen­
tes ao de 1995.' 

JUSTIFICAÇÃO 

o § 1· visa tão-somente a restabelecer o direito à compensação dos 
prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas da Contribuição Social sobre o Lucro 
existentes em 31/12/94, que era um direito adqUirido do contribuinte em face da le­
gislação sobre o assunto existente naquela data. 

Com o advento da Medida. Provisória n· 812, que deu origem à Lei 
8.981/95 (art. 117, I e 11), e 'caput' do art. 12 da Medida Provisória n· 998, o referido 
direito foi, simplesmente, retirado de nosso ordenamento jurídico. 

Quanto ao parágrafo 2", o mesmo tem o condão de restabelecer a pos­
sibilidade de o contribuinte compensar os prejuízos existentes em 31/12/94 e que, em 
função da restrição imposta pelo artigo 42 da Lei n" 8.981/95 (30% do lucro líquido 
ajustado em 1995), não será possível a compensação com os lucros gerados em . 
1995). 

Saliente-se que este parágrafo 2" que propomos inserir alcança apenas 
a parcela que não será compensada pela referida restrição, não alcançando, por­
tanto; a parcela que se perderia se a regra a' eles dis ositivos não fosse 
modificada. 

Maio de 1995 
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EMENDA ADITIVA N9 

MEDIDA PROVISÓRIA N9 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Quarta-feira 31 9103 

Incluam-se os seguintes §§ l' e 2' ao artigo 12 da Medida Provisória nO 

'§ l' Para efeito de determinar o lucro real: 

a) os prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994 poderão ser com­
pensados, COrrigidos monetariamente, na forma e nos prazos previstos na legislação vigente 
na época de sua apuração, observado o disposto no parágrafo único do art. 42 da Lei nO 
8.981, de 20 de janeiro de 1995; 

b) os prejuízos fiscais apurados a partir de 1° de janeiro de 1995 poderão ser 
compensados, corrigidos monetariamente, com o lucro apurado nos quatro anos-calendário 
subseqüentes ao ano da apuração. 

§ 2" A base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro: 

a) apurada nos anos-calendário de 1992 a 1994 poderá ser deduzida, corrigida 
monetariamente, da base de cálculo dos períodos subseqüentes, na forma prevista na legis­
lação vigente na época de sua apuração; 

b) apurada a partir de 1° de janeiro de 1995 poderá ser deduzida, corrigida mo­
netariamente, da base de cálculo determinada nos quatro anos-calendário subseqüentes ao 
ano da apuração". 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nO 8.981, de 20 de janeiro de 1995, que está sendo objeto de alterações 
pela Medida Provisória em referência, revogou o artigo 12 da Lei nO 8.541, de 23 de dezembro 
de 1992, e o parágrafo único do artigo 44 da Lei n' 8.383, 'tIe 30 de dezembro de 1991, que 
tratavam, respectivamente, do prazo para a compensação de prejuízos, para efeito de imposto 
de renda, e da dedução da base de cálculo negativa da c0'1tribuição social sobre o lucro, Ao 
revogar os referidos dispositivos legais e não promover um novO disciplinamento para a maté­
ria, a legislação ficou confusa, não oferecendo a indispensável clareza e segurança para os 
contribuintes do imposto de renda e da contribuição social sobre O lucro. 

Os parágrafos propostos nesta Emenda regulam a sistemática de compen­
sação de prejuízos e da dedução da base de cálculo negativa da contribuição social, assegu­
rando de forma objetiva os direitos das pessoas jurídicas e não deixando dúvidas quanto à 
possibilidade de essa compensação ou dedução ser efetuada. A explicitação do regime fiscal 
de compensação é de todo necessário, não somente para que seja observada a boa técnica 
legislativa, mas também para evitar indesejáveis conf' o relacionamento entre a Adminis­
tração Fiscal e os contribuintes. ---
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EMENDA ADITIVA N2 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se o seguinte artigo 14 à Medida Provisória n' 998/95, renume­
rando-se os demais: 

"Art. 14. A partir de l' de janeiro de 1996, a tabela de que trata o artigo 8' da 
Lei n' 8.981, de 20 de janeiro de 1995, passará a ser a seguinte: 

BASE DE CÁLCULO MENSAL PARCELA A DEDUZIR ALíQUOTA 

Até R$ 677,00 • - O- Isento 
Acima de R$ 6n,OO até R$ 1.320,00 R$ 677,00 15% 
Acima de R$ 1.320,00 R$ 934,20 25% 

Parágrafo único. O disposto no artigo 10 da Lei n' 8.981/95 aplica-se à tabela 
de qu.e. t!'lta este artigo". 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei n' 8.848, de 28 de janeiro de 1994, alterou a tabela do imposto de renda 
na fonte, prevista na Lei n' 8.383, de 30 de dezembro de 1991, criando a alíquota de 35% e 
elevando a alíquota de 25% para 26,6%. A referida Lei estabeleceu que essa alteração vigora-
ria somente no ano-calendário de 1994. A Emenda Constitucional de Revisão n' 1, de 1994, 
estendeu a vigência da Lei até 31 de dezembro de 1995. 

Todavia, a Lei n' 8.981, de 20 de janeiro de 1995, tomou permanente a apli­
cação das alíquotas de 26,6% e 35%. Sabe-se que a tabela de incidência do imposto de renda 
na fonte aplica-se quase que exclusivamente aos rendimentos do trabalho, de forma especial 
aos rendimentos do trabalho assalariado .. Rendimentos de capital são tributados por alíquotas 
proporcionais. Não há qualquer justificativa para a manutenção das alíquotas majoradas, nota­
damente a de 35%, a incidir exclusivamente sobre rendimentos do trabalho, quando rendi­
mentos de capital estão sendo tributados na fonte à alíquota de 10%. 

Trata-se de uma iniquidade e uma injustiça que se impõe seja corrigida. Além 
do mais, significa respeitar o dispositivo. inscnto pela. Emenda 'Constitucional de Revisão n' 1 

I no artigo 72 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, segundo o qual a partir de l' 
. de janeiro de 1996, voltaria a ser aplicada a tabela constante da Lei n' 8.383191: A emenda -
proposta visa, exatamente, a fazer prevalecer a referiia tabela, a partir daquela data. 

. ) ~ - .'~, .' -", . ' ..... - .. ". '. - .' ~ 

ObselVe-$e, aioda, que não obstante o fato de toda a arrecadação federal ter 
crescido vertiginosamente em 1994, inclusive o imposto de renda total, a arrecadação do im­
posto de fonte SObre rendimentos do trabalho Sofreu reduçãÇ>. O ,1enóm~no pode ser explicado , 
pélo fato de q-ue a alíquota menor aumenta o nível de cumprimenter voluntário da Obrigação e 

! •. , 

reduz o benefício da evasão. Contrariamente, o aumemo da alíquota acima de detj!rminado . 
nívél toma atrativo o risco de fugira incidência do imposto. . . . . . ... 

. (~ -

I: , 

... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 998, DE 1995 

EMENDA ADITIVA Nº 

DEPUTADO RICARDO IZAR 

Inclua-se o seguinte artigo 14 i Medid~ Provis6ria 

nQ 972/95, renumera,do-se os demais: 

"Art. 14. Os redima,tos e ganhos de capital distrl 

buidos a partir de lQ de janeiro de 1995 pelos Fundas de Investimento' 

Imobiliirio, sob qualquer forma e qualquer que seja o beneficiirio,su­

jeitam-se i incldªncia do imposto de renda na font~ i aliquota de 10%. 

Parigrafo Gnico. Ao imposto retido nos ~~rmos d3s 

t~ artigo aplica-se o disposto no art. 76 da lei nQ 8.981, de 1935" 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº·8.66B, de 25 de junho de 1993, ao dispor 

sobre o regima tributirio dos Fundos da Investimento Imobiliirio ajo­

tou o mesmo critfi~io a~li~'vel aos fundos da renda variival; 

c6m afeito 63 artigos 17 e 18 da referida Lei, dis 

pensam aos r~ndcs de Investi~ento Imobiliirio, o mesmo tratam3,to fis 

cal previsto para os rendimentos auferidos por quotistas de Fundos MG 

tuas de Ações. 

De outra parte, como os Fundos de Investimento Imo 

biliirio apresentam a particularidade de poder distribuir renjimentos 
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e ganhos de capital auferidos pela cartaira, o q~e nlo est§ previsto 

em relaçlo a outros fundas de renda vari§v81, coordensdamente com o 

tratam3nto tribut§rio constante do artigo 18 e visando manter a coe-

rência da estrutura tribut§ria, o legislador dispas no artigo 17 que 

tais rendimentos se su~eitavam ao imposto d3 renda na fonte i aliquota 

de 25%, que era a mesms aliquota aplic§v91 a03 rendimentos nas aliena­

ções de quotas de fundos mutuos de ações e outros fundos de renda V3 

ri§veL, i êpaca, aliquota que vigorou ati 31 de ~eze~bro da 1994. 

Para manter-se a isonomia fisca, que, certam3nte,' 

foi o objetivo do legislador a~ estabelecer a disciplina tribut§ria 

constante da Lei nº8.668, ds 1993, observada a peculiaridads relativa' 

i ~ossivel distribuiçlo de rendimentos, , mister que se restabeleça a 

paridade entra a alíquota que grava os rendimentos auferidos pelos qu~ 

tistas dos Fundos de Investimento Imobili§rio e a alíquota ds 10% qus 

incede sobra os rendimantos auferidos pelos quotistas dos Fundos MG 

tuos de Ações. 

Esclarecendo, por o?ortuno" que o imposto de renda 

na fon'te de ,que trata esta emenda constitui antecipaçl,J daquele devido 

na declaração da pessoa juridica tributada com base no lucro real, sen 
, .' -

da definitivo nos demais casos, tambêm de forma idêntica i que se apl! 

ca e~ ielação ao mesmo imposto sob=e rendimentos da Fundos MGtu03 da 

Açõ'3s'" 
, , 

Sala das ~~ss~~s e~,2S/04/9S 

lI" , 
I li 
'~/ '\{)./\/ ,~ 

Deputado RIC~DO,IZAR 

I 

, , 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IJ) Quarta-feira 31 9107 

. 
EMENDA NR 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao art. 16 da Medida Provisória n2 998/95, a seguinte redação: 

"Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário e, especifica­
mente, o § 32 do art. 44, o § 32 do art. 57, o § 42 do art. 88, e os a~s. 
104,105 e 113 da Lei n2 8.981, de 1995, bem como o inciso IV do art. 
72 das Leis n2 8.256, de 25 de novembro de 1991, e 8.857, de 8 de 
março de 1994." 

JUSTIFICAÇÃO 

Em relação ao texto original, esta emenda acrescenta, entre os disposi­
tivos revogados da Lei nO 8.981, de 1995, o § 32 do art. 57 da citada Lei. 

Referido dispositivo vincula o regime de recolhimento mensal da Contri­
buição Social sobre o Lucro ao do Imposto de renda, ou seja, se a pessoa jurídica 
óptar por pagar o Imposto de Renda durante o ano-calendário com base no lucro real 
mensal, efetivamente devido, deverá estender o procedimento com relação à Contri­
buição Social sobre o Lucro, de maneira a recolhê-Ia com base no lucro líquido ajus­
tado, ficando impedida, neste caso, de optar por recolher a mencionada Contribuição 
oor estimativa. 

Todavia: não há 'razão técnica, tampouco econômica, para tal vincu­
lação, mesmo porque o contribuinte pode apresentar em determinado período do ano 
lucro real negativo ou nulo, queé base de Imposto de Renda, e base de cálculo posi­
tiva de Contribuição Social' sobre o Lucro. Evidentemente, para fins de Imposto de 
Renda, sua opção será por abandonar o regime de estimativa, que, conforme o dis­
positivo que se propõe revogar, deve ser estendida à Contribuição Social sobre o Lu­
cro. 

Ora, se o valor a recolher de Contribuição Social sobre o Lucro com 
base no lucro líquido ajustado for superior àquele que se pagaria no regime de esti­
mativa, o contribuinte estará prejudicado, posto que simplesmente não podeiá ter li­
berdade para fazer a opção que melhor lhe atenderia. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS - 26/05.'95 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 22105195 

Au':or: Deputado i..uís ~oilerto Ponte 

Maio de 1995 

inClua-se o!'lde couber o seguinte artigo oi! Medida Provlsoria n.o 998/95: 

"Ar'" A partr de 1° de janeiro de 1996, a tab\li,1 de q~e t:"ata o artigo 8° 
/ da Lei n.O 8.981. de 20 de janeiro de 1995. "assará a ser J seq.u:rrte: 

3ASE DE CÁLCULO MENSAL PARCELA A DEDUZ:~ . ALÍQUOTA 

Até RS 677 ,00 .................................................... . - 11 - .•••••••••••••••••• :. (sento 
Acima de R$ en ,00 até R$1.320,OQ .............. . R$ ''õn .00 ..... :............... 15% 
Acima de R$ 1.320,00 ...................................... . R$ 934,20 ... ......... .... ..... 25% 

A Lei n.; 8.848, de 28 de ianeiro de 1994, alterou a tabela do imDosto de 
~enda na Fonte, constando da Cei n." 8.383, de 30 de dezeml)ro de1991, criando 
a alíquota de 35%. elevando a alíquota de 25% para 26.5%, e estabei8Cendo 
ainda que tal alteração vigoraria somente no ano-<:a!endario de 1994. ?ela 
::menda ConstItucIonal de Revisão n.· 1, de 1994, foi estendida a vigência da Lei 
'1.°8.848 até 31 de dezembro de 1995. 

Agora. a LeI n.o 8.981, de 20 de janeiro de 1995, toma permanente a 
aplicação das alíquotas de 26,6% e 35% irrtroduz!das Deia Lei n." 8.848. 

Considerações sobre a inconveniência desse aumento de alíquota 
constam da discussão da .i..ei n.· 8.383, de 30 de dezembro de 1991, quando se 
estabeleceu apenas tres faixas de alíquota de 'mposto de Renda da Pessoa 
Física, a saber: 0,15% e 25%, estando alí, amplamente analisada a convenIêncIa 
dêsta solução. 
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o aumer.to de aiiq:.:ota estallelec:da peia Lei n.O 8.848. apenas para o ano 
de 1994 e pela Emenda Constirucionai de ::;!evisão n.o \ para o ano de 1995, 
visava transitoriamente resolver o ::Jrobfema da defIcIência de arrecadação oara . . 
o ajuste de contas. 

Não tem nenhuma .ógic.a esta~e:ecer agora !'ela !..ei n.o 8.981, a 
j:)erenidade da v:gêncla destas !"!ovas alíquotas, ainda mais que estamos por 
fazer as modlf!cações '10 SIstema -;-rlbutárfo Nacional, que deverá adotar um 
novo paradigma e novas concel)Ções :)ara a tributacão. 

Além do mais, a votação da :V:edlda ;lrovisória "! 812 de 31 de dezembro 
de 1994, que se conver:eu na ;"ei n." 3.981, só foi possível devido a 1:m acordo 
entre as l1deranças da Câmara e o Governo de que todos os aUr."'entos de 
arrecadação nela ":)revlstos só deveriam ~revalecer durante o ano de 1995. . . 

Como não se oodia fazer mOdificac;ões na iVle<,ida ?rovisória n." 812, . . 

devido o principio da anuaHdade. f:ccu comilinado ?Cr este acordo. que o 
Govemo .emitiria uma med1da .orovlsór:a, visando retlrar da :ei em que se 
converterIa a MedIda ProvisórIa n." 312, todos os aumentos de arrecadação nela 
.,revistos e que estracolassem no temoo. o exercício de 1995, sendo este o 
Objetivo da presente Medida Frovisória ,,:' 998. de 1996. 

?or todas as razões toma-se :mprencindíve; restabelecer a tabeia do 
Imposto de Renda da Pessoa Física a .~rtlr de 1 de janeiro de 1996, como 
"stl'lVa 1)rt'vl'ltlJ na legislação anterior às modiflcações introduzidas 'leia Medida 
~rovisória n." 812, que se converteu na Lei n." 8.981 . 

. . 
'< ' .. 

~~~PONTE 

. .' 
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EMENDA ADITIVA N2 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 

Maio de 1995 

~ '05 prejuízos fi~c.ais apurados a partir do ano-calendário de 1995 po-
derao ser c~mpensados, corngldos monetariamente, com base nos índices utilizados 
para correçao d~~ demonstrações financeiras, com o lucro real apurado em até qua­
tro anos-calendano subseqüentes.' 

Considerações sobre a inconveniência desse aumento de alíquota 
constam da discussão da '-:ai n.a 8.383, de 30 de dezemoro de 1991, quando se 
estabeleceu apenas tres faixas de alíquota de 'mposto de Renda <;Ia Pessoa 
FísIca, a saber: 0,15% e 25%, estando atí, amplamente analisada a conveniência 
desta solução. 

o aumemo de aHquota e$tabelec:àa pela Lei nP B.Ba. apenas para o ano 
de 1994 e pela Emenda Constit!..:c;onai de ~evisão n.· ~. para o ano de 1995, 
visava transitorIamente -esolver o :lroblema da deficiêncIa de arrecadação 9élra 
o ajuste de contas. 

Não tem nenhuma ;ógica esta;:,elecer agora pela Lei n.· 8.981, a 
f'erenidade da v:gência destas novas aiíquctas. ainda mais que estamos por 
fazer as modIfIcações '10 SIstema irlbutárlo NacIonal, que deverá adotar um 
novo paradigma e novas conce;x;ões ~ara a tributação. 

Além do mais. a votação da MedIda "rovisória 1'1.0 812 de 31 de dezembro 
.de 1994, que se COl'lver:eu na ;"'e: n." a.98~, só foi ;:>ossiveJ devJdo a !;m acordo 
entre as llderanças da Câma-ra e o Governo de que todos os au~entos de 
arrecadação nela ~revlstos só deveriam ?revalecer durante o ano de 1995. 

Como nào se !JOdia falte r modificações na Medida ?rovisória 1'1. 0 812, 
devido o principio da anua::dade. f:ccu comi:linado per este acorco, que o 
Governo emitiria uma medida provisór!a,· visando retirar da :el em ~ue se 
converteria a Medida Provisória na 312, todos os aumentos de arrecadação nela 
.,revistos e que estraoolassem no temõo. o exercício de 1995. sendo este o 
oDjetlvo da presente Medida Provisória ,..0 998. de 1995. 
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~or todas as razões toma-se :mprencindíve; restabe!eccr a tabeia do 
Imposto de Renda da Pessoa FíSica a ,;)8rtlr de 1 de Janeiro de 1996, como 
estava l)Tev! ... to na legislação anterior às modíflcações introduzidas ;)eia Medida 
Provisória n.a 812: que se converteu na Lei n.a 8.981. 

~~~PONTE 

EMENDA ADITIVA NQ 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 

'Os prejuízos fiscais apurados a partir do ano-calendário de 1995 po­

derão ser compensados, corrigidos monetariamente, com base nos índices utilizados 

para correção das demonstrações financeiras, com o lucro real apurado em até qua­
tro anos-calendário subseqüentes." 

JUSTIFICAÇÃO 

Este dispositivo tem o caráter de restabelecer ao contribuinte pessoa ju­

rídica o direito à compensação de prejuízos fiscais dentro do prazo que a legislação 

anterior concedia, ou seja, quatro anos. 

Saliente-se que o direito à compensação de prejuízos fiscais tem tra­

dição histórica em nosso ordenamento jurídico, a exemplo dos países civilizados. A 

supressão de tal direito, como fez a Lei nQ 8.981, de 1995 é um retrocesso da legis­
lação fiscal. 
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Devemos lembrar que existem empresas cujo ciclo de maturação de 

seus empreendimentos compreende vários anos, sendo que, numa fase inicial, é 
comum apurarem prejuízos para, em etapa posterior, auferirem lucros, os quais se­

riam integralmente tributados sem que se leve em consideração os prejuízos apura­

dos no início. É uma injustiça! 

Por estas razões, entendemos ser correto e prudente restabelecer as 

regras anteriores, até mesmo para evitar demandas judiciais, que certamente ocor­

rerão em grande volume se mantida a supressão do direito à compensação dos pre­
juízos fiscais apurados, o que acarretaria em incremento de custos para os contri­

buintes e para o próprio Erário, sem contar o congestionamento de processos no Po­

der Judiciário, que já está bastante atarefado com as demandas hoje em andamento. 

EMENDA ADITIVA NR 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 

"As bases de cálculo negativas relativas à Contribuição Social sobre o 

Lucro (Lei n2 7.689, de 1988) apuradas a partir do ano-calendário de 1995 poderão 

ser compensadas, córrigidas'monetariamente pelos mesmos índices utilizados para a 
correção das demonstrações' financeiras, com bases de cálculo positivas apuradas 
nos anos-calendários subseqüentes." 
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JUSTIFICAÇÃO 
, 

Este dispositivo visa a restabelecer ao contribuinte pessoa jurídica o di-
reito à compensação de bases de cálculo negativa~ da Contribuição Social sobre o 
lucro. A supressão de tal direito, como o fez a Lei nº 8.981/95 é um retrocesso. 

Devemos lembrar que existem empresas cujo ciclo de maturação de 
seus empreendimentos compreende vários anos, sendo que, numa fase inicial, é 
comum apurarem prejuízos para, em etapa posterior, auferirem lucros, os quais se­
riam integralmente tributados sem que se leve em consideração os prejuízos havidos 
no início. 

Por estas razões, entendemos ser justo e correto estabelecer as regras 
anteriores, até mesmo para evitar demandas judiciais, que certamente ocorrerão em 
grande volume se mantida a supressão deste direito, o que acarretaria aumento de 
custos para os contribuintes e para o próprio Erário, sem contar o congestionamento 
de processos no Poder Judiciário, que já encontra-se bastante atarefado com as de­
mandas hoje existentes. 

lt \ (.-

EMENDA ADITIVA N!2 

MEDIDA PROVISÓRIA N!! 998, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se onde couber na Medida Provisória nº 998/95, o seguinte ar­
tigo: 
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Art .••• O regime de tributação previsto no Capítulo VI da lei n2 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, não se aplica aos rendimentos e ganhos líquidos em apli­
cações financeiras de renda fixa ou de renda variável de titularidade de sociedades 
de seguro, previdência e capitalização. 

Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos líquidos de que trata este 
artigo deverão compor a base de cálculo prevista no art. 29 da lei nº 8.981/95 e o lu­
cro real. 

JUSTIFICAÇÃO 

As sociedades de seguro, previdência e capitalização são entidades que, por 
força de lei e por sua própria natureza, aplicam, como investidoras institucionais, compulso­
riamente, recursos em títulos de renda fixa, dentre outros. 

Tais aplicações se fazem com o objetivo de garantir as provisões técnicas e 
matemáticas, com vistas a tornar exeqüíveis as obrigações' a que estão. sujeitas tais 
entidades, vinculadas a acontecimentos futuros e incertos, e a assegurar remuneração para 
rendas, pensões, pecúlio e capitalização, compatíveis com as regras de mercado. 

Os recursos que assim administram, por força da naíureia mutualista e atuarial 
de suas operações, daí porque sujeitas ao controle estatal, se assemelham às operações das 
instituições financeiras e demais entidades elencadas no inciso I do artigo 77 da Lei nº 
8.981/95, que por essa razão, como gestoras de recursos de terceiros que também são, foram 
contempladas com a dispensa de retenção do imposto de renda na fonte sobre as aplicações 
financeiras de renda fixa. 

Não foi sem razão que a Lei ng 8.541, de 23 de dezembro de 1992, no seu ar­
tigo 37, inseriu expressamente as sociedades de seguro, previdência e capitalização junto às 
instituições financeiras e outras entidades que não deveriam sofrer a incidência do imposto de 
renda na fonte sobre as aplicações de renda lixa. 

O propósito da correção ora preconizada é, pois, não o de inovar em matéria 
tributária, mas simplesmente o de corrigir uma omissão, para que se restaure tratamento fiscal 
já consagrado na legislação do imposto de renda, em consonância com o princípio constitucio­
nal da isonomia tributária. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRiA N° 999, DE 19 DE MAIO DE 
1995, QUE "DISPOE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO 
PRESUMIDO DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS, PARÁ RESSARCIMEN'TO DO VALOR DO 
PIS/PASEP E COFINS NOS CASOS QUE ESPECIFICA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". (Reedição MP N°973) 

CONGRESSISTAS ................ ../> ..•.•........ EMENDAS N°s .. , 

Deputado FRANCISCO DORNELLES .... 001, 002, 004, 009, 
011, 014. 

Deputado LUIS ROBERTO PONTE .. : .. 005, 012, 015. 

Deputado PAULO BERNARDO ....... . 003, 006. 

Deputado PAULO RITZEL _ . : ....... . 008, 010, 013. 

Deputado SÉRGIO MIRANDA ......... . 007. 

Senador WALDECK ORNELAS ...... . 016, 017. 

EMENDA N!I 

MEDIDA PROVISÓRIA N!l999, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se à emenda da Medida Provisória nQ 999/95, a seguinte redação: 
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'Dispõe sobre a instituição de crédito fiscal, para ressarcimento do valor 
das contribuições do PIs/PASEP e COFINS. nos casos que específica, 
e dá outras providências.' 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda decorre de alterações propostas na Medida Provi­
sória, as quais alteram .a instituição de crédito-presumido para crédito fiscal, a ser. 
abatido das próprias contribuições do PIS/PASEP e COFINS e não mais do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), tributo de natureza diferente das contribuições. 

EMENDA N!! 
, 

MEDIDA PROVISÓRIA N!!.999, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao art. 12 a seguinte redação: 

'Art. 111 O produtor-exportador de mercadorias nacionais fará jus ao 
ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nQs 7, de 7 
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de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970 e 70, de 30 de dezembro de 
1991, incidentes sobre matérias-primas, produtos intermediários e material de em­
balagem, utilizadas no processo produtivo_ 

, 
§ 1 º Serão consideradas exportadas, para efeito do disposto neste ar­

tigo, as mercadorias vendidas a empresa comercial exportadora, de que trata o art_ 
12 do Decreto-lei nº 1_248, de 29 de novembro de 1972_ 

§ 22 O ressarcimento previsto neste artigo será feito mediante crédito 
ao produtor-exportador, a ser compensado com débitos oriundos das respectivas 
contribuições .• 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original institui crédito-presumido, que pode ser considerado 
como subsídio, contrariando as regras do GATI. 

Também estabelece a compensação com o imposto sobre produtos in­
dustrializados, o que prejudica os estados e municípios que recebem recursos desse 
imposto via Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios, e do Fundo de 
Compensação das Exportações. Os estados mais pobres são os mais prejudicados, 
dado o critério de repartição que os favorece. 

Da mesma forma, a medida beneficia apenas os produtores-exportado­
res, quando o problema atinge também as empresas comerciais exportadoras. 

A presente emenda visa a corrigir esses problemas, instituindo crédito 
fiscal a ser deduzido da própria contribuição devida pelos produtores-exportadores, 
bem como estendendo o benefício nas vendas às empresas comerciais exportado­
ras. 
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MEDIDA PROVISÓRiA N" l)l)l) 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 10 a seguinte redação: 

"Art. 1 o O produtor exportador de mercadorias nacionais fará jus a 
crédito fiscal em compensação das contribuições de que tratam as Leis Complementares nOs 
7, de 7 de setembro e 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as 
respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e 
material de embalagem, para utilização no processo produtivo. 

JUSTIFICATIVA 

A presente alteração tem o objetivo de determinar que o crédito fiscal seja 
deduzido da própria contribuição devida pelos produtores esportadores. Esta emenda 
permitirá superar alguns problemas e inconsistências da medida provisória, dentre as quais 
destacamos: 

a) a medida não contempla os casos em que o produtor exportador não 
recolha o IPI, mas efetue pagamento de contribuições sociais. Tal situação inviabiliza a 
fruição do beneficio por tal contribuinte. 

b) a concessão do beneficio, via crédito do IPI, acarreta em prejuízos aos 
estados e municípios que recebem recursos deste imposto através do Fundo de Participação 
de Estado e Municípios. 

Ao instituir a figura do crédito fiscal sobre o recolhimento do PISIP ASEP 
e COFINS estamos desonerando o contribuinte naquilo que ele efetivamente recolheu e 
aprimorando a norma, por melhor ajusté-lá aos ditames de justiça fiscal. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995. 
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EMENDA N!I 

MEDIDA PROVISÓRIA N!I 999, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao caput do art. 22 a seguinte redação: 

"Art. 22 A base de cálculo do crédito fiscal será determinada mediante a 
aplicação, sobre o valor total das aquisições de matérias-primas, produtos interme­
diários e material de embalagem referidos no artigo anterior, do percentual corres­
pondente à relação entre a receita de exportação e a receita operacional bruta do 

produtor-exportador." 
JUSTIFICAÇÃO 

A presente alteração se vincula à emenda de minha autoria que altera o 
art. 12 da Medida Provisória, transformando o crédito-presumido em crédito fiscal a 
ser abatido das próprias contribuições do PIS/PASEP e COFINS. 

_\.PRESEYL\ç10 DE E~lE~DAS - 26/05/95 

'lE:lIDA PROV1SÓRL\ :,\0 999 m: 22105195 

1/1 

:Jispõe sobre a lnstituicâo de crédito presumido. do 
~mposto sobre l)rodutos industrializados. '. para 
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"Art. 2". - A i:lase de cálcuio do crédito presumido será determinada mediante 3 

aplicaçào, sobre o vaior total das aquisições de materias-primas, prOdutos 
.:rterméd!arloS a· :r:ater;~~ de em::~~~ge:r. ;cf~r!c~s no art!gc a:1ter:or~ do percenÍ"..Ja~ 
correspondente d recei!2 de exp0r!dçJo ob::co ;;eg~ndo d :egislação do !mposto de 
-enda qua"do t:"2ta de incentivos calculados com '::lase !lO '"C'O da \"!xploração." 

... US1"!rlCAi~\JA: 

A adoção ::io mesmo critério \.1:illzado ~el0 im'Josto de renda. ):)aTa determinar ° 
Qercenrual da receita de exoortação geradora do benefício; mantém coerência com 
procedimentos já consagrados fiscaimente e utilizados comumente pelos contribuintes. 

?or outro lado. 'lua verificaÇ<1o peio fisco também <;e ~or'1aria fácil através do 
exame de quadro :á existente na declaração de renda. 

~ 1~~~~ . 
l)epur~JíS1iOíirno PO~TE 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 999, DE 19 DE MAIO DE 1995. 

EMENDA MODIFICA TIV A 

O parágrafo único, do art. 2°, da Medida Provisória n° 999, passa a ter a 
seguinte redação: 
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Parágrafo Único. O crédito fiscal será o resultado da aplicaçãó do 
percentual de 2,65% sobre a base de~á1culo definida neste artigo. 

JUSTIFICA TIV A 

A Medida Provisória em tela institui crédito presumido do IPI para 
ressarcimento do valor do PISIPASEP e COFiNS recolhidos pelo produtor exportador. Em 
suas edições anteriores, o dispositivo estabelecia que o crédito fiscal seria o resultado da 
aplicação do percentual de 2,65% sobre a base de cálculo das referidas contribuições. Essa 
regra decorre do fato de que a COFiNS é calculada mediante a aplicação de uma alíquota de 
2% sobre o faturamento bruto, enquanto que o PISIP ASEP incide sobre a receita 
operacional à alíquota de 0,65%. A medida, portanto, agregaria ambas as alíquotas para' 
efeito de determinação do crédito. Na sua versão atual, a medida provisória duplica este 
percentual, passando a considerar uma alíquota de 5,37% para a definição do crédito fiscal. 
Esta alteração se constitui numa ampliação do beneficio fiscal, envolvendo uma renúncia de 
receita de çerca de R$ 700 milhões, o que não se justifica numa conjuntura de aperto 
orçamentário e de contenção de gastos na área social. Nesse sentido, propomos o retomo da 
redação originalmente adotada na medida provisória, com a instituição de um percentual de 
2,65% para o crédito fiscal. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995. 

, =?~~~ ~~d~_, L 
~fw-
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1'29 I;;"> 951 I' MP 999 
~~----------------------------p;-_____________________________ w,~------________________________ ~ 

loep. Sércio Miranda 

ri'O..------------------ "N ___ =_-------------
. 1 {!J . '-'"!:uva 2 O . suesTlTurrr.a 3 O . IItOOIrlCATI\,It. 4 O . AOfTI~. 9 O . SUaSTITUrTlYO OI.DMi, 

r 
I 

1 

, 

r , 

r- .~~' ------.,---" ...... ORAFO ----r----- IfIfC'!J -------....----- ALINE'. 

- mITO-------------=------

Emenda a MP 999/95 

Suprima-se. o art. 4". 

Justificação 

Além da renúncia tiscal da receita do IPI o art. 4° impõe ao Tesouro o 

desembolso de recursos. implicando em estender esta renúncia fIScal. por si só absurda. 

a outros tributos. O dispositivo é por demais oneroso e inconvenien\e. , , 

. ,. 

'." , , 

~ . 
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J 
3 P"OPOSICAO--.-----------____ ~ 

MEDIDA PROVISORIA Nº 999. (I .. :.9 Cf' ~".io Cf' 1995 

r' ----________________ AUT~----------------~ 
___ Deputado PAULO RITZEL 

r. • .--------------------------__________ Tl~J' ________________________________ ._~ 

, O -SlJPM:S3VA 2 O . SUIISTITUITIVA 3 O -1I«DF'1CAJM, 4 O -AQITlVA 9 O' SU8STITUI1".VO GI.08AL 

I' O'G'N._~ 

1/1 

r'-ART': ------r--- ~.c.A,..GRAFO -----,---- ... c's") -----.,--- 01,'.1"'(1. ------, 

L 4 .. 

r.1·~-------------------------------------mcro------------------------------------~ 

I o art. 4' passa a ter a seguinte redação: 

n Art. 4' Em caso de comprovada impossibilidade de utilização do crédito 
presumido em compensação do Imposto sobre Produtos Industrializado 
devido pelo produtor exportador, nas operações de venda no mercado interno, 
inclusive em decorrência da não incidência, isenção ou alíquota zero do tributo 
nessas operações. far-se-á o ressarcimento mensal em moeda corrente." 

JUSTIFICAÇÃO 

A apuração anual do crédito fiscal para ressarcimento em moeda. quandp 

houver impossibilidade de seu aproveitamento no pagamento do IPI toma extremamente onerosó 

para o exportador o seu custo. Tudo se passa como se o beneficio fiscal não existisse durante tod 

um exercício. Em setores em que o ciclo produtivo é muito curto, isso implica a impossibilidad~ 

de o produtor exportador financiar a diferença do tributo. 

Por isso, explicitou-se que o ressarcimento deva ser mensal e também s 

enumeraram algumas hipóteses não exaustivas que identificam a impossibilidade de compensação 

do crédito com o IPI devido. 

. \ 

1-
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EMENDANI! 

MEDIDA PROVISÓRIA NI! 999, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

. Dê-se a seguinte redação ao art_ 42; 

"Art. 42 Em caso de comprovada impossibilidade de utilização do cré­
dito fiscal em compensação das contribuições de que trata o art. 12 , devidas pelo 
produtor-exportador nas operações de venda no mercado interno, far-se-á o ressar­
cimento em moeda corrente." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente alteração se vincula à emenda de minha autoria que modi­
fica o art. 111 da Medida Provisória, transformando o crédito-presumido em crédito fis­
cal a ser abatido das próprias contribuições do PIS/PASEP e COFINS. 
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L 
AUl"OR---------------, 

Deputado Paulo Ritzel 
..,.-__________________ nf'Il __________________ ---, 

• , (il- SUP~SSVA 2 0- SUBSTlTUITIVA 3 O· MODIFICAr... 4 O -ADITIVA 9 O -SU8STITU!TIVO 8L..08AL 

=--------------------TOTO---------------------, 
I~ 
! , 

10 

Suprima-se, no art. 6°, o trecho: 

"Inclusive quanto aos requisitos e periodicidade para apuração e fruição 
do crédito e respectivo ressarcimer,to, à definição de receita de exportação", 
ficando assim sua leitura: 

., . "Art. 6° O Ministro da Fazenda expedirá as instruções necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Medida Provisória, relativamente aos 
documentos fiscais comprobatórios dos lançamentos, a esse título, 
efetuados pelo produtor exportador. " 

JUSTIFICAÇÃO 

O Ministro da Fazenda tem, pelo art. 6° original, amplos poderes para 

regulamentar o que a Medida Provisória prescreve, tendo baixado Portaria que praticamente 

posterga por um exercício os efeitos financeiros e econômicos pretendidos. 

Cumpre, pois limitar o seu poder de arbítrio, mantendo sua discrição para 
regulamentação do disposto na Medida Provisória. 

l 
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EMENDA N!! 

MEDIDA PROVISÓRIA N!! 999, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se a seguinte redação ao art. 62 : 

Maio de 1995 

"Art. 62 O Ministro de Estado da Fazenda expedirá, no prazo de 30 
dias, as instruções necessárias ao cumprimento do disposto nesta Medida Provisória, 
inclusive quanto aos requisitos e periodicidade para apuração e para fruição do cré­
dito fiscal e respectivo ressarcimento, à definição de receita de exportação e aos do­
cumentos fiscais comprobatórios dos lançamentos, a esse título, efetuados pelo pro­
dutor-exportador .• 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente alteração se vincula à emenda de minha autoria que modi­
fica o art. 12 da Medida Provisória, transformando o crédito-presumido em crédito fis­
cal a ser abatido das próprias co . . ões do PIS/PASEP e COFINS. 

')isfliJe '-ohre a 1nsrttuiç;lo de ('!'~dito 

;lresumido .10 ~mlH1sto sobre ?rtldutos 
. ~ilu,triali-'ados. ;líJfa ~es'arcimt't1lfl do 

UI 
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--'\l"~"" -'f) .,--.,. ... ~., ')(1 - ..... ·'i'!.>····'·~n "'''1,,0.1''' -76 ~_ . ....::.._ .... ..:...l __ ?. ..:... ... __ J_':.~ !... ..:..1.2..- __ ~l. 2.:!' _"'\.\_~..:J..;:.n.....:. __ o .:-"- -'.:.":::' -~-

. !!llH!E!catI\"a) 

;)ê-se ao art. se a segt:inte redacao: 

,nstruçoes .,ecessár:2S 
:)rov!sórla." 

,~~22nca expea;:á. ;-;0 ~ra2C ae ::-;:;13 t::as, as 
.:umor!!'!1en~o do d:sccsto ::esta Y.edid" 

_ :JS:~::~C.:\ T!V,A: 

Há a necessidade de que seja delimitado um prazo ;lara que a demora 
na eXpedição das instrucões não venha impedir a realizacão dO olljetivo da 

medida. 

- OATA I r>1"-------------- PROPOSlcAo-

26/05 / 95 Ó __ _ _ __ ~. ____________ ~M~re~D~I~DA~~P~R~Q~V.I~S~~R~IbA~N~Q~9~9~9~ ________________ J 
. ________________________ ~UT~-------------~·~-------__ ___ j_' ___ Nt PItONTuÁltlO ___ J 

--------~=--------------------""'-----~-------------------------~ , O -Sln'MSSVA 2 O -SUBSTlTUITIVA 3 !Xl . toIOOt'ICATI\oIl 4 O -AOITIVA 9 O -5u851ITUITI'o'O GL.OeAL. 

________________________________ T!nO _____________________________ --, 

Dê-se ao art. 8° a seguinte redação: 

"Art. 8° Ficam convalidados os atos praticados com base nas 
Medidas Provisórias de números 905, de 21 de fevereiro de 1995, 948, 
de 23 de março de 1995 e 973, de 20 de abril de 1995." 



9128 Quarta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Maio de 1995 

JUSTIFICAÇÃO 

Desde a edição da Medida Provisória 674, de 25 de outubro de 1994, se 

sinalizava com a adoção de um crédito fiscal como forma de ressarcir o exportador do PIS e do 

COFINS pagos em estágios anteriores, Com a Medida Provisória 948 de 23 de março de 1995, 

foram tomados insubsistentes os atos praticados com base na M, p, 905, de 21 de fevereiro de 

1995, 

Na realidade, todas as medidas provisórias ao terem seu prazo de 

validade extinto, perdem seus efeitos desde a edição e compete ao Congresso Nacional 

disciplinar as situações jurídicas decorrentes dos atos praticados sob sua vigência, 

Assim, é necessário convalidar todos os atos praticados e situações 

criadas na vigência de medidas provisótias não apreciadas pelo Congresso Nacional, 

Não há por que destituir situações ou invalidar atos praticados, inclusive 

créditos constituídos, sob a vigência da MP 90S, 

r----' '-' -, 

" , 

• " r • 

, ' 
,. fl 

'" . ' . 
, , 

, , 

, , . ~. , . 

'EMENDA N!! 

1" ',- -MEDIDA PROVISÓRIA N!! 999, Di:. 1995 , 
~ " , ... 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

..... '. ..'>' 
Altere-se a redação do art. gº, renumerando o atual para 10 . 

.- .' Art,. 9~_ ,O b~n~fício ora instituído não integrará ,a l:lsse, de, cálqulo do 
imposto de renda e da contribuição social'sobre o lucro' . ,. , .' .' , 
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JUSTIFICAÇÃO 

o benefício instituído tem por objetivo incentivar as empresas exporta­
doras a terem preços competitivos no mercado internacional. Se ao mesmo tempo 

, ' 
em que é instituído sofre uma carga fiscal de aproximadamente 48%. perde o sentido 
de sua finalidade, 

_\PRESEYL\Ç\ODE E:\"IEXDAS - 26/05/95 

'1ED11H PROV1SÓRH. ~o 999 DE 22JO~/9~ 

~Ispõe sobre a Instituição de rrédlto 
,)resumido do rmposto sobre ?rodutos 
:ndcs!rializados, fiara ressarcimento do 
\'alor do PIS/P.\SEP e COFI~S nos casos 
4ue t'speciflca,e dá outras providências. 

111 

"'-'''~'''D. • .... () ~~", .. ~. 'DO T T"TS RO'~R~O "P0"TE ~ "26 __ l~.t.._ . - _~ J .:....JL.r. ~ _ ... ~ -,\..-_..l. U ___ .l..L. ....;.., -

:mudificati\"at 

Altere-se a redação do art. g., renumerando-o para 10". 
, 

"Art 9°, - O benefício ora instituído não integrará a'base de cálculo do 
• imposto de renda e da contribuiçào sobre o lucro,'· .. ·, 
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r 
[ 

JUSTiFiCATIVA: 

o ~enefic;o :nsttJído tem por ob;et:vo incentivar as empresas 
exportldotaS a terem preço$ competitIVos no mercado l11ternac~ortal. Se ao 
mesmo tempo em que é instItuído sofre uma carga fiscal de al)foxlmadamente 

48%. perde o sentido de sua finalidade. 

;)~~~ "t))<TE 

L 
, , 

./ "" ;----, 1\-;;;;~;-;;~-~6R~;-~~"- 9 ~;-, ";~,,ç~ 9 DE MAIO DE 1995. 

'\lH)", _.' -; .• ------.. _-

SENADOR WALDECK ORNELAS '- . PFL BAHIA ' ' -,' '-, -~-, .-J .~'" '1I0"""\~" --

I ' 

"! ... ·==========l~O~:-·-IV-.. -,,-.,-'-Z-=l1S1-.-'"-'''-''-v,,-''-. -3':"r-.j:. :~:;~:'~-.-4-:i.-:,:,Y. -~ -:J-'-"')b-:'~I~'~.:~~:~: . --_ .. I 
I' 

i , 

I • I 

.,.'". -:-:-J G~~~v:-T',~~~:"''''''~~'':-:T--, :'" ';-_ ... -.:--_ .... :. ','. ---=-] 
. . .", ,~. -

--- 1"""0 ____ _ -----'--'-_ . ..:....:.-..----_. -

Dê-se à Medi,qa Provis0,lia n° 9~9, de 1995, a seguinte redação: ... ' 
M, I" - OptOdutoi' exportador de mercadorias nacionais faráj~s a ressarcimento 
das cot1tribuiçõe~ deqlle tratam as ,leis 'complementares nOs), de 7 de setembro 
de 19970, 8, de 3 de dezembro de 1970 e 70, de 30 de dezembro de 1991, 
!ncidentes.,s(),bre. as.n~spectiva~ aquisi~Õe?" no .. mercado interno, de matérias­
primas, produtos tntermediáriose materinl de embalagem, para utilização no 
proc~sS() produtjvo, , , .. ,. ., " , 

. "J 
Art. 2° - A. ;base de, çálculo do ressarcimento será determinada mediante a 
aplicação. soore o val9r total das. ,aquisiçÕes, de matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem referidqs no artigo anterior, ,do 
percentual corr.espondel)je à relação entre:a receita de exportação e a receita 
operacional bn;tt!) do'pro,dutor exportador. 
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Paráb'fafo Único - O ressarcimento será o resultado da aplicação do percentual de 
5,37% sobre a base de cálculo. definida neste artigo. 

Art. 30
.;' PtI'ra' 'oS' efeitos desta Medida Provisória, a aplicação do montante da 

receita operacional bmta, da receita de exportnl;ão e do valor das matérias­
primas, produtos intermediários e material de embalagem será efetuada nos 
tennos das. normas que regem a incidência das contribuições referidas no art. 10 
tendo em vi'Sta 'o valor 'constante da respectiva nota fiscal de venda emitida pelo 
fOrhectdót Clb'ipródüfdr exportador. 
Paráb'fafo:"Ú11ico: ~ Utilizar-se-á subsidiariamente, a legislação do Imposto de 
Renda e, do,Imposto., Sobre Produtos lndush'ializados para o estabelecimento, 
respectivarn<!nte, dos conceitos de receita operacional bruto e da produção, I 

matéria"prirn:a~ prodlitos intermediários e material de embalagem. 

Art. 4° - A eventual restituição, ao fornecedor, das impol1âncias recolhidas em 
pagamento das contribuiçtíês refelidas no art. 1°, bem assim a compensação 
mediante crédito, implica imediata devolução, pelo produtor exportador, do valor 
cOITespondente. 
Art. 5° - O Ministro de Estado da Fazenda expedirá as instruções necessárias ao 
cüÍnprim'ento' 'dci :diSposto nesta Medida Provisória, inclusive quanto aos 
requisitos.e·periodicidadcs. para ,[nüçào. do ressarcimento, à definição de receita 
de exportação e aos documentos,fiscais comprobatórios correspondentes. 

Art. 6° '-"0' Poder 'Executivo, no prazo de noventa dias, encaminhará ao 
Congresso' NaCional projeto' de 'lei cancelando dotação orçamentaria para 
compensar'ó acréSCimo de renúncia h'ibutária decolTente desta Medida 
Proyisória ... ' ...... . 

Art. 7° - São declãtádós ·insubsistentesos ato~' praticados com base na Medida 
Provisória nO 905, de 21 de fevercirode 199~. . 

Art. 8° - Esta K.fedida Provisória entracm vigor rui ·data da sua publicação. 
, . . . 

.. , JUS T I'FI C A ç Ã O 

A Medid'ij"'provls'Ória adotada pelo Governo Federal pretende desonerar do 
PISIP ASEP e COFINS as exportações realizadas pelos produtores exportadores 
de mercadorias· naçíonais. Tal iniciativa é louvável e 'caminha na direção de 
promover R.T~~lIi1íbrio da balança comercial brasileini,: ah'avés do estímulo às 
exportações: .' ,,' . .. :. 
Ocork'etitrêtant(j~-qúe,para atingir tal mister, o Governo'propõe que o beneficio 
fiscal seja'~c,"cedido através de crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
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" 

Industrializados. ao invés de ressarcir o contribuinte do próprio P1SIP ASEP e 
COF.fNSembutido no custo dos produtos exportados, como recomenda a lógica. 
AtinaI; b . "ué se pretende é retirar do custo desses produtos. as contribuições 

'iidma réfettd'ase. .' 
Vem. então, esta Emenda. propor que o beneficio concedido se dê através de 
ressarcimento do PISfPASEP e COFINS, ao invés de credito presumido do IPI. O 
mecanismo de apumção da base de cálculo do ressarcimento permanecerá o 

.. mesmo sugeri~o n~ Media Provisória, com a mesma alíquota. ou seja. 5,37"10. 
, "RessiiTc1T-s~'2â '; poririri'to, o contribuinte exportador. daquilo que efetivamente o 
, 'cstá.oner-alldD;oU seja, as contJibuições 1;: não o IPI. do qual o exportador já conta 

com o beneficio da não-incidência. 
;Outrossitl1,.JI,.adoçã9~,.da Medida nos termos em que está proposta. imporá 
prejuízos elévâdíssimos aos Estados e Municípios, em decorrência da redução na 
arrecadação do IPI. o que afetará os Fündos Constitucionais (FPE. FPM e 
FUNDO REGfONAL); conforme quadro demonstrativo em anexo, 
A Sugestão desta Emenda. portanto, mantém o beneficio, sem impor os gravames 
decorrentes a Estados e Municípios, que já viram seus recursos subtraidos com a 
aprovação do Fundo Social de Emergência. 

" , 

J 

. -'---"-'~ ---J :r--- ',' '''0'' .. ,t.ç '-" I ", I 
--'-•• __ ._-- ____ o 

r _.- ""O> -:-:-i-""'''''''' -T-- ,.;(" I --o .. _~.~~~ ~". ':" ~ . 
~.' ' ) , 

r;'------------~--' - 1'rlfo---- -----,-----, 

.' Inclua-se onde. 'coubér ~a Medida' Provisót;a nO' 999 de 1995 a seguinte 
:ierhêildaatitivâ:~;,!,;l: :' ; ','.', . ' 
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Art. - Os Fundos de Patticipação de Estados e Municípios e os Fundos 
.. . ...... Ç.onAtitucionais do Centro-Oeste, NOIte I Nordeste serão 

.. , . ""'."', .. compensados'pelos prejuízos decorrentes desta Lei. 

," , " . . ,. .... ", JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda objetiva preservar, as rendas dos estados e Municípios, 
para poderem continurar financiando as suas atividades, notadamente àquelas típicas 
de Governo que são a saúde, a educação e a segurança. . 

_m._._'_' .". . .... -'-:"-'-~lR:" . ... ... ·-·"--1""·':;:}·· 
--" ... ,_ ...... ~-~~ . 

, 

EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 1000, DE 19 DE MAIO DE 1995, QUE 
"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR COM A 
IT AIPU BINACIONAL PAGAMENTO DE DÉBITO JUNTO AO 
TESOURO NACIONAL . COM TÍTULOS DA DÍVIDA EXTERNA 
BRASILEIRA,' DENOMINADOS· "BRASIL INVESTMENT BOND -

: BIB:', EM VALOR CORRESPOND.ENTE A·.· . . ATÉ. U5$. 
92,800.000,00(NOVENTA E DOIS MILHÕES E OITOCENTOS MIL 

.. DÓLARES DOS EsfAóos UNIDOS DA AMÉRICA) . 
. . . _. _ .. - _ .... _ ..... -. 

CONGRESSISTA EMENDA NÚMERO 

SENADOR ROBERTO REQUIÃO............ 001. 

!I 
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\lPOIOOO 

00001 

EMENDA SUPRESSIVA 

À Medida Provisória nO 1000, de 22 de maio de 1995 

Suprima-se o inciso 111 do art. 4° 

JUSTIFICAÇÃO 

o inciso 111 do art, 4° da Medida Provisória n" 1000/95 

permite que a ANDE, empresa paraguaia detentora de metade do capital da 

Itaipu, deduza do deságio, previamente ao seu rateio com o Tesouro Nacional, 

os custos em que ela comprovadamente vier a incorrer quanto da aquisição 

dos títulos da dívida externa no mercado externo, 

Como se sabe, esses custos são basicamente de 

corretagem, não se justificando que venha a União a arcar com parcela 

significativa de sua totalidade, O incentivo a ANDE para a quitação de, seus 

débitos junto à Itaipu está na possibilidade de compra, no mercado secundário, 

de títulos cotados, em médias extraordinariamente inferiores a seu valor de 

face. 
A manutenção desse dispositivo implicaria perdas para o 

Tesouro Nacional, que alcançariam cerca de 6,0 milhões de dólares. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1001, DE 19 DE 
MAIO DE 1995, QUE "DISPÓE SOBRE A BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUiÇÃO 
PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS DEVIDA PELAS PESSOAS 
JURíDICAS A QUE SE REFERE O § 1° DO ARTIGO 22 DA LEI N° 8.212, DE 24 DE 
JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

a _____________________________________________________ ---------------------------------.-----~----------------

CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Deputado FRANCISCO DORNELLES 
Deputado Luís ROBERTO PONTE 
Deputado MANOEL CASTRO 

001,002,008,010. 
007,009. 
003,004,005,006. 

---------------------------------------._.-------------------------------------------_._---------------._-----

MPOIOOl 

00001 

EMENDA MODIFICATI'IJ 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1001, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dar nova redação ao parágrafo 12, do artigo 12; 

"Art. 12 .................................................................................................. .. 

§ 1 º Consideram-se despesas ou encargos, para fins do disposto nas 
alíneas "au, ubu, 'c', ud' e uf' do Inciso 111, a variação monetária, variação cambial, taxa 
referencial e os juros incorridos, vedada a dedução de qualquer despesa administra­
tiva." 

JUSTIFICAÇÃO 

São duas as razões para se considerar os juros incorridos como despe­
sas ou encargos para fins do art. 12 da Medida Provisória nº 781, uma de caráter 
econômico e outra de caráter operacional, conforme discorreremos abaixo. 

1. Econômico: a receita efetiva das instituições bancárias na intermediação finan­
ceira corresponde unicamente ao "spread", que é a diferença entre o que paga ao 
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investidor na captação de recursos (composto de variação monetária, vanaçao 
cambial, taxa referencial e juros) e o que recebe em suas aplicações através de em­
préstimos e/ou aplicações financeiras, 

Portanto, esse "Spread" é o que deve ser tomado como base para efeito da tribu-
tação pelo PIS. . 

O próprio governo confirmou a racionalidade desse sistema ao admitir a exclusão das 
despesas de captação, porém o fez de uma maneira arbitrária e qesprovida de qual­
quer conceito técnico ou econômico ao limitar tal exclusão à variação monetária. 

O "spread" na intermediação financeira está sujeito ao regime de livre concorrência, 
que tem norteado o sistema e é evidente que, em havendo custo adicional, este deve 
necessariamente ser repassado ao tomador dos recursos com reflexos .nas taxas de 
juros e conseqüências negativas para o próprio governo, que é o maior caplador de 
recursos no mercado financeiro. . . 

2. Operacional: as instituições estão arcando com um custo altíssimo para segre­
gar a variação monetária nas operações iniciadas num mês' e' terminadas em o.utro, 
principalmente as prefixadas (onde correção e juros se confundem). Maior custo, en­
tretanto, está havendo nas operações indexadas à TR, pois, neste caso, as insti­
tuições devem manter uma contabilidade para fins de Banco Central, que manda 
contabilizar. TR e juros em contas separadas, e uma para a Réc~.itaF~ç:ler~l;explici-
tando a variação da UFIR. ' . ',::, ',," , '... ," . 

A exclusão da I~tra"e· (despesas de arrendamento mercantil) ,d.pestrição meneio­
níida nO ,referido parágrafo, é para que a' redação fique elt\' concordância, com a ex-
posição de motivos, da qual transcrevemos o trecho 'relativo a esse ponto.' " , 

"Compreendem os encargos incorridos. pela empres~ arrendadora, diretamente 
. ,. relac!onadas com os bens arrendados,:tais como depreciacÔes e ámortizac?~s,~: 

" 

EMENDA MODIFICATIVA NQ 

" '.". " ) , .. " 

MEDIDA PROVISÓRIA N2'1001, DE 1995 

'MPói06j" ... 
00002 ' 

." , ' 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 
.' "Dar nova redação ao § 22 do art. 1º da Medida Provisória nll 1001/95". 

~ , 

: o' "22 t:JÇ) caso de r~passe~ de r~curs?s de órgãos e instituições oficiais" 
.sera tambem admitida a deduçao dos Juros Incorndos nessas operações, bem como, 
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da variação monetária, sendo essa, os respectivos indices aos quais as modalidades 
estejam legalmente atreladas, inclusive a Taxa Referencial - T.A.· 

JUSTIFICAÇÃO 

São três as razões para considerarmos o parágrafo supra com a re­
dação sugerida; uma delas de ordem Econômica, outra de ordem Jurídico/Fiscal e 
outra de ordem Operacional. 

DE ORDEM ECONÔMICA: 

Atualmente os Bancos são credenciados junto ao Sistema BNDES, para 
atuarem como mandatários nas diversas modalidades de crédito administradas por 
aquele órgão. 

Ressalte-se que são linhas voltadas ao fomento de investimentos de 
médio e longo ciclo de maturação, que atendem a todos os segmentos produtivos da 
economia nacional. 

Através desse instrumento, são financiados projetos de aumento' de 
produção, melhoria tecnológica com ganhos de produtividade e competitividade, ge­
rando empregos via expansão e/ou implantação de unidades industriais, agroinpys­
triais, agropecuárias, comerciais e de serviços. 

. A característica básica das linhas é o longo prazo (média acima de 4 
anos), durante o qual o risco é diluído somente após o período de carência, .que. na 
maior parte dos casos é de 12 (doze) meses. . 

. Para esses repasses, em face de assunção de riscos e custeio de des-
pesas operacionais, os Bancos recebem uma remuneração, denominada deJ-credere. 

Demonstramos a seguir a composição de taxas dos repasses, pela qual 
identifica-se claramente a fundamental diferença entre receita bruta, receita líquida 
(del-credere) e respectivo custo de captação: 

1) RECEITA BRUTA: Taxa final cobrada dos mutuários, de acorgo com os piferentes 
pro!]ramas (FINAME, FINAME RURAL, POC, IMPORTAÇAO DE MAQUINAS, 
etc.): de 8 a 12% a.a., acrescidos da atualização monetária calculada com base na 
Taxa Referencial - TR; 

2) Custo de captação repassado ao BNDES, de acordo com os diferentes programas: 
de 5,5 a 10,5% a.a., acrescidos da mesma atualização pela TA. 

(1-2) = Receita Líquida: DeJ-Credere líquido dos Bancos, conforme cada pro­
grama: de 1,5 a 2,5% a.a.; 

Destaque-se, também, que os recursos aos quais nos referirnQli, são 
oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, o qual, por sua vez,· tem o 
mesmo critério de atualização - TR - acrescido dos juros a ele legalmente estipula­
dos. 
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ASPECTOS JURíDICOS/FISCAIS: 

A Medida Provisória nº 1001/95, que regulamentou a base de cálculo do 
PIS de que trata a Emenda Constitucional de Revisão nº 01, determinou que, para 
efeito 'de dedução, seria considerada despesa ou encargo a variação monetária ou 
cambial e vedou a dedução de juros incorridos, exceto nas operações de repasses 
de recursos de órgãos e instituições oficiais, nas quais prevê a dedução dos juros in­
corridos, desde que destacados de qualquer outra espécie de remuneração ou de 
atualização. 

Em nosso entendimento, no conceito de atualização, incluem-se os en­
cargos calculados com base na Taxa Referencial - TR, cuja nova metodologia de cál­
culo atualmente definida pelas Resoluções nºs 2.075/94 e 2.083/94, de 26.05.94 e 
30.06.94 respectivamente, ambas do Banco Central do Brasil, consiste na apuração 
da média aritmética das taxas efetivas, para a remuneração dos Certificados de De­
pósitos Interfinanceiros - CDI, deduzida a taxa real de juros da economia. 

Esta metodologia foi adotada porque, na fixação da taxa do CDI, leva­
se em conta a expectativa inflacionária, além do juro. 

O conceito legal de variação monetária foi definido no artigo 18 do De­
creto-lei nº 1.598/78 como sendo função da taxa de câmbio ou de índices ou coefi­
cientes aplicáveis, por disposição legal ou contratual, sobre os direitos de crédito ou 
pagamento de obrigações. . 

Concluímos que a TR nada mais é do que um coeficiente ou mesmo ín­
dice, que se aplica ao capital com o intuito de preservá-lo dos efeitos da inflação, 

. tratando-se, portanto, de variação monetária ou atualização. . 

. Reforça esta conclusão, a análise isolada do investimento mais popular, 
a caderneta de poupança, cuja taxa de juros é sabidamente de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, desde que assim foi fixada pela Resolução nº 1.236/86 (anteriormente, fi­
xada em 6% a.a.), constituindo-se o restante da remuneração (hoje TR) em mera 
atualização do capital aplicado. . . 

ASPECTOS'OPERACIONAIS: 

O Ato Declaratório nº 34, de 16.06.94, da Coordenação Geral do Sis­
tema de Tributação, da Secretaria da Receita Federal, .em seu item, 2.2, letra "b", 
permite que 'seja deduzida até a UFIR, nas hipóteses de, recursos remunerados pela 
TR _. Taxa Referencial, na formação da base de cálculo do .PIS . .. ' , 

. Tal normativo cria um sério problema operacional, 'eis que os recursos 
repassados do BNDES, são originários principalmente do FAT - Fundo de Amparo ao 
Trabalhados, o qual também é remunerado pela Taxa Referencial - TR. 

Dessa forma, o BNDES "capta" recursos junto ao FAT, remunerados 
pela TR. Os Bancos repassam esses mesmos recursos aos mutuários, cobrando en­
cargos à base de TR + juros normatizados pelo próprio BNDES. No retorno ao BN­
DES, os Bancos prestam contas à base de custo de captação adicionado de TR e o 
BNDES os retoma ao FAT da mesma forma. . 
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• 

• 

Nesse sentido, à luz dos atuais normativos, existe um descasamento de 
índices, que certamente inviabilizará essa importante fonte de fomento da economia. 

A propósito, além desses aspectos que por si só já justificariam a 
emenda proposta, as instituições esbarrariam em grave problema de ordem prática, 
qual seja o de efetuarem diariamente um duplo processamento de suas operações 
(que atingem a casa de milhões em bancos de varejo), para a apuração da base de 
cálculo do tributo, o que elevaria seus custos desnecessariamente, caso seja neces-

"ri .. ded"ção da UFIR. l ~ ~ v-' I~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

iHPOIOOI 

00003 J 
--I 

--------.--- ------AuroR . - - ---- --. ----'-~l r- "'''''''':''0 -- 1 
DEPUTADO MANOEL CASTRO 

"'.'----------, 

--------~-----~TEnC---

De-se ao § 1° do art. 1° da Medida Provisória n° 1001/95, a seguinte redação: 

"§ 1° Consideram-se despesas ou encargos, para fins do disposto neste artigo, a vanaçao 
monetária ou cambial e os juros incorridos, vedada a dedução de prejuízos e de qualquer despesa 
administrativa. " 

JUSTIFICA TIV A 

É imperativo que se' altere a redação do § 1° do art, 1° da Medida Provisória n° 1001/95, uma vez 
que a não inclusão dos'juros incorridos como despesa ou encargos, para fins de base de cálculo 
do PIS, acarretará reflexos nas taxas de juros do mercado, com sérios danos para a economia 
brasileira, bem como as instituições financeiras terão que repassar tal custo fiscal para tomadores 
finais de aplicações financeiras. Em especial, nessa fase pré-plano real, qualquer instrumento que 
impulsione as taxas de juros do mercado poderá prejudicar o sucesso do programa de 
estabilização econômica, 

L ___ -_·_·_·----_.. -.. --.---------'-] 
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:\IPO 100 I J APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
00004 

--I 
i-: - !ri! "AO"T:'~1l10 ' - I 

r '-_____ 1_0_ """-'-"-'-2-00-'-""-"-"-"'-"-' -3-D-"-~:~~-""--4-[-J"-' -"-"'-"==_9-...;-0==, =su="="_':_':'_'O_'-_'~-_"-_c -_"~~==_'_-.-J-J 

I ,,",o 
---_._-----

I De-se ao § 3° do art. l° da Medida P~ovisória n° 1001/95, a seguinte redação: 

I "§ 3° A correção monetária do imobilizado de arrendamento mercantil, será deduzida do valor das 
despesas e encargos de que tratam as alíneas "a" a "d" do inciso IlI". 

JUSTIFICA TIV A "- , 

Assim como no § 1° do art. 1° da MP 1001195, foi considerada como despesa ou encargo, para 
fins do disposto nesse artigo, a variação monetária ou cambial, não há sentido em se proibir que a 
correção monetária do ouro, ativo financeiro, também o seja. Ora, o ouro, quando ativo 
financeiro traduz uma verdadeira aplicação financeira ou instrumento cambial e, ponan~o, deve 

" " . apresentar o mesmo tratamento fiscal desses tipos de operação, no que diz respeito à base de 
cálculo da contribuição para o PIS. . 

Se perpetrada tal diferença, haverá frontal ofensa ao princípio da isonomia tributária, previsto no 
art. 150 da Constituição FederaJI88, levando inúmeros contribuintes ao Poder Judiciário na defesa 
de seus direitos. 

ro--- --. _". __ -_.-_--:--_' _-/_---"_:.-J_l_';~_'-_-_?:_.--".-_--~_=-_-.~--_-_"-"--_~_"-_-----J] 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 00005 

. MPOIOOI 

J 
- PRopo<;,çÃ? 

MEDIDA PROVISORIA Nº 1001/95 

. ___________ II~J 

1 O SU"'~S5lVA 
._------------_._-----

" 

9 []. S:JaS'HUITI~O G,_oeu 

C "'ti 1--11' L_· _'_'._._' i_"_º'_' _' __ -L ___ '"_"_·"'_"_' __ -L ___ ·_'_"_I_'i_-r:_ -_-_l.!...I~-_-_~-_·_"_"_'c_.====== 

I ""0 

'I . Dê-se ao, inciso ID do artigo I ° da Medida Provisória n° 1001/95 a seguinte redação: . 

I "In - no caso de bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil e cooperativas de crédito"," 

JUSTIFICA TIV A 
, • • I , 

. A modificação, proposta na redação do inciso m, do artigo 1° da Medida Provisória n° 1001/95, 
~ f~ .'1eces~ri!l, ullla vez ,que não houve.a inClusão como instituição sujeita aos preceitos da 
refc::rida norro" os çlenominados Bancos Múltiplos, Cremos que a omissão verificada se deu por 
mero descuido do Executivo ao legislar sobre a matéria, 
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. APRESENTAÇÃO DE EMENDAS J 
MPOIOOI 

00006 

---I 
r--" '"0"";"0 '-- I 

r L ______ '_L~_' Sl..'OOIl[SS'vtl 2 [J 5v8~-.'-.c-i~I-"--3-D--"~:~IC~H'1O 4 LxI- IOOI~'W. 9 o -SUlwrr:I~I:~::~----- -1 

r-- ~~71- -]C L ___ '_'-_' '~_'º======~_-'_--_'_"_"_"'_' " __ -'-__ '_1_"1_' i_-~~_-_l____'_-~_-_-_' '_"_" _' ==~_~---l 

r=.-~ 
--- TrXTC ------____ _ 

a alínea "g" ao inciso UI do artigo I· da Medida Provisória nO 1001195: 

! "g) poderão ser excluídas da base de cálculo da contribuição para o PIS as receitas produzidas 
pelos títulos emitidos por entidades de direito público, limitada ao valor dos rendimentos 
apropriados em cada período, bem como as receitas decorrentes de operações no mercado 
interfinanceiro com depósitos interfinanceiros - DL" 

JUSTIFICATIVA 

Mister se faz que os contribuintes do PIS, referidos na Medída Provisória nO 1001195, continuem 
a deduzir da respectiva base de cálculo do tributo as receitas decorrentes de operações com 
títulos públicos e com os denominados Depósitos Interfinanceiros, 

Quanto aos titulos públicos parece-nos que eles, representando instrumento de política monetáría 
devem proporcionar um atrativo para o investidor. Tal atrativo corresponde à não tributação das 
receitas auferidas por esse título, Portanto, não há razão econômica nem política para abolir tal 
incentivo fiscal. Já quanto às receitas de operações com Depósitos Interfinanceiros, no mesmo 
sentido, elas representam instrumento utilizado pelas instituições financeiras, com o intuito de 
propocionar maior 'Iiquidez no mercado interfinanceiro, Tratam-se de operações "interna 
corpo ris" e, portanto, não refletindo na política monetária do governo, daí porque a necessidade 
da pennanência da nonna que pennite a dedução de tais receitas da base de cálculo do PIS, 

r---- ___ ·_---_·~ ___ -_~~·~_~·~_··~_--_--_--_~~--_'~_:----~] 
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MPOIOOl 

00007 

_\PRESE~TAÇÁO DE E~fE~DAS - 26/05/95 

-'fEDIDA PROVISÓRIA ~o 1.001, DE 22/05/95 

:Jispõe sobre a base de cálculo da 
Contribuição para o ?rograma úe 
lntegração Social - PIS devida pelas 
;Jesso811 juridicas a que se retere o § 10 do 
art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 
1991. e dá outras providências. 

E:\IE::\'DA DO DEPrTADO LL'IS ROBERTO POXI'E - 526 
(aditiva) 

Acrescente-se o Inciso UI ao art 1°, renumerando-se os demais: 

1/1 

IIArt. 10 . ..........•................... ~ .............................................................................. . 

1 - .••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

............................................................................................................................. 

111 - resultado positivo de avaliação de Investimentos pelo valor do patrimônIo 
liquido e os lucros ou dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de 
aquIsIção e computados como receita; " 
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MPOIOOI 

00008 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1001, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Acrescente-se ao inciso 111 artigo 12 da Me~id~ Pro,visória n2 1001/?5., na 
redação do Projeto de Conversão proposto pela Comlssao Mista, uma letra g do 
seguinte teor: 

"g) outras despesas e enca!gos P~9.0s ou jncorr~d,?s para a rea: 
lização das transações e operaçoes eXlgld~s p'ela atividade da em 
presa, ressalvado o disposto no § 12 deste artigo . 

JUSTIFICAÇÃO 

A razão básica que motivou a edição da Medida Provisória n2 781, de 
1994, com a finalidade de definir a base de cálculo da contribuição para o PIS devido 
pelas instituições financeiras, foi a de que, por serem as mencionadas instituições, 
em suas principais operações, meras intermediárias entre aplicadores e tomadores 
de recursos, o PIS somente poderia recair, por esse motivo, sobre o ·spread· aufe­
rido. 

Bastaria, para esse fim, que a base de cálculo da contribuição para o 
PIS fosse estabelecida. A Medida Provisória, optou, contudo, por discriminar os dife­
rentes encargos e despesas que podem ser deduzidos da base de cálculo da aludida 
contribuição, restringindo-os, assim, às hipóteses expressamente mencionadas. 

Tem, pois, a emenda proposta a finalidade de evitar que a especifi­
cação dos encargos e despesas se transfor.me em um "numerus clausus·, qu~ afaste 
'l possibilidade de dedução de legítimas despesas e encargos. . . . , 

A inclusão sugerida, à semelhança das disposições da legislação do 
imposto de renda (Art. 242, § 1º do Regulamento do Imposto de Renda em vigor­
Decreto nº 1,041, de 11 de janeiro de 1994), permite sejam deduzidas despesas e 
encargos necessários à realização das transações e operações exigidas pela ativi­
dade da empresa, mantendo, contudo, coerentemente com o projeto de conversão, 
mediante referências ao § 1º do Artigo 12, a restrição à dedutibilidade das despesas 
administrativas. 

ç' . 

' .. ~, 
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MPOlOOl 

00009 

APRESE~TAÇ10 DE .E~E~DAS - 26fli5!95 

-'fEDIDA PROVISÓRl.\ Y 1.001. DE 22105/95 

Jispõe sobre a lJllse de cálculo da 
C,mtrihuição para o Programa de 
.int~racão Social - PIS de,ida pelas 
llessoas jurídicas a que se refere fi § 1" do 
;:n. 22 da Lei n° S.212, de 24 dejuiho de 
:991. ~'dá outras ·prm,idênci:!S. 

E:\fE:\DA DO DIn~riADO Lt:IS ROBERTO PO:\TE - 526 
( su pressi\:a) 

1/2 

Suprim<J-se o <Jrt. 5° da Medida Provis6ri<J n° 1.001, de 22/05/95 •. 

. JCSTIFIC\ TIVA 

';ste artigo pretende revogar dispositivos previstos nos Oecretos-Lei nO 
2.445/88 e 2.449/88. que jã foram dec!d:dos oelo plel'árlo do Suore!1'o ~ri)junai 
Federal como inconstitucionais. 

Considerando o que pretendia revogar. não se justifica num período 
ser obrigado a adicionar provisões por serem indedt."tiveis. sem ser possível sua 
exClUsão no perlodo seguinte. quando revertidas. 
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Ainda com re!ação ao pre!e"é:do. qua1do ~e,,!a .'~ped:r a exc:usão 
':iO'S valore'S :;'foveniertes de :;.artc~:;.açõe'S 'Soc\e'tárias. <éll c:J~,,'etamente esquecida 
d forma como estes valores foram geíaocs. 

Se +css-: ~evadO ~m cor.ta que o acrésc;~o de ~,:::siJ;taco. decorrente 
'Ja eauivaiência 'lammOniai Josltiva. somente se 'ealizana oe,a venda do 
',' - . .... .. .,.... .' ... .. ......... '''1 '""'Ir'n~;plo :'":V5st:mento e co recec::-r.e:;to ::e chv;ce, .cas. ~e!.Q ,e~L.e; .. c._... o I"" I 1... 

'~r)~Sr:t'~(:iD0al da C'I'Jacidace '20:itr-lb;..;:va, ;r;as ~~esnl0 t3SS::~ !jeveí;a !i:?mbrar que o 
'-::~u:~aco ~Jrove~:e~te ·ja '3:~e~~:!ç:ác rJe :!'v,::st!r!~~r~~o :'~J'J fJ.Z ")2!!e ('!O ~e9u!tado 
J:Jerac:onai. 

:leve ser iernb'ado também. que estas ::11:lotià:--;:,as ;á foram 
5i.,;brnet;das à contr.ou:ção ;ias empresas q:Ja geraram c ,~cro. e 8sta mUQança. 
então. iria tributar um mero a~uste co::tãb'l da i.)a~c'l?ação s·:,·::e+ãr:a 

"~ /~ 
;J~~IS R'óBERTO I:'O~TE 

MPOIOOJ 

EMENDA ADITIVA NO 00010 

MEDIDA PROVISÓRIA NS! 1001, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se onde couber o seguinte artigo: 

Art .••• O regime de tributação previsto no Capítulo VI da Lei n2 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, não se aplica aos rendimentos e ganhos líquidos em apli­
cações financeiras de renda fixa ou de renda variável de titularidade de sociedades 
de seguro, previdência e capitalização. 

Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos líquidos de que trata este 
artigo deverão compor a base de cálculo prevista no art. 29 da lei n2 8.981/95 e o lu­
cro real. 

JUSTIFICAÇÃO 

As sociedades de seguro, previdência e capitalização são entidades que, por 
força de lei e por sua própria natureza, aplicam, como investidoras institucionais, compulso­
riamente, recursos em títulos de renda fixa, dentre outros. 
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Tais aplicações se fazem com o objetivo de garantir as provisões técnicas e 
matemáticas, com vistas a tomar exeqüíveis as obrigações a que estão sujeitas tais 
entidades, vinculadas a acontecimentos futuros e incertos, e a assegurar remuneração para 
rendas, pensões, pecúlio e capitalização, compatíveis com as regras de mercado. 

Os recursos que assim administram, por força da natureza mutualista e atuarial 
de suas operações, daí porque sujeitas ao controle estatal, se assemelham às operações das 
instituições financeiras e demais entidades elencadas no inciso I do artigo 77 da Lei n2 

8.981/95, que por essa razão, como gestoras de recursos de terceiros que também são, foram 
contempladas com a dispensa de retenção do imposto de renda na fonte sobre as aplicações 
financeiras de renda fixa. 

Não foi sem razão que a Lei n2 8.541, de 23 de dezembro de 1992, no seu ar­
tigo 37, inseriu expressamente as sociedades de seguro, previdência e capitalização junto às 
instituições financeiras e outras entidades que não deveriam sofrer a incidência do imposto de 
renda na fonte sobre as aplicações de renda fixa. 

O propósito da correção ora preconizada é, pois, não o de inovar em matéria 
tributária, mas simplesmente o de corrigir uma omissão, para que se restaure tratamento físcal 
já consagrado na legislação do imposto de renda, em consonância com o princípio constitucio­
nal da isonomia tributária. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTrNADA A EXAMINAR E EMITrR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA W. 1002, DE 19 DE MAIO DE 1995, QUE 
DISPÕE SOBRE O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO, ALTERA 
DISPOSIÇÕES DAS LEIS W 8.212 E W 8.213, AMBAS DE 24 DE 
JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS PROVlDÊNCIAS. 

CONG RESS 1ST AS EMENDAS NÚMEROS II 
DEPUTADO ... ODELMO LEÃO ..................... 004,007. 
DEPUTADO ... PAULO ROCHA ..................... 002,003. 
DEPUTADO ... PAULO PAIM ........................ 005,008,009,010,011, 

012. 
DEPUTADO ... RENATO JOHNSSON ....... ; ... 001. 
DEPUTADO ... VALDIR COLATTO ............... 006. 
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APRESENTAÇl!.O DE EMENOAS 

MPOlO02 J 
00001 

'----------
·I·r---------------------------~·~'--------------------------~ 
. MEDIDA PROVISORIA NO 1002 DE 19 DE MAIO DF 1995 

r·~-_--:_--_-:_--::_-:_-;;~-.!!.--!.:.-'_--:=.!-~~~· .. .:.-!!!.-!!.-_-_-_-:_-_-_-_-:_-_-_-_-_-_-_~....JI r" -46-4' .--, __ RENATO JOHNSSON . L ~ 

lr.i-----------------3-0--·_":---·~----~--------~1 . ' [XJ --...... 2 O' -.-mWNI. _.- 4 0-.,,1\/& 9 0- ,utlTITUI'!'lVO-.ou&, • 

r..--------------------------------m=------------------------------~ 

Suprima-se o art. 2g da Medida Provisória 1002, de 19 de meio da 

1995, renumarando-se os demais. 

JUSTI FICAÇJlO 

A presente emenda, ao propor a supressão do art. 22 da Medida Pro­

visória em referência intenta restabelecer o prazo de recolhimento 

das contribuições previdenciárias prescrito na Lei nQ 8.620, de 

5 de janeiro de 1993. 

Por essa norma, as empresas podiam efetuar o recolhimento até o 

82 dia do mês seguinte ao da competência. Com a alteração da Medi­

da Provis6ria, a ~xigência passou para o dia 2. 

Todavia, essa medida tem se revelado impraticável, acarretando e­

normes dificuldades operacionais para as empresas, um6 ~ez que o 

pagamento dos empregados pode ser efetuado até o 5º dia útil do 

mês seguinte ao trabalhado, conforme dispõe o art. 459, § 1 2 , da 

CLT, com a redação da Lei nO 7.855/89. 

Diante do exposto, sugerimos o restabelecimento do prazo anterior, 

que determina o recolhimento das contribuições preVidenciárias até 

o dia 8 do mês seguinte ao da competªncia. 

f 
I' 

"',.--------...l..(-d-J'f--....A.. .. -r'--!-D ________ --, 

"...:; .. ···J-rf-d ( 
'-
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MPOI002 

00002 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.002, de 19 de maio de 1995 
(DO PODER EXECUTIVO) 

"Dispõe sobre o valor do salário mínimo, 
altera dispositivos das Leis nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências." 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se no art. 3° a alteração ao inciso 111 do parágrafo 
único do art. 106 da Lei nO 8.213, de 1991, com a redação dada pela Lei 8.870, 
de 15 de abril de 1994. 

JUSTIFICATIVA 

Acreditamos que deve ser mantida a declaração dada pelo 
Ministério Público preconizado nos moldes da redação anterior da lei a ser 
modificada, uma vez que todo os documentos e as providências legais para a 
coincessão de benefícios ficariam apenas na mão da Previdência Social, que tem 
sempre a última palavra sobre o reconhecimento ou não de tais documentos 
comprobatórios. 

Sala das Sessões, CJ,\ I +~\ 
(A) , I 
DE~A; O p/, ROC- d .. 

PT-PA r 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.002, de 19 de maio de 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) 

"Dispõe sobre o valor do salário mínimo, 
altera dispositivos das leis nOs 8.212 e 
8.213, ambas· de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências." 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se no art. 3° a redação proposta ao art.143 da lei nO 
8.213, de 24 de julho de 1991, para a seguinte: 

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado 
obrigatório do Regime Geral da Previdência Social, na forma da alínea "a" do 
inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta lei, pode requerer aposentadoria 
por idade, no valor de, pelo menos, 1 (um) salário mínimo, durante 15 (quinze) 
anos, contados a partir da data de vigência desta lei, desde que comprove o 
exercício da atividade rural nor últímos 5 anos anteriores à data do requerimento" 
mesmo que de forma descontínua." 

JUSTIFICAÇÃO 

. A redação dada ao artigo pela Medida Provisória visa dificultar a 
concessão de aposentadorias por idade ao trabalhador rural, por exigir 
comprovação de 15 anos de exercício da atividade rural. A lei nO 8.213, em sua 
redação original, assegurava por 15 anos (até o ano 2.006) ·a concessão 'do 
benefício de aposentadoria por idade desde que comprovado o exercício de 5 
anos de atividade. São por demais conhecidas as dificuldades no meio rural para 
que o trabalhador comprove. os requisitos para implementar seus direitos. Não 
cabe retroceder, afastando os trabalhadores rurais do benefício da aposentadoria 
por idade em condições especiais de comprovação, quando o próprio Governo 
Collor assegurou a esses trabalhadores um período maior para que pudessem ter 
trátainento diferenciado. 
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B1r.'iOA AOITIVA A :\IEDIDA PROVISÓRIA :\R. 1002/95 

Dispõe <;obre o valor do salârio mínimo. 
altera as disposições das Leis Nrs. K.212 c 1\rs. 
8.211 ambas de 24 de julho de 19tH, c da outras 
providências. 

Acrescente-se onde couber, na torma de inciso ao Artigo 12, da Lei 8.212, de 24 de julho 
de 1991: 

Artigo 12- São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

... Como trabalhador eventual: quem presta serviço de natureza urbana ou rural sem 
vinculo empregatício, em caráter sazonal, fortuito, acidental. 

JUSTIFICATIVA 

A legislação que dispõe sobre a Seguridade Social prevê a fígura do trabalhador avulso, 
cuja contribuição é descontada no recibo de pagamento do serviço contratado, tendo como 
mediador o Sindicato da sua categoria profissional. Agora, é preciso garantir os mesmos direitos 
ao trabalhador eventual, arregimentado sazonal, fortuita ou acidentalmente, para tarefas 
transitórias. Cabe lembrar que a atividade sazonal é desempenhada por grande contingente de 
trabalbadores rurais, volantes, chamados de "bóias frias", normalmente arregimentados por um 
agenciador ou "gato", 

O Ministério da Previdência Social, em sua Orientação Normativa Nr. 2, de 11 de agosto 
de 1994, no sub-item 5.1, letras "S" e S.I", reconhece a existêTrcia do trabalhador volante, ou 
"bóia fria", como segurado obrigatório. Entretanto, a Lei 8.212/91, que instituiu o Pano de 
Custeio da Previdência Social, ignora, em seu artigo 12, a figura do trabalhador eventual, 
mantendo-o ã ·margem do sistema de Seguridade Social. 

Ora, uma Orientação Normativa não tem força para alterar o que foi definido em lei, 
exigindo assim uma adequação legal ao conceito de trabalho eventual, já aceito pela Previdência 
Social. Permitir milhares de trabalhadores que atuam no campo ou na cidade, realizando tarefas 
sazonais, fortuítas, acidentais, contribuam para a Previdência Social e usufruam dos beneficios que 
os demais trabalbadores sem vínculo empregatício há mui já possuem é uma questão de justiça 
social. 

de maio de 1995 

i LL­
Dep. delmo Leão 
Autor da Emenda 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.002, de 19 de maio de 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) 

"Dispõe sobre o valor do salário mínimo, 
altera dispositivos das Leis nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências." 

EMENDA ADITIVA 
Inclua-se, onde couber, os seguintes artigos: 

. "Art.. . Os artigos 20,28 e 29 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a 
VIgorar com as s~mtes alterações: 

"Art. 20. A contribuição do segurado empregado, inclusive o doméstico, e a do 
trabalhador avulso, é calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota, de 
forma não cumulativa, sobre o seu salário-de-contribuição mensal, observado o 
disposto no art. 28, de acordo com a seguinte trabela: 

Salário-de-contribuição 

até R$ 300,00 
de R$ 300,01 até R$ 500,00 
de R$ 500,01 até R$ 1.000,00 

Aliquota em % 

8% 
9% 

10% 

"Art. 28. Entende-se por sa1ário-de-contribuição: 

§ 5°. O limite máximo do salário-de-contribuição é de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os 
mesmos índices que alterarem o limite mínimo do salário-de-contribuição. " 

"Art. 29. O salário-base de que trata o inciso III do art. 28 é determinado conforme 
a seguinte tabela: _~_-; 

----------- .~ 
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ESCALA DE SALÁRIOS-BASE 
Número minimo de meses 

Classe Salário-Base de permanência em cada 
, Classe (interstício) 

I Salário-mínimo 12 
2 R$ 200,00 12 
3 R$ 300,00 12 
4 R$ 400,00 12 
5 R$ 500,00 24 
6 R$ 600,00 36 
7 R$ 700,00 36 
8 R$ 800,00 60 
9 R$ 900,00 60 
lO R$ 1.000,00 -

§ .0. Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados a partir da data da 
entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que alterarem 
o limite minimo do salário-de-contribuição. 

" 

"Art. . A partir de 1°. de maio de 1995, os valores dos beneficios em manutenção 
serão reajustados na mesma época e com os mesmos índices que alterarem o limite minimo do 
salário-de-contribuição. " 

JUSTIFICAÇÃO 

Em vista da elevação do mínimo para 100 reais, e da necessidade de que 
os benefícios previdenciários sejam reajustados na mesma proporção, torna-se 
necessário definir regra que preserve os mesmos com base no mesmo índice de 
reajuste do limite mínimo do salário-de-contribuição, que é o salário mínimo. 

Sala das Sessões, Q.\' /t~~( 

o PAIM 
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, , / ~
'~u ~ P~IJPOSICÃO--------_-

24(05'~ EMENDA A MEDIDA PROVISOR!A' Nº 1002, DE 19/05/95 
,..-_______________ ~IITOR----__________ _ 

iÔrPUTAOO VALDIR couno 
... --------------', . .'---=-------------

1 U SUP~f$.SlWI, 2 :r: . ~U8STl,.UITIVA 3 ~ - "'oorflCATI'o<t. 4 O -1I.0lTIV4 9 O -SUIISTlTUJTlVO CllDlIAL 

r.1'~-------------------------'OTO------------------~ 

I 
! 
i 

De-s~ a aiÍllea ",," do inCISO i. do amgo :>0, a seguUlte redação: 

b) rCLuiher ;:1 prodlltü dIT/,;';Li.ldndti na i0nllil d~l i.!linê,j i.HHerior. JSSUl1 (úlnO as 

~on(nbuiçócS .1 ,~,~u ~aígo m";ldentcs r::ohrç as í~muncraçõcs ragas ao ..:reditadas. ~( 

qlt.11qu~r rimlo, ;llcÍlLSI"'~ ::diantmnemos :.os segurados empregados, "mprcsarios. 
trabalhadores :1'.'lUSOS c autônomos a SeU sen'iço, no dia 08 do mês segumte ao de 
competencIn, prorrogando o prazo para o pnmeiro dia l'tIi! sllbseqüente se o vencimento 
cair em dia em que náo haja e'-'Pediente bancario: 

JUSTIFICA TIYA 

A. alteração do prazo de rectliltimemo das éomnbui,ôes sOéiais para beneficio c custeio 
da Previdêncla SO<:1<11. do dia 08 do mê, ,ubsel/üentc. trollxt! tratLstorno5 é ônus ú" 
empresas. uma vez que estas têm q'i\e íechar a tt;lha de pagamento tiO I" dia do mês 
subsequente c no dia segumte JU recolher as retimdas contribuições. 

J 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA NR. 1002/95 

Dispõe sobre O valor do salário mínimo, 
altera disposições das Leis Nrs. 8.212 e Nrs. 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências. 

Acrescente-se O inciso IV no Parágrafo lo. do artigo 106 da Lei Nr. 8.213 de 24/07/91, renumerando-se os 
demais: 

Artigo 106. 

I'llrágrafo I Q 

IV - declaração do sindicato dos produtores rurais, desde que homologada pelo INSS, para 'casos de 
comprovação de atividade rurnl do produtor sem empregados, enquadrados corno empregador nos termos do 
Decreto-Lei Nr, 1166 de 15,04,71. 

JUSTIFICATIVA 

Existe um imenso número de produtores rurais que, mesmo sem empregados, estão enquadrados no 
sistema sindical rurnl patronal por força do Decreto Lei 1166, de 15/04171. O artigo lo deste decreto determina, 

Artigo lo. - Para efeito de enquadramento sindical, considera .... : 
I -
1I- Empresário Ou Empregador Rural 
a) 
b) quem. proprietário ou não e mesmo sem empregado, em regime de economia familiar, explore imóvel 

rurnl que abso"", ~ força de trabalho e lhe garanta subsistência e progresso social e econômico 'em área ignal ou 
superior à dimensão do modelo rurnl da respectiva região, 

c) OS proprietários de mais de um imóvel rurnl, desde que a soma de ,suas áreas seja ignaI ou superior à 
dimensão rurnl da respectiva região, 

A lei, 8,213, de 24.07.91 estabelece em seu artigo 106 as formas de comprovação para efeitos de obtenção 
de aposentadorias rurais, o referido decreto acolhe como documento hàhiI a declaração do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais, desde que homologada pelo Ministério Público, ou outras autoridades constimidas definidas 
peloCNPS. 

ProcedendiHe desta forma, ignora-se também a representatividade dos Sindicatos Patronais dos Produtores 
Rurais, obrigando-se, em muitas vezes, o pequeno produtor rurnl vinculado ao sistema da Coofederação Nacional 
da Agricultura a solicitar declaração do Sindicato a que não seja filiado. 

Sala~~ 1 hdemaiode 1995. 

1- (j UI 

/ 

Dep. Odelmo Leão 
Autor da Emenda 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.002, de 19 de maio de 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) 

Maio de 1995 

"Dispõe sobre o valor do salário mínimo, 
altera dispositivos das Leis nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências." 

EMENDA ADITIVA 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO: 

Art. No caso de rescisão contratual, o empregado receberá, para 
efeitos remuneratórios, por ocasião da indenização, o correspo~dente ao percebido no· 
mês anterior acrescido do IPC-r acumulado até o mês da rescisão, independentemente 
da sua data-base. 

JUSTIFICATIVA " .. 

As rescisões contratuais após a implantação do Real, em julho -de. 
1994, não tem sido reajustadas com o IPC-r acumulado, caso não tenha sido 
ultrapassada ainda a data-base do trabalhador demitido, o que traz prejuízos e se 
transforma numa burla aos direitos trabalhistas. 

Sala das sessões~l \!~~ __ ----_ 
- --~~ULO ~AIM -' 

"/ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.002, de 19 de maio de 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) 

EMENDA ADITIVA 

"Dispõe sobre o valor do salário mínimo, 
altera dispositivos das Leis nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências." 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO: 

. Art. O poder de compra do salário mínimo será preservadO,a partir 
de tO de outubro de 1994, mediante a aplicação da variação integral do IPC-r sempre 
que a variação acumulada ultrapassar 5%(cinco por cento). 

JUSTIFICATIVA 

Assegura-se a proteção do seu poder de compra mediante a fixação 
de regra de reajuste sempre que a inflação medida em Real (IPC-r) ultrapassar 5%, 
evitando-se , assim, o seu congelamento e a sua perda mensal, caso ocorra um 
processo inflacionário . 

'. ':. 

... 

/ '-----_.-._--
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.002, de 19 de maio de 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) 

EMENDA ADITIVA 

"Dispõe sobre o valor do salário mínimo, 
altera dispositivos das Leis nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências." 

INCLUA"SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO: 

Art. Por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, o 
empregado receberá a maior remuneração, assim considerada para efeito de Cálculo 
das verbas rescisórias, aquele recebido no período, acrescido da variação do IPC-r 
acumulado entre o dia 1 ° de julho de 1994 até a data da demissão. 

Sala das Sessões, o..\kJ~ç 

O PAULO PAIM 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.002, de 19 de maio de 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) 

EMENDA ADITIVA 

"Dispõe sobre o valor do salário mínimo, 
altera dispositivos das Leis nas 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências." 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO: 

Art. . No caso de extinção do IPC-r, serão automaticamente 
reajustados os salários dos trabalhadores e benefícios continuados da Previdência 
Social, pela sua variação acumulada entre 10 de julho de 1994 e a data da extinção. 

Sala das Sessões, ~ t I ri ~ r 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.002, de 19 de maio de 1995 

(UO PODER EXECUTIVO) 

EMENDA ADITIVA 

"Dispõe sobre o valor do salário mínimo, 
allera dispositivos das leis nOs 6.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências." 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO: . 

Art. . O percentual de reajuste do salário mínimo decorrente. do . 
disposto no art. 1° será estendido, também, aos benefícios da Previdência Social. 

Sala das Sessões, i\'1 t I ~r . . , .. "', 
~ . " 

, ., .. \ ... , -
- .. 

. ~ '-

,\ , r; , 

. " .' ... " 
•• , I ••. ,.,., •• ", 

EM!ZNDAS ApRESE.NTAD,II.S. PERANTE. A COMISSÃO, MIST.A,: ..... ~, .. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.003, DE 19 DE MAIO DE 
1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DAS LEIS 
N°s 8.849, DE 28 DE JANEIRO DE 1994, E 8.541, DE 23 DE 
DEZEMBRO DE 1992, QUE ALTERAM A LEGISLAÇÃO DO 
IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER 
NATUREZA, E DÁ :OUTRAS PROVIDÊNCIAS", (Reedição da 
MP n° 977/95): . 

CONGRESSISTAS 

Deputado FRANCISCO DORNELLES .... 

Deputado PAULO BERNARDO 

001 002 003. 
004 005 006. 

007 008. 
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EMENDA N!! 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1003, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Acrescente-se entre os dispositivos da Lei n2 8.849/94 modificados pelo I 
art. 22 da Medida Provisória n2 1003, de 1995, a seguinte redação para o 'caput' do 
artigo 22 da referida Lei: 

'Art. 22 Os dividendos, bonificações em dinheiro, lucros e outros inte­
resses, quando pagos a pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no 
País, estão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de qUinze 
por cento.' 

JUSTIFICAÇÃO 

Para que não pairem dúvidas sobre o momento da incidência do tributo 
e por se tratar de imposto de renda na fonte, melhor redação é a que estabelece o 
pagamento co~o fato gerador da obrigação tributária. Mesmo porque, para as pes­
soas físicas, a tributação do imposto de renda na fonte incidente sobre os demais 
rendimentos 'tributáveis ocorre apenas e tão-somente por ocasião do r~cebimento. 
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EMENDA Nl! 00002 

MEDIDA PROVISÓRIA Nl! 1003, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao art. 2º, na parte em que dá nova redação ao § 2º do art. 2º da 
Lei nº 8.849, de 28 de janeiro de 1994, a seguinte redação: 

"Art. 2º ..................................................................................................... . 

§2º O imposto descontado na fonte na forma deste artigo poderá ser 
compensado atualizado monetariamente utilizando-se o critério estabelecido pelo § 
4º do art. 37 da Lei nº 8.981, de 1995, com' aquele que a pessoa jurídica beneficiária 
tiver de reter na distribuição de dividendos, bonificações em dinheiro, lucros e outros 
interesses a pessoas físicas ou jurídica.' 

JUSTIFICAÇÃO 

Preliminarmente, o esclarecimento de que a redação proposta é basi­
camente idêntica a que contempla a' compensação de tributação incidente na fonte 
sobre dividendos relativo a lucros apurados até 31/12/88, recebidos por pessoas júrí- . 
dicas e posteriormente redistribuídos (§ 3º .do art. 729 do novo.RIR, aprovado pelo 
Decreto' nº 1.041 de 11:01.94). . .. . 

.. ','.' . . . '.'. . ." , 

A redação acima objetiva permitir a operacioI;1alização,.sob o enfoque 
de controle, inclusive contábil e para fins tributários, de compensação dó imposto so­
bre dividendos e outros interesses, ou seja, a nova redação apre~ent.a uma forma 
mais racional' de se' implementar a referida éoiripehsàção.' . ... ..' 

Ressalte-se que esse critério,.ora proposto, já é de amplo conhecimento 
dos contribuintes e da fiscalização fetleral e tem se mostrado bastante prático sob o 
ponto de vista operacional ao longo dos anos, atenden.do .plenamente. aos objetivos 
que:. s~ pretehqe alci:\~~iir com, esta ~ediqa .Pr~visória. . .', '. ..... . .... : . 

. . :'..···Oeve-sé'àcrescehtar, pbr '9pb~cino;qu:e o.téXto,coÍ'lstante desta Medida 
Prov'i$l5ria parii .conStituir o §.2º do artigo 2º ,da .Lei n.28.8:49, de.28.01.;94,. implica 
numa segregação (carimbo) dos lué!'os di!' pessoá jurídica beneficiária do dividendo 
para fins de redistribuição. Essa segregação até seria possível no primeiro exercício. 
Entre,tanto', para exer.cícios se,Quintes, esse esquema é totalmente inexequível, pois 
importaria em separar os lucros por períodos e por ori~em (equivalência patrimonial, 
receita de dividendos e da atividade). Além do que, sena necessário estabelecer, já a 
parti~ do primeiro exercício, qU<l1 o critério a ser adotado (prqporcional), primeiro a ser 
apurado, a ser distrioúído, e~c) para identificação/determinação de lucro distribuído 
no easo de este ter origem er:n~mais de uma fonte (p/ex: atividade normal e dividendo 
recebido de controlada). . , , 
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É fácil de imaginar as implicações que ocorreriam nas hipóteses de utili­
zação das reservas e lucros para aumento de capital ou compensação de prejuízos, 
bem como se houver resultado flegativo de atividades com simultâneo resultado po­
sitivo de equivalência patrimonial. 

MPOlO03 

00003 

EMENDA N!! 

MEDIDA PROVISÓRIA N!! 1003, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Acrescentar parágrafo 6 ao artigo 2º . 

. "Art. 2º' ............ ~ ....................................................................................... .. 

§ 6º É dispensado o desconto do IR na fonte quando o beneficiário for 
pessoa jurídica: 

a) cujas ações sejam negociadas em bolsa de valores ou mercado de 
balcão; 

bj cuja a maioda do capital pertença, direta ou indiretamente, a pessoa 
ou pessoas jurídicas cujas ações sejam negociadas em bolsa ou mercado de balcão; 

c) imune ao imposto de renda; 

. d) cuja maioria do' capital pertença, d,ireta ou indiretamente, a pessoa ju-
rídica imune." . 

JUSTIFICAÇÃO 

. , .' . .' A emenda não sugere uma renúncia fiscal. Na verdade, no que se re­
fere a dispensa quando o beneficiário for eia. Aberta, ela apenas transfere o mo­
mento do fato gerador para a ocasião da saída dos recursos da atividade produtiva, e 
visa manter o interesse dos investidores em não promover a retirada dos recursos 
das empresas de capital aberto com o fim único de compensar o IR Fonte. 

Quanto às imunes, ,o texto proposto visa a impedir que o patrimônio e a 
renda dessas pessoas venham a ser tributados, ainda que indiretamente, de modo a 
preservar o preceito constitucional. 

A propósito, norma nesse sentido já consta da legislação no caso de tri­
butaçãQ de dividendos originários de lucros apurados em balanços encerrados até 
31/12/88 (art. 729, do Decreto nº 1.041, de 11/01/94 - Regulamento do Imposto de 
Renda) 
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MPOlO03 

00004 

EMENDA N2 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1003, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Acrescente-se o seguinte § 72 ao art. 22 da lei nº. 8.849/94. cuja re­
dé:\ç~o foi modificada pelo art. 2º da ~edida Provisória n2 1 003/95:. .. . .. 

"Art. 22 ..•.••.•••••••••.••.••.••..•..•••••••••.•..•..••••.•.••••.••••.•..•.••.•••••••.••••.•••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 •••••••••••••••••••••••••• 0.0. 

. . .. . § 7º A dispensa a que se refere o parágrafo anferior aplicà~~e ,ta!li,bém 
quando o beneficiário for fundo mútuo de ações. clube de investimentos e outrosfun-
dos da espécie." ' . . ' , 

JUSTIFICAÇÃO 

. , ..0 parágrafo anterior mencionado no texto deste, § 7º. refere-se, à 
Emenda já apresentada. ., . 

A exemplo do disposto no § 22 do art, 25 da lei nº 8.383/91. é necessá­
rio que a dispensa da retenção do IRF seja estendida também aos dividendos auferi­
dos por fundo' mútuo de ações. clube de investimentos e outros fundos da espécie, 
visando evitar-se a bitr:butação vez que tais rendimentos compõem o rendimento real 
auferido pelo quotista nos resgates de quotas sujeito à tributação na fonte à alíquota 
de 25% conforme o disposto no art. 25 da Lei nº 8.383/91. O fato de a referida dis­
pensa não ter sido incluída naquele dispositivo legal é que na ocasião não havia inci­
dência do imposto de renda na fonte sobre lucros distribuídos a pessoas físicas ou ju­
rídicas. residentes ou domiciliadas no Páís (art. 75 da Lei nº 8.383/91). 
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. MPo.lo.03 

0.0.0.0.5 
EMENDA N!! 

MEDIDA PROVISÓRIA N!! 1003, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao parágrafo 3º do artigo 3º da Lei nº 8.849/94, modificado pelo 
artigo 2º da Medida Provisória nº 1003, de 1995, a seguinte redação: 

'§ 3º O' disposto no parágrafo 22 não se aplica se a pessoa jurídica, nos 
cinco anos anteriores à data de incorporação ao capital de lucros apurados ou reser­
vas constituídas, ambos a partir de 12 de janeiro de 1994, restituiu capital formado 
com esses lucros ou reservas, aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital 
social; neste caso, o montante desses lucros ou reservas capitalizados será corrigido 
monetariamente, com base na variação acumulada da UFIR, e considerado como lu­
croou dividend? distribuído, sujeito, na forma da legislação em vigor, à tributação na 
fonte.é.na de.claração de rendimentos, quando for o caso, como rendimento dos só­
cios,' cios ácionistas, ou do' titular da pessoa jurídica." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta tem por objetivo deixar explícito que a incidência de 
imposto nos casos de redução ou aumento de capital vinculado ocorre somente so­
bre os lucros gerados a partir de 1 º de janeiro de 1994. 

A espeCificação faz-se necessária para não se tributar lucros ou reser­
vas incorporados ao capital sujeitos a normas tributárias vigentes anteriormente à 1º 
de janeiro de 1994. 
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MPOI003 

00006 
EMENDA N2 

MEDIDA PROVISÓRIA N!! 1003, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao parágrafo 49 do art. 32 a seguinte redação: 

"Art. 32 •••..•....••..••.•••••••••.•.•••••••••.•..•••.•••••••••.••.••••••••••••.••••.••••••••••••••••••••••••• 

§ 49 Se a pessoa jurídica, dentro dos cinco anos subseqüentes à data 
da incorporação de lucros apurados ou reservas constituídas, ambos a partir de 
01/01/94, restituir capital social formado com esses lucros ou reservas, aos sócios ou 

. ao titular, mediante redução do capital social ou, em caso de liquidação, sob a forma 
de partilha do acervo líquido, o montante desses lucros ou reservas capitalizados 
será considerado· como lucro ou dividendo distribuído, sujeito, nos termos da 
legislação em vigor, à tributação na fonte e na declaração de rendimentos, quando 

. for o caso', como rendimento dos sócios, dos acionistas ou do titular da pessoa 
jurídica." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta tem por objetivo deixar explícito que a incidência de 
impostos nos casos de redução ou aumento de capital vinculado ocorre somente 
sobre os lucros gerados a partir de 01/01/94. 

A especificação faz-se necessária para não se tributar lucros ou reser­
vas incorporados ao capital sujeitos a normas tributárias com vigências anteriores à 
01/01/94. 
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EMENDA SUPRESSIVA 

MPOlO03 

Suprima-se o art. 6" da Medida Proúsória 11" I.f)()~. 

00007 

Justificativa 

A emen<k1 úsa eúlar seja concedida rcduç;lo tributoria ao imposlo de renda na fonte 
incidente sobre imporL'incias pagas a pcsSQ.1sjuridicas. ci, is e mercantis. pela prestação de serviços 
profissionais. De fato. estes contarão com uma dcsollcrnçjo tribuL<Íria expressiva e excessiva. com o 
rebaixamento da alíquota aplicável de 6% parn 1.5~/ó. A medida 11:10 se justifica. especialmente numa 
conjuntura em que 1<XL1 a sociedade é chamada a arcar com os sacrifícios da política de aumento da rcecita 
fiscal. a qual en\"oh'clI aumento da alíquota de unta scric de tributos. inclusive do imposto de renda pessoa 
física. 

Sala dns Sessõcs. 21 de l1Iaio de J lJ95. 

-0--:::'_;;::. o........-L-<.> \).Q.L"-"'" i.v 
'IT lílQ. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.(J()3. DE I Y DE ~lAIO DE 1995 

ElltlENDA SUPRESSIVA. 

Suprima-se o ano 7" da Medida Proúsória Ir' 1.003. 

Justificath'a 

MPOlO03 

00008 

O Banco Central do Brasil tem como uma de suas atribuições principais a cxecução da 
política monetária c cambial do Governo Federal. Para exercer suas aliú<k1des. a autar~uia já conta com um 
significativo wlume de receitas próprias. auferidas em môo do exercício regular de suas atribuições como 
autoridade monetária (operações de câmbio. aquisiç,lo de titulas públicos. operações com ouro. empréstimos 
de liquidez. etc). Assim. parece-nos incongruente estabelecer dispositiYO autorizando deduzir da base de 
cálculo do PASEP o montante correspondente ás despesas incorridas pelo Banco Central na execução da 
política monetária e cambial. Tal compensação ",10 se justifica em razão de dois aspectos. Primeiro. porque 
representa urna redução no volume de arrecadação do PASEP. compromelendo. assim. as condiçôcs do já 
combalido Orçamento da Seguridade. E scgundo. porque lais despesas. C0l110 decorrência natural e imediata 
do exercício de uma função pública. de\'eriam ser cobertas por 1II\,a sistemática mais democrática e 
transparente. atrm'és de dOk1ção orç.1I11ellk'iria. 

Sala <k1S Sessões. 22 de l11aio de I 'N5. 

~~ ~,-~1{) 
'VI: 11Q 
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*EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA':\ 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1004, DE 19 DE MAIO DE 
1995, QUE "DISPÕE SOBRE O PLANO REAL, O SISTEMA 
MONETÁRIO NACIONAL, ESTABELECE AS REGRAS E 
CONDiÇÕES DE EMISSÃO DO REAL, E OS CRITÉRIOS PARA 
CONVERSÃO DAS' OBRIGAÇÕES PARA O REAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". (Reedição MP N°978) 

CONGRESSISTAS 
Deputado ALDO REBELO 

Deputado ANTCNIO JOAQUIM. 

Deputado BENEDITO DOMINGOS ..... . 

Deputado CARLOS NELSON BUENO ... . 

, Deputado CELSO DANIEL .. 

, Deputado EDI.sON ANDRINO . 

: Deputado ELIAS MURAD. 

, Deputado FRANCISCO DORNELLES. 

Deputado HUGO BIEHL . 

Deputado LUIS ROBERTO PONTE .. 

Deputado LUCIANO DE CASTRO. 

019,036,044,054, 
061,067,069,071, 
078, 079, 080,.093, 
105, 119, 120. 

109. 

035, 096. 

090. 

009,012,060,066, 
070, 072, 076, 077, 
081,103,106,107, 
11 4, 1 1 5 ,1 2 1, 1 23 , 
124, 127, 142, 143, 
144. 

111,,112 .. 

110. 

021,034,047,055, 
, 056, 065, 068, 073:'" 

074, 075, 087. 

'039 ',,,,,, .' 

016,022,023,024, 
089, 128. 

001,003,006,010, 
013,014,015,032, 
129,130,145,146, 
147. 
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Deputado MAGNO BACELAR ...... , .. 

Deputado MANOEL CASTRO ...... . 

Deputada MARCIA CIBILlS ...... . 

Deputado OLAVO CALHEIROS .... . 

Deputado RENA TO JOHNSSON .. , ... . 

Deputado RICARDO IZAR 

033,046,057,058, 
062,101,102,126, 
131. 

086. 

148. 

116. 

027. 

025, 028, 029, 030, 
043, 048, 049, 059. 

Deputado RUBENS COSAC ........ " 091, 

Deputado SAULO QUEIROZ ....... , " 040. 

Deputado SÉRGIO CARNEIRO. . . . . 002, 004, 005, 007, 
008,017,020,026, 
031,037,038,041, 
042,050,051,052, 
053, 063, 082, 083, 
084, 085, 088, 092, 
094, 095, 097, 098, 
104, 108, 113, 117, 
118,122,125,134, 
135,136,137, 138, 
139,140,141. 

Deputado VALDIR COLATTO 011,018,045,064, 
132, 133. 

Senador WALDECK ORNELAS . 099, 100. 

* Serão publicadas em Suplemento à presente edição, 



9170 Quarta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Maio de 1995 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 

do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N° 08, DE 1995 

Autoriza O Estado de Sergipe a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, junto ao Fundo Internacional para Desenvolvimento da Agricultura - FIDA, no valor de 
até US$17,941,200.00, equivalentes a doze milhões de Direitos Especiais de Saque. 

O SENADO FEDERAL resolve: 
Art. 1° É o Estado de Sergipe, nos termos da Resolução nO 96. de 1989, do Senado Federal, autorizado a con­

tratar operação de crédito externo junto ao Fundo Internacional para Desenvolvimento da Agricultura - FIDA, no valor 
de até US$17,941,200.00 (aezessete milhões, nOvecentos e quarenta e um mil e duzentos dólares norte·americanos), 
equivalentes a doze milhões de Direitos Especiais de Saque. . 

Parágrafo único. Os recursos, advindos da operação de crédito externo referida neste artigo, destinam-se ao fi-
nanciamento parcial do Programa de Apoio às Populações de Baixa Renda no Semi-Árido de Sergipe - PRÓ-SERTÃO. 

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° deverá ser realizada nas seguintes condições: 
a) devedor: Governo do Estado de Sergipe; 
b) credor: Fundo Internacional para Desenvolvimento da Agricultura - FlDA; 
c) garantidor. República Federativa do Brasil; 
d) valor. equivalente a SDR 12.900.000,00 (doze milhões e novecentos mil de direitos especiais de saque); corres­

pondentes, a US$1 7,941,200.00 (dezessete milhões, novecentos e quarenta e um mil e duzentos dólares norte-americanos); 
e) juros: oito por cento fixos, contados a partir de cada desembolso sobre os saldos devedores do principal; 
f) contragarantia: os definidos no parágrafo único do art. 2° da Lei Estadual n° 3.322, de 26 de abril de i 993, 

que autorizou a operação de crédito; 
g) condições de pagamento: . 
- do principal: em trinta prestações semestrais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira em 15 de dezem­

bro de 1997, e a última em 15 de junho de 2012; 
- dos juros: semestralmente vencidos, em 15 de junbo e IS de dezembro de cada ano. 
Art. 3° O exercício da autorização concedida por esta Resolução, fica condicionado ao efetivo cumprimento das 

disposições contidas no art. 167, I e Il e § 1°, da Constituição Federal. 
Art. 4° O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de quinhentos e quarenta dias, contados a 

partir de sua publicação. 
An. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 23 de março de 1995. - Senador José Sarney, Presidente. 

(.) .Repubbc~ por deliberação do Plenário por haver saído com incorreção no Dlárlo do Congresso Nacl.onal, Seção 11. de 2S·3~95. pâg. 4019. 

S~ÁRIO 

l-ATADA 73" SESSÃO, EM 30 DE MAIO DE 1995 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIEN1E 
1.2.1- Pareceres 
- Referentes às seguintzs matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n' 111, de 1992 (n' 2.805-C, de 
1992, na Casa de origem), que altera o ar!. 51 da Lei n' 8.069, de 
13 de julho de 1990- Estatuto da Criança e do Adolescente, deter­
minando recurso de oficio das sentenças concessivas de adoção de 
menor brasileiro por estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 75, de 1993 (Projeto de Lei 
n' 5.813-C, de 1990, na Casa de origem), que acrescenta dispositi­
vo ao art. 20 da Lei n' 8.036, de Ii de maio de 1990, para permitir 

a movimentação da conta vinculada ao FGTS do aposentado, na 
condição que especifica. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 141, de 1994 (Projeto de Lei 
n' 8382, de 1986, na Casa de origem), que dispõe sobre competên­
cia para eleger presidente dos órgãos fiscalizadores do exercício 
proftssional. 

- Emenda n' I (de plenãrio) ao Projeto de Lei do Senado n' 
137, de 1992, que fIXa nonnas de fonnação de reCursos humanos 
na área de saúde, regulamentando o inciso 1II do artigo 200 da 
Constituição Federal. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 20, de 1995 (n' 3.386-e: de 
1992, na origem), que altera dispositivos da concessão do beneft­
cio previsto no artigo 54 do Ato das Disposições Constiblcionais 
Transitórias e dá outras provídências. 
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1-2-2 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n° 176, de 1995, de autoria do 
Senador Freitas Neto. que altera a redação do inciso XV do art. 24 
da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993. 

1-2.3 - Requerimento 

- N° 831, de 1995, de autoria do Senador Gilvam Borges. 
solicitando informações ao Exmo. Sr. Ministro de Estado da Aero.­
náutica sobre o Sistema de Vigilância da Amazônia - SN AM 

tolA - Comunicações da Presidência 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 1.005, de 25 de maio de 1995, que dispõe sobre a 
Nota do Tesouro Nacional- NIN e sua utilização para aquisição 
de bens e direitos alienados no âmbito do Programa Nacional de 
Desestatização - PND, instituído pela Lei nO 8.031, de 12 de abril 
de 1990. consolidando as normas sobre a matéria constantes da 
Lei n° 8.177. de 1° de março de 1991, e da Lei n° 8.249, de 24 de 
outubro de 1991. e altera o 8ft 3° da Lei nO 8.249/91; designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para sua tra­
ntitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 1.006. de 25 de maio de 1995, que dispõe sobre a 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empre­
sa e dá outras providências; designação da Comissão Mista e esta­
belecimento de calendário para sua tramitação. 

- Recebimento do Ofício nO S/25, de 1995 (nO 58/95. na ori­
gem), de 16 do corrente, encaminhando, para os fInS previstos no 
art. 52, inciso X, da Constituição Federal, cópia do acórdão profe­
rido JX.lT aquela Corte, nos autos do Recurso Extraordinário nO 
116119-1/210. 

- AberbJra de prazo durante cinco sessões ordinárias para 
recebimento de emendas aos Projetos de Lei da Câmara nOs 
111/92 e 75/93 (nOs 2.805/92 e 5.813/90, na Casa de origem), cu­
jos pareceres foram lidos na presente sessão. 

- Abertura de prazo de quarenta e oito horas para interposi­
ção de recurso, por um décimo dos membros da Casa. para que os 
Projetos de Lei da Câmara n° 141/94 e 20/95 (n'\; 8.382/86 e 
3386'92. na Casa de origem). continuem sua tramitação. 

1-2.5 - Diswrsos do Expediente 

SENADOR GILVAN BORGES - Esterilização em massa de 
mulheres. Necessidade de regularização do aborto, com vista a.di­
minuição da mortalidade de mulheres no País. 

SENADOR LEOMAR QUINTANIUiA - Explanação do. 
Presidente da Caixa Econômica Federal. Dr. Cesar Cutolo. na Co­
missão de Assuntos Econômicos sobre a situação atual da Caixa. 

SENADOR JOSAPllAT MARINHO - Problema dos juros 
altos e sua repercussão na sociedade brasileira. 

SENADORA JÚNIA MARISE, como Líder - Dados sobre a 
ntiséria e a fome no Vale do Jequitinhonha (MG). 

SENADOR BERNARDO CABRAL, como Líder - Agiliza­
ção na apreciação do Projeto do Código Civil. há 8 anos tramitan­
do na Casa. Presença do Professor Miguel Reale Júnior na Comis­
são Especial destinada a elaborar o Código Civil. 

SENADOR JADER BARBAllIO, como Líder - Cumpri­
mentando o Presidente Fernando Henrique Cardoso pela reunião 
do Conselho de Defesa Nacional, para discutir o Projeto SN AM. 

SENADOR ESPER/DIÃO AMIN. como Líder - Indagando 
sobre a posição do Governo na questão da exclusão da ESCA no 
Projeto SN AM. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE, como Líder - Presença. 
hoje. do Presidente da Caixa Econômica Federal na Comissão de 
Assuntos Ecortômicos, Sr. Sérgio Cutolo. Criticas à nova adminis­
tração da Caixa Econômica Federal. na reordenação das Coorde­
nações regionais. submetendo a área de Marabá (PA) à de São 
Luís (MA.). 

SENADOR JADER BARBAllIO, em explicação pessoal­
Solidariedade ao Senador Ademir Andrade ao apontar a distorção 
da Caixa Econômica Federal na questão de Marabá. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY, como Líder - Conside­
rações sobre o contrato com a Raytheon para a execução do Proje­
toSNAM 

SENADOR GIU3ERTO MIRANDA, em explicação pessoal 
- Observações ao discurso do Sr. Eduardo Suplicy. 

1.2.6 - :Requerimentos 
- W 832, de 1995. de autoria do Senador Sebastião Rocha. 

solicitando prorrogação de licença por motivo de doença. instruída 
com laudo de inspeção de saúde já encaminhado anteriotmente 
através do Requerimento nO 699, de 1995, pelo período de 30 dias. 
a contar de 16 de maio. Aprovado. 

- N° 833, de 1995, de autoria do Senador Waldeck Omelas 
e outros Senhores Senadores. solicitando a prorrogação até o dia 
06 de setembro, do prazo da Comissão Temporária Interna. criada 
através do Requerimento nO 201, de 1995, destinada a elaborar e 
apresentar projeto de resolução refoImando o Regimento Interno. 
Aprovado. 

1-2.7 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado nO 177. de 1995. de autoria da 
Senadora Benedita da Silva, que determina a impressão da mensa­
gem que menciona nos contra-cheques dos seIVidores públicos fe­
derais e dá outras providências. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 
- Republicação da Resolução nO 8/95, que autorizou a con­

tratação da operação de crédito externo a ser celebrada. com ga­
rantia da União, entre o Estado de Sergipe e o Fundo Internacional 
para Desenvolvimento da Agricultura - FIDA, destinada a fman­
eiar parcialmente: o Programa de Apo~o às Populações de Baixa 
Renda no Senti-Arido de Sergipe - PRO-SERTAO. por haver sido 
constatado inexatidão material devido a lapso manifesto no Pare­
cer nO 1.533/94. da Procuradoria da Fazenda Nacional. 

13 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo nO 47, de 1995 (nO 75/95, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo-Quadro de Coo­
peração Financeira entre a República Federativa do Brasil e o Banco 
Europeu de Investimento. """inado em Luxemburgo, em 19 de de­
zembro de 1994. Aprovado. A Contissão Diretora para redação fInal 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 47, de 
1995 (nO 75/95, na Câmara dos Deputados). Aprovada. À pro­
mulgação. 

Emendas da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nO 110. de 
1988 (no 3.803/89, naquela Casa), de autoria do Senador Jarbas 
Passarinho. que dispõe sobre o depósito legal de publicaçoos na 
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Biblioteca N";;onal, e dá outras providências. Votação adiada 
para a sessão do dia 29 de junho. DOS lermos do Requerimento ilQ 

834195, após usar da palavra o Sr. Hugo Napoleão. 
Projeto de Lei da Câmara n° 103, de 1993 (n° 553/91, na 

Casa de origem), que isenta do pagamento anual da taxa de inscri­
ção prevista DO DecretcrLei nO 221, de 28 de fevereiro de 1967, as 
embarcações de pesca de até dez metros de comprimento. Rejeita­
do. após usarem da palavra os Srs. Jader BarlJalho. Hugo Napo­
leão e Bernardo Cabral. Ao arquivo. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 103, de 1991, de autoria 
do Senador Mauricio Corrêa. que susta o Decreto nO 111, de 17 de 
julho de 1991, que "aprova o Regulamento dos Serviços Limitados 
de Te1ecomunicaçães".Votação adiada para reexame da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos do Requerimento nO 
835/95, ficando prejudicados os Requerimentos n"s 836 e 837/95, 
após usarem da palavra os Srs. Josaphat Marinho e Gerson Camata. 

1.3.1- Diswrsos após a Ordem do Dia 

SENADOR GERALDO MEW - Questionamentos concer­
nentes às causas e implicações da elevação da taxa de juros na 
economia nacional. 

SENADOR ARTUR DA TÁVOLA - Reflexão sobre a apo­
sentadoria especial para os .PmaJistas: 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Expectativas de enten­
dimento entre o Governo e os petroleiros em greve. 

SENADOR JOst BIANCO - Necessidade de instalação de 
um fórum permanente para discurtir a Amazônia. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Reconstrução dos méto­
dos, valores e estilos da política brasileira. através do diálogo e en­
tendimento entre o Executivo e Legislativo. Destacando a relevan­
te decisão.do Presidente da Repiblica em reduzir os custos do cré­
dito rural para a próxima safra. 

1.3.2 - Comunicações da P .... idência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se quinta-feira 
próxima, às 14 homs, com Ordem do Dia que designa. 

- Término do prazo sem interposição de recurso. no sentido 
da apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado n° 50, 
1995, apreciado conclusivamente pela Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. A Câmara dos Deputades. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
1.4-ENCERRAMENTO 

2 - INSTITUTO DE PREVIDltNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

PORTARIAW 17,de 1995 

3-ATAS DE COMISSÃO 

Ata da 12° Reunião, da Comissão de Serviços de Infra-Es­
trutura, realizada em 16 de maio de 1995. 

4 - MESA DIRETORA 

5 - CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBSTI­
TUTOS 

6 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­
MENTAR 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

9 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 
MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 738 Sessão, em 30 de maio de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. Teotonio Vilela Filho. Renan Calheiros, Levy Dias e Ney Suassuna 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Cados Valadares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga 
- Benedita da Silva - Beni Veras ~ Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy .-. Eleio. Alvares - Emília Fernandes - Epitáciq Cafeteira -
Emandes Aroorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Hugo Napo~ão -
Humberto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Jool de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Roberto Arruda - José Bianco - José Fogaça - José Igná­
cio Ferreira - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos -
Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúdio Coe­
lho - Luiz Alberto de Oliveim - Marina Silva - Marluce Pinto -

Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Ramez Tebet -
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá ~ Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado 
- Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing 
- Waldeck Omelas. 

. , 
O SR. PRESIDENTE (Renau C3lheiros) - A lista de pre­

sença acusa o comparecimento de 74 SIS. Serutdores. Havendo nú-
mero regimental, declaro aberta á sessão. ' 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos.trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES: . 
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" .. 

PARECER N° 340, DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 111/92 (n° 
2.80S-C, de 1992, na Casa de origem), que 
"Altera o art. 51 da Lei n° 8.069, de 13 de j.JJho 
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 
detenninando recurso de oficio das sentenças 
concessivas de adoção de menor brasileiro por 
estrangeiro residente ou domiciliado no exterior". 

RELATOR: Senador RONALDO CUNHA LIMA 

Vem ao exame desta Comissão proposição originária da 
Câmara dos Deputados, que tem por objeto o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, consubstanciado na Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990. 

A modificação a se proceder no Estatuto incidiria no art. 51 (§ 
4°) para estabelecer a proibição da saída do adotando, do território nacional, 
antes de transitada em julgado a sentença concessiva da adoção. 

. No mesmo artigo, em seu § 5°, a proposta é de que a sentença 
favorável ao pedido de adoção, formulado por estrangeiro residente fora do 

. País, obrigue o juiz que a tenha exarado a recorrer, de oficio, ao Tribunal de 
Justiça, se tal ocorrer nos Estados ou no Distrito Federal. Recorrerá ao 
Tribunal Regional, na hipótese de tal sentença ser prolatada nos territórios. 

Na justificação, o autor esclarece que a Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a investigar o extermínio de crianças e adolescentes 
constatou irregularidades nos processos de adoção internacional, "existindo 
hoje verdadeiras 'máfias' que se locupletam à custa da negligência ou 
coirupção dos juízes - particularmente em comarcas afastadas das capitais". 

Seu autor antecipa-se a críticas eventuais, esclarecendo ainda 
reconhecer que a medida proposta prolongará o curso dos processos de 
adoção por estrangeiros. 
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o projeto mereceu parecer favorável da Comissão de 
Seguridade Social e Família, da Câmara dos Deputados. 

É o relatório. 

o projeto tem fundamento constitucional no art. 22, inciso I 
(direito civil), combinado com o art. 227, § 5°, da Constituição Federal. 
Goza ainda de juridicidade, pois está adequado aos princípios que regem a 
matéria, e de legalidad~ porquanto se coaduna com o texto do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Ademais, foi elaborado segundo boa técnica legislativa. 

No mérito, comungamos completamente com os termos em que 
foi vazado, com sua justificação e com as manifestações que contém, 
especialmente as da Comissão de Seguridade Social e Família, da Câmara 
dos Deputados. 

Deve-se acrescer. que jornais do pOlte do "Le Monde", da 
França, e muitos outros, da Itália, há mais de cinco anos, vêm publicando 
matérias sobre as facilidades de aquisição de órgãos humanos para 
reimplantes. Esses mesmos veículos de comunicação não escondem as 
suspeitas de que tais práticas são perpetradas por institutos europeus e 
norte-americanos, com o sacrificio de pessoas, e que os fornecedores seriam 
crianças e adolescentes oriundos de países do Terceiro Mundo. 

É óbvio que muitas adoções internacionais não se destinam a 
práticas criminosas, mas a possibilidade de uma única ocorrência desse 
gênero já justificaria a aprovação do projetv. 

o aspecto jurídico de relevo; '-no projeto, é a devolução da 
matéria ao juízo "ad quem", para confirmação da sentença. Malgrado a 
reconhecida demora que decorre da tramitação processual, parec~Jlos 
medida indispensável. Na verdade, se de fato houver o interesse necessário 
dos adotantes, essa demora é plenamente aceitável. 
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De boa estirpe, igualmente, a proposta para o § 4° do art. 51, 
porque, intui-se, a liberação da criança ou do adolescente poderá ocorrer 
após a oferta de pareceres técnicos de psicólogos e assistentes sociais que 
assessorem o tribunal. 

No mérito, opi~amos pela aprovação do PLC n° 111/92, além 
de reconhecer-lhe a constitucionalidade, juridicidade, legalidade e a 
elaboração em boa técnica. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 1995. 

OI-BENlVE~~S-PRESIDENTE 

02 - RONALDO CUNHA LIMA - RELATOR 
03 - RAMEZ TEBET 
04 - LUDIO COELHO 
05 - W ALDECK ORNELAS 
06 - FREITAS NETO 
07 - LUCIDIO PORTELLA 

08 - LEOMAR QUINT ANILHA 
09 - OSMAR DIAS 
10 - MARLUCE PINTO 
11 - EMILIA FERNANDES 
12 - LUCIO ALCÂNTARA 
13 - BENEDITA DA SILVA 
14 - CARLOS WILSON 
15 - JOSÉ AGRIPINO 

PARECER N° 341, DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 
ao Projeto de Lei da Câmara nO 75, de 1993 
(Projeto de Lei n° 5.8l3-C, de 1990, na Casa 
de origem), que "Acrescenta dispositivo ao art. 
20 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, 
para permitir a movimentação da conta 
vinculada ao FGTS do aposentado, na 
condição que especifica". 

RELATOR: Senadora EMÍLIA FERNANDES 

O eresente projeto de lei, de autoria do Deputado Geraldo 
Alckmin Filho, objetiva acrescentar o inciso XI ao artigo 20 da Lei nO 8.036, 
de 11 de maio de 1990, pelo qual se propõe a seguinte hipótese de 
movimentação da conta vinculada ao trabalhador no FGTS: 

"Art. 20 ..................................... ; ..................................... . 
o •••••••••••••••••••••••• • •• •••• •• •••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••• 
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XI - desligamento definitivo da empresa de aposentado 
que tenha retomado ao trabalho". .". c " 

o autor do projeto o justifica afirmando "que a classe dos 
aposentados sempre sofreu injustiça ao longo do tempo, e, na maioria das 
vezes, o aposentado retoma ao trabalho para completar o seu orçamento por 
algum tempo, sendo que, após desligar-se definitivamente do emprego 
provisório, não consegue retirar os valores do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço deste seu segundo período de trabalho, por ser considerado o 
desligamento como pedido de demissão". Na verdade, o projeto visa 
estabelecer que o aposentado que tenha retomado ao trabalho possa 
movimentar sua conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
ao se desligar definitivamente da empresa. 

É o relatório. 

VOTO DO RELATOR 

o Projeto de Lei da Câmara n° 75/93, de autoria do nobre 
Deputado Geraldo Alckmin Filho, objetiva permitir a movimentação da conta 
vinculada ao FGTS do aposentado, na condição que especifica. Procedendo à 
análise de mérito que nos compete, constatamos que, em que pese o fato de a 
matéria não estar explicitada em lei, o Decreto nO 99.684, de 8 de novembro de 
1990, que consolida as normas regulamentares do FGTS, dispõe, in verbis: 

"Art. 34 ............................................................................ . 

§ 10 Os depósitos em conta vinculada em nome de 
aposentado. em razão do novo vínculo empregatício. poderão ser 
sacados também em caso de rescisão do contrato de trabalho a 
ser pedido. " 

Como se pode observar, o aposentado que pede demissão já tem 
assegurado, com base no dispositivo acima, o saque dos recursos depositados 
por seu empregador em sua conta vinculada. 
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o Projeto de Lei, em tela, entretanto, abarca não só a hipótese de 
o aposentado pedir demissão, mas todo e qualquer desligamento definitivo, 
sem menção ao que possa tê-lo motivado. 

Assim sendo, poderia haver o saque também em caso de rescisão 
do contrato de trabalho pedida pelo empregador, por justa causa. 

Parece-nos, por outro lado, que o saque em virtude de 
aposentadoria pela Previdência Social, previsto na Lei nO 8.036/90, tem como 
fundamento a expectativa de que esse trabalhador não mais integrará o 
mercado de trabalho como I empregado, devendo sua conta vinculada ficar 
inativa a partir de então. 

Esta justificativa, perfeitamente válida, pode ser estendida aos 
aposentados, especialmente aos de mais idade, que venham a ser demitidos por 
justa causa. 

A movimentação da conta vinculada nos termos propostos no 
Projeto de Lei está coerente com as hipóteses já previstas em Lei, estando 
inclusive explicitada parcialmente no decreto. 

No mais, a proposição trata de medida de grande importância 
social, porqúanto beneficia os trabalhadores aposentados brasileiros que, em 
sua maioria, carecem de recursos suficientes para a própria sobrevivência. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente Projeto de 
Lei. 

OI-BENIVERAS-PRESrDENTE 
02 - EMILIA FERNANDES - RELATOR 
03 - LEOMAR QUINT ANILHA 
04 - LUCrDIO PORTELLA 
05 -. FREITAS NETO 
06 - W ALDECK ORNELAS 
07 - BENEDITA DA SILVA 

Sala das Comissão. em 11 de maio de 1995. 

08 - LUDIO COELHO 
09 - OSMAR DIAS 
10 - LUcrO ALCANTARA 
11 - RONALDO CUNHA UM <\ 
12 - MARLUCE PINTO 
13 - CARLOS WILSON 
14 - JOÃO FRANÇA 
15 - MARlNA SILVA 
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PARECER N° 342, DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 141, de 
1994 (projeto de Lei n° 8.382, de 1986, na Casa 
de origem), que dispõe sobre competência para 
eleger presidente dos órgãos fiscalizadores do 
exercicio profissional. 

RELATOR: Senador ANrONIO Cl\RL()S VALADARES 

o projeto de lei, ora em apreciação, é originário da Presidência da 
República, ao tempo em que era Chefe da Nação o Senador José Sarney, atual 
Presidente desta Casa, e responsável pela pasta do Trabalho, o Ministro Almir 
Pazzianoto, hoje no TST, e já se vão em tomo de dez anos. 

A intenção do primeiro Governo ao legislar sobre a vida interna dos 
órgãos fiscalizadores do exercício profissional, após os vintes anos de regime de 
exceção, era evitar absurdos como o do presidente da República ou o ministro de 
Estado do Trabalho continuar sendo o responsável pela nomeação dos presidentes 
dos Conselhos Federais de Biblioteconomia e de Química, .os quais não gozavam 
de nenhuma autonomia àquele então. 

Segundo informações obtidas junto a essses dois Conselhos, fomos 
informados de que, desde 1987, ano seguinte após a iniciativa legislativa da 
Presidência da República, a Consultoria Juridica do Ministério do Trabalho 
emitiu parecer liberando os órgãos fiscalizadores do exercício profissional de eles 
mesmos escolherem suas direções da forma que melhor atendesse aos interesses 
do conjunto de cada categoria. Além disso, há decisões judiciais, de fins dos anos 
80, que defendem a autonomia dessas instituições a realizarem suas atividades 
dentro da forma que melhor lhes aprouver. 

Além do mais, nesses dois últimos lustros, por conta do processo de 
democratização do país, todos esses órgãos, como a Ordem dos Advogados do 
Brasil, os Conselhos de Engenharia, Arquitetura e AgronoInia, de Economia, de 
Química, de Medicina, de Contabilidade, de Administradores, de Nutricionistas, 
de Biologia, de Farmácia, de Enfermagem, de BiblioteconOlnia e tantos outros, já 
estão com seus regimentos aprovados e em plena vigência ou estão com seus 
projetos de lei de adequação à nova realidade nacional tramitando nesta Casa ou 
na Câmara dos Deputados. 

Em sua maioria expressiva, eles mantêm sua autonomia financeira e 
administrativa, já que dependem das rendas oriundas do seu quadro social, na 
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fonna de pagamentos de anuidades, de multas etc, e não recebem nenhum 
centavo dos cofres públicos.-E, por isso mesmo. cada categoria profissional vem 
definindo a fonna que melhor lhe convém para escolher seus dirigentes e para 
gerir seus recursos. E não há noticia de que nenhuma dessas direções tenha 
descumprido seus direitos no cumprimento legal dos seus deveres. 

Quanto à fonna de escolher seus dirigentes. também eles fazem 
geralmente eleição direta para seus conselhos regionais e indireta para seus 
conselhos federais. Aliás, a Ordem dos Advogados do Brasil fez minucioso e 
profundo estudo sobre eleições diretas para a escolha da sua direção, concluindo 
ser esse tipo de pleito menos democrático no conteúdo da manifestação do que 
numa indireta. 

CONCLUSÃO 

Depreende-se, assim, Senhoras e Senhores Senadores, que as razões 
motivaqoras desta iniciativa legislativa da Presidência da República já não atende 
à realidade dos dias correntes, 'até porque,' há muitos anos, não ocorrem mais 
escolhas de presidentes e dirigentes nacionais de órgãos fiscalizadores que não 
seja feita dentro das nonnas democráticas. 

Assim sendo, meu voto é que seja rejeitado o PLC 141/94 e, 
consequentemente, seja arquivado. 

Sala das Comissões, 25 de maio de1995. 

o I - BENI VERAS - PRESIDENTE 
02-ANTONlOCARLOSVALADARES-RELATOR 
03 - LEOMAR QUINT ANILHA 
04 - LUCIO ALCÂNTARA 
05-VALMITRCAMPELO 
06 - MAURO MIRANDA 
07 - MARINA SILVA 

08-CARLOSBEZERRA 
09 - LUCIDIO PORTELLA 
10 - JOSÉ BIANCO 
11 - CASILDO MALDANER 
12 - BELLO PARGA 
13 - CARLOS WILSON 
14 - OSMAR DIAS 
15 - EMILIA FERNANDES 
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PARECER N° 343, DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS. 
sobre a Emenda nO l-Plenário ao Projeto de Lei 
do Senado n° 137. de 1992, que "fixa normas 
de formação de recursos humanos na área de 
saúde, regulamentando o inciso III do Artigo 
200 da Constituição Federal". 

RELATOR: Senador Lucídio Portella 

Retoma a esta douta Comissão o Projeto de Lei nO 137, de 1992, da 
autoria do ilustre Senador Almir Gabriel, que pretende fixar normas para a 
formação de recursos humanos na área de saúde, regulamentando, assim, o inciso 
m, do anigo 200, da Lei Mandamental. 

Encaminhado a esta Comissão para decisão terminativa, no prazo 
regimental, não foram apresentadas emendas. Entretanto, expirando-se o prazo de 
tramitação na Comissão de Assuntos Sociais, o próprio autor do Projeto 
apresentou o Requerimento nO 938, de 1992, solicitando a inclusão, em Ordem do 
Dia, da aludida Proposição. 

Acolhido o requerimento, o PLS n° 137, de 1992, foi incluído em Ordem 
do Dia, na Sessão de 23/03/93, tendo sido designado relator este Senador, que 
proferiu em Plenário parecer favorável ao projeto. 

Abrindo-se o prazo regimental de cinco sessões ordinárias para 
recebimento de emendas, apenas uma foi apresentada, de autoria do Senador 
AhÍür Gabriel, visando, segundo suas próprias palavras, aperfeiçoar a redação da 
proposição, ou seja, "adequar o texto do projeto à nomeclatura constante da 
Constituição Federal no que diz respeito ao ensino médio e superior e não ensino 
de 2° e 3° graus". 

O objetivo do projeto de lei é bem claro, vindo ao encontro do propósito 
dos constituintes que, aprovando o inciso m, do art. 200, da Lei Maior, 
vincularam a formação, especialização e atualização do pessoal de saúde às 
necessidades identificadas do próprio setor, sintonizadas, portanto, à realidade 
brasileira. 

Um dos principais aspectos desarmônicos da área de saúde no País é a 
inadequação quantitativa e qualitativa dos seus recursos humanos, que se soma a 
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um flagrante desequilíbrio na sua alocação pelos diversos Estados e Regiões. Isso 
porque, até hoje, não se implantou uma política de formação de mão-de-obra para 
o setor saúde afinada com as suas necessidades, que só podem ser identificadas 
pelos órgãos executores do sistema em seu constante contato com a realidade. 

. O p'rojeto de lei em questão vem preencher uma lacuna e corrigir 
distorções já apontadas em vários documentos e manifestos lançados por 
entidades classistas e educacionais. 

Com as medidas propostas espera-se obter recursos humanos em 
quantidade e qualidade suficientes para enfrentar os problemas prioritários da 
saúde da população, no contexto da nossa realidade epidemiológica e clínica. 
Contempla-se, outrossim, outro desiderato dos técnicos do setor, qual seja, a 
integração trabalho-escola ou docente-assistencial. 

Quanto à emenda propriamente dita, não há de se negar seu significante 
escopo de aperfeiçoar o projeto de lei, escoimando-o de uma terminologia 
obsoleta, preferindo-se, como não poderia deixar de ser, aquela consagrada pela 
Constituição Federal. É, portanto, perfeitamente pertinente e necessária. 

Pelas considerações expendidas, manifestamo-nos pela aprovação do 
projeto de lei e da emenda a ele oferecida. 

01 -BENIVERAS-PRESIDENTE 
02 - LUCIDIO PORTELLA - RELATOR 
03 - RAMEZ TEBET 
04 - LUDIO COELHO 
05 - LUCIO ALCANT ARA 
06 - W ALDECK ORNELAS 
07 - RONALDO CUNHAS LIMA 

Sala das Comissão, em 11 de maio de 1995. 

08 - MARLUCE PINTO 
09 - OSMAR DIAS 
10 - FREITAS NETO 
II - BENEDITA DA SILVA 
12 - LEOMAR QUINT ANILHA 
13 - EMILIA FERNÀNÓt::S 
14 - CARLOS wrlsdN 
15 - JOSÉ AGRIPINO 

PARECER N° 344, DE 1995 
Da C omissão de Assuntos Sociais ao Projeto 
de Lei da Câmara nO 20, de 1995 (nO 3.386-C, 
de 1992, na origem) que "altera dispositivos da 
Lei n° 7.986, de 28.12.89, que 'regulamenta a 
concessão do beneficio previsto no artigo 54 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias e dá outras providências'''. 

Relator: Senador LUCro ALCANTARA 
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I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei da Câmara n° 20, de 1995, ora submetido à apreciação 
desta Comissão, altera artigos da Lei n° 7.986, de 28 de dezembro de ~989,. ,!ue 
disciplina a concessão do beneficio previsto no art. 54 do. Ato das. DISposlçoes 
Constitucionais Transitórias. O autor, ilustre Deputad~ .Paudemey Avehno, pr:tende 
facilitar a concessão do beneficio constitucional penrutmdo que a comp~ov~çao da 
efetiva prestação de serviços possa ser efetuada através de declaração do smdlcato ou 
associação de trabalhadores na extração da borra~h.a, . ~esde. q~e homolog~da. pelo 
Ministério Público, ou somente declaração do Mirusteno Pubhco, na ausenCIa de 
sindicato ou associação no município. 

2. Em sua justificação o proponente afirma que "a intenção do legislador 
constituinte foi amparar aqueles que contribuíram com esforço de guerra, prodtlzindo 
borracha nos seringais da Amazônia, numa época em que inexistia qualquer obrigação 
dos seringalistas em emitir, em favor dos seringlleiros, qllaisqller docl/mentos de 
produção de borracha. Havia tão-somellfe 11m borrão de controle, ao qual o 
seringueiro não tinha acesso. Essa prática era usual nos seringais. Exigir atualmente 
prova docl/mental é 11m absl/rdo, !Im golpe fulminame contra os velhos, sofridos e 
paupérrimos caboclos amazônicos e legião de nordestinos que dedicaram a vida inteira 
à prodllção de borracha, sem mais saúde e energia para ir qllase diariamente aos mais 
diferentes órgãos, inclllsive INSS, em bl/sca de um direito consagrado 
constitucionalmente, fragilizado agora ante as normas administrativas da Previdência 
Sociar. 

3. A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, na Casa de 
origem, ofereceu parecer favorável quanto ao mérito. Na seqüência procedimental, a 
constitucionalidade, a juridicidade e a técnica legislativa foram analisadas e aprovadas 
pela Comissão de Constituição e Justiça e de Redação. O Projeto deixou de ser 
submetido ao Plenário daquela Casa em virtude do que preceitua o art. 132, § 2°, do seu 
Regimento Interno, fundamento ainda (nos termos dos artigos 58, § 4°, e 24, II) para 
que a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação aprovasse a Redação Final, cujo 
teor se converteu, quando enviado á revisão do Senado Federal, no PLC ora sob 
apreciação. 

É o Relatório 

Il- PARECER 

4. O presente Projeto configura um dos mais dificeis momentos do 
processo legislativo, quando se tem de optar entre a solução mais .fácil, porém 
potencialmente nociva. e a mais rigorosa, embora justa e prudente. E louvá. ·'1 a 
preocupação do seu Autor, nobre Deputado Paudemey Avelino, de criar facilidades para 
a concessão do beneficio mensal determinado pela Constituição de 1988 aos chamados 
"Soldados da Borracha", brasileiros que acorreram de todas as Regiões rumo á 
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Amazônia, onde dedicaram suas vidas é as de suas famílias ao gigantesco esforço de 
produzir látex, durante a II Guerra Mundial. 

5. O próprio Relator desta Comissão' de Assuntos Sociais foi o autor da 
proposta afinal chancelada na Assembléia Nacional Constituinte, após quase dois anos de 
negociações e debates acalorados nas suas Comissões e no Plenário - e a pensão vitalícia 
aos "Soldados da Borracha" se mostra. hoje, um ato de justiça, de dignidade nacional, 
de respeito aos imensos sacrificíos infligidos àqueles trabalhadores e aos que os seguiram 
até as florestas distantes e inóspitas. 

6. Há que se estabelecer, todavia, o limite entre a desejada celeridade 
processual e o açodamento, entre a correta tramitação que atenda às necessidades 
humanas dos interessados e a observação de mecanismos que preservem os interesses da 
administração pública, a salvaguarda da moralidade burocrática e legal. 

7. A habilitação dos pensionistas "Soldados da Borracha" e, em sua falta, 
dos respectivos sucessores, está disciplinada no art. )0 e seus parágrafos da Lei n° 7.986, 
de 28 de dezembro de 1989, que regulamenta o art. 54 e seus parágrafos do Ato das 
Disposições Constitucionais e Transitórias. Neles é exigida comprovação daquela 
condição histórica e social, "perante os órgãos do Ministério da Previdência e 
Assistência Social, por todos os meios de prova admitidos em direito, inclusive a 
justificação administrativa ou judicial". E, sabiamente, promove o equilíbrio entre as 
necessidades conflitantes - celeridade e prudência - ao atribuir "ao representante do 
Ministério Público, por solicitação do interessado", a tarefa de "promover a justificação 
judicial" que admite. 

8. A essência do Projeto ora sobre a mesa desta Comissão é a de abrir uma 
nova alternativa, a admissibilidade, como prova, de "declaração do sindicato ou 
associação de trabalhadores na extração da borracha", sujeita à mera homologação do 
Ministério Público. 

9. Mesmo reconhecendo as nobres motivações do Autor, bem como as 
penunas enfrentadas pelos "Soldados da Borracha", não vemos como dar Parecer 
favorável ao Projeto de Lei da Câmara nO 20, de 1995, pois o mesmo ensejaria abusos e 
até mesmo distorções ao saudável sistema de controle, que dignifica e contempla apenas 
aqueles que comprovadamente se apresentam como merecedores da pensão vitalícia, ou 
seus legítimos sucessores. Permitir que sindicatos ou associações profissionais se 
transformem em fontes de direito previdenciário é um risco que a gestão prudente da 
coisa pública deve evitar - mesmo quando os dirigentes daquelas entidades sejam 
conhecidos pela lisura e pela correção. como são os atuais envolvidos nas mesmas. Mas 
não se pode descartar o imponderável embutido no seu futuro. 

A Comissão de Assuntos Sociais, em conclusão, opina pela rejeição do 
Projeto de Lei da Cãmara n° 20, de 1995. 

É o Parecer. Sala das Comissão, em 11 de maio de 1995 .. 
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OI - BENI VERAS - PRESIDENTE 
02 - LUCIO ALCÃNT ARA - RELATOR - REDISTRIBUIDO 
03 - OSMAR DIAS 
04 - RONALDO CUNHA LIMA 
05 - W ALDECK ORNE LAS 
06 - EMILIA FERNANDES 
07 - MARLUCE PINTO 

Maio de 1995 

08 - FREITAS NETO 
09 - LUCIDIO PORTELLA 
10 - BENEDITA DA SILVA 
11 - LEOMAR QUINT ANILl-' 
12 - CARLOS WILSON 
13 - JOSÉ AGRIPINO 
14 - JOÃO FRANÇA 
15 - MARINA SILVA 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa. projeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, 
Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 176, DE 1995 

Altera a redação do inciso XV do art. 24 da 
Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art 1° - O inciso XV do art. 24 da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 
1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"XV - para aquisição ou restauração de obras técnicas, livros 
eSl'ecializados, obras de arte e objetos históricos, desde que compativeis ou 
inerentes às finalidades do órgão ou entidade, atestada sua autenticidade 
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por Comissão Especial constituída, com número ímpar de membros e 
composta majoritariamente por servidores do respectivo órgão ou entidade." 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Conquanto constitua inegável avanço no sentido do estabelecimento 

de normas mais rígidas para as licitações e contratos firmados pela Administração 

Pública, há muito reclamadas pela opinião pública brasileira, a lei nO 8.666, de 21 de 

junho de 1993, em seu esforço moralizador, acabou por inviabilizar certos 

procedimentos, tomados praticamente inexequiveis. 

Ao estabelecer, no inciso XV do seu art. 24, a exigência do Certificado 

de Autenticidade para a dispensa de licitação nas aquisições de obras de arte e 

objetos históricos, a norma legal impede, no mais das vezes, a concretização da 

transação. De dificil obtenção, principalmente no que concerne a livros técnicos ou 

riilros, a exigência acaba por inviabilizar aquisições valiosas para acervos públicos. 

Esta a razão que nos move a apresentar o presente Projeto de Lei, 

substituindo o Certificado de autenticidade por pronunciamento de Comissão 

Especial, composta majoritariamente por servidores dos órgãos ou entidade 

interessada na aquisição. Por outro lado, a presença de especialistas em sua 

composição assegurará a autenticidade do valor técnico, artistico ou histórico da obra 

em questão. 

Faço menção, por dever de justiça, ao Exmo Sr. Vice-Presidente da 

República, Marco Maciel, que, á época de Senador, apresentou Projeto de Lei 

versando sobre o tema, atualmente arquivado. A imperiosa necessidade de viabilizar 

os procedimentos para a aquisição de obras e objetos de arte, entretanto, moveu-nos 

a retomar a questão, submetendo aos ilustres pares a presente medida. 

Sala das Sessões e 30 de maio de 1995. 
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LEGISLACÃO CITADA 

LEI N° 8.666 

Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui nonnas para licitações e 

contratos da Administração Pública 
e dá outras providências 

o Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

Das Disposições Gerais 

SEÇÃO I 

• Dos Princípios 

Maio de 1995 

Art 1° Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e 
locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 5% (cinco por cento) do limite 
previsto na alinea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma 
mesma obra ou serviço ou ainda de obras e serviços da mesma natureza que possam ser 
realizados simultânea ou sucessivamente: 

11 - para outros serviços e compras de valos até 5% (cinco por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso 11 do artigo anterior, e pra alienações. nos casos previstos nesta 
lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma s6 vez; 

111 - nos casos de guerra OU grave pertubação da ordem; 

IV - n'lS casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejulzo ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros ben~, públicos ou particulares, e somente .para 
os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, ve(lada a 
prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, 
não puder ser repelida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as 
condições prestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços 
ou normalizar o abastecimento; 
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VII • quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 
superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos 
órgáos oficiais competentes, casos em que, observado o parágrafo único do artigo 48 desta Lei e, 
persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor não 
superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; 

VIII • quando a operação envolver exclusivamente pessoas jurídicas de direito 
público intemo, exceto se houver empresas privadas ou de economia mista que possam prestar ou 
fomecer os mesmos bens ou serviços, hipótese em que ficarão sujeitas à licitação; 

IX· quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos 
casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa 
Nacional; 

X • para a compra ou locação de imóvel destinado ao serviço público, cujas 
necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja 
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; 

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fomecimento, em 
conseqüência de rescisão contratual desde que atendida a ordem de classificação da licitação 
anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao 
preço, devidamente corrigido; 

XII • nas compras eventuais de gêneros alimentícios perecíveis, em centro de 
abastecimento ou similar, realizadas diretamente com base no preço do dia; 

, XIII - na contratação de instituição nacional sem fins lucrativos, incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, 
científico ou tecnológico, desde que a pretensa contratada detenha inquestionável reputação ético­
profissional; 

XIV - para a aquisição de bens ou serviços por intermédio de organização 
intemacional, desde que o Brasil seja membro e nos termos de acordo especifico, quando as 
condições ofertadas forem manifestadamente vantajosas para o Poder Público; 

xv - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de 
'3utenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - decisão terminativa) 

o SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O projeto será publicado e 
remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercicio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N° 831, DE 1995 

Em confonnidade co o art. 50, § 2°, da Constituição Federal 
e com o art. 2]6, do Regimento Interno do Senado Federal, solicito a Vossa 
Excelência seja encaminhado ao Exmo. Sr.' Ministro de Estado da 
Aeronáutica, através dos órgãos competentes do Poder Executivo, o 
seguinte pedido de informações: 

Como é de notório conhecimento, contundentes críticas têm 
sido tecidas ao Sistema de Vigilância da Amazônia - SIV AM, 
nomeadamente quanto à contratação da empresa ESCA. 

Dúvidas não restam sobre a imperiosa necessidade da 
instalação, na região amazônica, de um moderno sistema de vigilância e 
segurança, haja vista a importância econômica e estratégica que exerce no 
mundo atual. Com efeito, sendo essa região o maior manancial de 
biodiversidade do planeta, é dever do Brasil defendê-la e protegê-Ia de 
eventuais abusos, afastando, de uma vez por todas, qualquer tentiva, ainda 
que dissimulada, de interncionalização da área. 

Considerando a tecnologia a ser empregada e a amplitude da 
área que estará sob a responsabilidade do SIV AM, os custos do projeto 
alcançam cifras milionárias. Os vultuosos custos, somados à carência de 
recursos públicos, justificam redobrada atenção do Poder Público, no que se 
refere ao procedimento de escolha da empresa ou grupo de empresas 
encarregadas da instalação e fexecução do sistema. 

O Congresso Nacional, no exercício de sua função 
constitucional de fiscalização dos atos do Poder Executivo (art. 49, inciso X, 
da C.F), tem o dever de ver esclarecidos todos os pontos que, porventura, 
julgue obscuros ou injustificáveis no corpo do projeto SIV AM, haja vista 
sua importância política, econômica e estratégica para os destinos da Nação. 
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Em face de todos exposto, e tendo em conta o relevante 
interesse público que o projeto comporta, solicitamos seja informado o 
seguinte: 

1) como nasceu o projeto SIV AM: histórico e descrição 
promenorizada de sua etapas até a atualidade; 

2) quais os objetivos do sistema: econômicos, políticos e 
estratégicos; 

3) quais as características operacionais do sistema:·descrição 
da autoridade governamental responsável pela avaliação e controle do 
sistema, execução e respectivo prazo; 

4) qual o preço total do SIV AM para os cofres públicos: 
discriminar o que já foi efetivamente gasto e o que deverá ser despendido; 
quais as fontes e agências que financiam o projeto, e as taxas de juros por 
elas cobradas; 

5) qual o cronograma de implantação do SIV AM; 

6) quais os critérios utilizados pelo órgão responsável pelo 
procedimento licitatório para o cadastramento e credenciamento das 
,empresas candidatas à execução do SIV AM. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 1995. 

(À Mesa para decisão) 
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o SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O requerimento SENADORES 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos "'-=OS do inciso III TItul ...... Suplentes 

PMDB do ar!. 216 do Regimento In"'-mo, 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O Senhor Pre­

sidente da Repúhlica editou a Medida Provisória n° U)05, de 25 
de maio de 1995. que "dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional­
NTN e sua utilização para aquisição de bens e direitos alienados 
no âmbito do Programa Nacional de Desestatização - PND, insti­
tuído pela Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, consolidando as 

Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 

Vilson Kleinübing 
José Agripino 

Nabor Júnior 
Coutinho Jorge 

PFL 
Carlos Patrocínio 
Edison Lobão 

PSDB 
normas sobre a matéria constantes da Lei n° 8.177. de 10 de março Pedro Piva Geraldo Melo 

PDT de 1991, e da Lei nO 8.249, de 24 de ootubro de 1991, e altera o 
art. 3° da Lei n° 8.249/91". Júnia Marise Darcy Ribeiro 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos PT 
dos §§ 4° e SO do art. 2° da Resolução nO 1J89-CN, fica assim oonsti- Benedita da Silva José Eduardo Dutra 

DEPUTADOS tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Ney Suassuna 

Joel de Hollanda 
Freitas Neto 

Teotooio Vilela Filho 

Osmar Dias 

Lucídio Portella 

Titulares 

Abelardo Lupion 
Alexandre Ceranto 

Hennes Parcianello 

José Anibal 

Paulo Bauer 

Aldo Rebelo 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra 
Onofre Quinan 

PFL 
José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Geraldo Melo 

PP 
Antonio Carlos Valadares 

PPR 
Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Ciro Nogueira 
Jaime Fernandes 

PMDB 
Euler Ribeiro 

PSDB 
Danilo de Castro 

PPR 
Welson Gasparini 

PCdoB 
Sérgio Miraoda 

PPS 
Sérgio Arouca .Augosto Carvalho 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 30/05195 - desigoação da Comissão Mista. 
Dia 31/05195 - instalação da Comissão Mista. 
Até 31105/95 - prazo para reoebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 09/06/95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 24106/95 - prazo no Congresso Nacional' 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O Senhor 

Presidente da Repú blica editou a Medida Provisória nO 1.006, 
de 2S de maio de 1995. que "dispõe sobre a participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do ar!. 2° da Resolução n° 1I89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Átila Lins 
João Mendes 

PMDB 

Manoel Castro 
Hugo Lagranha 

Luiz Fernando 

Firmo de Castro 

Basílio ViIlani 

Fertumdo Gabeira 

Adhemar de Baros Filho 

Mauri Sérgio 
PSDB 

Wilson Campos 
PPR 

Paulo Mourão 
PV 

Gilney Viana 
PRP 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 30105/95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 31/05/95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 31105/95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 09/06/95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 24106/95 - prazo no Congresso Nacional * 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - As matérias 

vão à publicação e será feita a devida comunicação à Câ.tna.ra dos 
Deputados. 

A Presidência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. o Oficio n° S/25, de 1995 (n° 58/95, na origem), de 16 do 
corrente. encaminhando, para os fms previstos no art. 52, inciso X, 
da Constituição Federal, cópia do acórdão proferido por aquela 
Corte. nos autos do Recurso Extraordinário nO 116119-1/2\0. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania, para decisão tenninativa. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Foram encami­
nhados à publicação pareceres da. Comissão de Assuntos Sociais. 
que concluem favoravelmente às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n° 111, de 1992 (n° 2.805/92, na 
Casa de origem), que altera O art. 51 da Lei n° 8.069. de 13 de ju­
lho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, determinando 
recurso de oficio das sentenças concessivas de adoção de menor 
brasileiro por estrangeiro residente ou domiciliado no exterior; e 

- Projeto de Lei da Câmara nO 75, de 1993 (n' 5.813/90, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao art. 20 da Lei nO 
8.036. de 11 de maio de 1990, para permitir a movimentação da conta 
vinrulada ao FGfS do aposentado, na condição que especifica. 

As matérias ficarão sobre a Mesa. durante cinoo sessões or­
dinárias, a fim de receber emendas. nos tennos do art 235, lI, d, 
do RegiInento Interno. 
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o SR. PRESIDENTE (Renao Calheiros) - Foram encami­
nhados ã />lblicação- pareceres da Cnmissão de ASS1IDtos Sociais, 
concluindo contrariamente às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nO 141. de 1994 (nO 8382/86, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre competência pam eleger presidente dos órgãos fisca­
lizadores do exercicio profissional; e 

- Projeto de Lei da Câmara n° 20, de 1995 (n° 3386/92, na 
Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n° 7.986, de 28 de 
dezembro de 1989. que ''regulamenta a concessão do beneficio 
previsto no artigo 54 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e dá outras providências." 

De acordo com o disposto no parâgrafo único do art. 254 do 
Regimento Interno, fica aberto o prazo de quarenta e oito horas 
para interposição de recurso, por um décimo dos membros do Se­
nado, pará que as matérias continuem sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Renao Calheiros) - Há oradores 
inscritos. ' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 

(pausa) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando Bezerra. 

(pausa) 
Concedo a pt1avra ao nobre Senador Gilvam Borges, que 

dispõe de vinte minutos. 
O SR. Gn.v AM BORGES (pMDB-AP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, o que me traz ã tribuna é um tema que não se justi­
fica por uma data comemorativa. Gostaria de falar, neste momen­
to. sobre as mulheres, que não devem ser lembradas apenas no Dia 
Internacional da Mulher, mas todos os dias. 

Gostaria de reportar-me ao que tenho assistido na experiên­
cia das caminhadas, nos contatos mais diretos. Vamos nos referir 
aos remotos tempos, em que o povo judeu, sabiamente, no Livro 
Sagrado dos cristãos - a Bíblia -, fala do homem e da mulher, da 
átvore do bem e do mal. Ali estava a figura representativa da mu­
lher, que já naquele momento significava a sedução e a maldade. 
Não foi Adão que seduziu Eva e, sim, Eva que seduziu Adão. Des­
de então, a mulher vem sofrendo com o tempo. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, em alguns povos do 
mundo árabe constata-se o absurdo de se mutilar a mulher no que 
ela tem de mais importante no prnzer. Em nome de uma cultura 
machista, a mulher tem sido vítima de um sofrimento profundo. 
Dizem-na ser de segunda categoria. 

Venho, neste momento, fazer algumas considerações que 
considero im1X'flaDtes sobre esse ser fabuloso, fantástico. 

Na periferia das cidades vejo o sofrimento dessas mulheres, 
principalmente as menos favorecidas, as desprovidas e em piores 
condições econômicas. No que diz respeito ã intelectualidade, está 
provado que não existe diferença entre os sexos, é s6 uma questão 
de oportunidades. 

Mas gostaria de abordar uma questão importantíssima, mui­
to séria, que é a quarta maior causa de mortalidade entre as mulhe­
res. Falo de um direito que, a meu ver, como homem e como par­
ceiro, no convívio da sociedade, é importantíssimo, ou seja, o di­
reito de intenupção da gravidez. 

Milhares de mulheres se submetem a caprichos vergonho­
sos, escusos, de métodos terríveis, talvez em protesto pelas várias 
situações conjunbJrais do momento em que se envolvem num rela­
cionamento. Essas mulheres têm sofrido terrivelmente por causa 
de uma legislação perversa, autoritária e .irresponsável. 

Sr. Presidente, certa feita uma mulher chegou e disse-me, 
em tom de desespero, que havia engravidado. Pode ser que tenha 

tido um encontro amoroso casual e, talvez, por sua propria situa­
ção cultural ou intelectual de não ter tido a oportunidade de se pre­
venir, engravidou. Quando lhe perguntei sobre o que pretendia fa­
zer, ela respondeu-me que não queria ter aquele filho, que não p0-

dia tê-lo, que tinha sido um acidente. . 
Automaticamente, a violência já se deu no momento em 

que ela não queria e não teria condições de levar a temo aquela 
gravidez. Então, voltei os meus olhos para os menores abandona­
dos; voltei os meus olhos para os marginalizados, que entram no 
processo e depois se encaminham para o banditismo; crianças mal­
amadas. Que sibJação terrível! 

Sr. Presidente, as técnicas que são usadas pelas mullieres, 
quando desejam interromper uma gravidez, por causa de determi­
nadas situações ou conjunbJras - o que é Uol direito que têm sobre 
o seu corpo e sobre a sua vontade - são perigosas. Às vezes, às es­
condidas, nos banheiros, chegam a se utiliur de um detenninado 
produto de limpeza, o Salsar, para provocar o aborto. 

Depois de dois meses, encontrei-me novamente com aquela 
mulher - cuja história mencionei - e perguntei-lhe qual o método 
de que ela se utilizou para interromper a sua gravidez, se havia to­
rnado remédio. E ela respondeu- me: ''Gilvam, eu me escorei na 
parede de um muro, chamei a minha colega e pedi que ela me des­
se um pisão na boca do estômago", Ela foi ao extremo. 

Mulheres sofredoras, mães, razão da vida! 
Sr. Presidente, sempre protestei contra a hipocrisia. A Igre­

ja, em certos momentos, tem se manifestado de uma forma hipó­
crita. Há um ano li uma reportagem na Veja - inclusive, escrevi 
alguma coisa a respeito desse artigo -, em que uma freira que con­
vivia com essas mulheres despossuídas, desprotegidas, foi .. conlra 
alguns segmentos da Igreja. Ela disse, naquela reportagem, que em 
determinadas situações a intenupção da gravidez se fazia necessá­
ria. Essa é dura realidade do dia-a-dia, do cotidiano da vida que le­
vamos lá fora. 

Sr. Presidente, ocupo esta tribuna em defesa da mulher, em 
defesa daq\lilo que ela tem de mais sagrado: !l concepção. Traba­
lhar a vida e trazer no seu ventre um ser é de uma importância, de 
uma magnitude fantástica, inexorável; e as mulheres são sempre 
vítimas, sempre sacrificadas, apesar de já termos conseguido al­
guns avanços nas sociedades modernas. 

Sr. Presidente, não venho à tribuna para fazer uma homena­
gem especial, como se fosse o Dia Internacional da Mulher, mas 
carrego no meu consciente os grandes embates de campanhas elei­
torais, de vidas em que sempre, quando há oportunidade, vivencía­
mos. Neste momento, no Senado Federal, quero estender os meus 
sentimentos e o meu apreço a essas mulheres ou às mulheres que 
lutam. que trabalham no dia-a-dia. Quero deixar fume, patenteado, 
aqui desta tribuna, a posição do Senador Gilvam Borges. 

A Sr- Marina Silva - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. GILV AMBORGES- Ouço V. Ex'com muito prazer. 
A Sr" MariDa Silva - Nobre Senador, em primeiro lugar, 

gostaria de parabenizã-Io pela coragem de trazer nm tema desta 
natureza para a tribuna desta Casa. Devo dizer que V. Ex·, ao 
abordar a questão da intemIpção de uma gravidez indesejada, o 
faz do seu ponto de vista, da sua ótica, até mesmo colocando uma 
critica que considero justa ao falso moralismo que, muitas vezes, 
petpaSsa essa questão. No entanto, gostaria de alertar para alguns 
aspectos. A questão do aborto como uma forma de anticoncepção 
jamais deve ser defendida, no meu ponto de vista. O aborto não é 
uma coisa deS4?~vel por ninguém. Uma mulher que lança mão des­
sa fonna de intenumper a gravidez está se submetendo a uma vio­
lência conlra ela mesma, por mais qtze, em um momento de difi­
culdade, da não aceitação de uma gravidez, ela o faça, mas, com 
certeza, ela o faz de fotnla bastante sofrida. Penso que devemos 
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lutar para que sejam implementadas políticas públicas no que se 
refere à questão do planejamento familiar e a questão do aborto. 
que envolve muitas vezes não apenas a questão do falso moralis­
mo, que V. Ex- colocou, por parte das religiões. mas envolve tam­
bém questão de consciência, que é muito sincera. Particularmente. 
não defendo o aborto por uma questão de consciência. A minha 
concepção religiosa extmpola qualquer racionalidade que eu possa 
estabelecer sobre essa questão', muito em'OOra os dados estatisticos 
nos mostrem a quantidade de mulheres que morrem à míngua por 
causa das práticas mais tenÍ"leis como, por exemplo, perfuração 
do útero com agulha de tricô ou lavagem uterina com água sânitá­
ria. Tenho conhecimento de todas essas práticas e, exatamente por 
isso. entendo que não deve haver um falso moralismo ao discutir­
mos a questão. A rede pública tem que encarar esses casos tam­
bém como uma questão de saúde pública, sim. No entanto. até 
para tristeza das mulheres que defendem o aborto, eu não o faço­
parece-me que nem a Senadora Benedita da Silva, que é evangéli­
ca - Dlas procuramos encarar f".!:.sa questão sem nos apegar aos fal­
sos moralismos e respeitar inclusive a posição ~ueles que a de­
fendem. Mesmo os que defendem a legalização do aborto não o 
fazem de uma forma pura e simples, achando que é um meio. Esse 
é um meio extremo que prejudica as mulheres, tanto do ponto de 
vista da sua saúde física quanto psicológica. Nenhuma mulher 
gostaria de praticar o aborto; disso tenho absoluta certeza. No en­
tanto, isso ocorre nas piores condições. O Estado e esta Casa têm 
que encarar essa discussão. E nós defendemos um ponto de vista 
por uma questão de consciência. pois a fé não obedece a nenhum 
quesito racional e, portanto, não pode ser questionada. Nem todas 
as pessoas que se colocam numa posição contrária o fazem por falso 
moralismo, mas, sim. por uma questão de consciência veniadeira. 

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço seu aparte, nobre 
Senadora Marina Silva. e compreendo perleitamente o seu posi­
cionamento, principalmente pela fonnação que teve, e que tem. 
nas comunidades eclesiásticas de base. 

Mas, nobre Senadora e nobres Senadores, há de se convir 
que ·esse ato não é desejo de nenhuma mulher e de nenhum ho­
mem. Falo de situações concretas, em que as circunstâncias são 
tão graves que a mulher, na verdade, vai ao suicídio, vai ao extre­
mo, não encontra outro caminho. 

E, pelo direito de conceber, fico do lado da mulher, daquela 
tnulher desesperada. que, depois de fazer um exame de consciência e 
avaliar a situação de um modo geral, não encontra outro caminho. 

A Senadora Marina Silva, tenho certeza, já teve oportunida­
de de presenciar diálogos e situações como essas que vivenciei e 
sabe que é uma situação tenivel, intolerável. 

O fato de a mulher não ter o direito à interrupção da gravi­
dez faz com que o aborto seja a quarta maior causa de mortalidade 
femmma. 

Venho defender aqui uma posição de apoio e homenagem a 
essas mulheres e não para dizer amém às instituições que defen­
dem os seus dogmas e que, em certo momento, defendem até a hi-
pOcrisíâ.' . 

Deixo registrado nesta tribuna o meu compromisso com as 
mulheres. o meu compromisso com e& avanço que se faz neces­
sário, esperando que a Igreja venha a fazer uma reflexão, porque 
grande parte, hoje, dos padres, freiras e pastores são favoráveis. 
Abordo esse tema com muita coragem e detenninação, com um 
posicionamento transparente e deixo um grande e forte abraço - e, 
hoje, não é o "Dia Internacional das Mullieres" - como homena­
gem às mullieres. 

A SI"" Marina Silva - Permite-me V. Ex" um novo aparte? 

O SR. GIL VAM BORGES - Pois não. Concedo o aparo 
teaV.Ex". 

A Sr' Marina Silva - Nobre Senador, apenas queria pedir 
o apoio de V. Ex" para que possamos lutar, junto ao Ministro Adib 
Jatene, pela implementação no País do Plano de Saúde Integrada 
da Mulher, que é uma proposta muito boa e, aliás, será uma das 
bandeiras principais do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos 
da Mulher. Nesse sentido também há uma política voltada para a 
questão do planejamento familiar, do atendimento às mulheres, 
pois uma das causas também da morte das mulheres é a falta de 
assistência médica, mesmo numa gravidez comum. Milhares de 
mulheres morrem pela falta da assistência mesmo numa gravidez, 
digamos assim., com direito a toda assistência. Não precisamos 
nem. recorrer à questão do aborto, pois as mulheres que praticam. 
este ato são recebidas da pior forma possível, de uma forma desu­
mana nas instituições públicas de saúde. As mulheres grãvidas, de 
um modo geral, das camadas populares também têm um índice de 
mortalidade muito grande durante a gravidez ou após o parto. 

O SR. GIL V AM BORGES - Nobre Senadora Marina Silo 
va., coloco-me a sua inteira disposição no que tange à luta por es­
sas conquistas. Tenho consciência de que o ideal realmente seria 
um investimento maciço na questão do planejamento familiar. Não 
entendo que essas comunidades solidárias, ·com relação as quais 
tenho severas criticas, não façam uma política ·séria. Seria uma 
medida fantástica o investimento na educação e no planejamento 
familiar sério. 

Sr. Presidente, muito obrigado pela sua paciência e pela pa­
ciência dos nobres SIS. Senadores, sempre aténtos aos pronuncia­
mentos feitos desta tribuna. 

Que Deus nos proteja e nos abençoe! 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - ~nce4<> a pa. 

lavra ao nobre Senador Antonio Carlos Magalhãçs, por ce.ssão do 
Senador Joel de Hollanda. (pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da: Silva. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senadof.Leomar QUintanilha. . 
S. Ex" dispõe de vinte minutos. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (ppR·TO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S~s 
Senadoras e Srs. Senadores, tivemos a visita, hoje, à Comissão de 
Assuntos EconÔmicos, do Presidente da Caixa EconÔmica Fede­
ral, Sérgio Cutolo, que atendia a requerimento de membros daque­
la comissão para que ali viesse expor as razões que levaram a dire­
ção da CEF a piomover a SUa reestruturação admi.b.istrativa. Ali 
prestaria também informações a respeito do montante doS recursOS 
destinados à habitação no âmbito federal· em 1995, discriminando·os 
destinados à habllilção popular e às demais categorias habitaciOnais. ' • 

Falou também sobre o montante de recursOS alocados e dê­
sembolsados nas regiões e nOs Estados nos dois últimos anos, ~ 
como previsão para. o ano em curso e critérios utilizados para a sua 
distribuição. Falaria sobre a avaliação quanto às razões que têm 
determinado as invasões dos'conjuntos'habitacióriais· em~coD.stru!. 
ção e ainda sobre ações e soluções adotadas diante dás invasões e 
dos casos de inadimplência. " .. . , I . . , • 

Sr. Presidente, Sr-s e SIS. Sen·adores. fal~~a o ·ilus~ ~~i: 
dente da Caixa Econômica Federal sobre as razões qu,e i~~~aDi 
a urgente reformulação administrativa dessa instituição e dàv~ 
como principais: . .'.' 

H_ a previsão de despesas có.rfe~tes .p~ i99S'.é 
da ordem de R$4,6 billiões. Elas estão'foriemente oorl: 
centradas na realização de gastos o.rkracioruiis.,· que' 56 
justiftcam, quase sempre, em. si mesmos, impêdindo 'llie: 
sejam efetuados investimentos que propiciem a melhoria 
dos produtos e serviços da empresa; '. 
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- a matriz e as sedes das superintendências res­
pondem pa cer<JI de 40% das despesas administrativas; 

- a área comercial encontra-se com um nível de 
inadimplência médio de 48%, chegando em algumas 
SUREGs a cer<JI de 80%; 

- a atual estrutura organizacional apresenta 23 ní­
veis hierárquicos, tornando a tomada de decisão lenta e 
burocrãtica; 

- para cada 3,4 economiários, um possui função 
de confiança, excluídos os caixas executivos; 

- das 1.937 agências, 1.746 estão deficitárias; 
- a empresa vem perdendo captação de recursos 

para a conconênciB; 
- um dos parâmetros utililAdos pelo mercado é 

que cerca de 35% das despesas correntes são cobertas 
por receitas provenientes da prestação de seIViços. Na 
CEF esse percentual é da ordem de 17%; 

- apesar dos investimentos realizados na área de 
informática, operamos (a Caixa) em flagrante desvanta­
gem em relação à concorrência; 

- o custo individual de administração de cada 
contrato habitacional é de R$20,40, inviabilizando pr0-

gramas de baixa renda." 

Essas ml.Ões, por si sós, Sr, Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, tomam não s6 oportuna, mas da maior urgência a reformula­
ção administrativa da Caixa Econômica Federal, para que, otimi­
zando os seus trabalhos, ela possa vir a cumprir os seus objetivos 
de banco social 

O Sr. Esperidiio Amin - Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. LEOMAR QUlNTANILHA - Com muito prazer, 

ouçoV.Exa. 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo me congratular com o re­
gistro que V. Ex" faz. Como, infelizmente, a presença do Presiden­
te da CEF ocorreu simultaneamente com uma reunião que tinha 
como palestrante o ilustre Professor Miguel Reale, não pude assis­
tir a toda a intervenção do Sr. Sérgio Cutolo. Ouvi boa parte da 
exposição e uma parte do debate - não pude acompanhar as colo­
cações do Senador Vilson Kleinübing, que abordou aspectos que 
são fruto de sua experiência e minha também, em Santa Catarina, 
à testa do Governo do Estado e à frente de questões habitacionais, 
principaImetite, e de saneamento, por extensão. Congmtnlo-me 
com V. Ex' pela exposição que faz neste momento. pelo registro 
que faz da vinda do Presidente da Caixa Econômica Federal. 
Como V. Ex", também tenho preocupações com a reorganização 
administrativa. com o plano de mcionalização e de oompetitivida­
de que a Caixa Econômica Federal lançou. Mas eu gostaria de des­
locar o eixo da atenção, neste momento, para a habitação popular, 
que, a meu ver, está posta de maneira insuficiente pelo Governo. 
A questão da habitação popular não está equacionada, e isso ficoo 
demonstrado quando, à luz de vãrias indagações, o Presidente da 
Caixa Econômica Federal teve que revelar que a fOIDIa de renrune­
ração dos empréstimos tanto para a casa popular quanto para o sa­
neamento. sem o qual não existe a moradia com dignidade, é a TR, 
seja ela com juros de S,l %. como é o caso da casa, seja ela com 
juros de 5% a 11 %. como é o caso do saneamento. Para os poderes 
públicos, esse é um regime de correção que já se mostrou inviáveL 
insustentáv~l. c, mais proximamente, tal fato foi conínmado pelo 
Congresso, que deliberou = do reajuste e compatibilização fi­
nanceira dos empréstimos para o setor rural. Quero me solidarizar 
com V. Ex'. participar das suas preocupações, enaltecer o registro 
que V. Ex' faz e dizer que nenhum brasileiro pode ficar tranqüilo 
diante da falta de equação ftnanceira para empréstimos habitacio-

nais para a po~lação mais carente. e a infra-estrutura que é neces­
sária. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Agmdecemos, Se­
nador Esperidião Amin, a sua contribuição ao registro que faze­
mos nesta tarde, e aduzimos que estávamos informando as razões 
pam a reformulação administrativa da Caixa. Mas pretendíamos. 
também, abordar vários dos seus objetivos, dentre os quais a ques­
tão da habitação popular, que V. Ex" tão apropriadamente enfocou, 
e que se transformou numa atividade de tradição da Caixa Econô­
mica Federal, que era o banco da habitação neste País. E, conve­
nhamos, ela não está conseguindo cumprir O seu desiderato, haja 
vista o elevado déficit habitacional do Brasil, cujo número correto 
não conheço. Ouço comentários de que há uma demanda reprimi­
da exacerbada de dez a doze milhões de moradias populares, que 
os mecanismos utilizados pelo Governo, através da Caixa Econô­
mica Federal, ainda não foram suficientes para solucionar. 

Conconlo com V. Ex a quando enuncia que a remuneração 
pela TR cria um volume muito grande de inadimplência na é.tea 
habitacional, porque é impossível ao trabalhador de baixa renda 
tomar empréstimo para construir a sua moradia e conseguir pagá­
lo com essa remuneração. 

Já tivemos uma luta prolongada para que essa injustiça fos­
se retirada do crédito rural. Acho que agora é hora de levantarmos 
essa bandeira, de defendermos a solução do problema de quem 
não tem casa, e de começannos pela equação da remunemção 
compatível com as condições de vida da grande maioria da popu­
lação brasileira. 

A exemplo da Caixa Econômica Fedeml, o que se observa 
neste País é que o desafio do Presidente Fernando Henrique Car­
doso é muito grande. É necessária a contribuição de toda a socie­
dade brasileira, deste Congresso Nacional, porque o que vemos é 
que todos os setores ou quase todos os setores da administração 
pública estão capengando, não conseguem cumprir os seus objeti­
vos. Os veículos da Polícia Rodoviária Federal estão obsoletos. A 
situação das estrn.das é calamitosa. A pesquisa no Pais não existe. 
A Embrapa está de pires na mão, sem conseguir dar consecução 
aos seus objetivos. 

O Sr. Osmar Dias- V. Ex-meperntite um aparte? 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Ouço V. Ex", com 

muito prazer. 
O Sr. Osmar Dins - Pam não perder a oportunidade das 

importantes reflexões de V. Ex-, principalmente em relação ao Sis­
tema Financeiro da Habitação, vou ler um parágmfo de um relató­
rio da FAO, na Conferencia Internacional sobre Nutrição, de 1992, 
portanto, ainda atual 

"Apenas 10% dos recursos mobilizados pelo Sis­
tema Financeiro da Habitação foram destinados ao fi­
nanciamento de habitações pam familias de baixa renda. 
Das quase 5 milhões de unidades, cuja produção ou 
aquisição foram patrocinadas pelo Sistema Financeiro 
de Habitação, somente a terça parte beneficiou famílias 
com renda de até cinco salários mínimos; o restante foi 
mal utilizado ou utilizado de forma indevida." 

Portanto, ao invés de cobrar esses custos no (manciamento 
das casas do Sistema Financeiro da Habitação, o governo poderia 
utilizar melhor os recursos. 

Era essa a adição que gostaria de fazer ao seu discurso. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Agradeço, nobre 

Senador Osmar Dias, as suas reflexões e as incorporo ao meu pr0-

nunciamento. 
Esse tipo de distorção, por certo, se corrigido, oferecerá ao 

sistema mais eficácia. 
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Dev~~ós lembrar que. há muito. se vem registrando no 
País. de fonna cada vez mais acentuada, o êxodo rural o abando­
no do campo em direção, via de regra. às grandes cidades. Sai o 
roto, maltmpilho, tangido pela fome e pela desassistência, iludido 
certamente pelas luzes da cidade e - quem sabe? - estimulado pela 
possibilidade de ter a casa própria, deixa o interior, deixa o campo 
ou a pequena cidade e se desloca com a sua família para as gran­
des cidades. aumentando os problemas que os inchaços JXlPulacio­
nais têm causado. 

O Sr. Valmir Campelo - V. Exa me permite um aparte, no­
bre Senador Leomar Quintanilha? 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Com prazer. 
O Sr. Valmir Campelo - V. Ex' está de pambéns por tm­

zer um assunto de suma importância. V. Ex· não só faz um regis­
tro, como iniciou o seu pronunciamento, mas faz uma síntese da 
realidade, uma análise real da situação do Sistema Financeiro da 
Habitação, principalmente pam a camada mais sofrida, pam a clas­
se média. Eu também me preocupo muito com isso, nobre Sena­
dor. Inclusive está em tramitação, consta da Ordem do Dia de 
hoje, o Projeto de Lei nO 169. de minha autoria. Preocupado, tam­
bém, como V. ExB

, apresentei um projeto alterando a Lei n° 
8.004190, que dispõe sobre a transferência de financiamento no 
âmbito do Sistema Financeiro da. Habitação e dá outras providên­
cias. Exatamente este meu projeto visa a atender esta clientela 
mais sofrida.: a classe média que nunca adquiriu uma habitação. 
Uma vez feito o contrato através do Sistema Financeiro da Habita­
ção, a Caixa Econômica Federal terá que honrar o compromisso. 
não alterando as cláusulas contratuais, hoje tão em moda. que pro­
vocam aumentos no saldo devedor. às vezes triplicando, e na pres­
tação, criando um transtorno tão grande que a classe média. aquele 
'que vai adquirir um imóvel pela primeira vez. fica imIX'ssibilitado 
de pagar, Pamheniw V. Ex' pelo tema que aborda hoje com muita 
propriedade nesta Casa. 

. O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Senador Valmir 
Campelo, agradeço as suas reflexões e o enriquecimento que tmz 
ao meu pronunciamento nesta tarde. 

Eu aduziria ainda à questão do êxodo rural que num pais 
como o nosso, onde a maioria dos municípios tem sua economia 
centrada no setor primário, a Caixa Econômica Federal deveria se 
preocupar em constituir uma linha de crédito para possibilitar ao 
homem do 'campo o fInanciamento da sua casa própria. para que 
ele tknbém pudesse oferecer à sua família uma morndia digna. Da 
mesma forma, por qlle não convidar a Caixa Econômica à reflexão 
sobre a .forma de distribuição dos seus recurSos, priorizando, até 
,para evitar o êxodo rural,·as pequenas comunidades rurais e dotan­
do.as·de infra-estrutllra? 

Por essa razão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, questiona­
mos o Presidente da Caixa Econômica Federal, Sérgio Cutolo, so­
bre as razões e a urgência da reforma que ó Governo Fernando 
Heruique se propõe fazer, e solicita.rhos que $; S· nos traga infor­
maÇões'predsas sObre os critérios' e Os recursos' a serem destinados 
pàra Cada EstadÓ, com suas fmalidades, não 's6 para a construção 
de moradia popular, mas também na 'área de ~eamento básico. 

Entendemos da maior imporiâ,ncia a refonnulação acJminis­
trativa a que se propõe a direção çÍa Caixa Econômica Federal e 
espero que esta Casa acompanhe essa refoImulação, para que esse 
instrumento público venha a cumprir sua flllali?ade. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

A S~ Júnia Marise - Sr. Presidente, peço a palavra como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Renan CalheiroS) - Conoedo a pa­
lavra a V. Ex· como Líder do PDT, por cinco zninutos. 

A sra Júma Marise - Sr. Presidente, sabendo que o Sena­
dor Josaphat Marinho está inscrito desde ontem, abro mão da pala­
vra para que S. Ex· possa fazer o Seu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Hugo Napoleão. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 
V, Ex' dispõe de 20 minutos. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sero revisão do orador.) - Sr. Presidente, St' 
Senadora. Srs. Senadores, todo governante é eleito para resolver 
problemas humanos. Decerto que diferentes problemas humanos 
exigem critérios técnicos para. a sua solução. Tais critérios podem 
ser mais ou menos amplos em razão da extensão ou da gravidade 
dos problemas. 

Seja, porém. qual for a extensão ou a gravidade dos proble~ 
mas, os critérios técnicos não podem preponderar sobre Os fms 
maiores das soluções que interessam à comunidade. 

Sei que esse é também o pensamento do Presidente Fernan­
do Henrique Canloso, exposto. aliás, na parte inicial do documen­
to convertido em livro, que represen\a o seu programa de ação. 
Nesse documento, ele salienta que, diante dos desafios que amea­
çam a sociedade brasileira e, conseqüentemente, os governantes. 
não se deixaria envolver por critérios tecnocráticos frios e acaba­
dos. Ao contrário, que procuraria dar soluções adequadas, ouvindo 
a sociedade e tendo em COnta as exigências comuns do povo. 

Exatamente por isso é que trago neste imtante, ao lado de 
tantas ootras palavras que aqui já foram proferidas, uma pondera­
ção a respeito do problema dos juros e de sua repercussão sobre a 
sociedade em geral. 

Sei que os técnicos e os economistas obsetVarão que os ju­
ros são altos pelas exigências adotadas para resguardar uma orien­
tação do Governo, notadamente com relação à manutenção da in­
fiação em tennos razoáveis. 

Não os contesto. até porque não sou economista. Mas o que 
quero ponderar é que esses critérios técnicos não podem ptevale- ... 
cer indefmidamente, nem mesmo diante da inflação ou com a -. 
preocupação de evitar que ela retome um fluxo prejudicial ao con~ 
junto das soluções previstas. Sem dúvida que a inflação precisa ser 
contida por si mesma e pelos seus efeitos sobre várias ações do 
Governo. Mas' o combate à inflação" não é um fIm para o Governo: 
é apenas uma siruação que há de ser examinada e contida, tendo 
como ponto fundamental o de que ° governo se exerce para dar 
solução àqueles problemas essenciais, que estão ameaçando a tran­
qüilidade da população. 

Ora, dentro desse critério, se hã de ver que o problema dos 
juros elevados não pode ou não deve prorrogar-se além do tempo 
suportável pelos dirigentes da vida econômica e pelos que sofrem 
as cónseqüências dela. 

Nesse instante,já se observam, de todos os ângulos da so­
ciedade e de todas as t;Cpresentações das duas Casas do Congresso, 
palavras e reclamações. pedindo ao Governo que contenha a taxa 
de juros, enquanto não se entra. ein grave recessão e não se produz 
um efeito extremamente danoso ao conjunto da população. 

Os fatos que a imprensa vai revelando nos mostram objeti­
vamente a gravidade da situação. Valem mais do que os argumen­
tos que poderia eu desenvolver, por métooos puramente racionais. 
desta tribuna. Veja-se como toda a imprensa vai revelando fatos e 
circunstâncias. indicadores das dificuldades por que passa a socie­
dade brasileira em face dos juros elevados. 

De um lado, vt.se o anúncio: "Política de juros agrava défi­
cit público". Vale dizer que essa manutenção de taxaextremamen­
te alta de juros começa por prejudicar a ptópria ação do Governo, 
num ponto fundamental como o relativo à redução do déficit pUblico. 
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Prosseguindo, um jornal anuncia.: "Servidores acumulam dí­
vidas com juros altos". Do setor do Governo, portanto, chega-se a 
uma expressão da população que vive de salários reduzidos e que 
não os altera, senão na medida em que o próprio Governo pode al­
terá-los. 

A seguir. um outro jornal observa: "Calote se espalha por 
todo o interior de São Paulo'l. Mas, se forem consultados outros 
jornais, vê-se que a dificuldade não é peculiar ao Estado de São 
Paulo. O importante é ver-se que, quando as dificuldades atingem 
gravemente um Estado como o de São Paulo, de economia muito 
mais desenvolvida do que a do conjunto da Federação, evidente­
mente que os Estados economicamente mais fracos estarão pas­
sando por dificuldades já insuportáveis e as transmitindo a uma 
população já extensamente fraca. nas suas condições de vida. 

Na mesma seqüência. um outro jornal anuncia: "Vendas 
caíram além do esperado no mercado". Outro: ''Indústria demite 
1.021 na segunda semana de maio", anunciou o jornal Folha de S. 
Paulo. Mais outro: HJuros altos aprofundam desaceleração da eco­
nomia e elevam a dívida pública". '1ndústrias já reduzem o ritmo 
da produção". ''Metalúrgicos e FIESP unidos contra juros altosH. 

Vê-se. então. que. ao lado das notícias gerais referentes a 
toda economia, os obstáculos ao desenvolvimento crescem de tal 
modo que até o capital e o trabalho se unem para a mesma recla­
mação. Quando patrões e empregados agem conjuntamente. ten­
tando superar suas dificuldades, é evidentemente porque as pertur­
bações no plano econômico atingem a sociedade na sua inteireza. 

Capital e trabalho. que vivem tanto em divergências, não 
unificam procedimentos senão quando a política que se desdobra 
é. a um tempo. danosa à atividade produtora e ao que tem como 
força arenas a capacidade de trabalho. 

Em face dessas dificuldades, que vão reduzindo a produção. 
limitando a atividade comercial, os efeitos recaem sobretudo na 
população. 

Por isso ainda. em maio deste ano o jornal A Tarde. do 
meu Estado. anunciava: "Alimentos sobem mais de 10% em um 
mês" Por que sobem assim? A inflação não está crescendo. Se a 
elevação dos gêneros começa a desdobrar-se. é porque se está re­
duzindo a capacidade produtiva. 

Na medida em que se reduz a capacidade produtiva. limita­
se naturabnente o produto ofertado. e os preços passam a acelerar­
se à revelia do poder do Governo. 

Mesmo aqui, no Distrito Federal, um jornal anunciou: "Cri­
se no DF une lojistas e comerciãrios". A crise vem unind~os a tal 
ponto que a notícia circulou sem nenhuma contestação do Gover­
no ou das atividades empresariais. Nesta semana, haverá uma pa­
ralisação do comércio. durante detenninado tempo, como forma 
de pedir a atenção do Governo para medida corretiva das dificul­
dades correntes. 

Nessa linha geral de alteração da vida econômica, a impren­
sa noticia: "Mercado em baixa favorece comprador". 

No comércio imobiliário começa, por igual, a ocorrer uma 
enonne dificuldade. São prédios construídos e não vendidos,· cons­
trutoras que começam a reduzir sua capacidade de ~alização de 
obras. Tudo, portanto. a revelar que há uma contenção do processo 
econômico extensiva a toda a população. e desmedida. 

Se boovesse uma restrição que atingisse parcialmente as ati­
vidades produtivas apenas, e por um prazo limitado, compreendia­
se. Compreendia-se sobretudo porque os que detêm o poder ec~ 
nômico têm capacidade de suportar por mais tempo as restrições 
advindas da limitação das atividades. 

O problema, porem, é mais grave. Na medida em que a eco­
nomia sofre uma contenção exagerada por efeito de uma política. 

. as conseqüências se dão em cadeia, de classe a classe, de região a 
região. de Estado a Estado. atingindo enfun o conjunto da sociedade. 

Decerto que há conseqüências que não são diretamente ad­
vindas desse quadro. Mas há situações que revelam o quadro de 
pobreza da sociedade brasileira e que podem agravar-se com Urna 
situação como a que estamos vivendo. 

Quando, por exemplo. ° jomal anuncia que a desnutrição 
em São Luís chega a 47%. o problema não é para ser visto diante 
de métodos tecnocráticos de governo, mas para ser analisado dian­
te de exigências da população, sobretudo daquela parte econOIlli­
camente fraca. 

Está aqui, em um jornal que não é de São Luís do Mara­
nhão - é a Folha de S. Paulo, de 22 deste mês, que declara: "Qua­
se metade. 47% das crianças entre O e 5 anos sofrem de desnutri­
ção crônica. apresentando déficit na altura em relação à idade". 

Esse fenômeno pode variar de percentual, porém é extensi­
vo a quase todo o território nacional. Sobretudo os Estados do 
Norte e do Nordeste revelam, com relação a doenças e a debilida­
des físicas, conseqüências dessa natureza, da que acaba de ser ex­
posta, e que não podem prolongar-se, sob pena de parecer que o 
Governo, obediente a critérios tecnocráticos, esquece as soluções 
de bases humanas. 

A oonfllUlça que se deposita no Presidente da República 
pennanece, devo declará-lo com tranqüilidade. Nele votei. Confio 
na sua fIlosofIa política. de critério socialdemocrático. Mas o Pre­
sidente da República não pode repousar apenas na sua convicção, 
ou na expectativa de solução a longo prazo. enquanto auxiliares 
SalS praticam uma orientação contrária a seu critério de governante. 

Daí a estranheza que manifesto. quando leio que o eminente 
Ministro da Fazenda, por exemplo, declarou que "juros só caem 
com reformas". Ora, se formos esperar a realização de refOlUlas 
para que os juros caiam. antes disso terá caído todo o povo brasi­
leiro. Não é possível! 

Outro dia, um jornal anunciou declaração atribuída ao ilus­
tre Presidente do Banco Central no sentido de que os juros esta­
riam caindo. Ninguém sentiu a queda do percentual de juros, e ain­
da ontem, ou há dois dias, um jomal anunciava que foi evidente­
mente um equívoco, que nem os juros caíram, nem estão revelan­
do tendência à queda. 

A situação. entretanto, revela-se tão grave que os jornais 
também anunciaram, sem contestação de ninguém. que os Líderes 
do Governo estavam preocupados com a ofensiva dos juros altos. 
Nem se poderia admitir que estivessem pensando diversamente. 
Todos, emprestando seu apoio ao Governo, são entretanlo repre­
sentantes do conjunto da. sociedade brasiJerra e, por meio dela, 
cada qual desses Líderes sabe que as dificuldades se estão agra­
vando além do limite rawável. 

Um Governo que começa, e que começa com as expectati­
vas que marcaram o início da Administração Fernando Henrique, 
não pode. evidentemente, pennitir que essa situação se prolongue. 

O SR. PRESIDENTE (Renao Calheiros) - Senador Josap­
hat Marinho, a Mesa prorrogará o tempo do Expediente por mais 
10 minutos,. para que V. Ex· possa concluir o seu pronunciamento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço a V. Ev.'. Sr. 
Presidente. e terminarei nesse praw. 

Um Governo que ingressa com essa expectativa geral da 
população não pode pennitir que auxiliares seus sustentem um cri­
tério técnico incompaúvel com as aspirações gerais da população. 

O Presidente há de prestigiá-los, sem dúvida nenhuma. Mas 
há um limite no prestígio à ação dos auxiliare~; é o limite em que 
essa ação se torna incompatível com as aspirações da comunidade. 
Mais do que isso: em que se torne essa ação incompatível com as 
necessidades da população. Se situação dessa natureza se prolon-
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ga, o Governo perde o qtle ninguém deseja: a confIança do espírito 
coletivo. Tal situação não há de ocorrer. Homem inteligente, S0-

ciólogo, conseqüentemente observador da realidade social, o Pre­
sidente Fernando Henrique há de estar atento a esse quadro. para 
que não se amplie o divórcio, que já se vai criando. entre o Gover­
no e a população. 

Sr. Presidente, St'"s e Srs. Senadores, guardo, na memória, 
uma observação feita logo após a Segunda Grande Guerra por um 
eminente Professor inglês. Harold Laski, que era o orientador do 
partido trabalhista inglês. Fazendo uma análise luminosa das trans­
formações do mundo no século XX. particularmente as ocorridas 
na União Soviética. condenando os erros da revolução comunista e 
apontando as virtudes das soluções sociais ali criadas, comparando 
todo o quadto de um país com o quadto do mundo, Harold Laslci 
fez esta observação: "As formas políticas são respeitadas na medi­
da em que os homens sentem em comum os ruis da vida". Vale di­
zer: quando, entre a fonna política, ou, melhor objetivando, o Go­
verno, e a sociedade já não há convicção dos mesmos fms, eviden­
temente que Se cria situação perigosa para a tranqüilidade geral. 

O Presidente Fernando Henrique, de certo, não vai permitir 
que, por motivos técnicos, por orientação puramente obediente à 
ftlosofia econômica, se perturbe sequer a confiança nos objetivos 
superiores do seu Governo. 

É com esse objetivo, é com essa ftnalidade, é com esse esta­
do de espírito que lhe transmito, desta tribuna, não como critica, 
mas como ponderação, as palavras que acabo de proferir. 

O que Sua Excelência declarou no pórtico do seu programa 
de Governo há de fazer prevalecer na sua gestão. Não uma orien­
tação tecnocrãtica, fria e acabada, mas uma decisão viva, atenta às 
dificuldades humanas, porque para resolvê-las é que o povo brasi­
leiro o elegeu. 

A SRA, JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
corhb Líder. • 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra à nobre Senadora Júnia Marise. como Líder. 

A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Sr-s e Srs. Senadores, neste momento quero trazer a esta 
Casa o clamor da POl"lação do Vale do Jequitinhonha. 

Tenho aqui uma matéria, divulgada pelo jornal Tribuna do 
Jequititibonba. que retrata exatamente a situação em todos os qua­
renta,e cinco Municípios que integram aquela região de Minas Gemis . 

. Diz o jornal: 

"Mapa da fome revela alannantes índices de mi­
séria nas cidades 

O Vale do Jequitinhonha é conhecido por sua p0-

breza e, paradoxalmente, pela riqueza da criatividade de 
seu povo, por meio do artesanato, da música e da cultura 
popular.( ... ) Os números de famílias extremamente pc­

" bres já viabilizaram a formação do Mapa da Fome. Em 
cidades como Araçuaí, o número de famílias indigentes 
chega a 3.031; em Novo Cruzeiro, 2.900; em Medina, 
2.110; em ltaobim, 2.131, entro outras cidades, cujos nú­
meros ultrapassam a mil faoúlias. Em visita aos diversos 
órgãos e secretarias do Estado, os prefeitos reivindica­
ram ações governamentais imediatas para minimizar as 
conseqüências da seca. 

Sr. Presidente, o levantamento comparativo feito pela Pre­
feitura Municipal de Medina demonstra a situação do Vale do Je­
quitinhonha frente à siruação do Nordeste brasileiro. 

Nos indicadores da taxa de crescimento da população, o 
Nordeste tem hoje 1,83; o Vale do Jequitinhonha. 0,80%. Na taxa 

de urbanização, o Nordeste apresenta 60,65%; ()o,Vale do Jequiti­
nhonha. 47,90%. A taxa de analfabetismo no Nordeste chega a 
37,57%; no Vale do Jequitinhonha chega a 49,2%. A percentagem 
de residências sem esgoto adequado, no Nordeste, é de '13%; no 
Vale do Jequitinhonha, 81 %. A percentagem de Municípios com 
pior condição de sobrevivência de crianças até seis anos de idade 
no Nordeste é de 83%; no Vale, 88%. 

Sr. Presidente, discorrendo sobre essa situação avassaladora 
que atinge, hoje, quase um milhão de moradores da região do Vale 
do Jequitinhonha. quero registrar a presença da Sr' Ruth Canloso, 
Presidente do Programa Comunidade Solidãria. em Araçuaí, na úl­
tima sexta-feira, quando tive a oportunidade de acompanhá-la. 
Sem dúvida alguma, a esposa do Presidente da República consta­
tou a dura realidade vivenciada por toda. aquela região. 

Temos afmnado, e isso é reconhecido não só em Minas 
coll1o em todo o Brasil, que o Vale do Jequitinhonha é uma região 
rica. tem um solo que produz ouro, diamante e cobre; tem uma p0-

pulação que leva avante um trabalho artesanal, conhecido no Bra­
sil e em todo o mundo. mas é sobretudo no Vale do Jequitinhonha 
que milhares de muTheres são consideradas viúvas de maridos vi­
vos. Por que isso acontece? Porque eles saem para trabalhar em 
São Paulo e em outros Estados, com o objetivo de trazerem, na 
volta, após seis, o~to meses ou até um ano, o sustento para a sobre­
vivência de suas famílias. 

Portanto, Sr. Presidente, na oportunidade em que a Câmara 
dos Deputados está discutindo a aprovação do projeto de lei, já 
aprovado pelo Senado da República, de integração do Vale do Je­
quitinhonha na área da Sudene, gostaríamos de ressaitar a demons­
tração de sensibilidade por parte, inclusive, do Presidente da Câ­
maca dos Del"tados, Deputado Luís Eduanlo, que, em reportagem 
divulgada pelo Jornal O Estado de Minas, já arruncioo o seu 
apoio àquela gente sofrida do Vale do JequitinhoDh. e à aprovação 
desta matéria. Mas realçamos. sem dú~ida alguma, a importância 
da visita da primeira-dama Ruth Cardoso, não apenas pela libe~­
ção de alguns recursos para a aquisição de ônibus esColares para as 
prefeituras municipais, mas, sobretudo, a SUa sensibilidade, de­
monstrada no contato direto com as Lideranças Municipais do 
Vale do Jequitinhonha, no sentido de propiciar tcxios os mecanis­
mos para atender hoje, e quem sabe amanhã. e quem sabe penna­
nentemente a essa demanda" que o Vale do J~equitinhonha requer 
neste momento. as atenções por parte dos Orgãos do Governo, 
principalmente do Governo da União. 

Realçando, portanto, a importância da presença da Presi' 
dente do Programa Comunidade Solidária, queremos aqui fazer 
coro aos reclamos e às reivindicações de toda a comunidade do 
Vale do Jequitinhonha. através de suas principais Lideranças, dos 
Prefeitos Municipais e até mesmo do Govemadoc do Estado, que 
neste momento estão sintonizados com essas reivindicações, e I»­
dindo ao Governo que atenda aquelas famílias que estão hoje so­
brevivendo e se alimentando principalmente com as migalhas de 
cestas básicas que estão, eventualmente, sendo encaminhadas 
àquelas famílias. O povo do Vale do Jequitinhonha não tem água 
encanada dentro de casa; eles bebem a água de caminhõcs-pipa 
que, casualmente, chegam a cada município. 

Por isso, Sr. Presidente, realçando a presença da Presidente 
do Programa Comunidade Solidária, ressaltamos as atenções do 
Gov""!o.!'edernl paca com a população do Vale do Jequitinhonha. 

Muito obrigado. 
O SR, ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­

dente, peço a palavra, para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, para. uma co­
municação inadiável. 
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O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL.BA. gatar uma dívida como a das maiores. senão a mais importante co­
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, dificação que possa haver. que é o Código Civil. 
S~S e Srs. Senadores, usaria hoje da tribuna para responder ao Se- O Sr. Josapbat Marinbo - Permite-Dle V. Ex· um aparte? 
nador Pedro Simon o discurso que fez na sexta-feira, quando eu O SR. BERNARDO CABRAL - Com muito prazer, Sena-
estava ausente desta Casa. Mas S. Ex" também está ausente; então dor Josaphat Marinho. 
não responderei a S. Ex·, Espero fazê-lo amanhã, estando S. Ex· O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, quero agrade-
ausente ou presente. cer a V. Ex" as palavras que proferiu em relação a mim.. Permita-

Muito obrigado. me. porem, assinalar que V. Ex· as proferiu por bondade. O que, 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. peço a em realidade. se está fazendo na Comissão é o produto do trabalho 

palavra. como Líder. coletivo, dentro do qual V. Ex- tem sido parte saliente. De maneira 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa- que não era preciso, e nem é agora, sobretudo. necessário que eu 

lavra ao nobre Senador Bernardo Cabral, como Líder do pp, por dê qualquer infonnação ao Plenário. Em verdade. V. Ex- falou por 
cinco minutos. toda a Comissão Especial que examina o Código Civil. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Como Líder. O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. concluo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. te- dizendo que a bondade que o eminente Senador Josa(iIat Marinho 
obo tido o cuidado de não utilizar a palavra como Líder senão vê nas minhas palavras é fruto do nosso convívio. Com ele, os 
quando o assunto se reveste da maior importância. E hoje é o dia dois baianos, um à frente do outro, acabamos aprendendo bonda­
de fazer essa anotação. porque há doze anos tramita no Senado Fe- de. E veja que o eminente Senador Josaphat Marinho registra com 
deral o projeto do C6digo Civil. carinho aquilo que Agripino Grieco dizia: "Infelizes dos amigos se 

E hoje, na sua reunião, naquela em que a Comissão exami- não utilizam a maçonaria dos elogios cruzados". 
na esse projeto, o Presidente, Senador Ronaldo Cunha Lima, que Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
aqui se encontra. teve a o}XntUnídade de convocar os Membros 
que a integram para ouvir a palavra do Professor Miguel Reale. O 
Professor Miguel Reale. que é o Coordenador do Projeto do Códi­
go Civil, fez uma longa exposição sobre a matéria. 

Devo dizer que. nos meus bancos acadêmicos. era a disci­
plina que eu mais gostava. O Direito Civil me ensinou que o seu 
Código tem um sentido de perenidade existencial, poís trata da 
pessoa antes de nascer e dela cuida. após a sua morte. 

Foi de uma rara felicidade o pronunciamento do Professor 
Migu,el Reale. Ah se discutiu o atraso que sofre o projeto no Serra· 
do Federal, pois não é de se entender que, ao longo de tanto tem­
po, permaneça paralisado, enquanto nos países vizinhos o mesmo 
não ocorre~ só para citar, aqui na América Latina, o Chile, em 
1981, trouxe a lume o seu novo Código Civil; a Venezuela. em 
1982; o Equador. em 1985', e a própria Argentina. em 1968. cui­
dou de fazer uma grande mudança no seu Código anterior, e o 
próprio Portugal. em 1966. 

Faço este registro. porque o Professor Josapbat Marinho, 
que é o Relator-Geral daquela Comissão, e que, portanto, seria o 
indicado para aqui ocupar a tribuna. não o fez e nem o faria. A SUa 
modéstia impede. do alto do seu talento. que ele diga o trabalho 
que vem realizando. Foi dele a idéia do convite ao Professor Mi­
,guel Reale. Já no dia 06 estará aqui o Sr. Ministro Moreira Alves; 
logo a seguir, o Professor Álvaro Vilaça Azevedo, que é catedráti­
co da Universidade Mackenzie. Tudo isso gira em derredor da 
ablaç~o do Professor e Senador losaphat Marinho. 

É impressionante, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, o 
que se ouviu hoje, o compromisso de que desta vez o Senado Fe­
derallevarâ a efeito a feirura do nosso novo Código Civil. Chega, 
e'é inegável que este registro terá de ser feito, do seu individualis­
mo. É incomodamente 6bvio verificar que aí estão ainda, gizando 
seu comportamento, os quatro personagens: o proprietário. o chefe 
de fanúlia, o contratante e o testado~ a demonstrarem que é hora 
de o projeto ser remodelado. 

E para isto, Sr, Presidente, é que aqui estamos para o regis­
tro. Não seria -possível que a Comissão deixasse passar sem que 
um dos seus integrantes aqui viesse. Os Anais precisam saber do 
compromisso' dessa Comissão Especial, presidida pelo Senador 
Ronaldo Cunha Lima, e tendo como Relator-Geral o Senador 10-
saphat Marinho, para que quando aqui chegar, já com as emendas 
devidamente examinadas, possa o Plenário do Senado Federal res-

Durante o discurso do Sr, Bernardo Cabral, o Sr. 
Renan Calheiros, 20 Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Teotonio Vilela Filho. 
10 Vice-Presidente, 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra, como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio' Vilela F)lho) - Tem V. ,_ 
Ex· a palavra, por cinco minutos. • -

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
desejo cumprimentar, desta tribuna, o Presidente da República 
pela reunião que realizou do Consellio de Defesa Nacional, para 
tratar do Projeto Sivam. 

Tive a oporlllnidade de fazer a leitura, da tribuna do Senado 
Federal, de carta que enviara ao Presidente da República, emitindo 
pontos de vista a respeito desse grande projeto para a Região 
Amazônica e para o Brasil, em termos de segurança nacional. 

Desejo, portanto, cumprimentar o Presidente por ter acolhi­
do o nosso ponto de vista de que deveria reunir o Conselho de De­
fesa Nacional, visto que o Consellio que havia na gestão do Presi­
dente Itamar Franco reunirn.-se para não exigir licitação para esse 
projeto. 

No entanto, da leítura que faço dçs jornais, observo uma 
certa contradição do Governo no t.ratamento dessa questão. Auxi­
liares do Presidente da República imaginam até que a empresa em 
relação à qual o Pre<idente determinoo a não-assinatura do contrato 
possa vir a ser reabilitada e que outras empresas poderão participar. 

Sr. Presidente, reafrrmando os tennos da carta enviada ao 
Senhor Presidente da República, custa-me compreender como em 
assunto dessa magnirude e relevância, assunto de interesse da se­
gurança nacional, JX'ssa se imaginar empresa privada ficando com 
o controle do núcleo desse projeto. Nem eu nem o Senado fizemos 
campanha. aqui, em relação à Esca. O que n6s, Senadores, temos 
alertado é que, em relação ao processo, essa empresa foi impugna­
da, perdeu a idoneidade. Entretanto, no meUJ entendimento, não 
pode o Governo substituir essa empresa por outra; muito menos 
tentar reabilitar esta empresa - setia pior a emenda do que o sone­
to. Todo o processo que a Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional conseguiu recollier indica que a não-exigência de li­
citação - muito mais ampla do que a simples dispensa de licitação 
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- foi feita com base na segurança nacionaL Não é possivel.que o 
Brasil trate a questão da segurança nacional dessa forma. 

Primeiro, o Govemo imaginou contratar uma empresa pri­
vada. dirigida por um americano naturalizado; posterimmcnte. le­
vantou-se a questão de que essa empresa teria frau~d.o o rnss; 
depois, essa empresa mudou de presidente; mais ainda. os jornais 
anunciaram que essa empresa seria transacionada com uma outra 
do Paraná. Não é possível, Sr. Presidente. que a segurança deste 
País - questão tão séria, não s6 de interesse dos militares, mas de 
toda a sociedade brasileira - fique ao sabor <Ias circunstâncias, que 
o Governo confesse à sociedade brasileira que não tem capacidade 
de montar o núcleo capaz de gerenciar esse projeto. Que o Gover­
no contrate a iniciativa privada para ajudá-lo na gerência desse 
projeto. Mas o núcleo desse projeto, o que motivou. inclusive, a 
não-exigência de licitação, tanto para a gerenciadora como para a 
fornecedora dos equipamentos, foi exatamente a segurança !lllcionai. 

Ao cumprimentar o Senhor Presidente da Rep~blica por ter 
reunido o Consellio de Defesa Nacional e dado um tratamento a 
essa questão, quero reaflIIIlar a minha confiança de que Sua Exce­
lência não pemtitiní que, em tema dessa magnitude, a sociedade 
brasileira fique desprotegida, no caso de um assunto de segurança 
nacional vir a ser tratado pela iniciativa privada. 

Hã necessidade de privatização neste Pais? Concordo com 
alguns projetos de privatização, mas não se pode chegar ao ponto 
de se privatizar a segurança nacional E causa-me estranheza que 
determinadas autoridades militares deste Pais - e os militares sem­
pre foram defensores da segurança nacional- não atentem para o 
fato de que é impossível manter-se essa linha de conduta. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, desejo rea­
fumar aqui a nossa posição, tomada quando do comparecimento 
do Ministro da Aeronáutica e do Ministro de Assuntos Estratégi­
cos à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JADER BARBALHO - Concedo o aparte a V. Ex', 
Senador Anramo Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Senador lader Barl>a­
llio, V. Ex· tem absoluta razão em sua colocação. Fico satisfeito 
que a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, DO dia 
8 de março, tenha tomado as providências que viemm a compro­
var as falhas existentes nesse projeto. A posição do Excelentíssi­
mo Senhor Presidente da República foi absolutamente correta, e 
assumida agora, perante o Ministério e o Conselho de Defesa Na­
cional não será modificada. Se algum auxiliar tomou qualquer ati­
tude. o Presidente já fez questão de mosltar, publicamente, por 
meio de quem de direito, seu porta-voz, que a posição do Governo 
é uma SÓ, ou seja, de que a Esca não participará - e jamais poderia 
participar - desse projeto. Conseqüentemente, V. Ex· teria razão 
em sua colocação, se o Governo viesse a fazer qualquer licitação 
da qual a Esca, direta ou indiretamente, participasse. Mas não par­
ticiparã. A palavra do Presidente é essa, e DÓs, do Senado Fedeml, 
jamais poderiamos aceitar tal fato. V. Ex· foi um lutador a esse 
respeito, na tribuna e na Comissão, e demos o tempo necessário 
para V. Ex· estudar o assunto. V. Ex· estudou-o, com muita profi­
ciência, e estamos felizes por ter o Senado Federal, por meio da 
Comíssão e do trabalho de V. Ex-, man::ado um ponto a favor da 
moralidade administrativa do País. 

O SR. JADER BARBALHO - Senador Antonio Carlos 
'1agalhães, muito agradecido, recolho a manifestação de V. Ex·. O 

u"aba111o foi conjunto, também na Comissão presidida por V. Ex·, 
e foi r )ssível aprofundar o conhecimento desse assunto graças à 
"':<1'": :0 de toda' 1ocutnentação que envolve esse tema. 

Sr. Presidente, desejo reafrrmar não só a certeza de que o 
Presidente da República manterá essa orientação; fica também a 
minha expectativa de que Sua Excelência não permitirá a privati­
zação de assunto de interesse da segurança nacional. 

Muito obrigado. 
O SR. ESPERID!Ã.O AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­

VIa, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - V. Ex' 

tem direito à palavra como Líder, Senador Esperidião Amin. O 
tempo do Senador Jader Barbalho já havia se encerrado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, eu mesmo 
tenho me abstido aqui de interromper crnnunicações de Liderança 
com. apartes, para me subordinar às detenninações do Regimento e 
ao zelo com que a Mesa tem se havido. Pelo que tomei conheci­
mento, a não ser que esteja enganado, o nobre Líder Jader Barba­
lho fazia uma coomnicação de Lidemnça. Consulto a Mesa se va­
mos inovar quando o assunto for relevante - e parece-me ser o 
caso desse. 

Solicito também a palavra para uma comunicação de Lide­
rança, se isso me for fawltado. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Antes de 
conceder a palavrn a V. Ex·, para uma comunicação de Liderança. 
Senador Esperidião Amin, a Mesa esclarece que o Regimento per­
mite o aparte a uma comunicação de Liderança; no entanto, como 
o tempo é muito limitado- cinco minutos -, a Presidência normal­
mente desaconselba esse tipo de intelVenção. Mas o Regimento 
não proíbe o aparte. 

Concedo a palavra a V. Ex·, por cinco minutos, para uma 
comunicação de Liderança. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN (pPR.SC. Para uma conruni­
cação de Liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, de. 
sejo aduzir, já que no entendimento que a Mesa vem tendo nesta 
gestão - vou-me permitir argumentar isso posteriormente -, não 
tem sido propiciado apartes nas comunicações, o que considero 
correto, mas esse é um assunto meramente formal, é que não posso 
me silenciar diante do assunto que estã sendo levantado. 

É preciso que o Senado esclareça qual é o = - e obtenha 
esse esclarecimento -, que vai ser adotado pelo Governo, se é sim~ 
p1esmente excluir a Esca ru se é rever a questão como já estã proposto. 

Quero deixar aqui externado o meu ponto de vista, de que é 
muito grave adotar o caminho de simplesmente excluir a empresa 
que promoveu a seleção, como muito bem demonstrou na reunião 
da Comissão de Relações Exteriores, no dia 12 de abril, o Senador 
lader Barbalho. Ficoo perfeitamente demonstrado, pela participa­
ção em cada subcomissão, que representantes da Esca tiveram par­
ticipação preponderante na escollia, na seleção feita sobre cada 
item, de que resultou a escollia da empresa Raytheon. 

" Quer dizer, a participação da Esca na escolha do principal 
não a coloca apenas como um acess6rio, a coloca, na verdade, 
como o vetor principal da escolha do principaL 

De sorte que, ao excluir pura e simplesmente a Esca, como 
se vem informando, não sei qual é a opinião do Governo ainda, es­
tar-se-á, na minha opinião, driblando a necessidade de tomar essa 
questão novamente à disposição da deliberação do Senado. 

O Sr. João Rocba - Permite-me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador Esperidião Amin, como ex-Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos desta Casa? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço"" com prazer, se a 
Mesa concordar. 

O Sr. João Rocha - É muito importante o meu aparte, jus­
tamente, neste momento em que nós estamos tentando elucidar, 
viabilizar e aprofundar a discussão de um tema e um assunto mui­
to im.portaIJ.te que compete a esta Casa. 
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o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Senador 
Esperidião Amin. V. Ex- tem cinoo minutos para a comunicação de li­
derança. e. dentro do tempo anibuído a V. Ex". a Mesa não se opõe. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Concedo o aparte, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. João Rocba - Nobre Senador Esperidião Amin, 
como ex-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos desta 
Casa, tivemos uma participação direta e pennanente na discussão 
do Projeto Sivam. Discutimos esse projeto na Comissão com a 
presença de Ministros que chegavam às lOh e saíam às 18b. Como 
Presidente da Comissão, achamos que era mais importante, além 
da discussão naquela Comissão Permanente, trazê-lo para o Plená­
rio desta Casa. Em várias entrevistas, colocamos, pela importân­
cia, pelo valor do projeto, que devíamos tornã-lo consciente de 
toda esta Casa. mais precisamente, dos 81 membros que a ela per­
tencem. Hoje. peço este aparte ao Senador Esperidião Amin por­
que, não preciso bem. se há I mês ou 40 dias, S. Ex· questionou­
me, com muita franqueza, se eu concordava que devíamos voltar a 
rediscutir o Projeto Sivam nesta Casa A S. Ex· coloquei. com 
muita sinceridade, que, se ele pensava que devíamos fazê-lo, o 
momento era oportuno. S. Ex· chegou a me apresentar, inclusive, 
uma minuta de projeto de resolução, pensando em discutir exata­
mente o que ele está expondo aqui agora. Disse-lhe: "Senador, esta 
Casa é livre, esta Casa é responsável, e tudo o que gerar dúvida, 
temos que tomar transparente". Então, queria só colocar para V. 
Ex· que a convivência que tivemos nesses dois anos passados, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, foi de transparência, tentando 
buscar a melhor solução para o nosso Pais. Quero endossar as pa­
lavras de V. Ex·, Senador Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Nobre Se­
nador João Rocha, o tempo do Senador &peridião Amin já está 
esgotado. Peço a V. Ex· que conclua o aparte. 

O Sr. João Rocha - Vou concluir o aparte e gostaria que o 
pouquinho do meu tempo fosse transferido para o Senador Esperi­
dião, porque estamos discutindo um projeto que envolve US$ 1.4 
bilhão, que representam 10 anos de orçamento do meu Estado, e 
esta Casa tem que discutir os assuntos polêmicos. Então, transftro 
ao Senador Esperidião a palavra e quero dizer a S. Ex· que endos­
so o que está propondo neste momento. Se houver alguma altera­
ção no Projeto Sivam, que essa alteração chegue novamente a esta 
CasaJ Muito obrigado a V. Ex" por este aparte. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, agradeço 
pela deferência de V. Ex" e, se me permite, s6 vou dizer uma frase: 
se quem presidiu, do ponto de vista técnico, a escolha do principal 
é considerado hoje inidôneo - e foi a Esca que participou majorita­
riamente da decisão -, o que dizer do principal? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Peço a palavra como U­
der, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Senador 
Ademir Andrade, a Presidência faz um apelo aos SI'S. Líderes para 
que usem da palavra após a Ordem do Dia, porque precisamos 
cumprir o Regimento. -

Já são I6h17min. e precisamos votara Ordem do Dia. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - É assim que tenhO" feito, 

Sr. Presidente, mas como quase todos os Líderes usaram da pala­
vra, também me sinto no direito de usar e pretendo fazê-Io neste 
instante. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - V. Ex" 
tem a palavra por cinco minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Como Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sn e Srs. Senado­
res, Srs. Representantes da Região Norte do Brasil, hoje tivemos, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, a presença do Presidente 

da Caixa Econômica Federal, Or. Sérgio Cutolo. Todos sabemos 
que a ema Econômica Federal está. passando por um enorme pr0-
cesSO de reestruturação. que está sendo feita de maneira técnica, 
mas tem cometido algumas injustiças com a Região Norte do Brasil. 

Gostaria de chamar a atenção dos Srs. Senadores da Região 
Norte que, inicialmente, a Caixa Econômica criou seis coordena­
dorias. A coordenadoria de número seis engloba os Estados do 
Ceará, Maranhão, Piauí, Pará, Amaronas, Roraima e Amapá. Cada 
uma dessas coordenadorias foi subdividida em quatro subcoonie­
nadorias. Para surpresa nossa colocaram à frente da coordenado­
ria-geral o Sr. José Wílson Oliveira, que exercia a superintendên­
cia da Bahia, como subcoordenadores o Sr. Valdir Santos Lima Fi­
lho, adjunto da diretoria comercial em Brasília; o Sr. Raul Santos 
Filho, superintendente do Ceará; o Sr. Rogério de Jesus Freire, su­
perintendente do Piauí; o Srs. Juscelino Campelo de Siqueira, 
Chefe de divisão da Babia. Portanto, nenhum homem da Região 
Norte do nosso País. Gostaria, inclusive, de chamar a atenção do 
Uder do nosso Partido, Senador Jader Baroalho, para o seguinte 
fato: essas pessoas que estão montando,a reestruturação sem a pre­
sença de nenhum cidadão do Norte do Brasil chegaram ao absurdo 
de cometer o seguinte erro: criaram 83 escritórios de chefIas para 
serem ocupados por técnicos - até aí, tudo bem. concordo - sem 
interferência política. 

Senador Jader Barbalho, dividiram o Estado do Pará em 
duas partes. Colocaram um único escritório em Belém e um outro 
escritório em São Luís do Maranhão. E, imagine V. Ex·, a região 
de Marabá ficou ligada a São Luís, ou seja, atrelaram o Sul do 
Pará ao Maranhão. O Sul do Pará inteiro vai ficar coordenado pelo 
chefe de escritório, como elos chamam, de São Luís do Maranhão. 

O Sr. Carlos Bezerra - Perntite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V. Ex". 
O Sr. Carlos Bezerra - Muito pior do que isso, Senador, é 

O critério que o Ministério da Fazenda está adotando para a distri­
buição de recursos da Caixa Econômica. São 30% para São Paulo 
e o meu Estado, que é o último colocado, está com 0,25%. Mais 
do que nunca, se faz necessário uma união nesta Casa dos pobres 
da República - o Norte. o Nordeste e o Centro-Oeste, para acabar 
com essa poUtica que só beneficia o Sul do Brasil. Um Estado 
como o nosso ficou com uma migalha. O Pará. de V. Ex· deve ter 
ficado com uma migalha bem próxima da que nós ficamos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ao Pará foram destinados 
1.7%. Para o Norte inteiro, os recursos destinados à habitação rep­
resentam 6,65% e para o Pará 1,7% de todos os recursos destina­
dos à habitação no País. 

O nosso Estado representa 4,8% da população brasileira, 
15% do território D3cional e é responsável por 15% de toda a ex­
portação brasileira. O Pará exportou, em 1994, R$I,8 bilhão em 
mercadorias. 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores da Região Norte, por­
que a sociedade paraense e a sociedade do Norte está nos chaman­
do de ausentes. de políticos fracos, que não conseguem resolver os 
problemas das suas regiões. 

O que a Caixa Econômica está fazendo é um verdadeiro ab­
surdo, colocando cinco técnicos que jamais pisaram na Região 
Norte e decidmdo pela criação de 83 escritórios de negócios, cujos 
chefes serão escolhidos. por critérios de competência - e com isso 
eu concordo e acho até que pode deixar de haver interferência p0-

lítica -, mas esse resultado absurdo como colocar o sul do Pará 
submisso a São Luís do Maraohão ... meu Deus do céu! Já basta a 
ferrovia ltaqui, que leva todo o minério de fenu de Carajás para o 
Maranhão. 

Os pollticos do Pará, com certeza. não haverão de aceitar 
essa decisão e para isso gostariamos de convocar todos os Senado-
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res do bloco da Região Norte para um empenho, junto ao Gover­
no, em relação a essa questão a fW1 de não permítirmos tamanho 
absurdo no nosso País. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR, JADER BARBALHO - Sr, Presidente, peço a pala­

vra por ter sido citado pelo Senador Ademir Andrade. 
O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jader Barbalho para uma explicação 
pessoal, citado que foi pelo nobre Senador Ademir Andrade. S. 
Ex· dispõe de 5 minutos. 

O SR, JADER BARBALHO (pMDB-PA, Para uma expli­
cação pessoal. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, em primei­
ro lugar, gostaria de dizer que sou solidário com a manifestação do 
Sr. Senador Ademir Andrade, muito preocupado com a atuação da 
Caixa Econômica Federal no tratamento. particulannente, do Esta­
do do Pará, 

Mas, Sr. Presidente. o Governador do meu Estado, Almir 
Gabriel, na campanha eleitoral, garantiu que o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso alocaria, de imediato, após a sua posse, R$2 
bilbões para o Estado do Pará. E o Sr, Seuador Ademir Andrade 
foÍ companheiro de palanque do Governador Almir Gabriel e deve 
ter assistido a essas manifestações. 

Ontem. li no jornal que o Governador Almir Gabriel partici~ 
pou de um churrasco com os demais Governadores do PSDB cujo 
"churrasqueiro" foi o Governador do Rio Grande do SuJ, Sr. Antô­
nio Britto, nosso companheiro do PMDB. Então, é até possível" 
que o Senador Ademir Andrade esteja desinformado e, nesse cbur~ 
rasco, tenham sido liberado esses R$ 2bilbões. 

Não sou a pessoa indicada pã.ra satisfazer esse empenho 
justo, essa indignação, também justa, do Seuador Ademir Andra­
de, Quem pode satisfazê-Io é quem prometeu R$2 bilbões do Gover­
no Fernando Henrique Cardoso, ou seja, o Governador Almir Gabriel 

E eu, como paraense e Senador, estou solidário e torcendo 
para que,.se boove realmente essa promessa do Presidente da Re­
pública. Sua Excelência a cumpra. O Presidente Fernando Henri­
que tem que avisar que prometeu ao candidato tucano os R$Z bilhões. 

O Sr. Ademir Andrade - Concordo, mas todos nós temos 
que lutar por isto. . 

O SR, JADER BARBALHO - O Senador Ademir Andra­
de tem toda a ralÃo, Em lugar de destinar os R$2 bilbões, supri­
mem a Caixa Econômica no nosso Estado, ligam-no ao Maranhão 
e colocam uma bobagem no Orçamento. Isso não condiz, em abso­
luto, com essa possível promessa feita pelo Senhor Presidente da 
República. 

Estamos ansiosos esperando os R$2 bilbões, Mas o porta­
voz não soo eu - e os senhores são testemunhas -, é o colega de 
palanque do Governador Almir Gabriel. o Senador Ademir Andra­
de, que só tem trazido notícia ruins. Eu não tenho trazido até aqui 
nenhuma. N6s perdemos a eleição no Estado e estou quieto. na ex­
pectativa de que o Senhor Presidente da República efetivamente 
entregue os R$2 bilhões ao Pará porque a situação está muito gra­
ve no nosso Estado. 

O Sr. Ademir Andrade - Mas V. Ex· é Governo e eu sou 
oposição, então, cabe a V. Ex" cuidar dos interesses do Estado 
também, 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Sr, Presidente, peço a pa­
lavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)-Concedo apa­
lavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, como Líder, por 5 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP, Como líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sf's Senadoras e Srs. Senado­
res. com respeito a assinatura do contrato Si"yam com a Raytheon. 
fui avisado de que o Conselho de Defesa N~cional iria se reunir. 

no último sábado, pelo Embaixador Ronaldo Sardenberg, Secrelá­
rio de Assuntos Estratégicos, na medida em que, na noite de sexta~ 
feira, telefonei a S. Ex· expressando a preocupação de diversos 
funcionários - engenheiros, flsicos, matemáticos e outros - da em~ 
presa Esca, que haviam me procurado. apreensivos com a maneira 
como se estava por decidir o destino da Empresa, com a participa~ 
ção da Inepar. e da comissão que acompanhava o Projeto Sivam. 

Na manhã de sábado, o Brigadeiro Arquimedes, do gabine. 
te do Ministro Ronaldo Sardenberg, infonnou·me que, naquela 
tarde de sábado, às quinze horas, seria assinado o Projeto Sivam 
COO1 a Raytheon. Fiz a comunicação ao Brigadeiro - após ter dia­
logado com o Senador Gilberto Miranda.. que me telefonou no iní~ 
cio da tarde de sábado, preocupado com o assunto -, recomendan~ 
do que não fosse feita a assinatura do contrato com a Raytheon an~ 
tes que o Senado Federal votasse novamente necessária modifica~ 
ção na resolução. O art. 3° das diversas resoluções sobre a matéria 
mencionava especificamente que o contrato ou o imposto só teria 
va1idade na medida em que fossem assinados os contratos comer­
ciais com a Esca e a Raytheon, a primeira integradora e a outra 
empresa com equipamentos e tecnologia. 

O Sr. Antônio Carlos Magalhães - Pennite-m.e V. Ex· um 
breve aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não, 
O Sr. Antônio Carlos Magalhães - V. Ex· disse que o Se~ 

nador Gilberto Miranda telefonou-lhe no sábado? Não ouvi bem. 
Foi isso mesmo? 

O SR. EDU ARDO SUPLICY - É verdade que o Senador 
Gilberto Miranda telefonou-me no sábado, de manhã.., 

O Sr. Antônio Carlos Magalhães - Era isso o que queria 
saber. 

O SR, EDUARDO SUPLICY -",manifestando também 
sua preocupação. 

Pois bem, como V, Ex's sabem, há no Senado Federal um 
outro projeto tramitando. de iniciativa de 20 Srs. Senadores, de au~ 
toria do Senador Esperidião Atnin, propondo que se desautorize 
aquele empréstimo. Como um novo projeto está por ser enviado 
pelo Executivo. avalio que seja da maior importância que aml:xJs 
os projetos, tanto aquele que desautoriza o contrato, quanto a mo­
dificação. sejam. o quanto antes. examinados. 

Obviamente. o Executivo enviarão pelo que pude entender, 
um novo projeto a esta Casa. na medida em que houve uma modi~ 
ficação no primeiro projeto. Será a oportunidade para esta Casa 
examiná-lo em profundidade. Gostaria de registrar que. tendo 
dado entrada há trinta e quatro dias neste projeto que desautoriza a 
operação 'de empréstimo, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
já tendo sido destinado a quatro Senadores para relatarem. Sena~ 
dores Elcio Alvares, Sérgio Machado, Pedro Piva e, agora, estan~ 
do com o Senador João Rocha. É importante que seja dado o pa~ 
tecer. O Senador João Rocha. inclusive, manifestou a mim que 
está aprontando o parecer. tendo jã solicitado uma assessoria para 
preparâ- lo. É importante que o Senado Federa1 examine o quanto 
antes essa matéria, dirintindo todas as dúvidas. 

O Sr João Rocha - V. Ex· me permite um aparte?­
O SR, EDUARDO SUPLICY - Com muito prazer, 
O Sr. João Rocha - Disse a V. Ex' que o processo chegou 

às minhas mãos no ftnal da quinta-feira, quando tive que viajar. 
Darei um parecer seja a favor. seja contra. Mas coloco a V. Ex· 
que darei o parecer solicitado pelo nobre Senador. 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Estou apenas registrando 
que estou ansioso para conhecer o parecer de V. Ex'. 

Concluindo. Sr. Presidente, gostaria de registrar o ofício 
que encaminhei ao Senador Romeu Tuma. Corregedor do Senado 
Federal, nos seguintes tennos: 
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Considerando a entrevista do ex ~Senador Jarbas 
Passarinho, publicada no jornal O Globo, de 28 de maio 
de 1995, onde declara ter havido um acordo entre os UM 
deres, com vistas a que Parlamentares condenados à CPI 
do Orçamento fossem absolvidos no plenário. conside­
rando o disposto nos arts. 2°, 111, e 22 da Re~lução nO 
20/93 do Senado, solicito que o Conselho de Etica desta 
Casa adote as medidas cabíveis, tendo em vista que as 
af:rrmações do então Presidente Jarbas Passarinho rela­
tam fatos não condizentes com os deveres fundamentais 
dos Senadores, confonne o disposto no Código de Ética 
e Decoro Parlamentar. 

Atenciosamente, - Senador Eduardo Suplicy. 

Tenho ciência de que o Senador Jarbas Passarinho modifi­
cou de alguma maneira o conteúdo de sua entrevista ao jornal O 
Globo. publicada no domingo. mas trata~se de assunto que mereçe 
a atenção da Casa. 

Muito obrigado_ 
O Sr. Gilberto Miranda - Sr. Presidente. tendo sido citado 

pelo Senador Eduardo Suplicy, peço a palavra 
O SR. PRESIDENTE (feolÔnio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao Senador Gilberto Miranda, para uma explicação pes­
soal, por cinco minutos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM. Para expli­
cação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e Srs. 
Senadores, no sábado passado telefonou para minha residência em 
São Paulo o Brigadeiro Arquimedes, por volta de llh45min, dei­
xando um recado para que eu ligasse urgentemente para ele em 
Brasília. 

Cheguei a casa por volta das 13b20min, liguei para o Briga­
deiro Arquimedes em Brasília, e ele me comunicou que, a pedido 
do Ministro Ronaldo Sardenberg, ele estava informando-roe que o 
Governo iria assinar o contrato com a Raytheon. 

Relatei ao Brigadeiro Arquimedes que eu tinha mantido 
conversas com o Senhor Presídente da República e tinha pondera­
do a Sua Excelência que nenhum contrato deveria ser assinado en· 
quanto não fosse tomada a decisão com relação à anulação da Re­
solução do Senado Federal. E o Presidente da República compro­
meteu-se comigo, dizendo que nada seria feito antes que fosse de­
cidido o que estava na Comissão de Assuntos Econômicos e que já 
tinha sido distribuído, primeiramente, para o Senador Eleio Alva­
res, Líder do Governo, que o devolveu; depois, para o Senador 
Sérgio Machado, que o devolveu; posteriormente, para o Senador 
Pedro Piva, que o devolveu; voltou novamente ao Senador Pedro 
Piva, E, depois, na sexta-feira, remeti esse projeto de cancelamen­
to da Resolução ao Senador João Rocha. 

Ponderei ao Brigadeiro Sardenberg que não havia por que 
assinar um contrato de quase US$l bilhão num sábado. Por que 
não o assinava na segunda-feira? E por que o Senhor Presidente da 
República tinha se comprometido com o Presidente da Comissão 
que só iria tomar essa decisão quando tivesse uma empresa do Go­
verno ou outra, mas uma decisão geral? 

Estranhou-me também o fato de que a Presidência da Repú­
blica, antes de avisar ao Senado ou à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos - mas, claro, em primeiro lugar, o Senado -, ela tenha na 
sexta-feira. já pela manhã, às 1lh, participado à Esca que não mais 
assinaria o contrato com a Esca, mas com a Raytheon. e só avisan­
do membros do Senado no sábado. Estranho também que, antes de 
ler me ligado, o Brigadeiro Arquim.edes também teria ligado para 
o Senador Suplicy. Mas, antes de tudo, avisou a imprensa às Ilh. 

A meu ver, o Executivo deveria antes ter esperado O julga­
mento do projeto que tramita na Comissão de Assuntos Econômi-

cos, na qual quatro relatores já tinham sido desigwJdos e nenhum 
havia oferecido parecer até então. Esse foi o compromisso do Se-
nbor Presidente da Repú blica. . 

Estranha-me mais que, na quarta-feira passada, passei um 
fax ao Ministro Sardenberg, com cópia para o Ministro Mauro 
Gandra, dizendo que este processo estava parado na Comissão e 
pedindo uma reunião com os dois. Os Ministros Ronaldo Sarden­
berg e Mauro Gandra não deram nenhuma resposta, e s6 vim a ter 
essa posição no sábado. 

Como o Brigadeiro Arquimedes disse-me que teria falado 
com o Senador Eduardo Suplicy e que ele estava de acordo, tomei 
a liberdade de ligar para o Senador para perguntar-lhe se ele tinha 
recebido o recado. O Senador disse que sim, mas que simplesmen­
te ouviu o que o Brigadeiro disse e em nenhum momento concor­
dou com nada, porque era uma decisão unilateral. 

Quero deixar esses fatos bem claros. A Comissão de Econo­
mia entrou em contato os seus integrantes na quarta-feira, distri­
buiu o processo para o Líder do Governo, para o Líder do PSD B, 
para o Senador Pedro Piva, do PFL e somente na sexta-feira foi 
novamente ao PFL na pessoa do Senador João Rocha. 

Estamos dentro do prazo, que se renova a cada quinze dias, 
quando um Senador deixa de apreciar. Analisando com minha as­
sr.ssoria jurídica, tenho certeza de que O Executivo terá de mandar 
novamente ao plenário do Senado e depois de lido, a mudança irá 
para a Comissão de Economia. 

Espero, como disse meu Líder, Senador Jader Barbalho, e 
conforme os apartes recebidos nesta Casa, que o Governo Federal 
fique com essa parte, Desde o começo, quando fui Relator desse 
projeto, insisti nesse ponto com o Ministro Gandra. com o Minis­
tro Lobo e com O Ministro Flores, de Assuntos Estratégicos, Não 
havia por que a Aeronáutica não gerenciar este projeto, não havia 
por que a Aeronáutica dar preferência a uma empresa privada. E 
tudo isso está gravado na Comissão de Economia. 

Acredito que o Governo está de Parabéns, pois ouviu, leu, 
acatou e convocou O Conselho de Segurança Nacional por suges­
tão do Líder do meu Partido, Senador Jader Barbalho, feita através 
de uma correspondência enviada ao Presidente da República na 
semana passada. E o Presidente, depois de ouvir meu conselho, t0-
mou a decisão. 

Entretanto, o que havia sido combinado é que votariamos. 
em primeiro lugar, esse pedido de cancelamento de resolução, O 
Executivo não descumpriu o acordo, cabendo-lhe, portanto, expli­
cação a este Senado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (feotonia Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercí­
cio, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 832, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro, com base no art. 43, inciso I, do Regimento Inter­

no do Senado Federal, prorrogação de licença por motivo de doen­
ça instruída com laudo de inspeção de saúde já encaminhado ante­
rionnente anexo ao Requerimento nO 699, de 1995, datado de 8-5-
95, onde estarei impossibilitado de comparecer às sessões do Se­
nado pelc"'periodo de 30 (trinta) dias a contar da data deste reque­
rimento. 

Em 16 de maio de 1995.- Senador Sebastião Rocha. 

O SR_ PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O requeri­
mento está devidamente instruído com atestado médico previsto 
no arL 43, inciso I, do Regimento rotemo. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercí­
cio. Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o se~inte: 
REQUERIMENTO N" 833, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos tetmOS regimentais, requeremos a prorrogação até o dia 

6 de setembro do prazo da Comissão Temporária Interna. criada 
através do Requerimento n" 201-SF. de [995. destinada a "elaborar e 
apresentar projeto de resolução refonnando o Regimento Interno". 

Sala das Sessões. de maio de 1995. - Waldeck Omdas­
Ludo Alcantara - Nabor Júnior - José Roberto Arruda - Ney 
Suassuna - Coutinho Jorgt' - Marluce Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queimm permanecer sen-
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l° Secretário em exercí­
cio, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 177, DE 1995 

Detennina a impressão da mensagem que 
menciona nos contra-cheques dos servidores públicos 
federais e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica o poder Executivo autorizado, através de seu 

órgão competente, a inserir nos contra-cheques dos servidores pú­
blicos da União detenha participação acionária, referentes ao paga­
mento do mês de outubro do corrente ano, a seguinte mensagem 
alusiva ao tricentenário da morte de Zumbi dos Palmares: 11 1695-
1995 - 300 anos da imortalidade de Zumbi dos Palmares". 

Art. 2° A frase de que trata esta Lei será impresa
o 

em caixa 
alta, na parte inferior dos contra-cheques, obedecendo à mesma. 
fonte e ao mesmo corpo de letras utilizadas para a impressão do 
nome do servidor. 

Art. 3° É facultado aos Estados, Distrito Federal e Municí­
pios, a aplicação desta lei. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Em 20 de novembro de 1995 completa-se trezentos anos da 
morte de Zumbi, cbefe politico e militar do Quilombo dos Palmares. 

Já foi dito sobre a necessidade lto resgate da importânc':a 
histórico de Zumbi para os brasileiros, pois ele não deve ser visto 
apenas como herói dos negros, mas sim como símbolo da luta pela 
liberdade e contra a opressão. 

Zumbi e Tiradentes são os únicos brasileiros considerados hé­
rois, sendo que o resgate histórico de Zumbi ainda está por fazer. 

Primeiro herói libertá.rio do Brasil, Zumbi é considerado o 
negro que mais mereceu a atenção de historiadores, poetas e escri­
tores, entre os que se interessat..:.l pela Hi~tória do Brasil. De Castro 

Alves a Agostinho Neto, de Nina Rodrigues a Décio Freitas. todos 
falam e enaltecem Palmares e seu líder maior. 

Sobre Zumbi e Palmares bem caberia o que escreveu Eucli­
des da Omha sobre Canudos: " .não se rendeu ... caiu quando caí­
ram seus últimos defensores ... " Somente a morte apagou aquela 
chama. de liberdade que continua viva em todos nós. 

Por acreditar na imortalidade de Zumbi dos Palmares apre­
sentamos a presente proposição, acreditando que, mais do que 
uma singela homenagem a este que foi, sem dúvida, o maior herói 
negro brasileiro, esta é uma oportunidade para despertarmos, em 
milhares de cidadãos, homens e mullieres de todas as raças e origens, 
a semente da esperança e da verdade que habitam em todos nós. 

A inscrição da mensagem "1695 - 1995 - 300 Anos da 
Imortalidade de Zumbi dos Palmares" nos contra-cheques do 
funcionamento público da União, lembrando a passagem do trice­
nãrio de morte de Zumbi, insere-se como providência que o Poder 
Executivo deverá adotar contribuindo para restaurar a memória 
histórica do nosso povo, que tem em Zumbi dos Palmares um dos 
seus expoentes maiores. 

Zumbi não morreu. Ainda vive em cada um de nós, que 
percorre o caminho da liberdade, da igualdade e da justiça. inicia­
do por ele há trezentos anos atrás. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

(Ã Com~são de Educação. Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O projeto 
será publicado e remetido à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu do Presidente da Repú­
blica a Mensagem n" 198, de 1995 (n" 590/95. na origem). aCom­
panhada de Exposição de Moti·.'os do Ministro de Estado da Fa­
zenda, solicitando seja autorizada a rerratificação da Resolução nO 
8, de 1995, que autoriwu a contratação da operação de crédito ex­
terno a ser celebrada, com garantia <la União, entre o Estado de 
Sergipe e o Fundo Internacional para Desenvolvimento da Agri­
culbJra - FIDA, destinada a fmanciar parcialmente o Programa de 
A{K!io às Populações de Baixa Renda no Semi-Árido de Sergipe­
PRO-SERTAO. 

Constatada.inexatidão.material d~vid~ a lapso manifesto no 
Parecer nO 1533/94, da Procuradoria da Fazenda Nacional, esta 
Presidência, com base no art., 325, alínea "c", do Regimento inter­
no, não havendo objeção do Plenário, tomará as providência ne­
cessárias à retificação do texto; mediante republicação da Resolu­
ção nO 8, de 1995, fazendo constar o valor correto de doze milhões 
e novecentos mil Direitos Especiais de Saque .. e não doze milhões, 
conforme fora publicado. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE OECRETO LEGISLATIVO 
N"47,OE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336. b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, o do Prejeto de Decreto 
Legislativo n" 47, de 1995 (nO 75195. na Câmara dos Oe­
putados), que aprova o texto do Acordo..Quadro de Coo­
peração Financeira entre a República Federativa do Bra­
sil e o Banco Europeu de Investimento, assinado em Lu­
xemburgo, em 19 de dezembro de 1994, tendo 
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Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: 
Senador Bernardo Cabral. em substituição à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

A matéria constou da pauta da sessão ordinária de ontem. 
quando teve sua votação adiada para hoje por falta de quorum. 

Votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fInal. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora. oferecendo a redação nnal da 
matéria, que será lida pelo Sr. 1° Secretário em exercício. o Sr. 
Antonio Carlos Valadares. 

É lida a seguinte: 

PARECER N" 345, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislati. 
vo n° 47, de 1995 (n° 75, de 1995, na Câmara dos De­
putados~ 

A COnllssão Diretora apresenta a redação fInal do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 47. de 1995 (n" 75. de 1995. na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo-Quadro de Coope­
ração Financeira entre a República Federativa do Brasil e o Banco 
Europeu de Investimentos, assinado em Luxemburgo, em 19 de 
dezembro de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão. 30 de maio de 1995. - Teo· 
tonio Vilela Filho, Presidente - Ney Suassuna, Relator - Renan 
Calheiros - Antonio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N"345.DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, pronIUlgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" • DE 1995 

Aprova o texto do Acordo-Quadro de Coope­
ração Financeira entre a República Federativa do 
Brasil e o Banco Europeu de Investimento, assinado 
em Luxemburgo, em 19 de dezembro de 1994. 

O CoogI.,"eSSO Nacional decreta: 
Art. I ° É aprovado o texto do Acordo-Quadro de Coopera­

ção Financeira entre a Repú blica Federativa do Brasil e o Banco 
Europeu de Investimento, assinado em Luxemburgo, em 19 de de­
zembro de 1994. 

§ 10 São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional quais­
quer atos que impliquem modificação do Acordo, bem como 
quaisquer atos que, nos termos do art. 49, L da Constituição Fede­
ral. acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

§ 20 São sujeitas à apreciação do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 52, vn, da Constituição Federal, as operações de cré­
dito externo, derivadas do Acordo, da União. dos Estados. do Dis­
trito Federal e dos Municípios e de suas autarquias e demais enti­
dades controladas pelo poder público federal. 

§ 3° São sujeitas à apreciação do Senado Federal, nos ter­
mos do ano 52. VIII. da Coostiluição Federal. as operações de crédito 
externo, derivadas do Acordo. que tiverem a garantia da União. 

Art. 2° Este Decreto Legislati'Vo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Em dis-
cussão a redação ftnal. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Item 2, 

Votação. em turno único, das Emendas da Câma­
ra ao Projeto de Lei do Senado nO 110. de 1988 (nO 
3.803/89. naquela Casa). de autoria do Senador lamas 
Passarinho. que dispõe sobre o depósito legal de publicaçõ­
es na Biblioteca Nacional, e dá outras providências. tendo 

Parecer sob n° 204. de 1995, da Comissão 
- de Educação, favorável às Emendas nOs 1 e 2. e 

à Emenda n° 3, de Redação; e contrário à Emenda n° 4, 
de Redação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 834, DE 1995 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 315 do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeremos adiamento da votação das Emendas da Câma~ 
ra ao Projeto de Lei do Senado n' 110. de 1988 (n" 3.803/89 na 
Casa de origem), por 30 dias. 

Sala das Sessões. 30 de maio de 1995. - Eduardo Suplicy 
- Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - V. Ex' 
tem a palavra. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, sOU autor na Comissão de Edu­
cação exatamente do parecer oferecido ao projeto em questão. En­
tão, como há uma série de sugestões oferecidas pela Biblioteca 
Nacional, estou apresentando o requerimento anteriormente lido. a 
flID de que possamos apreciar mais detidamente a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Em vota­
ção o requenmento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram petmanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
A matéria retomará. à Ordem do Dia na data estabelecida 

pelo Plenmo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Item 3, 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 103, de 1993 (n" 553/91. na Casa de origem). 
que isenta do pagamento anual da taxa de inscrição pre­
vista no Decreto-lei n° 221. de 28 de fevereiro de 1967, 
as emban:ações de pesca de até dez melros de compri­
mento, tendo 

Parecer favoráveL, sob nO 155. de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

A matéria constou da pauta da sessão ordinária de 26 do 
corrente. quando teve a sua votação adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
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O SR: jADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala- PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 103, DE 1993 
vra para encaminhar. (No 5531)1, na Casa de origem) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador Jader Barbalho para encaminhar a votação. V. 
Ex· tem a palavra por 5min. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, desejo apenas 
orientar a Bancada do PMDB no Senado no sentido de rejeitar o 
parecer favorável da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O parecer não informa. no mérito, qual a razão de se mudar 
a legislação que protege com a isenção a pesca artesanal no Brasil. 
isto é, os proprietários de barcos de até oito metros. Quando a di­
mensão do barco extrapola parn dez metros, segundo info:rmaçbes 
que temos, Sr. Presidente. haverá uma concorrência prejudicial à 
pesca artesanal. 

Como o parecer não trouxe nenhum estudo de natureza téc­
nica que pudesse justificar essa ampliação em mais dois metros, 
sem prejuízo à pesca artesanal no Brasil, e como a legislação que 
visa a isenção prevê exatamente a proteção para os proprietãrios 
de barcos de até oito metros, na condição de Uder do PMDB, re­
comendo aos companheiros do Senado a rejeição do projeto de lei 
ora em votação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador Hugo Napoleão para encaminhar a votação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gosta..;a de salientar, à 
semelhança do que fez o Líder do PMDB, Senador Jader Barba­
lho, que já existe essa isenção para as embarcações de até oito me­
tros, geralmente as que trafegam em mar territorial brasileiro e- que 
fazem pesca artesanal. Para essas justifica-se a medida. 

Todavia, estender essa legislação aos barcos com mais de 
oito metros traria a concorrência desleal de outras embarcações, 
que, sendo dotadas de equipamentos obviamente mais sofistica­
dos, já estariam beneficiando-se daquilo que é destinado àqueles 
que reahnente precisam. 

Por isso, o PFL sugere à sua Bancada o voto contIário ao 
presente projeto. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
paiavra a V. Exll. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a orientação lnlçada pelo 
eminente Senador Jader Barbalho, secundada pelo ilustre Senador 
Hugo Napoleão, leva-me apenas a situar um ponto: de início, esse 
projeto tinha um alcance social, que acabou esboroande>se no ins­
tante em que se permite que embarcações de grande porte acabem 
fazendo concorrência à chamada pesca artesanal. 

Por isso, Sr. Presidente, depois de auscultar a nossa Banca­
,da, o Partido Progressista lamenta muito, mas votará contra o pa­
recer do eminente Senador Gilvam Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os demais 
Líderes desejam manifestar-se a respeito desta votação? (paüsa.) 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que () aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câ­

mara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

Isenta do pagamento anual da taxa de inscri­
ção prevista no Decreto-Lei na 221, de 28 de fevereiro 
de 1967, as embarcações de pesca de até 10 (dez) me­
tros de comprimento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica isenta do pagamento anual da taxa de inscrição 

prevista no art. 6° do Decrete>Lei nO 221, de 28 de fevereiro de 
1967. alterado pelo Decreto-Lei n" 2.467, de I" de setembro de 
1988, toda embarcação, nacional ou estrangeira, de até 10 (dez) 
metros de comprimento, destinada à pesca. 

Art. 2° Esta !ei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrãrio. 

A SRA. MARlNA SILVA - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Pela or­
dem, concedo a palavra a V. Ex ll. 

A SRA. MARINA SILVA (PT:AC. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, em função dos argumentos cole> 
cados pelo Senador Jader Barbalho, de que o parecer não instrui 
corretamente a matéria, e por não ter conhecimento em profundi­
dade da mesma, abstenho-me de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Fica regis­
trada a manifestação de V. Exll. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -Item 4 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 103, de 1991. de autoria do Senador Mau­
ricio Corrêa, que susta o Decreto na 177, de 17 de julho 
de 1991, que "aprova o Regulamento dos Serviços Limi­
tados de Telecomunicações". tendo 

Pareceres, sob nOs 487. de 1991. e 200, de 1995. 
das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável; e 
- de Serviços de Infra-Estrutura, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário em 
exercício. Senador Antonio Carlos Valadares. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 835, DE 1995 

Nos termos do artigo 315 combinado COIiJ o artigo 279,'alí­
nea b, do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação" do 
Projeto de Decreto Legislativo n" 103. de 1991. de autoria do Se­
nador Maurício Corrêa. que susta o Decreto n° 177. de 17 de julho 
de 1991. que "aprova o Regulamento dos Serviços Limitados de 
Telecomunicações", para reexame da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Justificação 

O reexame da matéria faz-se necessário em virtude da jun­
tada do Ofício n" PaR 1.012, de 20 de novembro de 1992, do Pr0-
curador-Geral da República, acrescentando novas infonnações, 
uma vez que o parecer que ora instrui a matéria é datado de 
1991. Além disto a Câmara dos Deputados aprovou em primei­
ro turno a Emenda Constitucional que altera o artigo 21, inciso 
XI, a qual sendo aprovada fará com que a presente proposição tor­
ne-se inócua. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1995. - Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy. 
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REQUERIMENTO N° 836, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 315, combinado com a alínea c do 

art.279 do Regimento lntemo, requeiro adiamento da votação do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 103, de 1991, a fnn de ser feita 
na sessão de 29 de jullio do corrente. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1995. - Esperidião Amin. 

REQUERIMENTO N° 837, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 315 do Regimento Interno do Senado 

Federal requeiro adiamento da votação do Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 103, de 1991, de autoria do Senador Mauricio Corrêa, 
que susta o Decreto nO 177, de julho de 1991, "que aprova Regula­
mento dos Serviços Limitados de Telecomunicações", por 30 dias. 

Justificação 

O adiamento solicitado faz-se necessário tendo em vista es­
tar em votação na Câmara dos Deputados Emenda Constitucional 
que altera o artigo 21, inciso XI, a qual sendo aprovada tomará a 
presente proposição sem sentido. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1995. - Senador Eduardo 
Matarazzo Sup6cy. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Em vota­
ção o primeiro requerimento lido, que requer o adiamento de vota-' 
ção para que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ree­
xamine a matéria. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho)- V. Ex' tem 
a palavra para encaminhar a votação, Senador Josapbat Marinho. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO (pFL-BA. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, encaminhando a 
votação. gostaria de sugerir a medida que, parece, já está expressa 
no primeiro requerimento. 

Há, Srs. Senadores, um contraste entre o parecer da Comis~ 
são de Constituição, Justiça e Cidadania e o parecer da Comissão 
de Infra~Estrutura. A primeira Comissão opinou pela inconstitu­
cionalidade do decreto regulamentar por entender que vários de 
seus dispositivos ofendem a Constituição, enquanto a segunda opi­
nou pela validade do decreto regulamentar assinalando que não 
havia vicio de inconstitucionalidade. 

De maneira que eu queria sugerir que se mandasse o projeto 
novamente à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
que a nova Comissão, empossada nesta Legislatura, opinasse so­
bre a matéria. No entanto. parece que o primeiro requerimento 
consigna exatamente essa ftnalidade. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Exata­
mente Senador Josaphat Marinho. Vamos colocar em votação o 
requerimento de adiamento da votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Para que o projeto seja 
enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania? 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Exata­
mente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Muito obrigado. 
O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, peço a pala­

vra, para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - V. Ex' 

tem a palavra para encaminhar. 
O SR. GERSON CAMATA (pMDB-ES. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sou autor do relató­
rio da Comissão de Infra-estrutura e não me oponho a esse reque-

rimento em que se pede a audiência da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, embora essa matéria já tenha sida adiada por 
duas vezes. 

O parecer emitido pela Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania que considera o Decreto do Poder Executivo inconstitu­
cional é tão inconstitucional e tão absurdo que é bom mesmo que a 
matéria volte à referida Comissão, onde, tenho certeza, será emiti­
do um novo parecer pela constitucionalidade da matéria em exa­
me. Na Legislatura passada, houve um lamentável equívoco por 
parte da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ao preferir 
um parecer de cuja leitura, mesmo não sendo jurista, pode-se en­
tender que houve ali ilações, ajeitaram a matéria para a emissão de 
um parecer que não honra o brilhantismo juridico de quem o assinou. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Em vota­
ção Requerimento nO 835/95. 

Os Srs. Senadores que aprovam o adiamento da votação, 
para o reexame da matéria pela Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania, queiram permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
Ficam prejudicados os Requerimentos de nOs 836 e 837. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Volta-se à 

lista de oradores. 
Conoedo a palavra ao nobre Seuador Geraldo Melo, por 

cinqüenta minutos_ 

O SR. GERALDO MELO (pMDB-RN. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, nesta tribuna. para tratar deste mesmo tema, já es­
tiveram os Senadores Pedro Simon, Valmir Campelo, Ney Suassu­
na, e hoje o nosso mestre comum desta Casa, o Senador Josaphat 
Marinho. Depois do brilho e competência com que discutiu a 
questão dos juros na economia brasileira, sobretudo neste momen­
to, o meu discurso converte-se num simples apêndice ao pronun­
ciamento do nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, nunca um dis­
curso de V. Exa serâ apêndice para o pronunciamento de ningUém; 
será sempre uma peça principal. 

O SR. GERALDO MELO - Essa manifestação faz parte 
da conhecida generosidade de V. Ex·. 

Na realidade, todo o caudal de discussões em tomo dessa 
questão começa por enfrentar um problema preliminar, que é a lin­
guagem mais ou menos orfeônica dos economistas que tenham 
responsabilidades na administração do processo econômico nacio­
nal, todos mais ou menos dizendo a mesma coisa. E isso passa 
para todos nós a impressão de que existem verdades na economia 
à qual só os iniciados têm acesso; passa para nós a impressão de 
que essas questões ''técnicas'' pertencem a alguns donatários, a 
quem, talvez. alguma divindade inspirou com o toque da verdade. 

De minha parte, não vejo a economia como uma ciência 
exata. Acredito que foi o Ministro Delfim Neto que disse, com 
muita graça e propriedade. que a diferença entre a ciência exata e a 
economia é que. enquanto na ciência exata uma reação quúnica 
que se realiwu há um milhão de anos, realizando-se hoje ou daqui 
a um núlhão de anos, vai dar o mesmo resultado, dois átomos de 
hidrogênio, combinados com um de oxigênio sempre vão produzir 
água. Na economia os átomos aprendem. E, por aprenderem, uma 
reação que deu um resultado numa circunstância, em um determi­
nado momento, não dará necessariamente o mesmo resultado no 
momento seguinte. Se não se trata de uma ciência pura ou exata. 
Dentro dela e no âmbito da discussão econômica, é muito difícil 
fazer afnmaçôes peremptórias e assegurar que detenninados cami­
nhos têm de ser necessariamente seguidos ou que determinadas 
medidas têm de ser adotadas para que se chegue a algum lugar. 
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Recordo-me de um tempo jã distante da minha vida, quando 
era um simples estudante, freqüentando um determinado curso na 
Cidade do México. O professor Javíer Marques, que era, ao lado 
de Jorge Ahumada, de Julio Melnick, de Raul Prebish, de Celso 
Furtado, DO Brasil, um daqueles moustros sagrados que feriram 
determinados conceitos de análise econômica e ru.eram com que 
se repensasse a América Latina. um dia entrou na saIa e começou 
por fazer uma provocação a todos os presentes. Estavam ali ec0-

nomistas. sociólogos, estudiosos de praticamente todos os países 
da América Latina. Ele fez apenas estas perguntas e calou: IlQuem 
dos senhores aqui é contra a inflação? Quem dos senhores é a fa­
vor? E quem acha que a inflação não tem nada a ver?" 

Como nenhum de nós se atrevesse a balbuciar coisa alguma 
diante daquele gigante do pensamento econômico, ele deixoo pas­
sar algum tempo e fez o seguinte comentário: "Não tenham cons­
trangimento, senhores, porque quaisquer que sejam as suas posições, 
vocês estaIão na companhia dos melliores economistas do mundo". 

O que ele nos desejava dizer é que, em e&nomia, há sem­
pre os que pensam que o branco é prelO e os que pensam que o 
preto é branco. Portauto, não há ninguém que possa garantir que to­
mará essa ou aquela oolra medida e que chegarã a um porto seguro. 

Penso que é chegado o momento. no BIasi!. de ocOlTer o 
que de fonna bastante saudável está começando a ocorrer no Sena­
do Federal, ou seja, uma discussão desapaixonada, séria e patrióti­
ca em tomo da questão dos juros, considerados por uns conto um 
instrumento sem o qual a inflação dispara. E o silêncio dos que 
não concordam com isso, pennítindo que se imagine que essa é 
uma verdade irretocável. 

Aparteando aqui o Senador Valmir Campelo, eu jã dizia, 
na semana passada, que todos sabemos que, se um organismo pa­
dece de uma infecção e essa infecção produz febre, se a febre for 
e,,"cessiva será preciso combatê-la, não necessariamente cóm o me­
dicamento que vai resolver a infecção. mas com o antitétmico que 
vai baixar a febre. E se aplicamos uma dose adequada do antitér­
mico, veremos a febre baixar. A questão é que, se não tratannos da 
infecção, poucos dias depois a febre volta. E aí o que faremos? 
Continuamos sem tratar da infecção e damos uma nova dose de 
antitémtico? Demos trinta gotas da primeira vez, vamos dar ses­
senta agora. E depois damos cento e vinte. O passo seguinte será 
dar o vidro inteiro. 

Se pensarmos que a inflação brasileira é a febre e que o de­
sequilíbrio entre a oferta e a demanda é a infecção. estamos tratan­
do da febre e esquecendo da infecção. Jã subiruos a dose de trinta 
para. sessenta, parn cento e vinte. para um vidro, para dois. Acredi­
to que estamos aplicando um litro de antiténnico por dia para que 
o doente não tenha sua temperatura elevada. 

Quanto a isso, não quero dizer que não se possa ou não se 
deva recorrer à elevação da taxa de juros. Estou querendo dizer 
que é preciso encontrnr o limite, é preciso defInir a dose, PJis, no 
mundo dos países de moeda estável, unta taxa anual de 10% é 
considerada elevada .. Qual é o adjetivo que daremos a uma taxa 
mensal de juros de 12, 14, 15%? 

Como dizem as próprias autoridades do Governo, essa se 
tomou uma taxa obscena. Ela não tem relação com a necessidade 
de contenção do processo in:flacionãrio que se propõe a combater. 

Na realidade, começo a desconfIar que a taxa de juros c0-

meçou a ser um elemento realimentador do processo inflacionário 
de forma bastante curiosa e ao mesmo tempo bastante simples. 
Uma das razões operacionais da elevação da taxa de juros é a ne­
cessidade de se manter estimulados os investidores do mercado de 
capitais, para que os mecanismos de captação de poupança sejam 
atendidos. mantenham-se intactos, e esses mecanismos cumpram o 

.-, 
papel que nós conhecemos, inclusive o de fmanciar as contas pú­
blicas. 

Longe de mim a idéia de dizer que se deva desencorajar a 
poupança nacional, o que seria uma insanidade. Mas encorajar a 
poupança nacional aos brasileiros não pode ser tão diferente de 
outros países. 

Não sei se é realmente necessário assegurar aos investidores 
do Brasil essas taxas de remuneração, que, embora estejam inex­
plicavelmente muito distantes das taxas de juros cobradas pelos 
bancos, já são bastante elevadas, tomando-se como base qualquer 
critério de medição internacional. 

O que imagin:o é que quem, numa economia estável, com 
uma moeda estável e forte, recebe uma remuneração de 3% ou 4% 
ao mês - em alguns casos, ocorrem remunerações de 5% a 6% ao 
mês - está apto a comprar toda.s as bugigangas que aparecerem no 
mercado. 

No final do Governo do ex-Presjdente José Sarney, exis­
tiam no Brasil 9 milhões de cadernetas de poupança. O fato de ha­
ver poupadores com inúmeras cadernetas não significa que haja 9 
milhões de poupadores. Mas como a caderneta de poupança não é 
única fonna de investimento, é possível cogitar-se que, naquela 
época, já houvesse 9 milhões de investidores no mercado de capitais. 

Adtnitindo que, hoje, continuem a existir esses 9 milhões de 
investidores, pode-se dizer que há 9 milhões de pessoas CODl uma 
remuneração mensal acima de qualquer expectativa. Essas pessoas 
estão capitalizadas, com disponibilidade e liquidez suficientes para 
cOmprarem todos os televisores coloridos, todos os "'automóveis, 
todos os brinquedos e supérfluos que aparecerem no mercado e 
para manterem aquecida a demanda. 

Não estou aftrmando categoricamente isso, mas estou le­
vantando uma fot1e suspeita, sugerindo que sobre ela reflitam as 
autoridades, a ftnl de verificar se o tiro que estão dando não come­
ça a sair pela culatra também sob esse aspecto. 

Com referência ao segundo aspecto, imagino que quero ge­
rencia a economia de uma sociedade pretende facilitar o funciona­
mento dessa economia, para que ela cumpra a 8Ua fmalidade. AfI­
nal, por que a Humanidade criou um tão complicado mecanismo 
que hoje se denomina sistema econômico? A que se destina? Se 
pensarmos em um sistema econômico bem simples, poderemos 
entender a sua ftnalidade. 

Vamos imaginar. por exemplo, a ilha onde esteve Robinson 
Crusoé, sozinho. Ali, ele sozinho era um sistema econômico; ali, 
quando coIbia uma fruta, em um consumidor e quando preparava 
um cipó para capturar um peixe era um investidor que estava pre­
parando a ferramenta para produzir. 

Esse sistema econômico de extremíssima simplicidade co­
meçou a se diversificar com a chegada de Sexta-Feira. seu compa­
nheiro de aventura. 

Se partimos dele, vamos verificar que um sistema econômi­
ca cresce em complexidade, mas não perde a fmalidade essencial. 
A fma1idade essencial de qualquer sistema econômico é fazer com 
que chegue à casa, à mesa, ao alcance das pessoas o conjunto de 
bens e serviços que cada uma necessita. Se é essa a fmalidade, 
tudo quanto possa diminuir a oferta dos bens e serviços à popula­
ção é contra os interesses do sistema econômico. No caso, creio 
que existe O ponto crucial sobre o qual o nosso futuro requer que 
reflitaMÓs:--

Qual a froalidade de se elevar uma taxa de juros? Em pro­
veito da estabilidade econômica, em proveito da manutenção dos 
preços ou em proveito da estabilidade da moeda? Como a taxa de 
juros realiza esse milagre? Ela realiza esse milagre tomando o di­
nheiro caro e difícil de tal forma que a capacidade de comprar di­
mínua e a demanda se redu7B. 
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Lembro. aqui, a abertura de um velho livro de economia 
que todo principiante já leu, do velho mestre Paul Samuelson, 
onde se encontra uma frase que continua sendo verdadeira e que 
diz o seguinte: 

Até um papagaio pode tomar-se um grande economista, se 
soober manejar direitinho as palavras oferta e demanda. 

Por mais que se desejasse, essa verdade não mudou. 
Tudo que fazemos é tentar reduzir a demanda. porque o seu 

excesso provoca pressão sobre o sistema de preços e o aqueci­
mento inflacionário. 

Em vez de falar do excesso de demanda, por que nãO faIa­
mos da deficiência de oferta? Se há mais demanda do que oferta, 
também podemos dizer que há menos oferta do que demanda- E 
por que atUamos exclusivamente. sobre a demanda? Porque atuar 
sobre a demanda é fácil. é uma forma de recorrer a instrumentos 
conhecidos. testados. dominados. de excelente valor sobretudo nos 
países desenvolvidos. 

Agora, como atuar sobre a demanda em um país como o 
nosso? Imagine alguém que nasça em uma região, com esperança 
média de vida de 40 anos. Como reduzir a demanda dessa pessoa, 
que deve, provavelmente, comer três ou quatro vezes por semana? 
Como essa pessoa pode fazer um sacrifício em favor do desenvol­
vimento nacional, da estabilidade da moeda, da queda da inflação? 
Talvez se confonnando em viver somente 30 anos em vez de 40, 
oferecendo cinco anos para o desenvolvimento da Pátria amada, 
idolatrada, salve, salve! Isso não se pode exigir. Exigir-se de um 
suíço, que mora à beira d.o lago de Genebra, que em vez de sair 
com seu barco quatro vezes por mês, saia s.omente duas e nas ou­
tras duas semanas de sacrifici.o ele saia no barco do vizinho, é 
muito fácil. E esse sacrifici.o realmente contribui, na Suiça, para 
baixar o nível de preç.o. Mas para quem come feijão com farinha 
durante a semana inteira e t.oma um pouco de garapa de água com 
açúcar para completar a refeição, pedir um sacrifício a esse ho- ' 
mem é pedir que ele coma um pouco menos de farinha e um pou­
co men.os de feijã.o. E eu não acredito que quem está nesse extrato 
da sociedade brasileira tenha capacidade de aquecer demanda de 
coisíssima alguma. Pens.o, isto sim, que está na hora de fazermos 
uma interpretação sobre a questã.o da demanda. 

Vamos baixar a demanda coletiva através de medidas como 
essa da taxa de juros. Essa medida não pode se eternizar. Ela pode 
se justificar, sim, fortemente, em determinados momentos de pres­
são e de crise, quando a necessidade de respostas instantâneas não 
deixar alternativas. 

Existe no mundo gente que mora em regiões com renda per 
capita de US$20 mil, US$30 mil E n6s, brasileiros, vivemos num 
país com uma renda per capita que é 100/0 disso. E o que quer di­
zer isso? O que é a renda per capita senão a divisão de toda a ren­
da nacional pela população? É como se pudéssemos colocar den­
tro deste plenário tudo quanto de bens e serviços se produziu 
em um an.o e dividissem.os pela populaçã.o. Isso daria, grosso 
modo, com algumas retificações, aproximadamente a renda per 
capita. Quer dizer que, em uma sociedade em que a renda per 
capita é de US$3 mil, faltam US$27,pU1 para que as pessoas te­
nham um padrão de vida seme1hante ao das sociedades mais 
afluentes do mundo. 

Então, nã.o se pode falar de excesso de demanda em um pais 
em que a plenitude da demanda oferece uma renda per capita de 3 
mil dólares por ano. Pode-se falar de aquecimento temporário da 
demanda, o que justifica que se tomem medidas temporárias de 
combate a.o excesso de demanda, mas exige também que elas se­
jam realmente temporárias. 

E, se queremos ser francos, se taxa de juros alta. denubasse 
mesmo inflação, tínhamos acabado com ela muito antes da URV, 

porque convivemos com taxa de juros alta, em maior ou menor es­
cala, desde 1973, quando se instalou a crise do petr6leo n.o mund.o; 
desde quando o Ministro Mári.o Henrique Simonsen era o reitor da 
economia nacional. De lá para cá, com mudanças de escala, com 
mudanças de ênfase, com intervalos como os de congelamento de 
preços, com intervalos como os que vivemos esporadicamente ao 
longo desse periodo, a diretriz foi sempre a de uma polltica de 
contenção e de redução do gasto público, uma polltica de elevação 
das taxas de juros. 

Não estou dizendo que as taxas de juros não possam e não 
devam ser um instrumento poderoso de política econômica; estou 
dizendo que talvez tenhamos ultrapassado a dose em que elas p0-

deriam ser úteis ao País e começam a desencorajar a oferta. Se já 
existe desequilíbrio entre os dois fluxos e, de repente, permitirmos 
que a oferta caia também, estamos de fato instibJindo um mecanis­
mo de denubadas simultâneas, um processo de realimentação en­
tre uma queda e outra, porque, na verdade, não conseguimos ferrar 
o dinheiro como se ferram bezerros. O dinheiro cuja circulação se 
retém para não permitir que haja excesso de demanda é o mesmo 
que vai fazer falta à produção, Derrubar a demanda- por um lado, 
e denubar a oferta, por outro, significa reestabelecer o desequilí­
brio que nos levou a esta política, só que numa. situação pior do 
que no início d.o process.o. 

O Sr, VUson Kleinubing - V. Ex' me pennite um'parte? 
O SR. GERALDO MELO - Com muita honra, Senador. 
O Sr, Vilson Kleinüblng - Nobre Senador, eu também es-

tava dispost.o a fazer um discurs.o sobre a questão dos juros, não 
sob a 6tica que V. Ex· está trazendo. Aproveitarei, portanto, este 
aparte para fazer algumas observações. É muito peJl1inente o que 
V. Ex· está dizendo nes~ momento. Em primeiro lugar, devemos 
examinar essa questão de juros sob diversas 6ticas. O Brasil tem 
diversas taxas de juros. Temos uma taxa de juros utilizada pel.o 
BNDES. para que as empresas possam investir, o dinheiro é fruto 
do PISIP ASEP e do F A T - Fundo de Amparo ao Trabalhador. 
Esse fwanciamento não tem taxas de juros de 10% ou 12% ao 
mês, como V. Ex· sabe. É um recurso cuja taxa de juros é muito 
mais baixa do que essa que vem send.o aplicada pelo comércio; é 
praticamente a TJLP, que é uma média do que custam as moedas 
internaci.onais. T'mbamos até agora a taxa de juros da agricultura, 
que era a TR mais 6%, que agora vai ser de 16% prefixados para o 
pequen.o agricultor e TILP para o médio e grande produtor. Temos 
a taxa de juros com a qual o Pais capta recursos no exterior para 
que sejam introduzidos n.o País. Por exempl.o, o Govern.o Federal 
lançou US$ 915 milhões em bônus de captação 00 Japão, cuja taxa 
será de 9% ao ano. Temos a taxa de juros .pela qual o poupador 
está disposto a aplicar, que é a que remunera o CDB e a caderneta 
de poupança. São esses recursos que petmitem que o Governo - o 
Governo Federal, os Governos Estaduais e os Govern.os Munici~ 
pais - role a sua dívida pública. E temos uma taxa de juros, que 
penso ser aquela a que V. Ex· se refere, que é a taxa de juros do 
comércio, do crediári.o; esta, sim, foi às nuvens, com a intenção de 
se conter a demanda. Essa taxa de juros é muito alta. mas as outras 
medidas de amx:b..o que .o Governo tomou de contenção de dinhei­
ro foram mais fortes do que a própria taxa de juros. Mesmo com 
essa taxa de juros, quem quiser buscar dinheiro não o encontra, 
porque não há dinheiro, pois, através do compuls6rio e da conten­
ção de dinheiro, este não está disporuvel mesrilo à taxa de 12%, 
15%, 16%, 18%, como chega a acontecer com os cheques espe­
ciais. Nesse aspecto é que podemos fazer uma· reflexão sobre a 
questão da demanda. Mas a essência da taxa de juros, Senador Ge­
raldo Melo, é uma s6: a essência é o financiamento do déficit. E 
aqui nesta Casa podemos tomar algumas medidas. O País rola, a 
cada 45 dias, US$84 bilhões de papéis públicos, oriundos de défi-
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cits públicos. Vamos ter aqui, nos próximos dois meses, segura­
mente, dez pedidos para que o Senado aprove. em regime de ur­
gência, numa sexta-feira à tarde, divida pública de Prefeituras e de 
Estados. E vamos rolar. Vamos autorizar que se inoorpore juros 
sobre juros para que os governos continuem gastando mais do que 
arrecadam. Aí começa a essência dos juros, quando o Governo 
tem que fmaneiar o seu déficit. Ninguém empresta para o Governo 
- para o Governo brasileiro. Ab, se pudéssemos comprar bônus do 
Tesouro Americano, como o povo americano compra, com taxas 
de juros de 6 a 7% ao ano, É um papel de credibilidade DO nnmdo in­
teiro. Mas Bônus do Tesouro Nacional, quem de nós oompraria com 
uma taxa de juros eotre 6 a 7% ao ano? Nenhum de nós compraria. 

O SR. GERALDO MELO - E se quiser comprar, não 
existe para vender. 

O Sr. Vilson Kleinübing - É. Quem de nós compraria? En­
tão, a essência é o déficit público. O País está acostumado a gastar 
mais do que tem. O País e o povo brasileiro. O povo brasileiro é o 
mais consumista que existe, é o turista mais paparicado em Can­
C1Ín e em Nova Iorque, porque economiza na passagem mas não 
economiza nas compras, devido a esse hábito do consumo. A meu 
ver, a dose foi elevada para o crediário. porque está prejudicando 
o pequeno comércio. A dose foi excessiva para as pequenas em­
presas. As grandes empresas, que têm capital de giro, estão até se 
beneficiando dessa taxa de juros, concordo com V. Ex'. Mas o dis­
curso é pertinente, chega num momento exato para que se faça 
uma reflexão. Quero, junto com meus companheiros, assistir a 
mais uma sexta-feira pela manhã, em que vamos rolar título públi­
co com juros sobre juros, vamos jogar no mercado e estaremos co­
laborando para que a taxa de juros não baixe nunca no País. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço, honrado, a partici­
pação de V. Ex· neste debate, não s6 pelo brilho que teve o seu 
aparte, mas pela autoridade que tem V. Ex·, respeitado em todo 
Pais na matéria que estamos discutindo. 

V. Ex· demonstrou que temos inúmeros componentes defi­
nindo taxas de juros neste Pais. Contudo, há um tipo de juros que 
está faltando: aquele defInido pelo mercado. Estamos em busca, 
defendendo e f~do o discurso da economia de mercado, mas 
não estamos deixando que o mercado funcione. Como se diria na· 
minha terra, não temos nem uma economia administrada, nem 
uma economia de mercado, mas uma mistura de jacaré com cobra 
d'água, pois não sabemos que qualidade de economia é esta, em 
que a taxa de juros é uma decisão dos burocratas e não do sistema 
econômico. ' 

Concordo com V. Ex· quando defende uma relação entre as 
taxas de juros e as fontes de financiamento. Compreendo e chego 
a perceber a importância de se levantar dinheiro para a cobertura 
do déficit público, sabendo muito bem como este contribui para a 
geração dessa situação. Se reduzissimos, pela metade, a taxa de ju­
ros que estamos praticando, o déficit público se reduziria no mes­
mo dia, já que um dos componentes mais importantes da despesa 
pública, no Brasil, é exatamente o pagamento de juros. 

Ninguém empresta porque tem a opção de emprestar caro. 
a grande tomador é o Governo, que mantém a taxa de juros alta. 
Se ele não estiver tomando empréstimos a taxas de juros altas, vão 
emprestar a ele pelo simples fato de que não têm a quem emprestar. 

Uma outra retificação que me petmito fazer, Senador, é a 
seguinte: não é apenas nos juros finais do comércio, nem no cre­
diário, que chegaram as taxas de juros elevadas. Não estou autori­
zado a dizer nomes - e, por razões óbvias, isso não poderia ser fei­
to -, mas creia na minha palavra, pois examinei a composição de 
fmanciamentos de uma detenninada empresa, que ainda é uma 
empresa saudável, que tem 4 linhas de frnanciamento e nenhuma 
delas de curto prazo. A mais barata está custando a ela correção 

cambial mais 38% ao ano; e a mais cara - pasme V. Ex·~, corre­
ção cambial mais 142% ao ano. E esse meu amigo ainda tem espe­
rança de pagar a conta. Na verdade, somos um país de otimistas. 

Compreendo o problema mas temo que a interferência ex­
cessiva da burocracia em decisões que deveriam ser do mercado 
tetmine sendo responsável por um fenômeno que, se ocorrer de­
pois da criação do Real, pode-nos deixar num canto de parede com 
dificuldade de saD:. 

A desarrumação dos preços relativos a que assistimos ainda 
na Vigência do cmzeiro foi responsável por grande parte do desas­
tre econômico que se viveu. Quando se começou a comprar um li­
quidificador de brinquedo mais caro do que um liquidificador de 
verdade; quando o meu vizinho, na produção de cana-dc-açúcar, 
produtor de rapadura, que é caldo de cana fetvido, comprava açú­
car branco pronto, produto fInal e acabado, para fazer um produto 
intelIDediário e vendê-lo por duas vezes o preço do produto acaba­
do, foi como se alguém comprasse um carro com os quatro pneus 
porque, tirando Os pneus, vendia mais caro do que o carro com 
pneu e tudo. 

Se nós permitirmos, por conta do excessivo gerenciamento 
dos diversos componentes de um sistema complexo como esse, 
um novo desalinhamento dos preços relativos já sob a vigência do 
Real, não sei como vamos realinhar. 

Portanto, acredito que chegou realmente o momento em que 
esse assunto precisa ser visto sob uma nova ótica. A ótica de que, 
mesmo que na Suíça e nos Estados Unidos, seja suficiente atuar 
sobre a demanda, num país como o Brasil, se se deseja - como te­
nho certeza que desejamos todos, e tenho certeza que quem mais 
deseja é o Presidente da República - acabar de consolidar o pro­
grama econômico que ai está e que vai ser seguramente reforçado 
por refonnas que O Congresso Nacional está disposto a oferecer à 
sociedade brasileira, temos que repensar essa estratégia e passar a 
agir fortemente sobre a oferta, embora nos conformemos em que 
haja resultados aparentemente adversos nos primeiros trinta. ses­
senta ou noventa dias. 

Este País não está pronto. E um país que não está pronto. 
para aprontar-se, precisa investir, e nós todos sabemos que o in­
vestimento é inflacionário por si m~'smo. Por outro lado, também 
sabemos que há flublações de preços que têm a ver com mercado 
e não com inflação. Tudo isso está sendo misturado e usado como 
pretexto para manter os juros dessa forma. 

Tanto eu quanto V. Ex· temos certeza de que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso desejaria que essa taxa de juros pas­
sasse a ser tão civilizada como é o seu prujeto para o Brasil. 

O Sr. VilS()n Kldnübing- Senador Geraldo Melo, a minha 
observação sobre o tema que V. Ex' está abordando não foi de dis­
cordância. Quis aproveitar a oportunidade, para, dentro desse prin­
cipio de que o mercado deve impor o preço e os juros, fazer um 
comentário sobre a exceção que estamos vivendo. Há todos os ti­
pos de taxas de juros. Este seu amigo não pegou dinheiro no 
BNDES, porque, atualmente, este Banco cobra a Tfl..P. A correção 
monetária corresponde à inflação mais uma taxa de juros interna­
cional, que varia entre 8% a 11%. O PIS e o PASEP têm um es­
quema próprio. O dinheiro também é uma mercadoria que está 
dentro da lei da oferta e da procura. A procura por dinheiro, por 
parte de govemos perdulários, para suprir déficit público, é tão 
grande neste País, que é muito maior do que a oferta. Além de so­
licitar ao Senhor Presidente da República que diminua a dose, por­
que esta foi excessiva, podemos pedir a S. Ex' que, neste momen- . 
to, não desregulamente a questão da oferta e da procura e que não 
quebre pequenas empresas. Nós, no Senado, podemos regular a 
procura de dinheiro. Hoje, o maior tomador de dinheiro do Pais· 
são todos os governos que gastaram mais do que tinham. Tanto 
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isso ê verdade que, a cada 45 dias, o País tem que rolar US$84 bi­
lhões, o que é muito dinheiro - esse montante é grande até para os 
Estados Unidos. Podem dizer que o déficit público americano é 
muito maior, no entanto, a dívida americana é fmandada em dez 
anos e não em quarenta e cinco dias. Obedecendo à lei da oferta e 
da procura. esta demanda enorme de dinheiro joga as taxas de ju­
ros para quatro 00 cinco por cento, taxa essa que o povo pede para 
emprestar para O Governo através de COBs. Se o Governo ofertar 
papéis a dois por cento, o investidor vai comprar dólar ou ourros 
produtos e não vai comprar o papel do Governo. Esse é o comen­
tário que gostaria de fazer, porque tenho certeza de que vamos 
apreciar a rolagem da dívida de mais vinte e seis Estados até o fi­
nal do ano e, quando esse momento chegar, quero lembrar este 
aparte. Precisamos decídir se vamos fazer rolar integralmente es­
sas dívidas. se vamos exigir que os Estados paguem pelo menos os 
juros ou que paguem os juros e um pouco do capital, para que pos­
samos diminuir a demanda por dinheiro que o Governo provoca, 
alterando a taxa de juros. 

O SR. GERALDO MELO - Senador Vilson Kleinübing, 
incorporo com muitabonra. mais uma vez, o aparte de V. Exa

• 

O Sr. Fernando Bezerra - Permite V. Exa um aparte? 
O SR GERALDO MELO -Ouço V. Ex'com muito prazer. 
O Sr. Fernando Bezerra - Nobre Senador GeraJdo Melo, 

gostaria de cumprimentá-lo pela maneira clara. lúcida e até didáti­
ca com que V. Ex'l aborda um tema que é hoje a grande preocupa­
ção nacional- quer dos consumidores, quer dos produtores nacio­
nais. A lição dada por V. Ex· compreendi facilmente; o que não te­
nho compreendido é a lição que nos dão os Economistas do Go­
verno. Como líder empresarial, o que tenho assistido. em meu Es­
tado e em todos os Estados do País, é o temor de que o prolonga­
mento dessas taxas de juros venha trazer o desmoronamento de 
todo o sistema produtivo nacional. Por isso, pela seriedade do seu 
pronunciamento. pela maneira ampla com que abordou a questão, 
quero cumprimentá-lo e gostaria muito, Senador Geraldo Melo. se 
possível, subscrever as palavras que V. Ex· aqui pronunciou. 

O SR. GERALDO MELO - O aparte de V. Ex', Senador 
Fernando Bezerra, honra e enriquece o pronunciamento que estou 
fazendo e passa a fazer parte integrante dele. 

O Sr. Ney Suassuna- V. Ex· me pennite um aparte? 
10 SR. GERALDO MELO - Ouço agom, enfim, o Sena­

dor-Ney Suassuna. 
O Sr. Ney Suassuna - Senador Geraldo Melo, quero para­

benizá-lo pela oração proferida. V. Ex' falou que o tiro saiu pela 
culatra, gostaria de lembrar que são dois. os tiros, ao invés de um. 
Nesta semana, viajava com um diretor de um importante banco 
oficial. que dizia que a situação de crédito no País está muito séria. 
porque, pela primeira vez, usa-se a taxa de câmbio além da taxa de 
juros. Os dois juntos são. com toda certeza, um remédio excessiva­
mente forte que, ao invés de baixar a febre. pode matar o paciente. 

O SR. GERALDO MELO - Senador Ney Suassuna, con­
cordo com V. Ex 'l e acredito que, hoje, os desafios aO sucesso do 
Plano Real giram em torno de duas questões: a taxa de juros e a 
taxa de câmbio. Se tivermos competência e discernimento para en­
frentar o problema que existe em tomo de ambas, seguramente, 
aquele momento bnninoso com que sonham os brasileiros e também 
o Presidente da República vai começar a despontar em nosso País. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex· me permite um aparte? 
O SR, GERALDO MELO - Com muita honra nobre Se­

nador Humberto Lueena. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador Geraldo Melo, 
desejo congratular-me com V. Ex· por seu brilhante pronuncia­
mento. V. Ex· aborda o mesmo tema que hoje levou ã tribuna o 
ilustre Senador Josaphat Marinho, a quem não pude apartear, por-

que cbeguei ao plenário no fmal de seu discurso. Todos nós que 
temos responsabilidade na vida pública do Pais devemos fazer 
coro Desse mesmo sentido. Vim ontem do Nordeste. particular­
mente da Paraíba, onde recebi várias comissões de pessoas ligadas 
às micro e pequenas empresas, atormentadas com o alto preço do 
dinheiro cobrado pejos fmandamentos. Sabe V. Ex· que as micro 
e pequenas empresas são os segmentos mais responsáveis pela ab­
sorção de mão~de-obra, notadamente, em uma região altamente 
populosa como a nossa. Devo também ocupar a tribuna ainda nes~ 
ta semana, para insistir na tese que V. Ex'l defende neste instante. 
V. Ex· colocou o dedo na ferida quando procurou salientar que, na 
verdade. o aumento das taxas de juros, longe de ser uma medida 
que procura conter a demanda. é mais um meio de flOa1lciamento 
do déficít público, porque só através de novos títulos lançados no 
men::ado financeiro é que o Governo Federal cunsegue, como hem 
aludiu V. Ex'l, rolar sua divida interna. V. Ex· falou muito bem 
quando disse que o Governo deveria deixar os juros entregues ao 
me~ado. Mas, ao contrário, continua fixando bem alta a taxa de 
juros. como um instrumento de política econômica. Enquanto isso, 
nobre Senador Geraldo Melo, o mesmo não se faz em relação. por 
exemplo. ao salário. Já se anuncia que o Governo estaria propenso 
a deixar o salário entregue à livre negociação a partir do fmal de 
junho. ao acabar o WCR. Ora, isso é complicado num pais ainda 
em fase de desenvolvimento como o nosso, onde a maioria dos 
trabalhadores é de pequenas e médias empresas, que não tem atrás 
de si um sindicato forte que possua poder de barganha para defen~ 
der os trabalhadores numa livre negociação. V. Ex'l sabe muito 
bem que, neste País, só os petroleiros, os securitários, os bancários 
e outras categorias têm, graças a sua forte sindicalização, esse p0.­

der de barganha. Portanto, há uma contradição muito gr,mde, 
quando o Governo não deixa os juros ao sabor do mercado e quer 
entregar o salário à livre negociação . Estamos remunerando mui­
to bem o capital e, pessimamente, o trabalho. Parabéns a V. Ex 1.. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, SenadOr 
Humberto Lucena. 

Encerro as minhas palavras, Sr. Presidente, Sn e Srs. Sena­
dores, esperando ter deixado uma contribuição de amigo, correli­
gionário, brasileiro e cidadão preocupado com o futuro do meu 
País e convencido de que o êxito do Governo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. para existir. precisa que os resultados 
econômicos sejam somente de vitória. Espero que essa contribui­
ção, que é dada humildemente. seja entendida como a fomu., ao 
meu alcance, de dar ao meu País a ajuda que esta tribuna me per­
mite dar. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex· me pel.1llite um aparte. 
nobreS.nador Geraldo Melo? 

O SR. GERALDO MELO - Com muita honra, ouço V. 
Ex·, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho - Senador GemIdo Melo, não 
quero dizer nada além do que V. Exl. já diz. Gostaria apenas de 
aproveitar a parte fmal do seU esclarecido pronunciamento para 
transmitir ao Governo a impressão que deve ter da análise desses 
problemas no Senado. Não se visa condenar o Governo, mas a pe­
dir-lhe que atente nootras opiniões além daquelas da própria inti­
midade do poder. 

O SR. GERALDO MELO - Diante do que di"e V. Ex', 
que resumiu de forma brilhante, como sempre. e comi-->letou o que 
desejava dizer, despeço-me desta tribuna. 

Muito obrigado. 
Era. o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mew. o Sr. 
Teotônio Vilela Filho. ]0 Vice~Pre.sidente, deixa a rodei-



92 !O Quarta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Maio de 1995 

"0 da presUlêncía, que é ocupada pejo Sr. Ney Suassu­
na, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo Melo, o Sr. 
Ney Suassuna, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Teotônio VUela 
Filho, ]bVice-Presidente. 

D14rante o discurso do Sr. Geraldo Melo, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, rVice~Presidenfe. deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney Suassu­
na, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo Melo, o Sr. 
Ney Suassuna, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pejo Sr. Levy Dias, 3" Se­
cretário. 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
Senador Artur da Távola. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (psDB-RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's. e 
Srs. Senadores, é do conhecimento de todos uma interessante e 
instigante crise surgida no seio da atividade jornalística brasileira. 
Alguns jornalistas, utilizando-se do direito que lhes dava uma lei 
relativa aos atingidos por razões políticas, enttaram com um pedi~ 
do de aposentadoria especial. Adiante. as próprias organizações 
jornalísticas foram as primeíras a levantar a existência de outros 
jornalistas, que, de certa forma. teriam se aproveitado dessa lei 
para obter auxílios relativos às aposentadorias especiais. . 

Como alguns jornais e revistas publicaram a lista de todos 
os nomes, evidentemente que o meio jornalístico se viu abalado 
nas entranhas. particulannente porque da lista constavam Domes 
de jornalistas altamente qualificados, pessoas respeitáveis e respei­
tadas pela própria classe. 

Essa matéria nos convoca a uma reflexão. e esta minha pre­
sença na tribuna não tem nenhum outro objeto senão o de uma re­
flexão. A partir do momento em que jornalistas qualificados foram 
envolvidos numa lista, juntamente. ao que parece. com outros que 
se aproveitaram de um beneficio legal parn uma aposentadoria espe­
da.l, abre-se dentro da imprensa uma. discussão deveras interessante. 

No sábado último, no Jomal do Brasil de 27 de maio, o 
jornalista Zuenir Ventura. um dos mais qualificados jornalistas e 
escritores de sua geração, publica. um artigo intitulado Perdas e 
Danos, para o qual, desde já, peço a transcrição nos Anais desta Casa, 
porém em relação ao qual eu gostaria de aludir a alguns tópicos. 

Diz O jornalista: 

"De repente, você acorda no meio de um escânda~ 
lo - assim como se estivesse num vôo com alguns passa~ 
geiros em situação in:egular e todos passassem a ser in­
vestigados para se descobrir os culpados. No dia seguin­
te, o seu nome aparece na imprensa entre os suspeitos. 
Pronto, o estrago está feito. Haverá sempre alguém para 
dizer: IOf Fulano, hem, na lista das fraudes!" Como na 
velha história, você será sempre "o cara metido naquele 
crime", por ler passado na hora do assassinato. 

Não deixa de ser engraçado - conquanto que não 
seja com a gente. Quando se trata, porem, de alguém 
que morre de medo de transgredir, e nem tanto por virtu­
de, mas por pânico mesmo, sentir~se sob suspeita é um 
mal-estar estranho. Mistura a sensação de absurdo com 
dor de nervo-.exposto na alma - e Uma boa dose de risí­
vel paranóia. 

É fácil dizer. ''Que bobagem, então as pessoas 
não te conhecem?" Não adianta. Você tende a dramati-

zar, fica grandiloqüente, pensa em reputação inatacável. 
em "construção" de biografIa na qual você, todo prosa, 
trabalhou 64 anos, essas vaidades tolas. Se ainda por 
cima tem um ego mal-acostumado pelos afagos, ai então 
parece o flm do mundo. 

Três semanas atrás, escrevendo aqui sobre a arro­
gâncía no jornalismo, eu dizia que muita gente hoje tem 
mais merlo de ser condenada pela imprensa do que pela 
Justiça, já que esta tem regras fIxas e instâncias de ape­
lação. O poder da imprensa é arbitrário e seus danos ir­
repaiáveis. O desmentido nunca tem a força do mentido. 
Na Justiça, há pelo menos um código para dizer o que é 
crime; na iIJlPreDsa" - não há um código -", não há nor~ 
ma nem para estabelecer o que é notícia. quanto mais 
ética. Mas • grande difecença é que no julgamento da 
imprensa as pessoas são culpadas até prova em contrário". * 

Interrompo a leitura desse lúcido parecer do jornalista :menir 
Ventum para traçarurn doloroso paralelo com a atividade poHtica. 

Devo confessar-lhes, Sr's e Srs. Senadores, que, ao ler texto 
tão luminoso, de alguém que estava ferido por - apesar de uma 
carreira de alta limpeza e dignidade - aparecer numa lista com ou­
tros nomes, para dizer-lhes que a cada parágrafo sentia-me repre­
sentado no artigo. Mas não me sentia como pessoa isoladamente, 
como político, sentia a cada um de vós, Senadores, que, como diz 
° texto de Zuenir Ventura, "de repente você acorda no meio de um 
escândalo - assim como se estivéssenws num vôo COm alguns pas­
sageiros em situação irregular e tooos passassem a ser investiga­
dos para se descobriras culpados". 

Quanta vez a classe política de repente vê-se envolta nuIU 
escândalo, ou não num escândalo, na meia verdade; OU não na 
meia verdade. na nota conotativa, que quer dizer algo ligado pela 
redação à conotação, a um fato que não está presente sequer no 
texto. o escândalo, a meia verdade, o conotativo? .. 'Mas quanta vez o 
indício é kmlado como sintoma, e o sintoma é tcmIado como fato? 

Na Justiça há mecanismos seculares de análise dessa maté­
ria. Para isto existem os tribunais. No corre-corre, porém, do noti­
ciário de cada dia quem pára? Quem julga? Quem é a instância ca­
paz de colocar indício como indício, sintoma como sintoma, fato 
como fato? De quantos fatos está composto o noticiário médió 
despejado sobre esta Nação nos dias de hoje? Talvez muito menos 
fatos do que indícios, do que sintomas, do que meias verdades. 

Tenho a experlênc.ia de haver visto na vida - e falo neste 
momento como jornalista - a junção de meias verdades a conduzir 
o raciocínio a uma conclusão absolutamente falsa, porque a meia 
verdade possui esse condão maldito, qual seja o de, pela verossi· 
milhança, fazer supor ser verdadeiro o que apenas tem as caracte­
rísticas da verdade ou de um pedaço dela. 

A reflexão. portanto, que desejo fazer com esta Casa. pelo 
menos com os Senadores que me honram com a sua atenção, é a 
de que esta crise vivida dentro da iInprensa brasileira. por alguns 
de seus principais nomes, talvez tenha o condão de levar a impren· 
sa e a todos nós a uma meditação mais profunda sobre a natureza 
Íntima, interna do tratamento da matéria jornalística na contempo­
raneidade. 

Trago, neste momento, o meu ponto de vista. Estamos vi­
vendo tempos não mais da notícia como infotmação, mas como 
espetáculo. A notícia como espetáculo não é regida pelas regras da 
informação, mas pejas regras do espetáculo. E. portanto, é regida 
pelas regras da dramaticidade. 

O espetáculo se caracteriza exatamente por uma forma ilu­
sória com base na verdade, capaz de comover, capaz de mover, ca­
paz de impressionar, capaz de retirar o cidadão da sua passividade 
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e colocá-lo numa atitude positiva ou negativa de adesão ou recha­
ço. Mas o espetáculo se destina a tirar as pessoas de sua passivida­
de e inundá-las com dados e elementos de natureza emotiva, capa­
zes de sacudir a pessoa. de mobilizá-la na sua atenção. 

Então, para o espetá.culo é importante a ênfase. para o espe­
táculo é importante a contradita. para o espetáculo é importante o 
antagonismo, para o espetáculo é importante o escândalo, para o 
espetáculo é importante a falcatrua, para o espetáculo é importante 
o bizarro, para o espetáculo é importante o grotesco, para o espetá­
culo é importante o feérico. 

A partir do momento em que temos a notícia coroo espetá­
culo no lugar da notícia como infonnação, temos fundamental­
mente uma alteração substancial no modo de comportamento de 
uma sociedade. porque ela se acostuma gradativamente a esse tipo 
de consumo de notícia como espetáculo, não mais aceitando a no-
tícia como informação. ... 

E o hábito gerado no receptor da comunicação acaba por 
tomá-lo o verdadeiro agente da comunicação; passam a ser co­
muns frases como: dá-se a violência porque o leitor quer a violên­
cia. porque o telespectador quer a violência. De fato, se pesquisa­
dos forem, leitores e telespectadores revelarão uma preferência 
pela violência. 

Porém. não se está mais a analisar o que motivou esse pr0-

cesso, o que motiva essa preferência, o que faz mobilizar traços 
sadoInaS<X{uistas do comportamento de cada um ou do comporta­
mento das coletividades, e o intercâmbio perverso estabelece-se a 
partir daquilo que deseja O receptor da comunicação e é alimenta­
do por quem comanda o processo da própria comunicação. 

A comunicação, então, sai da instância informativa, com as 
suas camcterísticas de objetividade, nem diria imparcialidade até 
por que ela me parece impossivel, mas de objetividade, de vincu­
lação aos fatos, de respeito à individualidade, de preocupação ética 
com o conteúdo, o sentido e o resultado da comunicação; ela sai 
desse campo e envereda, como foi dito, pelo campo do espetáculo 
noticioso, a noticia como espetáculo. 

Estamos a viver, não apenas no Brasil, mas, talvez. no mun­
do inteiro, a presença do espetárulo hiper-real, como o espetárulo do 
noticiário diariamente despejado sobre • porRllação de todo o mundo. 

Como sabem os Srs. Senadores, o Hiper-realismo é um mo­
vimento proveniente da Literatura e das Artes Plásticas que se ba­
seia no fato real. E, ao destacar um elemento da realidade, faz com 
que toda a realidade seja tomada por aquele elemento. 

O Híper-realismo é a tendência mais contemporânea na lite­
ratura A magnífica obra de Rubem Fonseca expressa, com clare­
za, a força e o vigor do Hiper-realismo. 

O Hiper -realismo não é a mentira, nem a verdade, é um pe­
daço da realidade tomado em lente de aumento, para justificar o 
todo. Porém esse pedaço da realidade possui tal força, tal pregnân. 
eia, tal marca, tal intensidade, que a realidade toda é tomada pelo 
seu detalhe. 

Na literatura, o Hiper-realismo funciona como den6ncia do 
horror contemporâneo, da violência. da barbaridade de nossos 
dias, de todos os delírios humanos. Aliás, é mais fácil e mais ela. 
qüente denunciar pelo Hiper-realismo do que pelas formas até en­
tão encontradas pela literatura. 

O Realismo já é pequeno como expressão diante do vigor 
trágico da realidade. As formas românticas estão apartadas da COD­

temporaneidade. porque a coDtemporaneidade não é regida pelas 
regras do Romantismo na literatura, na arte em geral. As formas 
surrealistas. enveredando pelo inconsciente, tiveram o seu tempo 
de duração. 

Talvez restem, hoje em dia; dentre as tendências contempo­
râneas da Literatura e das Artes Plásticas, o Expressionismo e o 
Hiper-Realismo. 

O Expressionismo significa a tomada do elemento emotivo 
como predominante. O elemento emotivo é levado ao exagero 
para que ele expresse a realidade desejada, a ira, a revolta, enfIm, 
algo de grande gnlU de ênfase. 

Costumo apelidar o Hiper-realismo de "a mentira da verda­
de". Por que verdade? Porque o Hiper-realismo sempre é montado 
sobre um aspecto da realidade. Por que mentira? Porque a realida­
de, no seu todo, é tomada pelo seu detalhe; pelo detalhe enfatizado 
com a ftnalidade de fazer alguma denúncia. 

Pois bem. a meditação que gostaria de fazer em relação ã 
notícia como espetáculo é esta: hoje vivemos a era da noticia 
como espetáculo hiper-real. A presença do Hiper-realismo se dá 
desde os comerciais de televisão até a natureza profunda dos noti­
ciários de televisão. 

E por que o hiper-real? Porque o hipe:r-real atende a uma 
realidade extrn-infonnativa, que é a da competição entre as empre­
sas que produzem informação. Essa competição leva ao caminho 
da busca da maiOI' audiência ou da maior leitura, que advém da 
maior densidade dramática, hiper·real, da maior densidade de es· 
petáculo da notícia, ficando para depois os órgãos que apenas in­
formam, ficando para segundo plano os heróicos jornalistas que 
apenas informam, subindo ao primeiro plano todos aqueles que 
envolvem a notícia no teor do espetáculo. .. 

As expressões são comuns e coniqueiras para quem fre· 
qüenta as redações de jornal: "esquentar a matéria", "aquecer a 
nota", "está muito fria", ''não deu lide". É preciso mobilizar, é pre­
ciso impressionar, é preciso levar a realidade até o seu limite ex­
pressivo e ultrapassá-lo, colocando sobre o limite expressivo da 
realidade a hiper-realidade, o espetáculo noticioso. 

Essa reflexão, deixo-a no Senado da República, porque tem 
muito a ver com algo ainda insuficientemente estudado: as relaçõ­
es entre a política e a informação. Situação das mais complexas, 
que é comandada inteiramente pelo noticiário mais do que pela 
politica. 

Aproveito a lucidez de um jornalista qualificado, como 
Zuenir Ventura. que vê o seu nome, aos 64 anos, envolvido numa 
lista. Pode haver - e seguramente há - pessoas que se aproveita­
ram de urna lei, mas ele é urna pessoa de ilibada moral, merece o 
respeito dos seus companheiros. 

Há três semanas, ele escrevia sobre a arrogância do jornalismo: 

" ... eu dizia que muita gente hoje tem mais medo 
de ser condenada pela imprensa do que pela Justiça, já 
que esta tem regras ftxas e instâncias de apelação. O p0-

der da imprensa é arbitrário e seus danos, irreparáveis. O 
desmentido nunca tem a força do mentido. Na Justiça, 
há pelo menos um código para dizer o que é crime; na 
imprensa, não há norma nem para estabelecer o que é 
justiça, quanto mais ética. Mas a grande diferença é que, 
no julgamento da imprensa, as pessoas são culpadas até 
prova em contrário." 

Que palavras sábias de alguém que está a viver na própria 
carne a dor que nós, muita vez, vivemos nesta Casa, o sofrimento 
pela impossibilidade do desmentido, a transformação das nossas 
melhores intenções em atitudes menores, irrelevantés quando não 
o patrulhamento constante. 

Quanta vez, So e Srs. Senadores, senti~me acuado diante 
de uma série de questões? Quantas vezes sentimo-nos todos aqui 
violentados nas nossas melhores deliberações? Já vivemos situaçõ-
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es aqui de votar matérias que já estavam votadas antes peJos 
meios de comunicação. e fomos simplesmente massacrados. 

Agora, essa foice diabólica. ínfemal, cega. decepa ilusões 
de jornalistas qualificados, como Zuenír Ventura. que tem um es­
paço privilegiado no Jornal do Brasil. numa das colunas mais li­
das. onde ele pode dizer com grande lucidez tudo isso. Será que 
esse evento não trará para nós todos numa visão alta. um debate 
que oS próprios jornalistas qualificados - e eles são a maioria - es­
tão interessados em fazer? Será que não haverá, a partir de agora, 
a possibilidade de um debate dessa matéria? Uma discussão ética. 
profunda. dessa relação, que ela possa ser fraternal de lado a lado, 
que ela possa ter os elementos de respeito que são indispensáveis â 
condição do bom informante; que. diante de uma pergunta, não te­
nhamos que adotar a posição de nos defendermos; que possamos 
nos comportar como pessoas que serão julgadas pela opinião pú­
blica, sim,. mas que não estão sob suspeita de antemão. 

Quanta vez sinto, pressinto, percebo, em mím e nos demais, 
a sensação de estar sendo julgado de antemão! Pode ser que no 
momento em que a roda cega da injustiça atinge jornalistas da 
qualidade de Zuenir Ventura, ele e alguns outros, com o seu prestí­
gio, com a sua força nos meios de imprensa, tenham o condão de 
provocar internamente um grande debate ético sobre esse poder 
que não é mais o quarto - é o primeiro -, sobre o uso desse poder 
que, quando imoderado, causa traumas e dores insUperáveis. 

E quem está falando não é pessoa atingida habitualmente 
pela imprensa. Tenho recebido respeito, consideração. Não falo 
em nome próprio. Sinto que, talvez, estejamos ficando maduros 
para a análise daquilO que a veniginosidade do progresso na área 
da comunicação determinou: a urgência impensada. a notícia 
como espetáculo. a luta pela audiência. 

Creio que cabe à classe jornalística, particulannente aos jor­
naJistas da trincheira, do dia-a-dia, a compreensão de que este nem 
é um processo deles. É quase sempre um processo das empt;esRs 
nas quais trabalham e que lhe cabe um certo grau de resistência a 
este processo, até porque eles são a matéria-prima., eles são a ma­
téria essencial do labor jornalístico. 

A maioria dos jornalistas, que é séria. que não concorda 
com esse expediente, de repente, se vê envolta também numa onda 
que, elll si mesma, pela violência, pelo tamanho, engolfa a todos, 
num expediente comum. de operar sobre o hiper-realismo, sobre a 
notícia como espetáClllo, muitas vezes não lendo nem como alcan­
çar, calcular os danos, porventura, causados, 

São reflexões as que proponho, não são ataques, não são 
acusações, não é aquela clãssica visão menor do politico atingido a 
se defender, 000 é nada disso. São reflexões que uma Casa como o 
Senado deve ter, e uma convocação a jornalistas qualificados, do 
nível do Zuenir Ventura, tantos deles funcionando nesta Casa, día~ 
riamente. com muito brilho, honra, talento, para a análise da com­
plexidade desse tema. Esse é um terna de absoluta precisão, de a~ 
soluta emergência, aí está. no nosso dia-a-dia, não propriamente a 
causar danos, exclusivamente aos politicos. mas está a criar no pú­
blico uma rultura hiper-reaI. responsável, sabemos. por graus in­
discriminados de violência na sociedade, por comportamentos 
exalJados, pela perda da noção dooque é normal, normalidade vi­
rando exceção. a enfermidade vinmdo regra. 

Muito obrig::.do aos Srs. Senadores que me honraram coro 
suas atenções. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AR­
TUR DA TÁVOLA EM SEU DISCURSO: 

PERDAS E DANOS 

De repente você acorda no meio de um escândalo _ assiIn 
como se estivesse num vôo com alguns passageiros em situação il'-

.... , ' 

regular e todos passassem a ser investigados para se descobrir os 
culpados. No dia seguinte o seu Dome aparece na impresa entre os 
suspeitos. Pronto, o estrago está feito. Haverá sempre alguém para 
dizer: "E fulano. hein, na lista das fraudes!" Como na velha hist& 
ria, você será sempre "o cara metido naquele crime" por ter passa­
do na bora do assassinato. 

Não deixa de ser engraçado _ contanto que não seja com a 
gente. Quando se trata, porém, de alguém que morre de medo de 
transgredir. e nem tanto por virtude, mas por pânico mesmo, sen­
tir-se sob suspeita é um mal-estar estranho. Mistura sensação de 
absurdo com dor de nervo-exposto na alma _ e uma boa dose de 
risível earanóia. 

E fácil dizer. "Que bobagem. então as pessoas não te conhe­
cem?" Não adianta. Você tende a dramatizar, fica grandiloqüente. 
pensa eJIl reputação inatacável em construção de biografta na qual 
você, todo prosa, traballiou 64 anos. essas vaidades tolas. Se ainda 
por cima tem um ego ma1-acostumado pelos afagos. aí então pare­
ce o fIm do mundo. 

Três semanas atrás. escrevendo aqui sobre arrogância no 
jornalismo, eu dizia que muita gente hoje tem mais medo de ser 
condenada pela imprensa do que pela Justiça, já que esta tem re­
gras flX .. e instâncias de apelação. O poder da imprensa é arbitrá­
rio e seuS danos irreparáveis. O desmentido nunca tem a força do 
mentido. Na justiça, há pelo menos um código para. dizer o que é 
crime; n8. imprensa, não há norma nem para estabelecer o que é 
noticia,quanto mais ética. Mas a grande diferença é que no julga­
mento da imprensa as pessoas são rulpadas até prova em contrário. 

Essa semana Veja publicou matéria sobre a Lei de Anistia. 
O gancho eram fraudes em alguns processos, mas estas acabaram 
ocupando pouco espaço porque o objetivo mesmo era atacar a lei. 
Com uma rara competência técnica. Veja desenvolveu uma cultu­
ra própria eficaz e perversa. Seu carro-chefe são as roatérias, diga­
mos, de tesc. A fórmula é sofisticada. Parte-se não de uma hipóte­
se a ser comprovada ou desmentida pelos fatos, mas de uma oon­
vicção prévia que não deve ser contrariada. Nada muda a direção _ 
nem fatos, nem declarações. Quando estes ameaçam atrapalhar a 
trajetoria traçada. há o recurso do pinçamento. da deturpação ou 
simplesmente do corte de frases. Os personagens e opiniões en­
tram pan1 reforçar o argumento, às vezes até para controvertê-Io 
ou matizá-lo, mas nunca para denubá-Io. 

A matéria de tese tem sobre o velho editorial _ da opinião 
franca, assumida _ a vantagem de parecer um conjunto isento e 
convicenle de informações. A opinião de quem escreve é disfarça­
da ou embutida na opinião dos testemunhos. O texto é importante, 
mas o contexto talvez mais. Fotos, legendas, subtextos, clima, 
não-ditos reforçam o sentido até para quem lê por alto. 

O resultado é muito eficiente. A Lei de Anistia nunca an­
tes questionada foi denubada pela revista. Em Veja. o depois no 
Globo. a lei passou a ser tratada como algo espúrio e tão suspeito 
nesse país de favores oficiais quanto seriam,. por exemplo, benefí­
cios que contemplam empresas, inc1usvie jornalísticas: concessõ­
es, subsídios, isençc3es, empréstimos. favorecimentos. 

A anistia a tortuzadores não chegou a apanhar tanto. 
Foi como se o jornalismo, depois de tantas incursões em 

áreas de outras instituições como a Polícia e o Judiciário, não qui­
sesse se contentar mais em denunciar. julgar e condenar. Queria 
também a prerrogativa constitucional de revbgar leis ou detetmi­
nar os seus beneficiários. O que a revista e o jornal fizeram essa 
semana não foi repudiar os abusos de uma lei;. mas tentar cancelar 
o seu uso. Se aceito esse perigoso princípio, por que não revogar 
também a lei de greve por causa do seu mau uso? 

Os dois veículos não separaram as fraudes dos pleitos legi­
limos. misturaram tudo - principalmente O Globo - no mesmo 
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balaio de escândalos. dando a impressão de que não há inocente 
nessa história. Não há trigo, só joio. Há nesse movimento a pro­
moção de uma espécie de isonomia moral que nivela pelo pior. le­
sando portanto o melhor. O suhtextD é aquele que já está generali­
zado nas ruas: ''Ninguém presta, é tudo igual!" 

Acho edificante essa cruzada ética. Me comovem o funda­
mentalismo moral de alguns e a deontologia trapista de outros, 
concordo com ela e vejo colegas movidos não pela hipocrisia, mas 
pela boa-fé e o espírito público. Mas que tal virar um pouco essa 
cruzada para. cima? Não sei se os verdadeiros problemas éticos da 
imprensa estão aqui embaixo. 

Alega-se que a Lei de Anistia é legítima para certas catego­
rias, mas não para o jOI1lalismo. Por quê? Se Veja não tivesse jo­
gado fora os 40 minutos de entrevista com o advogado Marcelo 
Cerqueira, autor de um parecer sobre a lei, seus leitores não teriam 
ficado apenas com uma opinião. 

Já não fazemos greve. Até tentamos, mas o resultado costu­
ma ser demissões. Para tranqüilidade geral das empresas, o jorna­
lismo talvez seja a úniCfL categoria profissional a não conseguir se 
organizar para reivindicar melhorias salariais - nem por meio de 
grevc, ncm por outro instrumento mais moderno. Ao contrário do 
que existe em outros países, não participamos da. gestão da empre­
sa, não somos chamados para deddir sobre seu destino e sua 
orientação, e não temos cláusula que nos garanta restrição de cons­
ciência. nada por lei que nos assegure o direito de divergir da opi­
nião da empresa. Será justo também cassar o direito de recorrer a 
uma lei? Se, por exemplo, é antiético um profIssional tentar corri­
gir o que considera um erro de cálculo - R$384,78 mensais de 
aposentadoria - por meio de uma lei reparadora à qual tem direito 
comprovado, não sei mais o que é ético. 

São disculÍveis as razões pelas quais cada um acha que so­
freu perseguições cu foi prejudicado e, em conseqüência, está plei­
teando revisão, reparação ou indenização. Mas para isso existem 
instâncias de avaliação. Pode-se argumentar com razão que em 
muitos casos já resolvidos há exorbitâncias gritantes - para mim 
inaceitáveis. Mas isso existe na aplicação de muitas outras leis no 
Brasil. A solução será revogá-las, ou corrigí-las? E isso deve ser 
decidido nas redações 00 no Congresso? 

. Julgar a priori e em bloco, como se está fazendo, é indevi­
do e leviano, além de ser injusto, mesmo nessa estação de msu:r­
gência indiscriminada contra o legal e estabelecido_ O casuísmo 
foi uma tenebrosa figura criada pela ditadura para impor leis_ Ca­
suísmos às avessas. pata 'revogá-las. é uma novidade desses novos 
tempos de desmonte geral. Curiosamente. a fúria demolidora lem­
bra um pouco um certo passado de execuções morais sumárias. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador Artur da Tá­
vola. V. Ex' será atendido na fonna regimental e essa matéria será 
transcrita nos Anais da Casa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduanlo Suplicy_ 
A Mesa esclarece ao orador que a sessão encerrar-se·ã às 

l8h3lmin_ 
O SR, EDUARDO SUPLICY (Pf-SP- Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem re't'isão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, estamos próximos a um entendimento de uma gre­
ve que está por completar um mês. Iniciada a 3 de maio deste ano, 
a greve dos petroleiros acaba tendo uma repercussão extraonliná· 
ria sobre a vida econômica. Não é à toa que Senadores praticamen­
te de todos os Partidos aqui têm recomendado que haja um esforço de 
mediação, que haja um entendimeuto plausível para esta greve. 

Eu gostaria de dizer o quanto esse entendimento está pr6xi. 
mo. Acredito que sua solução esteja bem proxima de se concreti· 
2M_ A Federação Única dos Trabalhadores, por seu Presidente, 
Antônio Carlos Spis, a Central Única dos Trabalhadores, por seu 

Presidente Vicente Paulo da Silva, e inúmems lideranças sindicais 
procuraram diversos Deputados e Senadores para que, a esta alw­
ra, buscassem mediar um entendimento que possa ser plausível 
por a.mbas as partes - o Governo e a Petrobrás de um llido e os pe­
troleiros de outro. 

Ainda ontem, estive conversando com o Presidente da Pe­
trobrás. Joel Mendes Rennó. juntamente com o DeJXltado Luciano 
Zica. Ali, após um diãlogo que acredito tenha sido frutífero, redj. 

gimos uma Ata que abaixo transcrevo: 

110 Presidente Joel Mendes Rennó. di Petrobrás, 
transmitiu-nos que a Petrobrás. uma vez indicado o fIm 
da greve. com o seu encerramento prosseguirá os enten­
dimentos com os empregados. tendo em vista o atendi­
mento de pleitos como a revisão das demissões, o parce­
lamento dos descontos dos dias parados e outros pontos 
de interesse da categoria. 

Encerrada a greve, hoje mesmo prosseguirão as 
negociações entre a Petrobrás e os representantes da 
FUP e do Sindicato dos empregados da empresa." 

Isso foi assinado ontem por mim e pelo DepulfLdo Federal 
Luciano Zica, testemunhado pelo Sr_ Cid Rodrigues, Olefe do Ga­
binete da Presidência. De ontem para hoje, ocorreram diversos 
epis6dios. inclusive a triste ocorrência do falecimento do Sr. CIo­
tário Cardoso, Superintendente de Recursos Humanos da Empresa 
e que ontem, logo após essa reunião com o Presidente loeI Men­
des Renná, dialogou pessoalmente com o Sr. filltônio Carlos Spis, 
da FUP, e demais coordenadores da FedetaÇão Unica dos Pe1roleiros. 

Na parte da tarde, tive oportunidade de conversar mais uma 
vez com o Sr. Clotário Cardoso, juntamente com os Diretores Au­
rllio Fernandes Lima e João Carlos de Luca, da Petrobrás. Os três 
procuraram explicar o que as propostas econômicas que a Petro­
brás estava colocando significavam, em termos de caixa para os 
petroleiros. pelo menos tanto quanto aquilo que eles estavam rei­
vindicando quando se referiam aos intemíveis com aumentos de 
12% a 16%. Em especial, esses intemíveis poderiam, com certeza. 
ser negociados na data-base em 21 de agosto. 

. Acredito que o entendimento está. muito próximo. Se o G0-
verno, neste momento, disser a estes Parlamentares que é possível 
o cancelamento das demissões. - e quanto a isto já não há dúvida 
alguma. - que é possível negociar a forma de desconto dos dias pa· 
rados e também sentar-se à mesa para negociar os pontos econô­
micos, como já foi acordado logo que encerrada li greve, diante 
desta palavra fume, tenho convicção, os petroleiros certamente 
voltarão ao trabalho, por decisão de suas assembléias. até o meio· 
dia de amanhã. Penso que falta muito pouco para isso acontecer. 

Houve, entretanto, notícia de que o Presidente da República 
e as aut~dades do Ministério das Minas e Energia e outras esta­
riam deternrinando. para. amanhã. uma ação muito repressiva de 
prisão de lideranças sindicais. Isso pode agravar a situação que 
está muito próxima do entendimento. 

Em certo momento, na tarde de ontem. perguntei ao Sr. 
Clotário Cardoso, Superintendente de Recursos Humanos, o que 
faria se estivesse no lugar do Sr. Antônio Carlos Spis, Presidente 
da FUP_ O Sr_ Clotário Cardoso falou-me, então, que diria aos pe­
troleiros que voltassem ao tmbaJho, a fun de verificar em que me· 
dída seria honrada a palavra da Petrobrás e do Governo com res-
peito a esses pontos que estávamos apresentando. , 

Transmiti isso hoje ao Presidente da Federação Uníca dos 
Petroleiros, Antônio Carlos Spis. 

O Sr. Esperidião Amin - permite·me V. Ex' um aparte? 
O SR, EDUARDO SUPLICY - Pennita-me, Senador Es­

peridião Amin. relatar um fato importante ocorrido na tarde de on-
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tem. O ex-Presidente Itamar FnlDco telefonou para o Presidente da 
Federação Única dos Petroleiros, a fIm de relatar que tinha telefo­
nado ontem à tanle ao Presidente Femando Henrique Cardoso 
para dizer de todos os passos havidos nos entendimentos do ano 
passado. quando era o Presidente em exercício. 

O Senador Bem Veras saberâ muito melhor do que eu o que 
disse o ex~Presidente Itamar Franco. Houve, em Juiz de Fora, um 
primeiro entendimento. que foi colocado no papeL a que estavam 
presentes o ex -Ministro Ciro Gomes e Vicentinho. Posteriormente, 
houve um segundo entendimento assinado pelo então Ministro das 
Minas e Energia, Delcídio Gomes, e pelo Presidente da FUP, An­
tônio Carlos Spis, que, depois analisado pelo Ministro Ciro G0-
mes. este teria apontado que haveria diversos problemas pam o 
plano de estabilização, após uma reunião. segundo o ex-Presidente 
Itamar Franco. de seis horas. 

Compreendendo o que apontou o ex -Ministro Ciro Gomes 
- o Senador Beni Veras era Ministro também -, o ex-Presidente 
Itamar Franco, então. determinou que prosseguissem os entendi­
mentos com a Petrobrás. O terceiro entendimento, assinado pelo 
Superintendente-adjunto. Joel Lima Neto. portanto, e com o Sr. 
Rosember8, representando a FUP, resultou dessa compreensão do 
Presidente Itamar Franco_ O Presidente Itamar Franco me transmi­
tiu isso, liguei em seguida pam ele. O que estou relatando é sobre 
o que ele me disse pessoalmente ontem, que o Presidente Fernan­
do HenriqlJe agradeceu as informações que llie foram dadas. 

AcrOOito que esse dado é significativo, para que o Governo 
tenha, neste momento, a generosidade que se faz necessária. Ao se 
querer punir os líderes petroleiros, há que se ter a compreensão de 
que eles estiveram exercendo uma liderança de dirigentes sindi­
cais, que faziam aquilo que a sua consciência detenninava. porque 
acreditavatIl que a palavra do Presidente Itamar Franco e daqueles 
que assinaram aqueles documentos eram válidas. Quem disse que 
a palavra do Presidente Itamar Franco era válida foi ele mesmo -
pelo menos ele me disse, ontem, por volta das 19 horas e 30 minutos. 

Concedo o aparte a V_ Ex', Senador Esperidião Amín_ 

O Sr_ Esperidião Amiu - Senador Eduardo Suplicy, em 
primeiro lugar, quero registrar que considero elogiável o desvelo 
com que V. Ex· tem procurado acompanhar e. em certa medida, 
intetpretar anseios. V. Ex· tem procurado envidar esforços, DO sen­
tido ele se chegar a um temlO razoá.vel nesse episódio que já dura 
quáse um mês, com conseqüências amplas. Ainda não alcançamos 
algumas dessas conseqüências e s6 poderemos fazê-lo quando for 
dado um balanço ao término desse episôdio_ Não faço restrição al­
guma à fonna com que V. Ex· se tem dedicado à questão. Quero 
dizer que tu também participo desse sentimento que V. Ex· agora 
revela, de que o vitorioso deve ser de determinada grandeza. Pen­
so dessa fonna. A meu ver, s6 se pode mostrar o momento da 
grandeza nesses momentos etíticos: na vitória ou na derrota. Não 
se consegue mostrar o sentimento de alguém em festas. em coque­
téis. Na minha opinião, quem perde tem que ter ~za; é natu­
ral que quem perde espere também a grandeza de quem ganha_ 
Mas, nesse caso, não existe apenas a grandeza do vitorioso. por­
que não acho que exista um vitorioso nesse episódio. 'Sei que os 
denotados de todos os dias são ° usuário e a economia brasileira. 
O verdadeiro derrotado, num incidente prolongado como esse, é o 
povo brasileiro e a sua economia. Há alguns dias, flZ questão de 
frisar que uma das fotografias do derrotado focaliza a senhora 
dona de casa ou o pai de família, que, num fInal de semana, espera 
em ftlas para conseguir comprar um botijão de gás. Esse é muito 
mais derrotado do que o Governo ao consumir 700 ou 800 milhões 
de dólares para suprir o refIno da nossa produção nesse periodo. 
Concordo que, pelo menos na questão juridica, há um vitorioso e 
um derrotado, uma parte ganhou e a outra perdeu; recorreu e per-

deu de novo. A meu ver, o petroleiro bmsileiro tem prestado im­
portantes serviços ao nosso País~ temos razões para nos orgulhar 
do seu trabalho. Não me omito nesse depoimento até porque c0-

nheço uma parte desse trabalho. No entanto. quero dizer a V. Ex· 
que havia e há mais do que um caminho para que essa dúvida seja 
superada. Não há dúvida sobre o fato de que haverá negociação 
quando a greve terntinar. Todo mundo sabe disso. Te:mtinada a 
greve, as pessoas voltarão ao trabalho_ É lógico que haverá o ba­
lanço disso. O desconto vai ser feito de uma s6 vez? Nem é huma­
no que o seja. Há dispositivos, inclusive, que regulam essa matéria 
e proíbem que haja descontos excessivos. Na semana passada. ha­
via uma forma: suspender a greve para que se negociasse até o 
momento da decisão do Tribunal. Isso poderia ter sido feito na 
sexta-feira, antes da decisão. Mas não o foi. O desejo predominan­
te das lideranças sindicais, infelim1ente. foi o de levar ~ greve até 
as últimas conseqüências e a cada dia a última conseqüência se 
torna menos visível. De sorte, Senador Eduardo Suplicy, que eu 
gostaria de diur que comungo do seu pensamento e louvo seu es­
forço. Gostaria de ter a solução, mas alguém tem que praticar um 
ato, que, neste momento, com todos os incentivos sutis que V. Ex· 
aqui tornou pÚblico, tem que ser da lidemnça sindical Não bá ne­
nhum ato que o Governo possa praticar que não seja desautorizar a 
si próprio ou • Justiça_ O ato da liderança sindical, na pior das hi­
póteses, é suspender o movimento para conhecer o teor da nego­
ciação ou acreditar que o Governo possa ler boa intenção, decisão 
que eu recomendaria que se acatasse. Na pior das hipóteses, a gre­
ve deverá ser suspensa para que haja discussão. Penso que isso 
será possível, sem a quebra da espinha do movimento sindica1 e 
sem desonra para o trabalhador. 

O SR_ PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa informa ao 
Senador Eduardo Suplicy que o seu tempo está esgotado e conce­
de-llie, de ofício, dois minutos para concluir. 

O Sr. Sérgio Machado - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Concedo o aparte a V_ Ex'_ 
O Sr. Sérgio Machado - Sr_ Presidente, Sr_ Senador Supli-

cy. estamos vivendo um momento muito importante na democra­
cia do Brasil. V. Ex· já imaginou se essa decisão fosse contra o 
Governo, e o Governo resolvesse não cumprir a decisão judicial? 
Em uma democracia, a Justiça existe para isso, para resolver os li­
tigios. Portanto, temos que fazer um esforço no sentido de chegar 
ao entendimento e para que a Justiça seja obedecida. Há que se fri­
sar o prejuíw para a Nação, para a Petrobrás de R$ 13 milhões por 
dia, o prejuizo que poderão ter os trabalhadores, quando se com­
pletarem os 30 dias, e o Governo tiver de usar a questão legal. 
Tudo·isso é muito ruim. O Governo tem-se manifestado no sentido 
de que a renegociação será reaberta no momento em que os traba­
lhadores voltarem ao trabalho. Temos de obedecer à Justiça; do 
contrário, vamos entrar na época da força.. e isso não pode mais 
acontecer no Brasil. V. Ex· e outros Senadores se envolveram pr0-

fundamente no sentido de encontrar uma solução. Por duas vezes, 
a decisão da Justiça não foi levada em consideração. Não é possí­
vel que queiramos caminhar nessa direção, porque não é bom para 
a democracia nem para o Pais. Esta decisão foi a favor do Gover­
no; a próxima poderá ser a favor do sindicato, e o Governo terá de 
acatá-la. Vamos defender essa tese. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY - Compreendo perfeitamen­
te que o Governo queira cumprir a detenninação judicial, mas 
sempre pode haver, especialmente da parte dos representantes do 
povo no Parlamento, um esforço muito grande de mediação. 

Esse é o esforço que todos os Senadores presentes têm pro­
curado realizar, e acredito que estamos muito próximos de chegar 
à conclusão deste entendimento. Era isso que eu queria registrar. 
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Também gostaria de transmitir à familia do Sr. Clotário 
Cardoso, Superintendente de Recursos Humanos da Petrobrás, os 
votos de pesar. 

Sábado. no seu apartamento. no Rio de Janeiro. O Sr. Clotá.­
rio Cardoso recebeu os petroleiros para lhes dizer o que poderia 
ser considerado como fonna de negociação do ponto de vista ec0-

nômico, o que ínclusive acendeu uma luz para o entendimento que 
agora quer se fJIIDar. 

Toda essa situação, certamente. levou-o a uma tensão tão 
grande, que. infelizmente, foi acometido de um enfarte. Meus sen­
timentos à família. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os S1'S. Senadores 
José Bianco e Mauro Miranda enviarnm discursos à mesa, para seren1 

publicados na forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 
S. Ex's serão atendidos. 
O SR. JOSÉ BIANCO (pFL-RO.) - Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, imbuído do sentimento de que temos que enfrentar a 
árdua missão de criar condições para a transfonnação de planos e 
idéias, sempre tão aoondantes, tão potenciais e tão fragilmente ar­
ticulados, que normalmente não saem dos Atos e dos Rel.at6rios 
Institucionais, em realidade consistente e em futuro palpá.vel, sinto 
a necessidade de instalação de um fórum permanente para discutir 
a Amazônia. de vez que o Brasil, país continental, em especial a 
Região Amazônica, vive uma crise caracterizada pelas transfor-. 
mações geopolíticas, ruja realidade caminhará para a escassez de 
recursos e limitações de fronteiras no tocante à expansão econômi­
ca. caso não se avalie caro seriedade a problemática da desestabili­
zação das instituições que, por vocação, deveriam administrar o 
desafio desta crise. Assim sendo, um elenco incomensurável de ra­
zões justifIca as preocupações do governo, da sociedade brasileira 
e de entidades internacionais voltadas para a necessidade de co­
nhecer profundamente a Amazônia, suas particularidades e suaS 
necessidades efetivas. 

A Amazônia Legal Brasileira abrange 9 Estados e uma su~ 
pertlcie de 5,0 milhões de quilômetros, equivalente a 60% do terri­
t6rio Nacional. Inclui ainda. uma grande variedade de ecossiste~ 
mas terrestres e aquáticos, destacando-se três milhões e oitocentos 
mil quilômetros quadrados de florestas tropicaís únúdas e de tran~ 
sição, assim coroo zonas de contato e cerrados. Estas florestas vem 
sendo continuamente valorizadas no contexto social e político 
para busca de um desenvolvimento ecológico e economicamente 
sustentado. 

A Amazônia Brasileira compreende. reconhecidamente. 
formações florestais, as mais diversificadas biologicamente, ou 
seja, 51% das espécies vegetais tropicais do mundo estão nela ron· 
tidas, além de caracterizar-se por uma alta taxa de produtividade 
primária e por um imenso estoque de biomassa vegetal. Ao lado 
de sua importância ecol6gica e biológica, dada a sua extensão e di~ 
versidade, a Amazônia apresenta, inegavelmente, um enorme p0-

tencial econômico sob fonna de reservas de recursos naturais re­
nováveis aliados a recursos minerais de extração como o ferro. a 
bauxita, o ouro, a cassiterita, o manganês. o petróleo e o gás naw­
ral. além de um potencial hidrelétrico da ordem de 100 mil MW. 

Em recente visita à Região Norte, S. Excelência, o Sr. Pre­
sidente da República considerou o potencial e a importância da re­
gião Amazônica, uma vez que ressaltou oS acordos feitos com os 7 
países mais ricos do mundo, o denominado G7, pleiteando investi­
mentos previstos da ordem de US$ 20 bilhões em 12 programas 
específicos para Q meio-ambiente e complementou anunciando 
que Q Governo Federal investirá US$ 5 bilhões na Amazônia du­
rante o seu mandato. 

Com muita. sensibilidade e propriedade no trato da situação 
da região Amazônica o ExceJentíssimo Presidente da República 

Fernando Henrique Cardoso demonstrou, com o direcionamento 
do programa de governo, a preocupação com a qualidade de vida 
dos cidadãos, com a estabilidade social da região e com a nocessi­
dade da prática do desenvolvimento sustentado. 

O Excelentíssimo Presidente da República abordou enfati­
camente o tema Integração, vislumbrando. com seu programa de 
governo, adequar a infra-estrutura às necessidades de expansão 
das atividades produtivas, não esquecendo, entretanto, da preser­
vação do meio ambiente e da manutenção das características só­
cio-culturais, valorizando o homem e seu modo de vida. 

Como Diretrizes Gerais para a região Norte, destacou, na 
área de Transportes, o incentivo à. navegação de longo curso nos 
rios Amazonas, Madeira, Tapajós, Tocantins e Araguaia através de 
investimentos em melhorias no atual sistema, construção de novos 
portos e aprimoramento do transporte fluvial. Através de projetos 
rodoviários. propõe estimular a integração com países vizinhos 
além da integração inter e inlra-regional. A nivel estratégico, o 
programa de governo coloca a Agricultura como um grande desa­
fio para a região Norte. Um desafto de ordem política que deverá 
oconer dentro de um contexto regional. Tmta.-se de implantar um 
setor agroindustrial para o aproveitamento dos produtos da região 
e o estabelecimento de sistemas de produção que permitam a inte­
gração de práticas diversificadas na agricultura, pecuária e silvi­
cultura, objetivando reduzir o processo de degradação do solo e 
recupernr as áreas já degradadas. 

No contexto Ambiental. o Excelenússiroo Presidente da Re~ 
pública estabeleceu como prioridade o Programa de Educação 
Ambiental, voltado para a fOInIação da consciência a respeito dos 
recursos nalurais, em que dermiu a necessidade de apoiar os proje­
tos de Associações Comunitárias, relativos a esse assunto. Obser­
vou, ainda, a necessidade do desenvolvimento de projetos integra­
dos de proteção e preservação ambiental que busquem o }Xlnto de 
equilíbrio entre as necessidades humanas e a nalureza, utilizando 
técnicas e mecanismos de compensação, e promovendo a integra~ 
ção e o aprimoramento das fonnas de gestão das unidades de con­
servação. 

De forma bastante clara, o Senhor Presidente, em sua ação 
de Governo para a Região Norte, mostra~se consciente perante a 
realidade regional e ainda complementa as ações configuradas 
através dos mecanismos de Planejamento integrado que visam: 

- Aperfeiçoar e dar eficácia ao Sisnama, e, neste esforça, 
aprimorar a representatividade e desempenho do CONAMA -
Conselho Nacional do Meio Ambiente, como foro de articulação 
entre a sociedade e o governo, na deftnição da política nacional do 
meio ambjente~ 

- Estabelecer padrões de desenvolvimento específicos para 
cada grande região; 

Promover projetos de recuperação de áreas degradadas; 

- Apoiar esfOrÇOS, planos, programas, C projetos estaduais, 
municipais, empresariais e comunitários de combate à poluição e 
tratamento de dejetos, efluentes e emissões t6xicas; 

- Fomentar o desenvolvimento de tecnologias ambientais, 
pelo apoio à cooperação entre universidades. empresas, organiza. 
ções não governamentais e governo; 

- Favorecer projetos de cooperação internacional -científi~ 
ca, técnica, tecnológica e fmanceira - dirigidos ao esforço de pro­
dução e preservação da contaminação e ao combate à população, 
adequados à realidade nacional. 

- Diligenciar pitTa h mar efetivos, compromissos assumidos 
pela comunidade internacío1Al, em especíal aqueles que prometem 
recursos novos e adicionais para promoção do desenvolvimento 
sustentável e metas aJIlbjeDtais~ 
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- Atuar no sentido de garantir o acesso bm.cnleiro a tecnolo­
gias ambientais atuais, nas condições prometidas em convenções e 
compromissos internacionais, especialmente aqueles assumidos na 
Conferencia do Rio. 

O B:rasil. país emergente no cenário mundial tem, portanto. 
no posicionamento defmido pelo Excelentíssimo Senhor Presiden­
te, uma linha mestra. governamental que, mais do que nunca, coin­
cide com as necessidades da Região Amazônica. 

Há que se considerar. entretanto, que, diversamente de 00-

tras ocasiões, quando programas e processos foram elaborados e 
cujas ações jamais foram concretizadas. não p<xlemos permitir 
que, hoje tais proposições fiquem a nível do discurso. Urge trans­
formação do plano em realidade que se darã pela necessidade de 
abraçar um ideal, não mais um sonho, discurso ou simples retóri­
ca, mas um acontecimento maior, uma realidade concreta que pos­
sa reger as ações que levariio a Região Amazôniea ao Século XXI, 
com desenvolvimento sustentado. harmonizando () meio ambiente 
e as necessidades do ser humano. 

Portanto, na qualidade de representante do povo de Rondô­
nia, e, como V. Ex·s.. cônscio de minhas responsa.bilidades no pa­
pel de guardião dos mais puros anseios do povo btasileiro de cres­
cimento com estabilidade econômica e justiça social, Conclamo 
todos os Srs, e Sr's do Poder Legislativo, do Poder Executivo, do 
Poder Judiciário, e todas as entidades Civis e Militares, nacionais e 
estrangeíras, em ato de coeso comprometimento, a apoiarem a ini­
ciativa para instalação de um Fórum Permanente para a discussão 
dos temas de Dature~ política, econômica, sócio-cultural, científi­
ca, tecnológica e de Segurança Nacional bem CólllO de todas as 
ações necessárias à regência dos interesses nacionais sobre o de­
senvolvimento da Amazônia, promovendo o envolvimento e ° 
comprometimento da população alllazônica, da Sociedade Brasi­
leira e da Comunidade Internacional, para que, de mãos dadas, em 
gesto de co-responsabilidade interativa, busquemos alternativas de 
melhores méritos para conciliação da natureza - suas riquezas e 
necessidades - com o homem, garantindo, desta fonna, às geraçõ­
es futuras, o legado da biodiversidade e as riquezas que a Amazô.. 
rua, como um todo, representa para a humanidade. Sem este com­
promisso de nada adiantatio os esforços do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República Dr, Fernando Henrique Cardoso 
nem as melliores intenções de todos nós, pois perante os olhos do 
Mundo, do Futuro e da História, S()mente realizando é que Vam()5 
superar as vicissitudes e viabilizar o futuro rumo ao Terceiro Milênio. 

Muito obrigado. 
O SR_ MAURO MIRANDA (pMDB-GO,) - Sr. Presiden­

te, SIS. Senadores, a política brasileim passa por Um momento fe­
liz de reconstrução de métodos. valores e estilo!;, o que nos en­
grandece a todos. Cresce a convicção de que o pnJgresso e a mod­
ernização do País passam pelo entendimento entre o Executivo e o 
Legislativo, e graças a isso diminuem as tensões artificiais, as lutas 
de poder e a guerra rl:e ciúmes que antes emperravam a construção 
das leis em benefício do povo. No campo político, o radicalismo 
cede enquanto o bom-senso avança. Foi um fato digno de figurar 
na História do Legislativo brasileiro a coragem de Deputado Fer­
nando Gabeira, ao enfrentar o campo minado de suas origens ideo­
lógicas para rever seus dogmas e votar pelas reformas. Foi uma vi­
tória da verdade. contra a empulhação. Quem ganha é o país e o 
seu futuro. É um momento iIDfXJrtante em que a demagogia e a hi­
pocrisia perdem terreno. enquanto ri corporativismo, o outro gran­
de mal de nossos tempos, perde teneno e apoio, desmascarando-se 
diante da opinião pública. 

É neste clima de entendimento e de compreensão que acon­
teceu a recente decisão do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
de reduzir os custos do crédito rural para a próxima safra. Não era 

tudo o que a agricultura pedia, mas foi tudo o que o governo p<xiia 
dar, A disposição de renegociar a dívida passada, para dar um fô­
lego aos agricultores, foi outra prova de sensibilidade do Presiden­
te da República. Ele tem dificuldades, a administrnção das fman­
ças públicas na presente fase de estabilização ê complexa, mas o 
desalento DO campo iria explodir daqui a pouco mais, com a redu­
ção da área plantada e o encarecimento dos alimentos, comprome­
tendo os preços e aumentando a inflação. O Brasil está colhendo 
uma safra recorde, e a safra seguinte poderá ser ainda maior, gra­
ças à decisão do Presidente. Ele entendeu que o agriCUltor precisa 
de garantias para plantar, sem temer riscos adicionais, JX'is já lhe 
bastam os riscos da natureza.. 

O Presidente resolveu assumir pessoalmente as negociaçõ­
es. ao reconhecer que existe uma crise de fato no setor agrícola. A 
Frente Parlamentar da Agricultura, que conduziu o diálogo com o 
governo, sofreu incompreensões. em função da injusta generaliza­
ção das categorias de devedores, A prova da injustiça foi dada 
pelo ptÓprio resultado das negociaçães_ A fIXação antecipada dos 
juros em 16 JX>1' cento beneficiará apenas os empréstimos de até 
150 mil reais, o que exclui os srandes produtores, que vêm sendo 
acusados da prática da calote. E nessa faixa de crêdito que está a 
grande- massa de agricultores que vivem efetivamente da terra. E 
o próprio Presidente, num discurso que fez em Apucarana, no Pa­
raná, na sexta-feira. afirmava que esse dinheiro não era para os mi­
lionã.rios, que não precisam dele, nem para aqueles que desviam os 
emIttéstimos para ootras atividades. O Presidente atendeu aos con­
gressistas comprometidos com a causa. porque ele também vem 
sentindo de perto a crise de inadimplência que está paralisando o 
interior, fortemente dependente da produção rural. A Agricultura 
não tem força de pressão, não tem sindicatos organizados, não tem 
o instrumento da greve e não tem as chav~s da indústria para ces­
sar atividades e impor suas exigências. E através do Congresso 
que ela se expressa, porque são os deputados e os senadores que 
estão em contato permanente com os prefeitos, testemunhas mais 
legítimas das crises locais. 

O Presidente demorou para tomar a decisão, porque tam­
bém queria. como homem de Estado, amadurecer as suas reflexõ­
es. Acabou por colocar-se ao lado dos agricultores, solidarizando­
se com seu sofrimento e admitindo que o custo do dinheiro era 
exageradamente elevado. Graças à tolerância recíproca, se houve 
guena foi uma guerra santa de busca de soluções, e não uma guer­
ra de radicalizações. Os canais de diálogo, pela via política, nunca 
foram rompidos. Nas próximas haras. deverão ser estabelecidas as 
condiçiJes para o pagamento das dívidas vencidas, de maneíra que 
não se coloque uma corda no pescoço de cada agricultor. Nesta 
nova etapa do acordo, temos todos os motivos pata esperar que 
prevaleça o mesmo modelo de entendimento que viabilizou a libe­
ração dos créditos futuros. O assunto veio para o campo da políti­
ca, por falta de ootra via para que os agricultores fossem ouvidos. 
E a )X>lítica. inteligente é aquela que se faz através de concessões 
recíprocas, baseadas na realidade, sem que haja vencedores ou 
vencidos. Encontrada a equação ideal, todos continuamo traba­
lhando para o engrandecimento do País, que é o objetivo do Presi­
dente e dos pequenos e médios proprietários rurais. Como eu dizia 
ao abrir eMa rápida intervenção, estamos vivendo um momento fe­
liz em que o país está abrindo novas vias para o seu reencontro, 
graças ao engrandecimento da atividade política. Tudo vai bem. 
quando a política vai bem. Quanto aos resultados, é só esperar. 

Em o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência convoca 

sessão conjunta a realizar-se quinta-feira, às 1<111, no plenário da Oi· 
mara dos DepJtados, destinada à apreciação de medidas provisórias. 
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o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esgotou.se na presen· 
te sessão o prazo previsto no art. 91, § 3°, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido de apreciação. 
pelo Plenário. do Projeto de Lei do Senado DO 50. de 1995, de au· 
toria do Senador Pedro Siroon, que dispõe sobre a nomeação dos 
representantes oficiais .do País em organismos internacionais de 
caráter oficial. 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusiva pela Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O projeto vai à Câmara. dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 50, DE 1995 

Dispõe sobre a nomeação dos representantes 
oficiais do País em organismos internacionais de ca­
ráter ofidaL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Será aprovada previameDte, pelo Senado Federal, 

por voto secreto, ,pós argüição pública, a escofua dos l1'presentantes 
ofICiais do País, em organismos internacionais de caráter oftcial. 

§ 10 Será permitida a recondução desses representantes. 
§ 2° O mandato do representante poderá ser interrompido 

por decisão da maioria dos membros do Senado Federal. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo 

de cento e vinte dias após sua publicação. oportunidade em que 
deverá elencar os organismos internacionais para cujas funções de 
representantes se aplicam estas disposições. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais havendo a 
tratar. a Presidência vai encenar a sessão, designando para a ses­
são ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N°SI, DE 1992 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câmara n° 
81, de 1992 (n° 1.166/91. na Casa de origem). de iniciativa do Mi­
nistério Público da União, que cria. na 8- Região da Justiça do 
Trabalho, em Belém, Estado do Pará, no âmbito do Ministério Pú­
blico do Trabalho, cargos de Procuradores do Trabalho, de 2' Ca­
tegoria, cargos em comissão e dá outras providências, tendo 

Parecer fovarável, sob nO 72, de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em virtude de adiamento) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
128, de 1992 (nO 996191, na Casa de origem), de iniciativa do Pl1'­
sidente da República, que ","justa a.pensão graciosa concedida pela 
Lei n03.618, de 26 de agosto de 1959, a Elza Borges Tavares, tendo 

Parecer favorável. sob nO 310, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está encenada a sessão. 

(úYanla-sea sessão às 18h39min) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

PORTARIA N° 17195·IPCJDE 

Estabdece o Calendário para os Processos de 
Financiamento de Veículos. 

o Diretor·Executivo do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas - IPC, no uso de suas atribuições e dando cumprimento 
ao art. 13 da Portaria DO 11/93. do fusidente do IPC. resolve: 

a) Para as inscrições de nOs 851 a 900. os Contratos de Fi· 
nanciamento de Veículos serão liberados a partir do dia 29-5~95, 
na medida em que sejam aprovados os respectivos cadastros e pro­
postas ftnanceiras. 

b) Para as inscrições posteriores à de nO 900, as datas de as· 
sínaturas de Contratos serão estabelecidas posteriotmente. 

c) Os pagamenlos às frrmas vendedoms dos veículos serão 
realizados no prazo máximo de três dias úteis após o recebimento 
e aprovação dos documentos de aquisição do veículo, obedecidas 
as Normas de Financiamento do !PC. 

d) O horãrio de atendimeDto será das 14h às 19h. 
Brasília. 29 de maio de 1995. - Afrisio S. Vicira Lima Fi· 

lho, Diretor~Executivo. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

128 Reunião Da Comissão De Assuntos Econômicos E 
Oitava Da Comissão De Serviços De Infra-estrutura, Da ti 
Sessão Legislativa Ordinária Da 50" Legislatura, RealiZllda 
Em 16 De Maio De 1995, às 10:28 Horas. 

Às dez bores e vinte e oito minutos do dia dezesseis de 
maio de mil novecentos e noventa e cinco. na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, reúnem-se as Comissões 
de Assuntos Econômicos e de Serviços de Infra-Estrutura, sob a 
pl1'sidência do Senador GlLBERTO MIRANDA e posteriOlmeDte 
do SeDador JOSÉ AGRIPINO com a presença dos SeDadores José 
Eduardo Dutra. Francelino Pereira, Jader Barballio, Lúdio Coelho. 
JeffersoD Peres, Coutinho Jorge, Leomar Quintanilha, João Fnm­
ça. Gerson Camata, Arlindo Porto. Emilia Fernandes. Freitas Neto. 
Esperidião Amin, José Agripino. Carlos Patrocínio, Fernando Be­
zerra, Júnia Marise. Carlos Bezerra. Jonas Pinheiro. Romero Jucá, 
Mauro Miranda. Nabor Júnior, Vilson Kleinübing, Eduardo Supli­
cy, Osmar Dias. Lúcio Alcântara, Pedro Piva, Beni Vens, Geraldo 
Melo. Sérgio M.cbado. José Alves. José Roberto Anuda, e dos 
Deputados Olavio Rocha e Socorro Gomes. Havendo número re· 
gimental, o senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprova. 
da e, a seguir, comunica que a reunião destina.-se à exposição dos 
senhores Francisco Schettino. Pl1'sideDte da Companhia Vale do 
Rio Doce, Marconi TaIbes Vianna, Pl1'sideDte da Salobo Mews 
Ltda.. subsidiária da CVRD e Edmar Bocha, Pl1'sidente do BNOS. 
em atendimento aos requerimentos n° 002/95·CAE e n° 05195-CI, 
de autoria dos Senadores Jader Barbafuo e José Eduardo Dutra, 
respectivamente. sobre os seguintes assuntos: privatízação da 
Companhia Vale do Rio Doce; alternativa econôDlÍca de localil.a­
ção da metalúrgica do Projeto Cobre Salobo - cobre/ouro/prata. 
Prosseguindo. confere a pala.vra ao senhor Marroni T arbes Vian­
na, para que faça SUB. explanação a respeito do assunto. Fala. a se· 
guir. ° senhor Francisco Schettino, que discorre sobre a privatiza­
ção da Companhia Vale do Rio Doce. Em seguida. usa da palavra 
o senhor Eclmar 8acha para que faça sua exposição sobre o lema 
da reunião. Encerradas as exposições, o senhor Presidente fran­
queia a palavra aos senadores que queiram interpelar os convida­
dos. Participam das discussões os Senadores: José Eduardo Dutra, 
Jader Barbalho. Jefferson Peres. Coutinho Jo,ge. Coutinho Jorge, 
Leomar Quintanilha, Júma Marise. Carlos Patrocínio. Eduardo Sll­
plicy e a Deputada Socorro Gomes. O Presidente agradece a pre­
sença dos senhores Francisco Schettino, Marconi Tarbes Vianna e 
&lIDar Bacba, bem como dos senhores parlamentares e. nada mais 
havendo a tratar, encerra a reunião às treze boras e cinqüenta e 
cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Macbado Filho, a pre· 
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sente Ata que. lida e aprovada. será publicada em conjunto com 
suas notas taquigráficas. - Gilberto Miranda Batista. Presidente­
CAE - José Agripino, Presidente - CL 

(Houve falha no ínício da gramção.) 
O SR. PRESIDENrn (Gilberto Miranda) - Srs. Del"tados, 

SIS. Senadores, minhas senhoras, meus senhores, hoje, nós vamos 
ouvir a exposição do Sr. Francisco Schettino, Presidente da Vale 
do Rio Doce; do Dr. Marconi Tarbes Vianna, Presidente da SaloOO 
Metais, Ltda., subsidiária da Vale; e, do Dr. Edmar Bacha, Presi­
dente do BNDES. Em atendimento ao Requerimento nO 002, de 
1995, e 005, de 1995, da Comissão de Infra-Estrutura, de autoria 
dos Senadores Jader Barbaiho e José Eduardo Dutra, respectiva­
mente, sobre os seguintes assuntos: Privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce, Alternativas Econômicas de Localização da 
Metal6rgica do Projeto Cobre-SaJobro, Cobre-Duro-Prata. 

Eu pediria ao Presidente da Comissão de Infra-Estrutura. 
Senador José Agripino Maia, para que introduza os convidados. 
(pausa.) 

Srs. Deputados e Sm. Senadores. primeiramente, nós iremos 
ouvir o Presidente da Salobo e, depois, O Dr. Francisco Schettino e 
o Dr. Edmar Bacba. 

A lista de inscrição está na mesa ao lado e os 81'S. Deputa­
dos e Senadores das duas Comissões poderão fazer duas perguntas 
e nós deveremos deftnir. Vou colocar em votação a sugestão de 
duas perguntas e, no máximo, 6 minutos para se formular a per­
gunta porque na última vez em que os 8rs. Expositores estiveram 
na Comissão da Câmara, a reunião foi até às I5bJOmin. Como 
hoje n6s temos sessão e o Dr. Francisco Schettino e os demais 
convidados têm assinatura de alguns atos no Palácio do Planalto. 
pediria a compreensão dos SIS. Parlamentares para que nós pudés­
semos, em dois minutos, fomrular a pergunta e, depois, teremos o 
tempo necessário para as respostas. 

Os formuladores do convite para esta reunião serão os pri­
meiros a falar e. na ordem, o Senador Jader Barbalho e o Senador 
José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENrn (Gilberto Miranda) - Tem a palavra o 
nobre Senador José Eduardo Dutra, pela ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, os Srs. 
Senadores teriam direito à réplica? 

O SR. PRESIDENrn (Gilberto Miranda) - Não; nem à ré­
plica, nem à tréplica porque, senão, nós não acabaremos hoje. 
Acho que nós podemos 'ser objetivos e, se necessário, a Mesa esta­
rá aberta - tanto com o Sr. Senador José Agripino Maia quanto eu 
- para que, na alternância da Presidência, quando for necessário. 
dar mais tempo. 

Em votação os 2 minutos. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENrn (Gilberto Miranda) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador I.der Barbalbo, pela ordem. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, eu compreen­
do a premência em relação a todas essas questões que se houve 
aqui, mas eu g(}staria que V. Ex· fizesse uma exceção, no caso, aos 
Sr;. SenadlJI'e~ que apresentaram o Requerimento de Convocação, 
no meu ca,>o e no ca'iO do Sr. Senador José Eduardo Dutra. Os 
Parlamentares que requerem a convocação, em principio. são 
aqueles que têm de suscitar aS questões. Sem burlar o Regimento­
que ... ãn 5 minutos - até porque sendo um caso típico da Salobo 
Metais, i .tda., eu, além das indagações que pretendo fazer ao Pre~ 
sidcntc da Salobo Metais, Ltda, vou, também, transmitir indagaçã-

es dos municípios de Marabá e Paraopebas, pediria a V. Ex", Sr. 
Presidente, que estabelecesse - o que não seria uma exceção -
uma manutenção da. regra regimental de 5 minutos para a leitura 
da minha parte e da parte do Senador José Eduardo Dutra. 

É o apelo que faço a V. Ex' . 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nobre Senador 

Jader Barbalho, para que n6s não abrissemos exceção e pudésse~ 
mos, por outro lado, aceitar a sugestão de V. Ex·, a Presidência re~ 
tira a sugestão de duas perguntas e de dois minutos e mantém o 
tempo regimental de 5 minutos para todos os Srs. Senadores das 
duas Comissões. 

Fizemos, então, a regra normal. 
Concedo a palavra ao Presidente da SaloOO Metais, Ltda., 

Or. Marroni Tarbes Vianna. V. Ex· tem a palavra por 5 minutos. 
Depois, passaremos ao Presidente do BNDES, também, por 20 mi~ 
nutos - Dr. Edmar Bacha. 

Com a palavra o Dr. Marcani Tarbes Vianna. 
O SR. MARCONI TARBES VIANNA - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, tenho a satisfação e a honra de vír à presença de 
V. Ex' para falar sobre o Projeto Cobre-SaJobro, recebido original­
mente pela Companhia Vale do Rio Doce. 

Embora o motivo dessa convocação seja o de tratar dos cri~ 
térios adotados, a defmição de localização da usina metalúrgica, 
aproveito a oportunidade para colocar a V. Ex- a minha visão glo­
bal do empreendimento a partir da construção da SaloOO Metais 
Ltda. bem como o objetivo e contribuição dessa empresa nesse es~ 
tágio atual do projeto e nas etapas subseqüentes. 

Constituida em junbo de 93, a Salobo Metais Uda é uma 
associação da Companhia Vale do Rio Doce e da Mineração Mor­
ro Velho Uda., sob a COlma de empresa privada da qual cada sócio 
participa com 50% do capital social. 

A jazida de Salobo está situada nas vertentes do rio Tacaiú~ 
na, a 77 quilômetros a noroeste da mina de rerro dos Carajás, no 
interior da Floresta Nacional do ltapirapé~Aquiri, no Municipio de 
Marabá, sul do Estado do Pará. 

A reserva geológica de Salobro foi reavaliada e está estima­
da em 1, 9 bilhões de toneladas de minério com teor médio de 
0,65% de cobre, 0,38 gramas por tonelada de ouro, contendo ainda 
prata o que a coloca como uma das reservas minerais do salobro 
cOmo um dos grandes depósitos atualmente conhecidos em nível 
mundial. 

Ao considerar o teOr de corte de 0,45% de cobre, apresenta 
uma reserva de minério sulfetado, lavrável. a céu aberto, estimado 
em 784 milhõe, de toneladas com 0,96% de cobre; 0,52% de gra­
mas (X>r toneladas de ouro; e prata a cerca de 55 gramas por tone­
ladas contida no concentrado de cobre. 

O perfil do projeto integrado denominado Caso Básico está 
estIUturado para uma produção de 525 mil toneladas por ano de 
concentrado de cobre, contendo 220 mil toneladas de cobre metá~ 
liro, 8 tonel.das de ouro e 27 toneladas de prata além de 220 mil 
toneladas do subproduto ácido sulfúrico, gerando um faturamento 
mêdio anual de 550 milhões de dólares. 

O projeto tem um.a vida útil de 33 anos com investimento 
inicial estimado em cerca de 1.5 bilhões de dólares dentro precisão 
de mais ou menos 15%, com uma geração de 1743 indiretos. 

O objeto da SaloOO Metais Ltda foi desenvolver estudos 
complementares quanto à viabilidade técnica e econômica do pro­
jeto. Atualmente esses estudos foram concluídos e encontram~se 
em fase de análise e avaliação Este estudo foi estruturado e condu~ 
zido para conseguir um projeto inregrado de mineração a céu aher~ 
to, compreendendo a lavra. concentrnção de cobre, implantação de 
usína metalúrgica para produção de cobre catodo, tendo como sub­
produtos: ouro, prata e ácido sulfúrico. 
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o estudo levou em consideração além de aspectos técnicos 
anterionnente estudados, a experiência da Companhia Vale do Rio 
Doce na região e a experiência da Mineração Morro Velho LUla .• 
empreendimentos similares em outras partes do mundo. 

É importante destacar que, num primeiro momento, quando 
as empresas acordaretn em celebrar um acordo de acionistas, a a1~ 
temativa metalúrgica a ser pesquisada e viabilizada para o projeto 
seria através da rota de ustulação, lixiviação, extrnção por solvente 
e eletro~recuperação para a obtenção do cobre catodo. por se tratar 
de uma alternativa de custo de investimento menor. 

Nesse caso. pela grande sinergia desse processo com a minera· 
ção. a implantação da metalurgia seria em ãrea oootígua à mina. 

Porem. com o avanço dos esrudos. um ano depois de ini­
ciados. descobriu-se que essa rota era inadequada às características 
do minério. sendo. portanto, abandonada. 

Assim, as sócias decidiram pesquisar uma nova rola de fun­
dição e de refinaria de cobre capaz de tratar o concentrado oriundo 
da jazida do salobro. 

A partir daquele momento, essa alternativa passou a ser de­
signada Projeto Integrado de Mineração e de Metalurgia do Proje. 
to Salobo, tendo sido elaborada e concebida por uma equipe de 
profissionais cedidos pelas s6cias, com experiência nas diversas 
áreas do empreendimento, com apoio de consultores externos e de 
empresas de engenharia, tratando-se, ainda. um projeto a nível básico. 

No desenvolvimento dos estudos, as alternativas seleciona­
das de localização da usina metalúrgica foram as seguintes: 

a - em área contígua à jazida do salobro; 
b - em Paraopebas, no trecbo compreendido entre a feira 

ferroviária de Carajás e a estação ferroviária de Paraopebas~ 
c - no distrito industrial de Matabá; 
d - e no distrito industrial de São Luís. 

Com a reavaliação do potencial da jazida, onde o mesmo 
indicou a possibilidade de atender e suportar uma capacidade de 
produção de um módulo econômico de metalurgia, e descartando, 
portanto, a necessidade de importação de concentrado de cobre. a 
alternativa de implantação em São Luís foi descartada, influen­
ciando seu deslocamento para o interior. 

A partir de então. a decisão técnica e econômica sobre o lo­
cal de sua implantação já não era mais tão óbvia, carecendo. desta 
fortrlfl. de estudos mais detalhados. 

Então, em face de algumas pressões de ordem tecnol6gica, 
tais como defmições da rota mais adequada para moagem e libera­
ção dos minerais de cobre para concentração e outras decisões téc­
nicas caractetisticas de projetos dessa magnitude e até mesmo a 
exigüidade do prazo, por força de acordo de acionistas, a Salobro 
Metais, considerando ainda não só a seqüência lógica de seU flu­
xograma integrado, mas também a logística de chegada e de saída 
de cargas em Carajás, optou pela localização de sua unidade meta­
lúrgica em Carajás como uma decisão natural, ainda que prelimi­
nar, possibilitando, dessa fmma, a consolidação do seu relatório 
técnico-econômioo em tempo hábil. 

Assim, a localização da metalurgia, seja na região do Salo­
bro, Paraopebas ou Matabá, tornou-se uma preocupação secundá­
ria naquele momento. A Salobo Metais enfatiza que em cada alter­
nativa de localização analisada existem vantagens e desvantagens 
técnicas e econômicas específicas, e certamente serão reavaliadas 
criteriosamente em fases posteriores durante o desenvolvinlento 
do projeto. 

Portanto, a alternativa básica estudada, que considera a ins­
talação da usina em Carajás, em sua essência, não defrne o local da 
metaluzWa mas sim consolida parâmetros técnicos e oconômicos que 
suportarão uma negociação entre as sócias da Salobo Metais Uda. 

Está previsto para os próximos meses o desenvolvimento 
desta fase de negociação. A missão da Salobo Metais foi alcança­
da com a conclusão do estudo complementar de viabilidade entre­
gue às sócias no prazo previsto para análise e avaliação. 

Caso esses pontos negociais sejam alcançados com êxito. 
terá início uma nova fase do projeto com as seguintes caraclensti­
cas: transformação da Salobo Metais Ltda. em sociedade anônima 
e reestrulUração organizacional para atender a fase de implantação; 
conclusão do equacionamento fmanceiro do projeto com a defInição 
das entidades ftnanciadoras; defmição do projeto detalhado. 

Concluída a defmição e consolidação da viabilidade do pro­
jeto como empreendimento, a Salobo Metais avançará no seu deta­
lhamento, buscando, de forma criteriosa, a precisão necessária dos 
parâmetros técnicos e econômicos visando a sua implantação. 

A Salobo Metais entende as aspirações e ansiedades decor­
rentes do impacto na região de uma indústria de transfonnação da 
magnitude do projeto SaloOO. Entretanto, no contexto da sua vi­
são, que é a de implantar um empreendimento competitivo, a nível 
internacional, utilizando-se as mais modernas tecnologias disponí­
veis, propiciando um adequado retomo para os seus acionistas e 
para o desenvolvimento regional sustentável, a Salobo Metais 
buscará sempre a conciliação entre as expectativas dos empreende­
dores e das oomunidades que abrigarão o projeto, fIlosofm esta que 
norteará, com certeza, suas ações durante toda a vida da empresa. 

Gostaria de fazer uma pausa para mostrnr algumas transpa­
rências, apenas duas, que completam a minha fala. 

Esta transparência ilustra o ambiente regional onde está 
sendo eslUdado o Projeto Salobo. O risco preto mais grosso mostra 
a estrada de ferro Carajás, onde existem as minas de ferro. ouro e 
manganês que hoje estão sendo trabalhadas pela Vale do Rio 
Doce. Após o rio Itacaiúna, naquela parte amarela. está a mina do 
salobro. 

Então, os locais que foram estudados, a que me referi ante­
riormente, são representados pelas setas vermelhas. ou seja, exata- _ 
mente na área do salobro, Cara. jás e Marabá. 

De outra forma, gostaria de demonstrar as vantagens e des­
vantagens a que me referi, em função das locali:lações que estão 
no momento sendo estudadas. No salobro, as vantagens ainda fi­
cam por conta da centralização física do empreendimento. do 
compartilhamento de infra-estrutura e do apoio operacional da mi­
neração, concentração e metalurgia; da redução do manuseio do 
concentrado e a eliminação do mineroduto. Como desvantagens: 
maior investimento na linha de transmissão de Carajás-Salobo; 
maior infra-estrutura social em Salobo e menor sinergia com Cara­
jás e Paraopebas; maior investimento na infra-estrutura de trans­
portes; maior percurso de insumos e produtos~ transporte do cobre 
metálico do Salobo até a pêra ferroviária de Carajás e maior im­
pacto ambiental na flanata. Isso gera investimentos e custos opera­
cionais mais altos. 

No tocante a Paraopebas as principais vantagens são: meno­
res investimentos e custos operacionais com maior sinergia com 
Carajás e Paraopebas; compartilhamento de sistemas de captação 
de água e de rejeitos; telecomunicação e segurança industrial; 
transporte de concentrado somente por mineroduto e; menor im­
pacto ambiental em área fora da flanata. Como desvantagens: 
maior demanda sobre a infra-estrutura pública de Paraopebas e 
custo de investimento de um mineroduto. 

Com relação a Marabá as principais vantagens: não há me­
nor investimento em linha de transmissão; existência de área pre­
vista para um distrito industrial; maior infra-esttutura social dispo­
nível; menor custo de transporte de produtos e de insumos trans­
portados pela ferrovia; proximidade de malha viária existente; po­
tencial pólo de desenvolvimento agroindustrial para a colocação 
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de ácido sulfúrico, através de fábrica de fertilizantes. Como des­
vantagens existe a necessidade de criar sistema de disposição de 
rejeites e de infra-estrutura industrial específica~ descentralização 
física do empreendimento com a inevitãvel duplicidade de apoio 
operacional; transporte do concentrado de Camjás até Marabá. 
numa disulncia de 180 quilômelros, transpc>rumdo cerca de 60% 
de rejeitas; investimento elevado de mineroduto no caso de trans­
porte único do concentrado entre a concentração e metalurgia. 

Srs. Senadores. espero ter explanando sobre todos os aspec­
tos da questão e coloco-me à disposição de V .Ex~ para quaisquer 
esclarecimentos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pala­

vra, por vinte minutos, ao Sr. Francisco Schettino. Presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

O SR, FRANCISCO SCHETTINO - Srs. Senadores, hon­
rado com a convocação dessa Casa venho à presença de V.Ex·s 
para !miar da Companhia Vale do Rio Doce. Embora esse chama­
mento esteja ligado à privatização da Vale e do Projeto Salobo, 
sinto-me no dever de falar, em primeiro lugar, sobre o perfil da 
Companhia. seus negócios e suas operações. 

Em cinqüenta. e dois anos de vida a Vale transformou-se 
numa empresa de sucesso, importante instrumento de desenvolvi­
mento nacional. Sua privatização não impedirá que continue nessa 
mesma trajetória. Podemos defmir a Vale como uma ernpresa que 
trabalha com recursos naturais e logística de transporte. opera. di­
retamente, em nove Estados ou através de suas quatorze empresas 
controladas e vinte e seis coligadas. 

O negócio a que esse conglomemdo se dedica são: explom­
ção de minério de ferro, manganês. ouro, bauxita. potássio e cau­
tim. Operação de sistemas interligados: minas-ferrovia e porto, no 
Pará. no Maranhão em Minas Gerais e no Espírito Santo. 

Navegação transoceânica - atividades na área de pelotiza­
ção, siderurgia, fe1I'o-liga e alumínio. Manejo de maciços florestais 
para a produção de madeira, celulose e papel. Cada atividade comple­
menta a outra. garantindo a sinergia entre os negócios do grupo. 

Para construir esse sistema a Vale vem ftrmando parcerias 
de sucesso com investidores brasileiros,japoneses. italianos, espa­
nhóis, franceses, sul-africanos e argentinos. 

A Vale é a maior empresa de minério de ferro do mundo, 
com mais de 23% do competitivo mercado internacional desse produ­
to. Também é a maior produtora de ouro da América Latina com 17 
toneladas/ano. No ano 2000, nossa produção estani em 32 tonela­
daslano, passando a ser uma das cinco maiores do ranking mundial. 

As Ferrovias Vitória-Minas e de Carajãs têm tecnologia 
moderna que as coloca entre as mais eficientes do mundo. No ano 
passado, as doas transportaram US$ 2,2 milhões e 141 milhões de 
toneladas de cargas próprias e de outros clientes. Essas duas ferro­
vias somam menos de 7% das linhas ferroviárias do País, mas 
transjXtr1am 64% da carga ferroviária brasileira. Os 50 navios da 
Docenave, 20 próprios e 30 arrenda.dos. nossa controlada navega­
ção transporta por ano 30 milhões de toneladas de produtos diver~ 
sos. 

Participamos de 9 portos, no Brasil, e 1 na Califórnia, 40% 
da movimentação portuária brasileira tem a nossa participação. A 
Vale já produz bauxita e alumínio primário, nO Pará, a conclusão 
da Alunorte, também no Pará. pennitir-nos-á fechar o ciclo do alu­
mínio, possibilitando que o Brasil passe de importador a exporta­
dor de alumina. Até o fmal do ano, estaremos produzindo bauxita, 
alumina e alumínio primário de forma integrada. 

Por outro lado, os maiores investimentos da Vale estão 
acontecendo em papel e em celulose. Aproveitando as excepcio­
nais condições do País em termos de insolação. água e terra. e nos~ 

sa pr6pria infra-estmtum de ferrovias e de portos, estamos lançan­
do com os nossos parceiros nacionais e japoneses projetos da Of­

dem de US$ 1,8 bilhão. 
O investimento vai duplicar a produção da Cenibra, em Mi­

nas Gemis, para 700 mil toneladas de celulose por ano, também 
vai possibilitar a instalação da Ceumar, no Maranhão, que estará 
produzindo meio milhão de toneladas de celulose no começo do 
século. Nesse setor, a Vale também participa da BabiaSul que está 
produzindo meio milhão de toneladas de celulose e 250 mil tone­
ladas de papel por ano. 

A Vale é responsável por nada menos do que 2% do consu­
mo de energia elétrica do País. Um outro exemplo da grandiosida­
de dos números da empresa. Toda essa atividade empresarial é 
marcada por uma forte preocupação com o meio ambiente. A re­
SeIVa de Linhares, no Espírito Santo, é a única área nativa/planta 
de Mata Atlântica do País. A área de preservação da Vale. no Ca­
rajãs, no Sul do Parâ, é de 411 mil hectares. 

Essas são demonstrações práticas da política ambientaI da 
empresa. A Vale é uma empresa de capital aberto consagrada no 
mercado por sua transparência: 51 % das ações pertence à União e 
49% já estão nas mãos de acionistas privados. Em largos traços, 
Srs. Senadores, esse é o perftl da Companhia Vale do Rio Doce. O 
Presidente desta Comissão já está de posse de um relatório com­
pleto para as consultas que se ftzerem necessárias. Sem prejuízo 
das perguntas que V.Ex&s pretendem formular. Dito isso. passe­
mos à temática da privatização da Vale e o Projeto Salobre. 

Tenho certeza de que o Governo estudará. profunda e trans­
parentemente a fonna de privatização da Vale. No meu entender, 
cinco são os pontos essenciais na privatização da Vale, a saber: 

10
_ Participação dos empregados. 

20 - Venda da Vale na sua configuração ama]. 
30 

- Democratização do capital. 
40 

- Não-engessamento da Companhia durante o processo 
de privatização. 

5° - Defmição do valor patrimonial mineral. 
No início de nossa fala, descrevemos a gatna de participa­

ções acionárias e o vasto campo de atuação comercial da Vale. 
Mesmo resumindo, o relato demonstra que a privatização s6 terá 
sucesso se for lastreada num profundo oonbecimento da Companhia. 

Por isso mesmo, entendemos ser importante o engajamento 
de seus empregados nesse processo. Além disso. a sua participa­
ção na privatização é um aspecto relevante da democratização do 
capital, porque também mostm oonfmru;a no fulUro do negócio, O que 
é um fator positivo na venda das ações aos investidores em geral. 

O trabalhador da Vale é produtivo, motivado e altamente 
especializado: 64% têm segundo grau ou curso superior. Eles são 
organizados, conscientes, disciplinados e muito bem administra­
dos. Por tudo isso, os empregados são portante ativo da empresa e 
como tal devem ser reconhecidos e valorm;dos. A posição deles é 
de expectativa em relação a privatização. E necessário que sejam 
motivados pelo processo de venda e que entendam a privatização 
como oportunidade de melhoria profissional. 

Essa semana. por exemplo, começamos uma campanha de 
adesão ao Clube de Investimento, criado pelos empregados para 
adquirir ações no processo de privatização. O sentimento predomi­
nante entre eles é de que lhes sejam propiciadas quantidades de 
ações e condições de preços e fmanciamento equivalentes às ofe­
recidas aos empregados de empresas privatizadas, principalmente 
das siderurgias vizinhas da Vale. 

O segundo ponto a que me referi é o da venda da Vale na 
sua configuração atual. Como já vimos, a Vale é uma empresa 
com ampla atuação no Brasil e no exterior, com atividades as mais 
diversificadas. Essa diversificação dilui os riscos e obedece a uma 
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lógica de sinergia empresarial. Essa malha de atividades e parcei­
ros com investidores nacionais e estrangeiros viabilizou investi­
mentos de U$ 4 bilhões nos últimos dois anos. Tenho conV'icção 
de que na privatizaçã.o não será desprezada essa sinergia. construí­
da ao longo de meio século. 

A Vale é uma empresa de capital aberto, COO13Dlpla presen­
ça e tradição no mercado de capitais. O estudo para sua privatiza­
ção certamente vai considerar os aspectos mais relevantes, que são 
o da preservação da companhia como um todo e seu valor estraté­
gico para a economia brasileira. A privatização não pode significar 
a destruição da empresa. que é. reconhecidamente, uma organiza­
ção saudável, competitiva e lucrativa. 

O terceiro aspecto importante é a oportunidade para a de­
mocratização do capital. Aliás, esse é um dos objetivos do Progra­
ma Nacional de Desestatização. A pulverização das ações da Vale 
significaria transferir o controle do Estado diretamente para a so­
ciedade brasileira. evitando a concentração do controle na mão de 
setores oligopolizados. O acesso às ações da Vale deveria ser asse­
gurado a todos. inclusive aos que vivem no interior. seja através 
do Banco do Brasil e demais instituições ftnanceiras. seja. através 
dos correios. A venda da Vale deve permitir que ela continue sen­
do a grande promotora de desenvolvimento para o País. 

O quarto ponto relevante a considerar ê que, sendo a Vale 
uma empresa dinâmica e com inúmeros negócios em estudo e con­
clusões, ela deve continuar exercendo nonnalmente suas ativida­
des empresariais na busca de seu conÚDuo crescimento. O enges­
samento da Vale durante o processo de privatizaçAo é lesivo ao in­
teresse de todos. Utna empresa de âmbito internacional. com múl­
tiplas relações societárias, comerciais e fInanceiras, não pode ficar 
praticamente paralisada, na dependência de decisões externas. em 
prejuízo do interesse de todos os seus acionistas. 

Finalmente, temos a questão do patrimônio mineral. Muito 
se tem falado a respeito do valor e da quantidade das reservas mi­
nerais sob responsabilidade da Vale. Todavia, prevalece o desco­
nhecimento sobre o tema e a maneira correta de fazer tal avalia­
ção. Os estudos a serem contratados pelo BNDES deverão con­
templar avaliações criteriosas. Na privatização da Vale O que está 
em jogo é a venda das ações da empresa pertencentes ao Estado, 
não está em jogo a venda do subsolo brasileiro, cuja propriedade 
continuarâ a pertencer ã União. 

8rs. Senadores, era o que tinha a dizer. Estou à disposíção 
de V. Ex's para qualquer esclarecimento. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra 
ao Sr. Presidente do BNDES, Dr. &1mar Bacha, por vinte roinutos. 

O SR. EDMAR BA.CHA - Srs. Senadonls, gostaria de 
agradecer JX>f esta convocação, que oferece oportunidade para 
uma discussão ampla sobre o Programa de Privatização. 

Minhas palavras iniciais se destinam, basicamente, a tratar 
um pouco de uniforntizar nosso conhecimento em relação ao Pro­
grama de Privatização como um todo e, posteriormente, nos deba­
tes, poderemos nos aprofundar nas questões relacionadas à Vale. 

O Programa de Privatização se insere num conjunto mais 
amplo de relações que tem a ver com a redefmição do modelo de 
desenvolvimento da economia brasileira. Saimos do modelo pri­
mário exportador e nOS transformamos numa economia industrial 
a partir dos anos 30 através do cbamado Modelo Nacional Desen­
volvimentista, que nos pennitiu fazer essa transição de uma eco­
nomia agrária pata uma economia industrial, mas trouxe em si di­
versas pendências que, fznalmente. levaram, nos anos 80, à sua de­
cadência e à sua superação por uma atual proposta incorporada. no 
atual Governo de um Modelo de Desenvolvimento Social Democrata. 

Sem me estender nas características básicas, queria apenas 
salientar que bã quatro pontos fundamentais no tnodelo nadonal 
desenvolvimentista. 

O primeiro é o da intervenção estatal, tanto em termos de 
uma regulação restritiva da ação dos mercados, quanto em termos 
de o Governo atuando diretamente COIllO empresário na economia. 

A segunda caracteristica é o protecionismo econômico. É 
um modelo que teve um viés antiex}Xlrtador muito forte e que teve 
como lema básico a substituição de Ílnportações sem a considera­
ção da possibilidade de ampliação dos mercados a nível mundial. 

A terceira caracterlstica do modelo, que é inerente a esse 
processo de íntervenção estatal e de fechamento da economia. é a 
ampliação da concentração de renda, que foi herdada do modelo 
primário exportador e agravada ao longo do período de industriali­
zação do País, porque o Estado deixou de investir nas áreas funda­
mentais que petmitiriam a superação da pobreza no País e o avan­
ço social das classes mais baixas. 

A quarta característica, também inerente ao processo do 
modelo, é que é um modelo inflacionário que. em boa parte, não 
havia disciplina fiscal nem regras monetárias e, portanto, se valia 
da inflação corno um dos seus principais tributos, recaindo sobre 
as camadas mais pobres da população. Esse modelo entrou em cri­
se nos anos 80, e agora se redesenha para o Pais a possibilidade de 
instaUração do modelo de desenvolvimento social~democrata, que 
tem como princípios básicos, quero crer, quatro. 

O fundamental deles é a ampliação do mercado. Quando 
digo ampliação do mercado, quero dizer, fundamentalmente, não­
somente que o Estado deixa de atuar como empresàrio, mas que, 
também, a natureza. de sua regulação junto aos mercados deixa de 
ser restritiva e passa a ser ampliadora Todos sabemos que todos os 
empresários adoram concorrência, exceto nos setores onde eles 
próprios eslão atuando. Portanto, é papel fund3Dlental do Estado 
assegurar que a concorrência seja o pripcípio fundamental em que 
opera o regime de mercado da economía brasileira, e isso implica 
na abertura ao exterior. Sabemos também que a concorrência é 
restrita pela ação das outras !laçi>es e. portanto, não é uma abertura 
indiscriminada ao exterior. E uma. abertura ao exterior baseada no 
princípio da integração competitiva da economia brasileira nas 
correntes comerciais e fmanceiras internacionais. 

A terceira caracteristica é que o Estado, ao deixar de ser 
empresário e ao reorganizar suas rmanças públicas, se recapacita 
para atuar nas áreas fundamentais que interessam à maior parte da 
população brasileira, na ãrea de saúde, de educação. saneamento 
básico. de segurança, ou seja, garantindo que. assim o fazendo. 
promova-se um processo de progressiva desconcentração da renda 
nacional como parte integrante desse processo. Obviamente, o mo­
delo também se baseia em que o Estado assume a responsabilidade 
fund3Dlental peranle a população, oferecendo-lhe uma moeda de 
poder aquisitivo constante e deixa de roubar dinheiro do salário, 
através da inflação. Portanto, a quarta característica básica desse 
modelo de desenvolvimento social-democrata é que ele é baseado 
não na inflação, mas na estabilidade de preços. Aí se insere o Pro­
grama de Privatização, fundamentalmente, com o conjunto de qua~ 
tro objetivos. 

O primeiro é a redefmição do papel do Estado. O Estado, 
concentrado nas atividades sociais, o Estado que deixa de lado a 
ação empresarial porque tem, agora, condições, no setor privado, 
de que essas ações pioneiras que teve que assumir nos primórdiOS 
da industrialização possam ser feitas com maior vantagem pelo se­
tor privado. E o Estado, então, se concentrando naquilo que por 
tanto tem}X> deixou de realizB.r, ou seja. na ação social básica para 
promover a desconcentração de renda no País. 
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A outra caractenstica é a da nova regulação. A regulação 
anterior, que herdamos dos anos 30. característica do pensamento 
social daquela época. muito influenciada pelo pensamento fascista, 
era de um pensamento de regulação da atividade econômica em 
que se restringia a ação seja da empresa, seja dos indivíduos, seja 
dos grupos sociais, seja dos' grupos intermediários que repre­
sentam a sociedade. A nova regulação, fundamentalmente. se des­
tina a assegurar a ampliação do mercado, ou seja, a gazantir que a 
concorrência seja o principio básico de regulação da atividade eco­
nômica e onde ela não se catac.teriza por alguma ação açambarca­
dora de mercados, ou o Estado intervém para ampliar a ação do 
mercado e não mais para restringi-lo. 

A segunda grande caracterlstica do processo de privalização 
e seu princípio básico é de redução do endividamento público. To­
dos sabemos, Senadores e Deputados mais do que ninguém. quan­
to pesam os juros da dívida pública sobre o Orçamento da União 
devido ao fato de que, ao longo de muitos e muitos anos de des­
controle das fmanças públicas, se acumulou uma considerável dí­
vida pública que, devido a suas caracteti,ticas de falta de credibili­
dade do mercado. porque a moeda não era conftável, progressiva­
mente essa dívida foi adquirindo características, mais e mais, de 
quase-moeda e exigindo, para seu carregamento. taxas de juros 
cada vez mais elevadas. 

Portanto, a rednção da dívida pública é uma necessidade 
imperiosa para que os Deputados e Senadores, assim como o Exe­
cutivo, possam alocar recursos públicos para funções públicas e 
não vê--los tragados pela voracidade do pagamento de juros e da 
amortização da dívida pública. A amortização de boa parre dessa 
dívida pública através do processo de privatização abrirâ espaço 
amplo no Orçamento para que o Executivo e o Legislativo possam 
destinar uma parte cada vez maior desse Orçamento para a ação 
social do Governo. 

A terceira caracteristica é dar maior co:mpetitívidade ao sis­
lema empresarial brasileiro. Uma das camcterísticas do modelo 
anterior foi a enorme concentração de atividade econômica, a 
enonne oligopolização e monopolização da economia brasileira. ' 
não SÓ"JX'f parte dos monopólios estatais, mas também pelos mo­
nopólios e oligopólios que foram criados ao longo do protecionis­
mo da atividade ecooôtzUca e ao longo do Programa de Privatização. 

Um dos lemas fundamentais é que se procure progressiva­
mente dar maior competitividade aos regimes econômicos, respei­
tado, entretanto, o fato de estarmos agora vivendo em um mundo 
de grandes empresas e de grandes grupos econômicos. Portanto, a 
característica básica para se conseguir maior competitividade é a 
abertura econômica, 00 seja, deve-se assegurar que, onde baja oli­
g0p6lios nacionais, os mesmos concorram. inclusive no mercado 
interno, com o produto importado, para que da industrialização re­
sultem beneficios para toda a população e não somente para os 
empresários beneficiados pela proteção que anteriormente tinham. 

A quarta caracterlstica do modelo de privatização é a demo­
cratização do capital. Hoje, temos um mercado de capitais extre­
mamente restrito e a possibilidade de usar a privatização para am­
pliação das oportunidades de acesso ao conjunto de brasileiros que 
hoje em dia somente têm a caderneta de poupança como base para 
as suas economias, para que eles possam utilizar a compra de açõ­
es no mercado aberto, no mercado mlis líquido, no men:ado me~ 
nos especulativo. como fator de proteção e ampliação da riqueza 
decadaum. 

Nesse sentido. creio que a privatização da Vale se insere 
como uma oportunidade ímpar de. de fato, começarmos a criar a 
empresa pública na concepção mais ampla do tenno, no sentido de 
pertencer ao público, afastando-nos desse modelo anterior, quan­
do, de um lado, tínhamos empresas estatais freqüentemente domi-

nadas pelo principio da burocracia e empresas privadas dominadas 
pelo principio do caciquismo. Temos, agora, a possibilidade de in­
troduzir crescentemente o princípio efetivo da sociedade anônima, 
onde a população, como um todo. tem acesso ao mercado de capi­
tais, aos lucros produzidos pelas empresas no País. 

A privatização passou por quatro fases desde os anos 80. A 
primeira,. caracteIÍstica do Governo Sarney. foi um penado de re­
privatização de empresas que haviam caído no colo do Estado, 
fundamentalmente do BNDI'S, por terem falido e não (erem 000-

diç3es de seguir os seus negócios. Essas reprivatizações foram 
condu7idas ao longo dos anos 80 e implicaram em uma arrecada­
ção estimada de U$78O milhões ao longo dessa década. 

Na década de 90, a criação do PND, pela Lei nO 3.031. de 
1990, inaugurou um novo perlodo, que é o das desestatizações, ou 
seja. um pedado em que o Estado deixou de atuar em setores onde 
a sua ação empresarial tinha assumido um caráter pioneiro, funda­
mentalmente nos setores da siderurgia, de fertiliza..l1leS e da petro­
química. Na década de 90, com o Governo Collor, houve a inclu­
são de 68 empresas no programa., das quais 15 foram vendidas na­
quele petiodo. Houve uma característica muito fundamental e que 
está sendo progressivamente abandonada, que é a da utilização, 
como moeda de pagamento dessas privatizaçães, de créditos con-
tra a União. . 

Pelo fato de o Governo Collor ter inaugurado um processo 
que basicamente consistiu de congelamento da dívida pública e de 
apropriação da liquidez da economia, entendeu-se. naquele perío­
do, que mai, importante do que a dívida de curto praw que tinha 
sido suprimida pelo congelamento dos ativos era fazer a redução 
dos creditos contra a União de uma maneira mais ampla. Propicia­
ram~se. então, mecanismos, aprovados pelo Congresso Nacional, 
de utilização desses créditos contra a União como meios de paga­
mento das empresas que foram então privatizadas. • 

O Governo Itamar Franco inaugurou uma terceira etapa do 
programa de privatização com quatro características básicas. Pri­
meiro. a conclusão da privatização no setor sidenírgico; segundo, 
a venda de participações minoritárias, inclusive, uma extremamen~ 
te bem-sucedida no ano passado, de cerca de U$500 milhões de 
venda de sobras acionãrias, que constituirnm uma parte importante 
para a constituição do Fundo Social de Emergência, que permitiu a 
introdução do Plano Real; terceiro, houve a ênfase em moeda cor­
rente. ou seja. dado que agora a dívida pública havia sido retoma~ 
da aos seus legítimos possuidores. passado o penado de retenção 
do Governo Collor, tomava-se importante e mais crucial a utili:za~ 
ção da privatização corno forma de abatimento da dívida de curto 
prazo. Foi isso que ocorreu progressivamente ao longo do período 
Itamar Franco, quando fomm privatizadas dezoito empresas. 
Co"", no penedo Collor foram privatizadas quinze empresas, hã 
um total, até agora, de trinta e três empresas privatizadas no âmbi· 
to do PND. A quantia total obtida de recursos nessas trinta e três 
privatizações foi de U$8,6 bilhões: U$5,1 bilhões no Governo Ita­
mar Franco e U$3,5 bilhões no Governo Collor. Entretanto, a 
grande diferença que ocorre no período é que, no Governo Itamar 
Franco, com a ênfase em moeda CO\Tellte, arrecadaram-se USI,6 
bilhões contra apenas U$16 milhões de moeda corrente no período 
do Governo Collor. 

A nova fase da privatização, com o Governo Fernando 
Henrique Cardoso, basicamente tem algumas características: pri­
meiro, a criação do Conselho Nacional de Desestatização; segun~ 
do, a retomada dos leilões para completar o C01,ljunto de empresas 
que faziam parte da incorporação inicial que toi feita durante O 

ano de 1990. Nesse sentido, estiio programadas até o ftnal do ano 
o total de dezessete leilões, inchlindo treze indÕstrias petroquími~ 
cas, que devem ser fmatizadas até agosto; a entrada do Banco Me-
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ridional. que selá a primeira empresa fznanceiJa a ser inCOlpOIBda 
no Programa de Privatização; a venda da Escelsa já está programa­
da para o mês d. julho; a venda da L.igbt, que deve ser providen­
ciada. até o Ímal do ano; e o arrendamento de seis malhas da Rede 
Ferroviária Federal. que também será uma novidade no Programa. 
no sentido de que vamos ter um seJViço público camcterístico pela 
primeira vez. 

O Programa também caracteriza-se por uma ampüação do 
âmbito das desestatizações em cinco grandes linhas. Primeiro, a 
incorporação da concessão de serviços públicos. com a aprovação 
pelo Congresso Nacional da L.ei de Concessões, no âmbito do Pr0-
grama. Segundo. a inclusão de instituições fmanceiras, especifica­
mente o Banco Meridional, no projeto de privatização. Terceiro, a 
introdução recente do setor elêtrico, da Eletrolmís e de suas subsi­
diárias. Quarto, a iniciação do processo de privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Quinto, o apoio à privatização estadual, já 
que o Programa de Privatização deixou de ser exclusividade do 
Governo federal e se expande rapidamente, tanto nas administra· 
ções federais quanto nas municipais, qualquer que seja a natureza 
dos partidos que as ocupam. A privatização deixou, então, de ser 
federal e parcial e passou a ser global, incorporando todo o âmbito 
ideológico de partidos que comparecem no Pais na qualidade de 
administradores da coisa pública. 

A legislação aprovada por este Congresso Nacional para o 
Programa de Privalização confere total transparência ao processo. 
Todos 08 se:rviços são contratados mediante licitação pública e são 
acompanhados por auditores independentes, também licitados. O 
Programa requer até tn!s avaliações econômicas das Consultorias. 
As condições de venda são aprova.das pelo Conselho Nacional de 
Desestatização. Há inspeção e controle do TCU e da Cisel Há 
também o acompanhamento sistemático do Programa de Privatiza­
ção pelas Subcomissões de Privalização da Câmara federal, que 
inclusive vão ter os seus trabalhos reiniciados Desta sexta-feíra. no 
Rio de Janeiro. 

O Programa, como disse. é gerido atualmente por um Con­
selho Nacional de Desestatização, que ê um órgão interministerial, 
um 6rgão superior de dedsão. subordinado diretamente à Presi­
dência da República; órgão esse que propõe ao Presidente da Re­
pública a inclusão de novas empresas no Programa e que determi­
na o cronograma de ~xecução e modelagem., que aprova as condi­
ções gerais de venda, o preço mínimo e as eventuais necessidades 
de reestruturação prévia das empresas e que especifica os meios de 
pagamento a serem utilizados. O BNDES, neste Programa. funda· 
mentalmente, é de gerente desse processo ordenado pelo Conselho 
de Ministros. O BNDES gerencia todo o processo de desestatiza· 
ção das empresas do Programa, desde a licitação, a supervisão, a 
coordenação de todos os serviços até as operações ftnais de venda; 
recomenda ao Conselho Nacional de Desestalização as condições 
de venda e as necessidades prêvias de reestruturação das empre­
sas, execula aI) decisões do Conselho e divulga ao público todas as 
etapas e resultados do processo. 

Queremos crer que não estamos agora mais no início do 
processo e o Programa já tem o que mostIar em termos de resulta~ 
dos práticos, inclusive antecipando O futuro que podemos discernir 
para o caso da Companhia Vale do Rio Doce. 

Os resultados relativos ao setor sidenírgico. que já foi todo 
privatizado, são muito claros no sentido de mostrar os eUornles be­
neficios que se derivam do progralll8 de privatização. 

Entre 1991 e 1993, foram vendidas oito empresas do setor 
sidenírgico, num valor global de privatização que ultrapassa 
US$JO,6 bilhões, sendo US$SS bilhões de venda de ações, 
US$2,6 bilhões de dívidas assumidas e investimentos já compro­
metidos de US$2,5 bilhões. 

No setor siderúrgico verificavam-se prejuízos constantes. 
Houve uma reversão muito rápida dos prejuízos, no ano passado o 
lucro global do setor já atingiu US$7S0 milhões, propiciando uma 
distribuição de dividendos de US$150 milhões, uma redução glo­
bal de custos da ordem de US$460 milhões comparados com os 
custos anteriormente inconidos. a criação de dois mil e quinhentos 
empregos indiretos, a melhoria das condições de trabalho e o for· 
talecimento do mercado de capitais. 

Os ganhos de produtividade indicam a maguitude do des­
perdício anteriormente ocorrido neste setor em comparação com o 
que se pode obter através de empresas privadas. Cito os números: 
entre 1991 e 1994, a Empresa Aços Piratini aumentou a sua produ. 
tividade em 100%; Cosipa. 45%; Usiminas, 85%; Tubarão, 63%; 
Acesita, 64%; CSN, 36% e Açominas, 15%. Ou seja, o que antes 
era apenas uma hip6tese comprova~se agora ser uma realidade, ou 
seja, a administração privada pode ser extremamente mais eficien­
te e continuar beneficiando, através de suas ações sociais e em de­
fesa de ecologia, as comunidades nas quais essas empresas partíci­
pilD1 como demonstram os exemplos, fundamentalmente o da Usi­
rainas e da CSN. 

Estou seguro de que o mesmo exemplo deverá ser seguido 
pela Companhia Vale do Rio Doce, um. vez privatizada. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Após termos 

ouvido os três exposítores. passamos agom ã lista de perguntas. 
Concedo a palavra ao primeiro inscrito. Senador José 

Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Minha primeira per­

gunta é endeteç<tda ao Dr. Francisco Schettino. No re]at6rio dístti­
buído pela própria empresa quando da audiência pública na Câma­
ra, a empresa faz uma projeção do serviço da dívida liquida para 
os próximos quatorze anos - à pág. 30 deste relatório. 

Os dados indicam uma redução do serviço da divida liquida 
de 555 milhões entre principal e juros de 1994 para 19 milhões em 
1999. Ao mesmo tempo, nos últimos quatro 8.00S, a geração opera­

. donal de caixa da Companhia Vale do Rio Doce foi de mais de 
700 milhões. 

No relatório anual da Companhia Vale do Rio Doce, o se· 
nhor afuma à pág. 4 que ela está bem estruturada e capitaüzada, 
pronta para iniciar um novo ciclo de crescinwnto. 

Neste mesmo relatório, a CVRD indica uma série de ações 
estratégicas, entre elas: joint ventures com os chineses, diversifi­
cação de produtos, renegociação de tarifas de energia, renegocia­
ção da divida das empresas do sistema e otimização do sistema de 
transporte que somadas às melhorias operacionais valorizariam em 
muito o valor aw.81 da empresa. 

Pergunto: Qual é o prazo calculado pela Companhia Vale 
do Rio Doce para implementar essas ações estratégicas de melho­
ria operacional e de quanto seria a valorização da empresa? 

Segunda pergunta: fala-se hoje em tomo de US$ 10 a US$ 
15 bilhões para a compra da parte do Tesouro da CVRD. É bem 
provável que essa quantia considerável de dinheiro tenha que vir 
do exterior. Os principais interessados são os australianos, os japo-­
De5es e os sul-africanos. 

Sr. Presidente, caso o controle da CVRD passe para esses 
capitais, ê possível que isso represente um declínio da rentabilida­
de da companhia, com a redução do preço pago pelas siderúrgicas 
japonesas OU que uma virtual oHgopolização nlUndial, com a com­
pra pelos australianos seja feita com uma re<hlção da produção na­
cional de minério de ferro? 

Terceira pergunta: segundo o enfoque que temos, poucos 
lotes de ações ordinárias ou nominativas da Vale do Rio Doce são 
negociáveis diretamente nas bolsas do Rio e de São Paulo, apesar 
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da CVRD ser oonsiderada uma blue ship. Caso o senhor fosse 
proprietário de ações onlinárias nominativas da Vale. o senhor as 
venderia'! 

A última pergunlA diz respeito ao Fundo de Desenvolvi­
mento da Vale do Rio Doce. De acordo com os dados da própria 
companhia. de 1954 • 1992. as localidades próximas às áreas de 
atuação da Vale foram beneficíadas com investimentos da ordem 
de US$ 200 milhões, provenientes de uma parcela dos lucros li­
quidos auferidos pela empresa. Os recursos fma.nceiros aplicados 
em 1993/94 foram da ordem de US$ 31 milhões, Esses investi­
mentos foram aplicados. entre outras coisas. em saneamento hási· 
co, p:>ntes, rodovias localmente essenciais, tratamento de água. 
tratores, escavadeiras e motoniveladoras para prefeituras, recupe­
ração de patrimônios históricos culturais. desassoreamento de ri­
beirões, constnlções de creches e escolas. apare1hamento policial. 
reflorestamento de encostas, galerias pluviais, pavimentação de 
vias urbanas. eletrificação urbana e rural, aUlllento da produção 
bortigranjeira, projetos de moradia, construção de centros comuni­
tários. vacas mecânicas, criação de oficinas-escolas. A maioria 
dessas aplicações foi feita em municípios pequenos. que dispõem 
de receita ínfima e onde essa política de açoos comunitárias faz di­
ferença entre o desamparo e algum desenvolvimento. 

Natumlnlente, esse fundo existe em função de uma decisão 
do acionista majoritário, que é a União. A pergunlA é a seguinte: o 
senhor acredita que com a privatização da Vale os novos proprie-­
tários manterüuJl a existência desse fundo? 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN1E (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Dr. Francisco Schettino. 
O SR. FRANCISCO SCHEITlNO - Senador J006 Eduar­

do, tentarei responder e peço que, caso omita alguma resposta. por 
favor, refaça a pergunta a ela relativa. 

O senhor sabe que a Vale tem um setor de planejamento es­
tratégico. É um setor muito importante, envolve em tempo integral 
uns quinze empregados de alto nível da empresa e toda a gerência 
técnica participa desse planejamento part time. Isso é imporlJinte 
para todo o seu gerenciamento, pata entendelDlos a Vale como 
uma empresa global. 

Realmente, estamos muito capitalizados. 
Falarei em números grosseiros: a dívida da Vale, no (mal de 

1994. foi de US$ 800 milhões, uma empresa que falUra perto de 
US$ 5,6 bilhões por ano. 

Então, realmente, estamos muito capitalizados. nosso déficit 
é muito favorável e está na hora de a Vale se lançar a grandes pro­
jetos. Tivemos que dar uma parada durante um certo tempo por 
causa do Projeto Carajás, que nos custou mais de US$ 2 bilhões. 
Em função disso, tivemos que reorganizar a empresa e agora está 
na hora de nos lançatmos a grandes projetos. 

Os grandes projetos que a Vale tem hoje, não sei se V. Ex· 
tem conhecimento, são vias subsidiárias e controladas~ algumas no 
Pará. Pensa-se na retomada da Alunorte, que é uma e!llpoosa subsi~ 
diária da Vale; a Rio Capim. também subsidiária da Vale. a eeni­
boI?) FloreslAl e o Cobre Salobo que também são subsidiárias da 
Vale. idem. 

A Vale do Rio Doce está realmente em situação de se lançar 
a um grande projeto em termos nacionais, que envolva infra-estru­
lUta. Somos uma empresa cujos projetos, geralmente, têm uma 
parte muito cara relativa à infra-estrutura, como foi o Projeto Ca­
rajás e também um Projeto no Sul que envolveu a Vitória-Minas. 

O nosso planejamento estratégico mostra que no intervalo 
de cinco anos nesses vários projetos que V. E,,· citou é importante 
o não engessamento da Vale. Temos uma série de projetos que já 
vem sendo estudados há dois ou três anos e estamos quase fmali-

zando. Tenho certeza de que o Governo datá uma flexibilidade ã 
Vale para continuar tocando esse projeto durante a fase de privati­
zação. quando seu patrimônio será reduzido. Se está na hora de fe­
char esse projeto, depois de muito tempo e recursos que gastamos, 
tenho cermlA de que o Governo flexibilizará o engessamento da 
Vale, que é normal em um processo de privatização. 

Num inteIValO de cinco anos temos uma série de línkagens 
de projetos que, se derem certo, devem acoplar à Vale do Rio 
Doce um patrimônio da ordem de 2 bilhões de dólares. Se tudo der 
certo. Alguns que já Unkamos deram certo: a moagem de minério 
na Usina de PeUets. já. está sendo e"ecutado; o aumento de nossos 
berços em Tubarão, está sendo executado. 

Outra pergunta que V. Ex· fez é se os australianos e os ja­
poneses entrarem na privatização da Vale e conseguirem ter o con­
trole. se haverá um declínio da receita da Vale via exportação de 
minério de ferro que é, foi e sempre será nosso cano chefe como 
nosso maior projeto. Hoje temos 32% do mercado transoceânico 
de minério de ferro. O segundo concorrente são os australianos. 
Então, Brasil e Austrãüa têm praticamente mais de 50% do merca­
do transoceânico de minério de feno. Mas tenho certeza de que o 
Governo tomará esses cuidados para que um concorrente ou clien­
te nosso, os dois se juntem. façam um bloco de CQtltrole e fonem o 
risco de diminuir a produção de minério de ferro da Vale, aumen­
tando a produ~o australiana, que está mais perto dos grandes con­
sunridores na Asia. Mas o Governo tem mecanismos para fazer 
isso. E vai fazer. Lançará talvez uma golden share que determine 
que llfica proibido fatiar a Vale, fica proibido isso, fica proibido 
aquild'. Isso é normal nas privatizações. É um instrumento legal. 
Ele vai estudar isso e, se necessário, lançará as ações. 

Quanto ao Fundo de Desenvolvimento da Vale do Rio 
Doce, é um fundo estatutário. Nem o Governo pode, numa golden 
sbare, falar "é obrigatório até 8% do lucro da empresa. se reinves­
tir nas áreas em que atua". Assim é a regra hoje nas áreas sociais. 
Realmente, se somarmos todos os investimentos que fIZemos em. 
dólares e oorrigirmos esses dólares desde a época da fundação da 
Vale, já investimos mais ou menos 200 milhões de d6lares nessas 
áreas carentes. E no ano passado, Q acionista majoritário da Vale, 
que é o Governo, determinou que esse fundo fosse IAmbém usado 
nos nove estados em que a Vale hoje atua. A Vale foi criada no 
Espírito Santo, em Vitória. Esse fundo, até o ano passado, só era 
aplicado nesse estado e nas áreas de influência da Vale. Este ano, 
pela primeira vez, atuará em nove estados ~ nos municípios que, 
digamos assim, em que criamos problemas. E importante pará uma 
empresa do tamanho da Vale viver bem com todos. Inclusive com 
as comunidades ande atua. Essa é nossa política.. Então, neste ano, 
pela primeira vez, o fundo está sendo aplicado nos nove estados 
em que a Vale atua. 

A tetceira pergunta de V. Ex" não sei qual é. V. Ex" me des­
culpe, mas poderia repeti-la. (X.>l" favor? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Se o senhor. sendo 
proprietário de ações ordinário nominativas, venderia essas ações. 

O SR. FRANCISCO SCHETIINO - É muito particular, 
mas não venderia. Afnmo ao senhor que não tenho ações ordiná­
rias nem preferenciais da Vale. Mas não venderia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem uma quar­
IA pergunlA? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Perguntaria se ~ria 
fazer um última pergunta ao Dr. Edmar Bacha. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Uma última 
porgunlA sim. _ 

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - A Vale do Rio Doce 
detém as concessões de lavra da exploração mineml da provinda 
de Carnjás. que é uma das mais ricas províncias do mundo e que, 
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eID extensão, é superior até a alguns paises da Europa. Mesmo le­
vando em consideração que o modelo de adminislnlção de recur­
sos minerais do Brasil é baseado numa legislação caduca, de 1934, 
baseada em concessões cartoriais, a verdade é que essas concessõ­
es de tal monta só foram efetivadas para a Vale do Rio Doce pejo 
falo de ser empresa estatal. Na hipótese de privatização, essas con­
cessões acompanhariam in totum e seriam transferidas para a enI­
presa que vier a assumir a Vale do Rio Doce? 

O SR. FRANCISCO SCHETTINO - O Governo tem que 
respeitar as leis do País e, em particular, o Código de Minas, que o 
rege. Nesse sentido e DO sentido de preservar a honestidade da 
Vale, a resposta seria positiva, 00 seja. a União continua proprietá­
ria do solo e a concessionária. dentro dos limites da legislação pre­
vista, será aquela para a qual foi transferida. Se o Congresso en­
tender diferentemente, obviamente está nas mãos dos congressis­
tas mudar o Código de Minas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem a palavra o 
Senador Jader Barba1bo. aolor do requerimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, poderia 
fazer mais uma inteIVenção? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - v. Ex' já usou 
da pala'Vra durante dez minutos. Se abrinnos mais essa concessão, 
ficará impossível. Espero que V. Ex" compreenda. V. Ex" penna~ 
necerá na lista de inscritos e após o último inscrito terá a palavra 
novamente. Com a palavra o Senador Jader BarbaIbo. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, começo mio 
nhas indagações peJo Projeto SaloOO. Posteriormente passarei à 
parte relativa à privatização. O Presidente da Salobo Metais, Dr. 
Marcam Tarbes. já teve a oportunidade de defmir. ou de deixar 
claro, que a usina metalúrgica do Projeto Salobo será implantada 
no estado do Pará. Então deixarei de indagar sobre esse aspecto. 

Também quero fazer um comentário a essa pergunta que, da 
mesma forma como ocorreu de vez anterior, quando tivemos a 
chance de ouvir aqui o Presidente da Petrobrás, sairemos daqui 
sem uma defInição a respeito do tema. Aliás. quero nesta oportuni~ 
dade. Sr. Presidente. requerer à. Comissão de Infra-Estrutura, já 
que é conjunta, que exija, por parte da Petrobrás, o envio dos do­
cumentos e estudos que prometeram nos enviar. Ficamos aqui ho­
ras tentando obter da Petrobrás informações seguras a respeito da 
implantação da futura refmana no Norte ou Nordeste e não conse­
guimos. ficaram de nos enviar os documentos relativos ao assunto 
e não enviaram. 

Indagaria ao Dr. Marcani se, na implantação do Projeto Sa­
lobo, a Salobo Metais já defmiu o tratamento econômico a ser 
dado ao OUro e à prata existentes. E passo, Sr. Presidente, a fazer 
ainda as seguintes indagações. Em quanto tempo mais a CVRD e a 
Salobo Metais pretendem fechar o acordo de acionistas com a Mi­
neração Morro Velho para iniciar a implantação do Projeto SaIo­
OO? O que está retardando esta definição? O senhor poderia deta­
lhar a composição da estrutura de financiamento para o Projeto 
Salobo e a comercialização da produção? O ingresso da Anglo­
América na Salooo Metais modificou a concepção original do pro­
jeto de cobre e qual foi essa modificação? 

E passo a fazer a leitura das indagações feitas pela prefeitu­
ra de Manlbá e pela Câmarn Municipal de Marabá. Quais as possi­
bilidades de verticalização da produção em Carajás e em Marabá 
numa e em outra hipótese de instalação da metalúrgica? No caso 
de ficar em Carajás. pelo tamanho da área, existência de mina de 
ferro e problemas ambientais, não existiria a possibilidade do mi­
nério de cobre, após beneficiado na metalúrgica. ser exportado, 
impedindo a verticalização da produção na região Com o surgi­
mento de indústria de cabos. fios. barras, e perfis? Qual o custo 

Çlperacional pelo transporte do minério de cobre via ferrovia entre 
Carajás e Marabá, segundo a demanda da plauta de metalurgia? 

A CVRD elaborou algum estudo sobre o custo do transpor· 
te ferroviário do concentrado do cobre nos trechos mina-Marabá e 
mina-pêra ferroviária? Qual o custo operacional do rníneroduto 
nos trechos mina-pêra e mina-Marabá, envolvendo bombeamento 
e manutenção nas fases de implantação e de operação? 

Há estudos sobre o adensamento populacional de Paraope­
bas, caso a metalúrgica se localize na pêra. ferroviária da serra de 
Carajás? Em caso positivo, o que prevêem esses estudos, inclusive 
quanto à integridade das áreas de preselVação ambiental, reserva 
~iológica do Taipirapé, Floresta Nacional do Taípirapé, Aquiri e 
Area de Proteção Ambiental do Igarapé Gelado? Durante a imo 
plantação de execução do Projeto Ferro Carn jás nem as comunida­
des periféricas ao projeto nem as lideranças políticas do estado fo­
ram consultadas peja CVRD em função daquele projeto e tenha se 
montado uma estrutura. No caso hipotético de unidade metalúrgica 
a ser instalada na ferroVia de Carajás, presume-se que o custo de 
infra-estrutura industrial seria menor, dada a proximidade do Pro­
jeto Ferro. Pergunta: qual o valor da infra-estrutura a ser montada 
para o Projeto Cobre Salobro? No caso da implantação de a unida· 
de dar-se em Marabá, qual o valor dessa infra-estrutura e qual o 
efeito multiplicador. considerando-se o alcance social e o interesse 
regional? 

Perguntas do município de Paraopebas: 
1 - a implantação da metalúrgica obedecerá os critérios téc­

nico-econômicos ou o critério político? 
2 - como é do conhecimento da Vale, os projetos de ferro, 

ouro e manganês trouxeram crescímento populacional médio de 
17% para Paraopehas e, como conseqüência, graves problemas so­
ciais. Como município mais próximo do Projeto Salobo, os pro­
blemas sociais se avolumarão com a implantação da metalúrgica 
em Paraopebas. Qual será a contrapartida da Vale para compensar 
esse desequilíbrio social? 

3 - com a implantação ou não da metalúrgica em Paraope­
bas os problemas sociais advindos do Projeto Salobo existiriam. 
Qual seria a contrapartida da Vale pan1 amenizar esses impactos 
sociais. caso a implementação da metalúrgica não seja em Parao­
pebas? 

4 - o atual presidente da Salobo Metais, Dr. Marconi Vian­
na. sempre afirmou que os critérios utilizados para defmição da 
implantação da metalúrgica seriam os de ordem técnico-econÔIIli­
Cll. Por que essas afrrmações estão mudando? 

Sr. Presidente. para facilitar, devido às inúmeras indagaçõ­
eS, gostaria de dizer que as mesmas podem ser dirigidas ao Dr. 
Marconi ou ao Dr. Scheuino. 

Sr. Presidente! pennita-me fazer ao Dr. Edmar Bacha per­
gunta específica quanto à questão da política de privatização da 
Vale do Rio Doce. 

O Governo oferecerá, em leilão, o bloco acionário. venderá as 
ações por etapas ou fará o sistema de pulverização em relação à Vale? 

Em adendo à indagação do Senador José Eduardo Dutra so­
bre o processo de avaliação desses alvarás, todos sabemos que, ao 
longo do tempo, houve urna certa proteção por parte do Governo e 
de técnicos do GoveI1lo no sentido de encaminhar para a Vale do 
Rio Doce tOOa. pesquisa relativa a recursos minerais. fundamentaJ­
me:nte na Amazônia. 

Será levado em conta. para efeito de avaliação, o valor eco-
. nômico projetado dessas áreas de pesquisa e: lavra, considerando 

que algumas delas se l'eferem até a 500 anos de exploração? Nesse 
processo será possível fazer uma avaliação econômica? Ela. será 
-incluída? 
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Por último, Dr. Bacha. V.S· deve ter lido um comentário do 
jornalista Luís Nassir, publicado no jornal Folha de S, Paulo da 
última quinta-feira: "Uma Vale igual a cinco meses de juros". Ele 
inicia o artigo dizendo: "Cinco meses com as atuais taxas pratica­
das pelo Banco Central custam uma Vale do Rio Doce. Todas as 
participações no setor petroquímico equivalem a quinze dias de ju­
ros. Esse números são eloqüentes para demonstrar a loucura que se 
está cometendo contra o País com a atual política de taxas de juros". 

A minha indagação a esse respeito é. considerando o ocorri­
do no México, quanto o Governo já conseguíu arrecadar desde o 
início do processo de privatização? Salvo engano. teria consegui­
do arrecadar 15 bilhões de dólares. Considerando que a Vale do 
Rio Doce estaria avaliada em cerca de 16 bilhões e que o Governo 
detém apenas 50%. o que equivale a 8 bilhões, e considerando que 
o objetivo, pelo que V sa nos informou - fundamentalmente no 
caso da Vale. que não é monopólio. pois concorre com tantas ou­
tras empresas brasileiras e estrangeiras - é a alienação da Vale 
para ajudar o Govemo a enfrentar a dívida inteFlla, a Vale não sen~ 
do monopólio, a situação é diferente da ocorrida com a Petrobrás. 

Então, pergunto a V.S·: mantida a taxa de juros atual, será 
que os recursos provenientes da venda da Vale não serão engoli~ 
dos por essa política de juros? Será que não teríamos, a curto pra~ 
zo, a desagradável constatação de termos vendido a Vale do Rio 
Doce e não termos reduzido consideravelmente o endividamento 
intetno? 

Minha preocupação, Or. Edmar Bacha, considerando as oh-­
setvaçóes pertinentes que V.5· fez na exposição inicial, demons~ 
trando os objetivos da JX>Iítica de privatização e considerando que 
a Vale é estimuladora, no meu entendimento, não só do desenvol~ 
vimento nacional, como também das concorrências interna e exter~ 
na, resta apenas o objetivo de o Governo arrecadar recursos para 
reduzlr sua dívida interna e por conseqüência reduzir aJXllítica de 
juros, assim presumo. 

Considerando a experiência mexicana. V.S· não vê riscos 
de perdennos todo o patrimônio da Vale e não conseguirmos redu. 
zir consideravelmente a dívida externa e a política de jur~s? 

Essas seriam as três indagações que faria especificatnen~ 
te a V.SSo. 

Sr. Presidente. com mil perdões, acho que os Senadores au­
tores dos requerimentos têm obrigação com os depoimentos e, 
portanto, deveriam ter também o direito, de acordo com o Regi~ 
mento, de fazer um maior volume de interpelações às a~loridades 
presentes. 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Antes de passar 
a palavra ao Dr. Marrom, ao Dr. Schcttino e ao Dr. Bacha, gosta~ 
ria de esclarecer que. caso V.S"s não tenham condições de respón~ 
der às perguntas neste momento, poderão mandar as respostas a 
esta Comissão que passaremos a todos os Srs. Senadores e ao au~ 
tor uo requerimento. 

Com a pa1avra o Dt. Marconi Tarbes Vianna 
O SR. MARCONl T ARBES VIANNA - Seria realmente 

imprudente da minha parte resJxmder a esta série de perguntas 
com relação a custos. pois precisaria saber alguns números de ca­
beça. PrefIro enviar as respostas por escrito: até por que o projeto 
ainda está em nível básico e esses números são aproximados. 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Como VoS' tem 
conhecimento geral sobre todas as perguntas fonnuladas pelo Se­
nador Jader Barbalho, pediria a V.S· que fizesse uma abordagem 
geral a respeito de tudo. 

O SR. MARCONI TARBES VIANNA - Acho que o mais 
ímportante agora - a pergunta de V.Ex· é bastante clara nesse sen~ 
tido - é que estamos numa fase de negociação entre as sócias: a 
Vale do Rio Doce e a. Morro Velho. Existem coisas importantes a 

serem negociadas, como os direltos minerais, após'Cssa fase de ne~ 
gociação. A partir dessa hora, o projeto tem condições de deslan~ 
char e, evidentemente, vamos começar a trabalhar com mais vee­
mência no detalhe e com relação à localização fmal da metalurgia. 

Com ~lação à estrutura de funcionamento da comercializa~ 
ção da produção. o cobre é uma commodity. que deve ser operada 
no mercado de commodities como qualquer outra cornmodity. 
como alumínio, como o próprio cobre que é produzido no Brasil 
tanto no mercado interno quanto no externo. 

Com relação ao ouro e à prata, o nonnal é esse termo ser 
feito em empresas bastante especíalizadas. No Brasil temos algu~ 
mas empresas e no exterior também, ou seja, todo aquele material 
que é recolhido ao longo da eletrólise do cobre é enviado a essas 
empresas especializadas e é rennado, tomando-se ativo fInanceiro 
da empresa. como hoje opera a própria Vale do Rio Doce, a pró­
pria Mineração Morro Velho; ouro e prata são ativos. 

O ingresso da Anglo American nesse processo trouxe uma 
contribuição razoavelmente grande. Houve, inclusive, a modifica~ 
ção da metalurgia que antes era um processo e depois de um ano 
de estudos percebemos que essa rota em inadequada ao minério da 
Salobo, com isso tivemos que mudar a nossa rota de processo. 
Houve uma grande variação técnica nessa rota metalúrgica. 

Com relação às perguntas de ordem social, formuladas por 
V. Ex·, diria que todas elas fàzem parte do estudo de impacto atn~ 
biental que a Salobo está preparando. Ainda não temos completa~ 
do esse estudo e com certeza assim que tivermos completado dare~ 
mos entrada nos 6rgão competentes, e esse estudo sleve abranger 
toda essa situação dos impactos de um projeto dessa magnitude 
numa região como as peculiaridade de Marabá. Paraopebas. no sul 
do Pará. Todas essas questões estarão respondidas por ocasião da 
complementação do nosso estudo de impacto ambiental. Volto a 
repetir, ainda não se encontra em condições de se! divulgado, até 
por que ele ilão termin~., 

Com re~ação à sitpação. a última pergunta é bem incisiva no 
sentido de alguma~ perguntas do pessoal de Paraopebas. Sempre 
aflI1Dei que, a decisão sobre a implantação da metalurgia seria téc~ 
oica. Fico surpreso ao ter ouvido a afIrmação de que as coi,;as es~ 
tão mudando. Elas não mudaram. Eu, enquanto técnico. bem como 
a equipe que ~1{alba. comigo. não esperamos outra coisa senão 
que a defmição ~ l~aliza~o ~ metalurgia seja uma assunto téc­
nico. Na realidade, a nossa posição ,não mudou. Recebi até com 
surpresa essa' aftl1I1ativa de que as 'coisas estão mudando. Real~ 
mente não 'mudaram. ' , , 

Proc~i ~~de~s~ a<lu1, Senador, todas as perguntas feitas 
e vou responder todas as outras formuladas por V. Ex· ao Senador 
Presidente da Comissão, que deverá enviar as resJX>stas a V. Ex· 
nO mome,nto oportu!l0' 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Jader BarbaIbo. 

O SR. JADER BARBALHO - Uma das minhas indagaçõ­
es, Dr. Marconi, é com relação ao prazo que V. Ex" imagina ser 
necessário para a conc1usão das negociações com a Morro Velho. 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Dr. Francisco Schettíno. 

O SR. FRANCISCO SCHETTfNO - O Projeto Salobo está 
na fase-final e está. indo muito bem. A única coisa que está faltan~ 
do é avaliação do patrimônio mineral da Vale que será transferido 
para essa nova empresa. Então, é uma negociação, a Vale, é claro, 
quer dar o valor máximo a esse patrimônio, e o outro sócio quer 
dar o valor mínimo. Isso é prático, qualquer negociação tem isso. 
É o último detalhe. A hora que chegarmos a um acordo - e temos 
mais 60 dias para isso, pois o patrimônio é muito grande -, o pro--
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jeto estará lodo pronto para deslanchar. Aí. Senador, vamos anun~ 
dar a localização. 

O SR. JADER BARBALHO - No caso. a localização já 
está defmida? 

O SR. FRANCISCO SCHETI1NO - Não; não está. Está 
quase. Faltam alguns detalbezinhos. 

O SR. JADER BARBALHO - Faltam dois pontos. 

O SR. FRANCISCO SCHETI1NO - Sim; mas esses são 
secundários. O mais importante agora é o que está faltando falar: 
esse projeto partiu e vai dar certo1 é a transferência do' patrinlÔnio 
mineral da Vale do Rio Doce. é O nosso grande ativo. esse é um 
projeto que vai pesar pouco no caixa da Vale. estamos entrando 
com esse ativo mineral descoberto pela Docegeo. O BNDES parti­
cipa, ele terá que ser ouvido, pois tem 30% dessa reserva. Espero 
que o BNDES faça um bom negócio coma gente. Esse é um outro 
complicador: o BNDES tem que estar de acordo também. 

Isso estando pror.to, Senador. para nós não ex.iste mais pro­
blema com relação a sócios. A localização para nós é um proble­
ma secundário. agora. é claro, que vai ser ouvido o Governador do 
Estado, vamos dar todo conhecimento do porquê da nossa decisão 
técnica, porque ele é UIlla autoridade do Estado, tem que conhecer 
tudo tazubém. A idéia, resumindo, o projeto agora tem mais 60 
dias para transferir o patrimônio mineral da Vale do Rio Doce para 
essa nova empresa. Para nós está tudo dermido. Se chegarmos a 
bom acordo, pode ser que não se chegue a um acomo, aí, infeliz­
mente, vamos achar ootro sócio. O projeto já leve a Bibiton(?), 
HoUambrn. Camargo Corrêa, a RlZ, dando garantia, foram cha­
mados para sócios, era um projeto "patinho feio". O concentrndo 
tinha um demérito, p.1ra vender esse concentrado DO mercado in­
ternacional ele tinha um demérito. As atuais metalurgias tinham de 
adaptar para usar esse concentrado. Daí surgiu a idéia de fazer me­
talurgia também no Brasil, e agora está defmido que é no Pará. Já 
não cabe levar para o Maranhão como foi antigamente. porque 
metade do concentrado é importado. Hoje a mina cresceu tanto, 
mas está ainda em fase de mais avaliações, ela tem nruito mais re~ 
servas do que aquilo ali. Hoje, a mina tem capacidade para abaste­
cer um módulo econômico de metalurgia. Vamos fazer na re'gião 
do sul do Pará a metalurgia, a única coisa que está. faltando agora é 
o valor dos ativos minerais a ser transferido para essa empresa. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, Dão quero 
absolutunente tomar o tempo de nenhuma autoridade deste País e 
muito menos perder o meu tempo. Requeiro, nesta oportunidade, 
que a Vale do Rio Doce, no caso, envie todos os estudos relativos 
a esse projeto para esta Comissão, porque confesso que :... apesar 
de todo o apreço que tenho pelo Or. Schettino. e a frente da Vale 
tem realizado grandes trabalhos em favor do nosso Estado, e quan­
do fui governador mantivemos o melhor relacionamento possível 
com a Vale, particularmente na minha última gestão - saio desta 
reunião, em relação a este assunto, quase que como entrei, quase 
como entrei saio dessa reunião. 

Preciso conheCer. O Or. Schettino disse que o governador 
vai ser consultado, o Dr .. Marrom disse que a decisão era técnica. 
Então, confesso que saio daqui com grande difIculdade e com 
aquele sentimento de perda de tempo que. um homem que atinge 
os 50 anos de idade começa a ficar preocupado, esse é o meu caso 
particularmente na data de hoje. 

Gostaria que a Vale nos remetesse todos os estudos realiza­
dos a respeito desse assunto, para que tivéssemos efetivamente co­
nhecimento e, posteriorntente. a Vale pudesse anunciar a sua decisão, 
levando em consideração seguramente as questões técnicas, econômi­
cas, ambientais, sociais e outras que penneiam esse projeto. 

Gostaria que o Sr. Vigilante não deixasse acontecer até hoje 
o que aoonteceu até hoje no caso da PETROBRÁS em relação à 
refInaria. 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Dr. Schettino, 
essa é a sugestão do Senador Jader Barbalho e nós aproveitaría­
mos para pedir a V. Ex· que nos mandasse todos os estudos. Antes 
de V. S· anunciar a localização efetiva dessa planta de metalurgia 
gostaríamos, já, antecipadamente. e coloco em votação junto aos 
Senhores Senadores, de convocar novamente o Or. Scbettino e o 
Or. Marroni para que viessem a esta Comissão quando estivesse 
defInido já esses dois pontos com relação ao preço da transferên­
cia dessa particípa.çã.o para a Morro Velho, o valor das jazidas, 
como também a localização da planta, Só após, V. S· anunciaria 
realmente isso. Tão logo V. S· tenha esses estudos, nós, nesta Co­
missão, passaremos a todos os membros e mi\fcaremos uma nova 
vinda de V. S-S a esta Comissão. 

Com a palavra. o Dr. Edmar Bacba. 
O SR. EDMAR BACHA - O Senador Jader Barbalho fez 

três perguntas, a primeira sobre a modelagem de venda. A modela­
gem de venda é objeto a ser analisado pela consu1tora que vai ser 
conlratada a partir da decisão de incluir, por licitação, decisão do 
Conselho de Ministros de incluir a Vale do Rio Doce no progra­
ma. Essa. decisão possivelmente deve ser tom.a.da ainda esta sema­
na .. Perdão, foi impróprio, o Conselho de MinistlUS recomenda, 
atrnvés de uma EM mlnisterial. ao Presidente da República a in­
clusão da Vale do Rio Doce. é isso que vai ser defmido ainda esta 
semana, essa recomendação ao Presidente da República. 

Obviamente, são dois objetivos que temos que conciliar um 
é a maximização cio valor de venda da Companhia, é JXlI'I1ue, 
como salientou. um dos aspectos da venda da Vale do Rio é a re­
dução do enwvidanwnto do setor público; e segundo a maxímiza.­
ção da particípação da sociedade, em um contexto de maior demo­
cratização do capital. 

Quero salientar que a Vale do Rio Doce - é o caso típico­
é onde se cumprem todos os objetivos do programa. não somente 
o primeiro, Senador. se me permite, o primeiro é a redefmição do 
papel do Estado, incluindo ch.ias caxacterísticas. Onde antes havia 
uma regulação restritiva do mercado, agora vamos ter uma regula­
ção ampliadora do mercado. Ou seja, no que diz respeito ao De­
partamento Nacional de Produção Mineral, poderá haver uma so­
lução muito mais eficaz na fiscalização do cumprimento do Códí­
go Mineral do que eventualmente tenha ocorrido até agora. 

Com os recursos poupados pela Vale do Rio Doce. e com a 
economia de juros daí derivada. será possível ao Governo investir 
ma~s nas áreas sociais, inclusive mais çlo que se tem investido até 
o momento. 

A redução do endividamento público é considerada. Temos 
que considerar a questão de endividamento público como um 
todo. A Vale do Rio Doce é só parte. O Congresso agora está vo­
tando para ampliar o âmbito de atuação do Programa de Privatiza~ 
ção, ~ja. no que concerne à redefiníção do conceito de empresa 
nacional. o que obviamente valorizará as ações das empresas a se­
rem toncedidas ou privatizadas no setor mineiro e de exploração 
hidrelétrica, seja. quando consideramos o conjunto de empresas 
potencia.J.rnente privat.izã.veis, poís lemos um valor que é, pelo me­
nos, da ordem da. magnitude da dívida interna. 

Então. Senador, no limite. - estou raciocinando hipotetica­
mente - qualquer que: fosse a taxa de juros, se houvesse uma pri­
vatização maciça. a dívida interna desapareceria Portanto. ela dei­
xaria de impingir sobre o custo orçamentário. O que estamos fa­
lando é que. dada a taxa de juros, quanto menor dívida houver - e 
para que haja mais !'edução de dívida. é preciso que haja mais pri-
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vatização -, menor é a incidência dos juros no Orçamento da Re~ 
pública. É uma questão bastante clara. 

Então. o que temos que considerar nesse processo. nessa 
nova fase do programa, é visualizar todo um. conjunto de ações 
que permitissem. de fato. que toda essa onerosíssima dívida de 
curto prazo desaparecesse do Orçamento da República. E assim. 
uma vez saneada a administração financeira do Governo, pudésse­
mos contemplar o lançamento de títulos de dívida de longo praw. 
como acontece em tantos outros países com moeda estável, com 
taxas de juros normais, de 6% até 12% ao ano. É esse o horizonte 
que se nos abre. Temos que entender essa questão, não como caso 
especifico na conjuntura atual. mas como um processo que leva a 
um novo modelo, inclusive de ação do Estado livre dessa onero­
síssima dívida de curto praw. para a qual é essencial a privatim­
ção de um conjunto muito amplo, inclusive para pennitir que essas 
ações estatais se tomem mais efetivas. 

Creio também. que é a questão do estado empresário. Ainda 
que a Vale do Rio Doce seja. possivelmente, a mais efícíente das 
empresas estatais, não há nenhuma dúvida de que com o conjunto 
de restrições, com as quais ela opera, por ser empresa estatal, e 
que vão ser abolidas - não são todas as questões de licitação. en~ 
fun, o Or. $cbettino depois poderá até fornecer uma lista enonne 
de acompanhamento do TeU, de todo esse tipo de relativo enges~ 
sarnento em que a empresa ora opera, como a llmitação ao seu en­
dividamento -tem que ser aprovado pela SEST. etc. -, quer dizer, 
o abandono de todo eSSe conjunto de restrições, sem dúvida ne~ 
Murna. permitirá uma en01me ampliação da base empresarial da 
Vale do Rio Doce e a SUa expansão de forma muito mais acentua~ 
da do que ela tem conseguido expandir. dadas as restrições sob as 
quais ela tem operado. . 

No mesmo sentido. também a questão da democratização 
do capital. Queria enfatizar esse tema com muita veemência, por~ 
que aqui temos uma. empresa pública, e a mais nítida daS empresas 
públicas do mercado a.cionário, mas temos uma oportUnidade his­
tórica única de, aqui no caso da Vale, de fato, criar uma grande 
empresa da qual sejam sócios um número significativo - cente~, 
dezenas, milhares e, talvez, milhões, eu diria - de brasileiros <we 
poderão acionar. através dessa campanha de venda que pretende­
mos encetar, e tomar-se proprietário da Vale do Rio DOce. Quere­
mos que não somente aqueles' que tenham (:ontas bancárias. mas 
até quem não as tem. ruas tenha acesso a uma agência dos Cor­
reios, possa' ir 'à agência do Correio e acertar a possibilidade de 
comprar a Vale. O Dr. Schettino já disse que ele nà(:fvenderia as 
ações da Vale. Na verdade, todos temos que querer comprar ações 
da Vale, porque quanto mais cada um de nós tenhamos ações' da 
Vale - o que não é nem meu caso, nem o do Dr. Schettino - • 
quanto mais seja o volume de pessoas que queiram comprar ações 
da Vale, maior será o va10r dessa venda, portanto, alcançando esse 
objetivo fundamental que temos. que é o de maximizai o seu valor 
de venda, num contexto de ampla democratização do capital para, 
na verdade, dar início a uma capitalização de massa neste País. 

Essa questão da modelagem de venda· não está decidida a~~ 
da. Ela será decidida em função desses princípios de maximização 
do valor de venda e da participação da sociedade nó processo 'de 
venda da Vale do Rio Doce, ... ! . 

Certamente, <t avaliação dos alvarás,. a questão dos direitos 
minerais <;crá ol)jcto de exame detido por. parte dos avaliadores. 
NqTTJlalmcnlc, uma. empresa pode ser avaliada por três critérios, o 
patrimr)nial, o do preço de mercado e o do valor econômico pelo 
valor do Ouxo de caixa descontado, 

No caso especifico da Vale do Rio Doce, a avaliação dos 
dircitor.; minerais deverá ser objeto de detido exame - jã há técni­
cas para isso. Pretendemos, no edital de convocação das empresas 

que vão concorrer, incluir que elas. especificatnente, devem apre~ 
sentar uma caracterização da sua capacidade técnica em avaliação 
de recursos minerais. e esse será o ingrediente fundamental do edi~ 
tal de licitação da empresa que vai fazer a avaliação da Vale. ou 
seja, a melhor capacitação que houver a nível internacional. a nível 
mundial em avaliação de direitos minerais para esse prop6~ito. já 
que esse é um dos grandes temas que a venda da Vale evoca. 

Quanto aos juros. Senador, é claro que temos um problema, 
que é a politica de juros. mas eu gostaria de separá-Ia. Dada a poli­
tica de juros, temos que quanto mais privatizannos menor será o 
volume de juros. É fundamental uma JX>1ítica de juros que possa 
ultrapassar a fase atual, em que se centraliza, para o programa de 
estabilização, ° objetivo fundamental de revertermos novamente 
esse pequeno aumento da inflação. 

Precisamos entender isso, porque nos programas de estabili­
zação anteriores, quando a inflação subia. todos diziam: "Lã se foi 
o programa ". Ouvimos issO em setembro e ootubro do ano passa­
do, quando a inflação, depois de baixar até agosto e setembro, co-­
meçou a subir em outubro e um pouco em novembro. Então, tive­
mos de rea.fumar os mecanismo de controle. para assegurar a re­
versão da torre inflacionária, o que, de fato. conseguimos nos me­
ses de dezembro, janeiro, fevereiro e março. 

Em abril e maio ela·subiu um pouco. Nós, de novo, já ante­
cipando essa subida temporária, em março reafmnannos o meca­

- niS1l10 de controle monetário, mas, como V. Ex's sabem, estamos 
restritos na possibilidade de um oonstrangímento fiscal maior. por­
·que estamos na expectativa da votação. pelo Congresso, das refor­
mas econômicas: para depois entrarmos no conjunto de refolDlas 
fiscais mais amplas. que permitirão o equilíbrio de longo prazo das 
contas públicas. EntAo, o instrumento monetário foi apertado no-
vamente. para assegurar à reversão. ' 

É claro que administrar - e especíalmente governar - é uma 
escolha entre alternativas não muito agradáveis. Tínhamos, nesse 
caso, que utilizar o' mecanismo do controle monetário bastante 
apertado ,para assegurar a reversão da inflação. lã estamos obser­
vando isso\ ' , 

, Contrariamente ao que se dizia no mês passado, parafza­
seando o' Ministro SimoDSen eu diria que "no Brasil, somos muito 
cidotimicos". Quando o Plano -Real deu certo, nos primeiros me­
ses, todo·mundo, falava: "Agora a inflação é ~ro e podemos nos 
<?cupM de outra coisa". Todavia, quando, no mês passado, a infla­
ção teve um novo repique, de repente parecia que o Plano Real ti­
nha ido a piqUe· e q~e ~eria~s que fazer um Real II ou um Real 
lU e entrarmos em um novo regime de politicas de surpresa, de 
controle de preços, de congelamento ~ dívida pú.bli~. 

, Nãô é ilâda· disso. Estamos aqui, optamos, como sempre fi­
zemos, poís esse foi o mandato que obtivemos, por uma política 
tota!n?eqte ~anun<:i3.da, e totalmente, re~'alidada pelo Congresso 
Nacional nas nova~ aç~s., ~ão é <i;e.lDaneira D:enh~a agradável 
·apertar o·torniquete monetário. Sabemos, inclusive, que há efeitos 
colateráiS muito sérios; mas.,· no ÍIlomento~ impõe-se o objetivo 
central pelo qual foi eleita essa admillistração, 'ou seja, manter a 
estabilidade dos preços. . . . 

'E é 'Dessa perspectiva, de mruiter a estabilidade dos péeços 
em uina economia que continua crescendo saudavelmente, que 
adotamos esse aperto temporário dos juros. Temos de distinguir 
medidas de ordem conjuntural, como o aperto temporário dos ju~ 
ras. de medidas de ordem estrutural. como a redução substancial 
do volume da divida pública através da privatização. 

NeMe sentido, tenho. nobre Senador, de dizer que temos 
que analisar essa questão em separado. Podemos discutir por mui­
to tempo a necessidade da política de juros, roas temos que ver que 
estamos discutindo em particular UIDa questão estrutural. pela 
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questão aritmética básica. Porque o volume de recursos a serem 
privatizados pelo Governo. desde que passem as emendas consti­
tucionais. é suficiente para reduzinnos OS juros a zero. pois a dívi­
da será zero qualquer que seja a taxa de juros. 

Muito obrigado. 
O SR. JADER BARBALHO - Gostaria de ter oportunida­

de, assim como o Senador José Eduardo Dutra teve, de obter es­
clarecimentos. que são profundamente voliosos. do Or. Edtnar Ba­
cha, de saber se S. S· imagina, neste raciocínio, que efetuando-se 
as privatízaçóes no País, materializando-se as privatizações, elimi­
naríamos a dívida do setor público e, via de conseqüência, 8. queda. 
dos juros. 

Foi isso que consegui absorver da eXjXJsição que V. S·, Or. 
Bacha, acaba de fazer. Mas esta seria. no meu entendimento, uma 
solução ideal segundo o ponto de vista que V. S' acaba de esboçar. 
conseguirmos eliminar de uma vez. materiali11UDlos de uma vez a 
política de privatizações. V. S· sabe que isso vai ser dificil ou qua­
se que impossível, nem que seja possível o Governo, num lance 
único, numa temporada única, conseguir zerar. 

A minha preocupação, como leigo, uma vez que não sou es­
pecialista na área, é exa.tamente se, aos poucos. o Governo vai rea­
lizar a privatização, e com a velocidade que os juros crescem ao 
longo do tempo, não acabará ocorrendo O que ocorreu com o Mé­
xico. Vamos perder o patrimônio público com as privatizações e 
não conseguiremos eliminar o déflCit, porque o rnciocútio de V. S· 
é o r8ciocínio ideal. 

Temos tanto de dívida pública, temos tanto de palrimônio 
para privatizar, vamos zerar. Isso seria o ideal. Pergunto se com a 
sua experiência e com os estudos que realizou V. S· não entende 
que há uro risco de, ao fmal, vendermos o patrimônio público e 
não conseguirmos acompanhar a política de juros, que tem sido 
muito complicada. 

O Senado tem se preocupado muito com isso. Na semana 
passada. o Ministro do Planejamento esteve nesta Casa e vários 
Senadores abordaram este assunto. Há um aperto monetário por 
um lado. hã uma polftica de câmbio por outro. par.> tentar evitar o 
déficit da balança comercial Mas se companumos os ganhos da 
balaJlça comercial com os prejuízos causados pela polltica de ju­
ros, que aumenta a dívida pública no Brasil. rodo isso nos preocupa. 

Fica muito difieil analisannos de fonna estanque essas 
questões. Pa.rece-me que elas se entrelaçam de tal maneir.i que 
quando o Governo tentll tapar de um lado. há um vazamento do 
outro. E ainda há um déficit público claro, inclusive no Orçamento 
deste ano. 

O meu desejo. Dr. Bacha. é o de obter da experiência. dos 
estudos que V. S· evidentemente faz e tem obrigação de fazer e 
daquilo de que V. S· tem. conhecimento, informações sobre se não 
corremos o risco de abrir mão de uma empresa que é um modelo 
neste País e cuja alienação, no meu entendimento, tem um objetivo 
bàsi~o, o de contribuir para a redução do déficit público, e não 
conseguitmos o nosso objetivo. 

V. S· teceu outras considerações, mas, para mim. O que fica 
é qu~ alienar a Vale do Rio Doce é contribuir para reduzir o déficit 
público. E se isso não for feito de forma ideal, como V S· imagina, 
será que a velocidade do crescimento da dívjda não nos levará a 
Vale e continuaremos com a dívida pública? 

Estas são preocupações que gostaria que V. S· releva.sse, 
mas são as preocupações dos leigos, da sociedade brasileira, e, 
evidentemente, nós, representantes da sociedade, somos obriga­
dos, ero uma oportunidade corno esta, a levá-las à autoridade res­
ponsável. Não corremos esse risco? V. S· entende, com a expe­
riência de todos os planos que tivemos. que não estamos correndo 

esse risco? V. S· diria, como homem público, como brasileiro. que 
neste ca.mínbo não há. risco? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Or. Edmar Bocha. . 

O SR. EDMAR BACHA - Nobre Senador. nenhum cami­
nho é sem riscos. Vivemos em um mundo inccrtoe o V. Ex· há de 
cOllvir que o fato de termos conseguido o que já conseguimos com 
o Plano Real é extraordinário, em face dos riscos que nos propuse­
mos COIrer com ele. 

V. Ex· provavelmente se recorda de que t.a.nt.o a esquerda 
quanto a direita sustentavam que a única maneira de estabilizar a 
economia era voltar a fazer o que o Governo Collor fez, ou seja, 
USUIpar a poopança do setor privado, que está consubstanciada nos 
titulos que são carregados no dia-a-dia, nos titulos públicos carre­
gados día-a-dia no mercado. E carregados por cada um de n6s. Os 
intermediários ímanceÍros apenas intermedeiam a compra dos títu­
los com o fomecimentos dos fundos, de .que somos proprietários. 

Sustentava-se que a única manei:r3. de resolver os p!oblemas 
da chamada ciranda ftnanceira era haver uma usurpação d8. dívida 
pública interna, algo que foi feito no Governo Collor e que tão de­
fendido por Congressistas tanto da esquerda quanto da direita. 

O Plano Real optou por um custo extremamente arriscado, 
Senador. que é fazer a estabilização deixando a dívida pública in­
tocada. Foi um risco que decidimos correr para aumentar a credi­
bilidade do programa. porque acreditávamos que a única maneira 
de fazer a estabilização da economia seria através de um programa 
totalmente preanunciado, sem choques, sem surpresas, sem confis­
co e anteriormente aprovado pelo Congresso. Acredito que isso 
explica o sucesso extraordinário que o Plano teve. Não tocamos 
nas relações contratuais da sociedade. Respeitamos integralmente 
todos os contratos preexistentes, apesar de lerem sido desenhados 
e escritos para uma situação hiperinflacionária. 

Corremos um risco enornle de manter esses contratos intac- <. 

tos, manter intacto o respeito ã propriedade. para fazer a estabiliza­
ção, JXJrque havia um aspecto que entendíamos mais importante, a 
credibilidade. J.>am tanto, resolvemos respeitar tudo: "tudo o que 
fIZennos vamos preanunciar e tudo o que preanunciarmos vamos 
fazer". Acho que isso explica o sucesso do Plano Real até agora. 

Este Governo foi eleito, Senador, para manter o Plano Real. 
Não há dúvida alguma. As umas assim o disseram: "estamos ele­
gendo este Governo, estamos elegendo este Congresso, com a 
maioria governista que ele tem. para manter o Plano Real; eSse é o 
nosso objetivo fundamental". 

Os juros são elevados. São, conjunturalmente, muito eleva­
dos, mas a administração fiscal do Governo está sendo feita de 
forma tal que não implique que o custo dos juros leve a maior dé­
ficit Ainda que o déficit exista no orçamento, estamos fazendo 
uma administração ~o orçamento póblico de tal forma que não 
haja déficit público. E claro que isso implica adiamento, posterga~ 
ção de algumas prioridades que o Governo tem. Esse é o custo. 
Como não temos ainda uma situação fiscal confortável e como o 
que importa é O primado do controle da inflação e como o conlrole 
da inflação estava sendo ameaçado pelo aquecimento da econo­
mia, estamos adotando u,ma política monetãria extremamente con~ 
junturaImente apertada. E o custo. 

Se Y. Ex' me perguntar se vamos seguir o mesmo caminho 
do México, respondo que o México não teve o problema de dívida 
pública que tivemos. O México não tinha problema de déficit pú~ 
Mico. O México teve um enorme crescimento do endividamento 
privado. Este é o risco que corremos: endividamento de empresas 
e de consumidores. Com a estabilização, todo o déficit na balança 
de comércio exterior do México é explicado não por um déficit 
público que fosse a sua contrapartida, mas sím por um défiót do 
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setor privado. Foi. realmente. um aumento de investimento, espe­
cialtnente um grande aumento do consumo no México. que impli­
cou o problema que o México enfrentou de dívida externa Esta­
mos aqui querendo fazer economia - essa política atual de desa­
quecimento - para manter as nossas contas externas em equilíbrio, 
para eviW o problema mexicano exatamente. Aprendemos com 
aquela lição de que não há recurso ilimitado aos capitais interna­
cionais. Eles são como lebre: tão rápido vêm quanto vão embora; 
são os últimos a chegar e os primeiros a sair. 

Estamos, portanto, atuando num regime, nobre Senador, de 
enot.mes riscos, e esta.IIlOS fazendo o que é possível IDlma situação 
extremamente dificil. Por que estamos fazendo isso? Porque o 
mandato que recebemos ê para estabilizar a economia e fazer a re­
forma do Estado. 

Nesse sentido, diria a V. Ex- que não estamos correndo 
mais o risco do México. 

O SR, PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
a Senador Jefferson Peres. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DumA - Sr. Presidente, peço a 
palavm pela ordem. 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Pela ordem, tem 
a palavra o nobre Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DtrrRA - Gostarill de fazer um 
registro. Considerei profundamente proveitoso para o debate dessa 
questão nesta Comissão - para usar uma palavra da moda - a fle­
xibilizaçAo do tempo do Senador Jader Barbalbo. Pelas minhas 
contas, o seu debate levou cerca 00"35 minutos. Lamento que o 
mesmo tratamento não tenha sido dado a minha pergunta. Não te­
nho mania de perseguição. mas acredito que. talvez. pelo fato de o 
Senador Lauro Campos estar ausente, eu tenha vindo substituí-lo 
no rigor com que o nosso Presidente trata alguns parlamentares. 

Hoje pretendo fa2.er um pronunciamento sobre a Compa­
nhia Vale do Rio Doce. como primeiro inscrito ap6s a Ordem do 
Dia. Gostaria de aproveitar a oportunidade para convidar a todos 
para que possamos fazer, no pleDãrio do Senado, esse debate que con­
sidero profundamente importante. Muito obrigado, Sr. Presideute. 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem toda 
rmo. No fmal das perguntas, como tinha prometido. V. Ex' terá 
mais que o dobro do tempo do Senador Jader Barbalho. Em vez de 
25 minutos para completar, V. Ex' terá 50 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DumA - O problema é que. no 
rmal. já há outros compromissos agendados. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem a 

palavra pela ordem. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, a vantagem é 

que o Senador aproveita a oportunidade para fazer esse convite 
público, coisa que não tenho o privilégio de fazer. Então, fica 
compensado com o cornercial antecipado do grande pronuncia­
mento que fará hoje à tarde sobre a Companhia Vale do Rio Doce. 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Jefferson Peres. 

O SR. JEFFERSON PERES - Gostarill de formular uma 
pergunta ao Dr. Francisco Scbettino e outra ao Dr. Edmar Bacha. 

A primeira farei ao Or. Schettino. 
Peço a permissão do Senador José Eduardo Dutra, para re­

fornwIar a pergunta que S. Ex· lhe fez. 
Imagine que V. Ex' é proprietário de ações ordinárias da 

Vale do Rio Doce - isso é um blue ship, muito valioso no merca­
do - mas, :;e ao mesmo tempo, V. Ex" estivesse altamente endivi­
dado e se a receita de dividendos, proporcionada por essas ações, 
fosse muite inferior aos juros que V. Ex· estivesse pagando por 
eSSa divida~ "e o r~so dessa dívida fosse de tal monta que V. Ex· 

estivesse com dificuldade de prover a educação dos seus ftlhos e a 
saúde dos seus familiares, pelgU1lIo se V. Ex' venderia essas ações? 

A segunda pergunta é dirigida ao Or. &!mar Bocba. Dois 
fatores contribuem pam a elevadlssima taxa de juros: um estrutu­
ral, que é a rolagem da dívida de curtíssizno prazo do Governo Fe­
deral, e um outro conjunbJral. que. como instrumento de política 
econômica, o Governo manipula a taxa de juros para desestimular 
consumo, estimular a poupança e atrair capitais externos. Pergun­
to-lhe: na sua avaliação. qual seria aproximadamente o peso de um 
fator e de outro $obre a taxa de juros do País boje? 

O SR. PRESlDENfE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Dr. Francisco Schettíno. 

O SR. FRANCISCO SCHETTINO - Senador, não gosto de 
raciocínar por hiPÓ!eses: se precisasse tirar meu fllho da escola, se 
eu ficasse doente. E complicada uma resposta desse tipo. S6 COn­
fumo. V. Ex' que não disponho de ações da Companhia Vale do 
Rio Doce e que não gosto de aplicar em bolsas. 

O SR. JEfFERSON PERES - Então, pensemos em uma 
companhia X. 

O SR. FRANCISCO SCHETI'INO - Acredito na Vale; te­
nho 33 anos de Vale; recém-formado. entrei para a Vale. Portanto. 
penso que se trata de uma grande empresa. Aplicar na Vale é um 
bom negócio. AgOIll, é uma empresa de poucos dividendos. Real­
mente, fazendo-se as contas, vê-se que os dividendos que a Vale 
traz aos seus acionístas são baixos. Mas a grande política da Vale 
- se o acionista" deixa a Vale proceder assim - é ~investir os lu­
cros para aumentar o patrimônio do seu acionista. Então, o patri­
mônio do Governo, dentro da Vale. tem crescido muito. Entendo 
que se trata de um investimento a longo prazo. Estou apenas dan­
do o meu palpite, pois não sou especialista, Daqui a pouco alguém 
começa a comprar ações da Vale e faz um mau negócio. Então. 
ações da Vale. como investimento a longo prazo. é um bom negó­
cio. Por isso, os Fundos de pensão gostam de ação da Vale. inclu­
sive no exterior. Estamos lançando a ADR-Nível 2, ações da Vale 
que serão negociáveis inclusive no exterior. Como se trata de um 
conglomerado de empresas, quando um determinado setor vai mal, 
outro vai bem - não temos todos os ovos em uma mesma cesta-, 
isso também faz com que a Vale seja uma ação negociada. mas, 
na minha opinião, tem que ser negociada a longo prazo. Realmen­
te, não posso dar uma explicação muito clara a V. Ex' porque não 
sou especialista nisso e não gosto de mexer com bolsa. 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Or. Edmar Bacha. 

O SR. EDMAR BACHA - Senador, essa pergunta é muito 
difícil. Estava pensando em como poderíamos respondê-la. Existe 
um titulo do Governo cuja taxa de juros não é afetada pela política 
monetária interna: são os tíbJlos da dívida externa, 05 IDUs. A 
taxa de juros que incide sobre os IDUs, externamente, depende 
apenas do chamado risco Brasil. O fator principal dele é o equilí­
brio das contas públicas e o conseqüeme equilíbrio das pressões 
inflacionárias no País. Não sei exatamente qual é essa taxa de ju~ 
ros - esse era o meu problema -, mas a última vez que tomei c0-

nhecimento desse valor a taxa de juros dos IDUs era da ordem de 
18% ao ano, mais a variação cambial, que seria o risco correspon­
dente internamente. Quer dizer. a diferença entre 18% ao ano mais 
o que V. Ex· julgar que vai ser a variação cambial, comparada 
com a taxa do overnigbt hoje em dia. que, mais uma vez, lamento 
não ter plenamente aqui retratada. representaria. talvez. o aperto 
monetário. Quer dizer, podemos dizer que metade-metade, talvez 
dois terços, sejam fatores estruturais e apenas um terço para tentar 
responder, Esse é o limite do que posso lhe responder. As questões 
seriam devidas a fatores conjunturais, 00 seja, por fatores que rep­
resentam I') aperto adicional, que tem a Ver não com o déficit públi~ 
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co, mas. na verdade, CODl a perspectiva do déficit privado, quer di­
zer, com o excesso de consumo que se manifestou pelo fato de que 
o Plano Real foi realmente a maior operação de distribuição de 
renda que esse País jamais viu. Transferiram-se 12 bilhões, que 
antes etam arrecadados como ittlJX>sto inflacionário pelo governo 
e pelos bancos, diretamente para. aqueles que não tinham proteção 
para o seu dinheiro. assalariados, que não tinham acesso a contas 
bancárias. e que viam o seu dinheiro ser torrado no dia-a-dia pela 
inflação_ Essa torrefação do dinheiro acabou. Mas com isso aca­
bou também uma fonte de recursos para o setor públioo, transfe­
rindo esses recursos par.a a classe mais pobre do País. Esse é o 
gnmde fator que e~plica por que cada um de n6s, especialmente 
com Unl8. pe:rspecuva social democrata, tanto nos empenhamos 
para que esse Plano fosse feito do modo com9 foi feito, ou seja. 
para assegurar que a estabilidade de preços fosse oonseguida, para 
que a redistrilx.Jição de renda pudesse ser iniciada neste País. 

O SR. PRESlDENIE (Gilberto Mirandal.- Concedo a pala­
vra ao Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, SÔ e Srs. Se­
nadores e Deputados, em primeiro lugar, gostaria de encaminhar 
UIOa série de questões sobre o Projeto Salobo. Mas, como o Sena~ 
dor Jader Barbalho já fez uma relação muito gnmde de algumas 
questões. não vou repetí-las, entretanto. voltarei ao Projeto Salobo. 

Quero me concentrar em um assunto iDlJX>rtante, sério e 
grave, no meu entender, no que diz respeito à privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Concordo que as zefonnas constitucionais que aí estão, no 
sentido de abrir a produção de petróleo e de mineral para o capital 
estrangeiro, seja UDl avanço. Não há dúvida de que temos que 
fazê-lo. Mas quando se trata de privatizar ou intervir em duas 
grandes empresas que têm papel estratégico na vida nacional como 
a Petrobrás e a Vale do Rio Doce, acredito que o comPortamento 
do Governo não pode ser globalizado, genera1i7ado e padrão. 

Vou me ater ã Vale do Rio do Doce. A Vale. como a Petro­
brás, nesse processo de aberturs. da econonria. numa privatização, 
tem que ter, realmente. uma visão e U111 critério diferenciádos. cau­
telas de selllJ'll'. 

O Presidente jã disse que a Petrobrás não será privatizada. 
A Vale realme.ot.e está em estudo. Isso preocupa-me. Preocupa-me 
abrir a economia e cDITer O perigo de entregar setores estrntégícos 
para. o exterior. Essa é a questão maior, não tenho dúvida nenhu­
ma, Jã que a estratégia é defullr o papel e o tamanho do Estado, 
vamos caminhar por aí. 

O Ministro Sena esteve aqui na semana passada - fui O res­
ponsável pela sua convocação -, e um dos s.rgumentos que S. Ex­
usou é que temos que priV8.tizar a Vale do Rio Doce, porque o pa­
pel é meramente de caixa. O problema da dívida interna deve ser 
resolvido, mas que não envolv8. nessa solução li Petrobrás, por 
exemplo, e a Vale do Rio Doce. Temos outras empresas, outros 
caminhos, outnts aIte.rnativas. Temos que pensar duas ve:res, em 
relação à Vale do Rio Doce, porque o enfoque meI1lmente de caixa 
não resolve. . 

Digo a V. Ex-S que 8. Vale do Rio Doce, se continuar como 
está, será a grande eIJlpresa mundial e que dentro de cinco ou dez 
anos poderemos estar com o déficit público muito maior. Quem 
me garante isso? Utopias não são válidas. Acho que temos de ter 
os pés no chão, sermos realistas e cautelosos. Vamos privatizar. 
Mas a estratégia é importante em relaçã.o à Vale. Ela tem sido con~ 
siderada, como a Petrobrás, uma empresa estratégica para o Brasil 
Por exemplo, na Amazônia. todas as grandes jazidas minerais, 
como Carnjás, na exploração de bauxita. ouro, etc., de escala pla­
netária. têm concessão da Vale do Rio Doce. Os lllaiores projetos 
da Amazônia são co.tn.!lDdados pela Vale do Rio Doce: o de oouxi-

" 
ta, o de alumínio e outros. Temos o Projeto Salobo, do Cobre, e o 
Projeto CauliDL Pergunto: privatizár a Vale do Rio Doce não é en­
tregar, de certa forma. o potencial da Amazônia para empresas 
IIlullÍn8cionais? Então, a Vale tem um papel destacado. Se não 
fosse a Vale do Rio Doce, o Projeto Carajás não sairia!? Por quê? 
A United Sleel era a proprietária do projeto, Muito bem. A Vale, 
empresa estatal, aceitava. a United SteeI somente na extração mi­
neral e no porto. Essa empresa não aceitava construir a ferrovia. 
Então, o que a Vale fez? Para viabilizar o projeto, comprou as açõ­
es da United Steel, porque ela podia fazer isso, e viabilizou um 
gnmde projeto com in,lpactos regionais fundamentais. 

A visão da United SIed é eminentemente de empresa pri­
vada, e a Vale não tem. historicamente. esse papel meramente de 
elllJ'll'sa privada, mas um papel de empresa estratégica de desen­
volvimento regional, coUto fez no Sul e hoje faz na Amazônia. En­
tão, os critérios não podem ser similares na privatização das em­
presas. Por melhor que se avalie, não vai passar de R$30 bilhões o 
capital e o patrimônio dessa empresa. Não é esse o critério. S6 na 
Amazônia. por exemplo, o patrimônio estÁ em torno de R$5 bilhõ­
es, e pode chegar a R$7bilhões. 

Privatizar a Vale com todas as cautelas contábeis não é ar­
riscar muito? Tenho a absoluta convicção de que a Vale não resol­
ve o problema da dívida brasileira. Vamos resolver como o ilustre 
Professor Bacha falou. As elllJ'll'sas que estão dando prejuízo na 
área da metalurgia e da siderurgia. e que foram privatizadas. estão 
dando rentabilidade, mas o caso da Vale é uma exceção. É uma 
eznpresa modelar no mundo, de alta rentabilidade. dê alta tecnolo­
gia, altamente avançada. e que comanda - só falando no setor mi­
neral - as grandes jazidas minemis do Brasil, particu1annente da 
Amazônia. 

Portanto, fico preocupado. Jã avaliamos o patrimônio mine­
ral da Vale, e as vendas das ações, como disse o Presidente Sche1.­
tino, são da Vale. E o subsolo brasileiro, como fica nisso? Preocu­
pa-me tudo isso. A visão do governo, no meu entender, é visão de 
curto prazo. Não podemos ter visão de curto prazo nesta terra: te­
mos que ter visão de médio prazo e de longo prazo em relação à 
Petrobrás e à Vale, e estrntégica. Estratégia tem um significado 
muito importante. Se não houvesse Vale. não baveria com nenhu­
ma empresa privada o Projeto Carajás, e nenhum projeto da Ama­
zônia que temos hoje. 

Qual é o papel da Vale historicamente? É estratégico. En­
tão. o conceito de visão estratégica tem que ser respeitado numa 
privatização. Pcxlemos até privatizar segmentos da Vale. quem 
sabe? Mas COU1 muito estudo e muita cautela.. porque, além da va­
riável econômica, há a variável que se chama estratégica, e isso 
não se mede facilmente por critérios uadicionais econômicos. 

Portanto, a minha preocupação maior nessa reunião é com o 
problema da privatização da Vale do Rio Doce. Se privatizarmos 
conto estão pensando, não sei como fiCa o Projeto Salobo. E ai 
volto para mostrar como o capital estrangeiro é altamente tenden­
cioso, muitas vezes. Li. no domingo, o jornal O Liberal, que é um 
dos maiores jornais do Norte e está entre os 15 maiores do Brasil. 
que dizia o seguinte: "Um único obstãculo ainda persíste para a 
decisão em relação à localização do Projeto Salobo, quer na visão 
do enclave - como dizem - do Carajás, quer no de Marabá, com 
uma ~~~o mais ampla". Por quê? POlt}Ue seriam os interesses da 
multinacional sul-africana Anglo American, sócia da Vale no pro­
jeto, que especulam essa alternativa. Notem bem que, segundo o 
jornal. ela exige que a metalurgia fosse instalada no enclave eco­
nômico rigorosamente controlado. E quem conhece a Vale sabe 
que ali há um controle, queiramos ou não, numa visão restrita ao 
encIave econômico. O Carajás é um enclave econômico, mas ele 
tem parte, pelo papel que a Vale realmente representa, com a sua 
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ferrovia. com o seu fundo, com o seu apoio ao municlpio, muda; 
mas, se a Vale fosse privatizada, coitada de Marabã. coitada de Pa­
raopebas, coitado do Pará. Isso é que me preocupa. 

Então, ê inadmissível que a referida especulação tenha algu­
ma base de realidade. Não acredito que isso seja verdade. Saiu no 
jornal: ''Nós queremos investimento estrangeiro em nosso País", e 
o Congresso vai aprovar isso. Somos a favor. mas não podemos 
aceitar, em hipótese alguma. 8etmOS pisoteados nesse sentido, à 
guisa de segurança de investimento, como se o povo brasileiro. o 
povo da Amazônia fosse realtnente uma aldeia de índios selva­
gens, inconseqüentes e irresponsáveís. 

Portanto, esse é um'problema do Projeto Salobo. Estamos 
discutindo a localização, e uma das empresas consorciadas com a 
Vale está interferindo no processo. Isso é um processo politico? 
Econômico? O que é? Então, pergunto concretamente: existe essa 
versão, Sr. Presidente Schettino. quanto à interferência da empresa 
multinacional que se vai associar ao Salobo, de interferir na locali­
zação do Projeto? Segundo: Dt. Bacha, as minhas dúvidas quanto 
à privatização da Vale do Rio Doce são graves. Quem conhece o 
seu papel na Amazônia agora - só para dar exemplo - realmente 
fica atemorizado em vê-la privatizada de forma inopinada, urgen­
te, mesmo avaliando muito bem o seu patrimõni~ E tenho certeza 
absoluta, quase convicção, de que, dentro de 5 anos, a Vale conti­
nuará crescendo e desenvolvendo a Amazônia e o Brasil; mas não 
tenho absolutamente nenhuma certeza de que a divida externa bra­
sileira será resolvida com essa decisão, que pcxierá ser aniscada e 
inconseqüente. 

Eram essas as colocações que eu· tinha a fazer. 
O SR, PRESIDENffi (Gilberto Miranda) - Antes de passar 

a palavra ao Dt. Francisco Schettino e ao Dt. Edmar Bacha. voo 
transferir a Presidência da Mesa ao Presidente da Comissão de fn­
fta-Estrutura, Senador José Agripino Maia, porque se trata de uma 
sessão conjunta. 

Eu gostaria de parabenizar o Senador Jader Barbdlho, do 
Pará. e o Senador Coutinho Jorge; e tenho certeza de que, pelas 
conversas que tive com ootros Parlamentares da Amazônia, o pen­
samento dos meus dois Colegas do PMDB é o mesmo de grande 
parte da Bancada do PMDB e também da Bancada da Amazônia. 

Temos muitas empresas, muitas obras inacabadas, estradas 
que estão inealperáveis; temos usinas inacabadas que poderiam 
ter a prioridade do Governo para a privatização, Não acredito que 
tenhamos poupança intema para resolver o problema de subscre­
ver todas essas privatizações nessa pulverização. 

Também tenho certeza que será muito dificil, como disse V. 
Ex', o Governo, com rapidez, resolver o problema da divida inter­
na vendendo essas companhias. Creio que temos outros caminhos 
que devemos explorar e discutir, trazendo-os à Comissão de Ec0-
nomia e, depois, ao Plenário do Senado. 

Agradeço a presença dos expositores e passo a palavra ao 
Senador Josê Agripino Maia. 

O SR. PRESIDENffi (José Agripino Maia) - Antes de pas­
sar a palavra a V. S·, Dr. Francisco Schettino, e ao Dr. Edmar Ba­
cha, eu queria dar uma explicação, até aproveitando a presença do 
Senador Jader BarbaIho, que liijUi foi mencionado - eu me encon­
trava numa reunião do partido com presidentes e relatores da das 
PECs, que está em tnunitação na Câmara Federal Por isso, ausen­
tei~me. 

Entendo que há a necessidade de uma explicação sobre o 
relatório que a Comissão de Infm-Estrotura requereu ao Ministro 
das Minas e Energia e ao Presidente da Petrobrás sobre a implan­
tação da nova refmaria de pel<óleo no Nordeste. Esse relatório já 
foi entregue, ele é extenso e substantivo. apresentado em impres­
são gráfica de muito boa qualidade, o que nos levou - como rece-

hemos apenas um exemplar de cada um dos dois volumes - a 
mandar confeccionar cópias na grifica do Senado, com a qualida­
de gráfica compatível com a qualidade do trabalho. E ainda hoje, 
possivelmente, os Srs. Senadores titulares da Comissão de Infra­
Estrutura, suplentes, e outros Senadores que desejarem ter acesso 
àquelas informações receberão o produto da requisição da Comis­
são de Infra-Estrutura, prontamente atendida por S. Ex' o Ministro 
das Minas e Energia Raimundo Brito. 

Era essa a explicação que eu gostaria de dar aos membros 
da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Infra-Es­
trutura. 

Concedo a palavra ao Dt. Schettino, Presidente da Companhia 
Vale do Rio Doce, para a sua resposta ao Senador Coutinho Jotge. 

O SR. FRANCISCO SCHETJ1NO - Senador, o Projeto 
Salobo ê uma associação. A Vale tem 50% e Morro Velho tem 
50%. Então, é natural que numa associação 50')'. por 50% todos os 
assuntos sejam discutidos. Mas garanto e 1fmho absoluta certeza de 
que o outro sócio, Morro Velho, não tem preocupação e não tem 
nenhuma gerência politica no projeto. Nunca foram discutidos 
problemas políticos nacionais dentro do projeto. O que está sendo 
discutido - e eles têm direito - são, problemas econômicos, fman­
ceiros e técnicos do projeto. Mas garanto que a diretoria, nomeada 
pela Vale no Projeto Salobo, tem recomendação para que não acei­
te discussões políticas, e eles não têm insistido. Nunca houve in­
sistência em qualquer discussão política sobre o projeto. 

Era essa a resposta à pergunta que V. Ex· me havia feito. 
O SR. PRESIDENffi (José Agripino Maia) - Concedo a 

palavra ao Presidente Edmar Bacba para a sua resposta ao Senador 
Coutinho Jorge. 

O SR. EDMAR BACRA - Senador, mo posso visualizar o 
futuro; posso avaliar o passado. Creio que muitas das questões que 
V: Ex' apresenta em relação à Amazônia foram apresentadas no 
caso da Companhia Siderúrgica Nacional, no Estado do Rio de Ja­
neiro - todo o fator fundamental de desenvolvimento de Volta Re­
donda para ·0 Rio de Janeiro, como é que se ia perder todo aquele 
impulso e todas as obras sociais de todas as associações que Volta 
Redonda fazia. Em Minas Gerais também, em relação à Usiminas 
ou mesmo à Açominas. 

Essas dúvidas. Senador, foram levantadas. V. Ex' dirá: 
"Não, Rio de Janeiro e Minas Gerais já .. tão num estágio de de­
senvolvimento avançado e podem dispensar essa ação pioneira do 
Governo". 

Talvez seja u~ possibilidade, mas temos que fazer uma 
a(X>sta no futuro. O Or. Schettino tem-nos citado, em relação a es­
sas discussões, que têm aparecido inúmeras oportunídades de in­
vestimentos no Norte que a Vale do Rio Doce não pode realizar, 
seja porque está restrita pelo seu endividamento, seja porque está 
restrita pelo volume do seu investimento, seja porque os grupos 
privados impedem-na de fazer uma vertieal.ização maior de suas 
atividades, com pressões que exercem indevidamente sobre·o G0-
verno. Então, eu não contemplo.. seja pelo fato de experiênCia pas­
sada da Companhia Sidetúrgica Nacional e da Usíminas, mostrando' 
que, ao contrário do que se afttma, uma Vfil. feita a privatização.:_> 

Os senhores, por favor, façam uma visita à Usina de Volta 
Redonda e vetão que a comunidade mudoo de perspectiva; os flm­
cionários mudaram de perspectiva, eles entendem agora que, na 
verdade, uma empresa privatizada, livre das atruUTas governamen­
tais, mas sob o controle da própria sociÍ:dade, da pt6pria comuni­
dade as quais elas têm que responder, porque nelas estão inseridas. 
respondem muito mais às necessidades do desenvolvimento regio­
nal que respondiam às antigas sidenírgicas estatais. 

Não posso dizer sobre como será com a Vale, gamnto ape­
nas garantir que, no edital de licitação, um dos compromissos que 
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deverão ser assumidos pela eventual controladora da Vale será 
preseIVar toda a ação social da. Vale, quer dizer. não poderá haver 
alteração dos esta1l1tos que prevêem destinações de até 8% dos di­
videndos para ação social nas áreas em que atuam. 

Esses cuidados têm sido tomados e serão obsetvados rigo­
rosamente no caso da Vale, pela extraordinária importância que 
ela. tem e pelo fato de que a mesma ao epitomar uma mudança, va­
mos apostar que, de fato, o Governo concentrando os recursos nas 
prioridades sociais e deixando a iniciativa privada fazer o que 61a 
sabe, que é ter empresas econômicas. nessa interação teremos be­
nefícios não somente para. o País mas também para a Região Ama­
zônica muito maiores que se continuarmos nesse modelo equivo­
cado de ação empresarial direta do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala­
VIa o Senador Coutinho Jorge. na sua réplica. 

O SR. COUTINHO JORGE - Não quero entrar em debate. 
mas gostaria de lembrar o seguinte: defendemos exatamente o pa­
pel da Vale na Amazônia, sendo consorciada com capitais nacio­
nais e internacionais. É um caso típico da Alubrás? no Norte, que 
é um conluio de empresas japonesas NAU'!, que realmente mostra 
que aquele capital é bastante distribuído; há um comando da V aJe 
e uma participação do capital estrangeiro e nacional naquele gran­
de empreendimento, como também existe na produção da bauxita 
no baixo Amazonas . 

. Preocupa-me também o problelll& das jazidas minerais em 
escala apresentada na Amazônia, preocupa-me seriamente isso. 

Entendo os argumentos econômicos, lógicos do ilustre pr0-
fessor Edmar Bacha, mas insisto que as variáveis econômicas tra­
dicionais não serão suficientes para avaliar o papel estratégico da 
Vale no Brasil e, particularmente, na Amazônia. Acbo que essas 
variáveis são fundamentais serem analisadas. 

Podemos até pensar numa privatização a méclio e longo pra­
zo, podemos pensar talvez por etapas, mas, no momento, acho que 
seja precipitado se pensar numa privatiução da Vale do Rio Doce 
como solução. Como disse o Ministro Serra. uma solução eminen­
temente de caixa, e insistimos para que essa privatização •.. Tenho 
anotado aqui e repetirei exatamente como S. Ex· disse: "A Vale 
será privatizada no seu conjunto em troca de dinheiro vivo e não 
em moedas de privatização." Ele insiste que a solução da privati~ 
zação é meramente uma solução de caixa, com o que não posso 
concordar. . 

Em só isso. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala-

vra o.próximo orador inscrito, Senador Francelino Pereira. 
S. Ex· estA ausente. 
Passo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha. 
O SR. LEOMAR QUINT ANll..HA - Sr. Presidente, Sr. Ed­

mar Racha. Presidente do BNDES. Francisco Schettino, Presiden­
te da Vale e Marconi Vianna, da Salobo Metais, Srs. Senadores, 
gostaria de fazer uma pequena consideração, dentro do tempo :re­
gimental. a respeito da,", preocupações que nos assaltam relativa­
mente à privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

Apesar de comungarmos com o Governo e com vários dos 
ParlamentarclJ dec;ta Comissão e desta Casa, com o pensamento 
privativista, com a redução da participação do Governo, do Estado 
notadamente nas atividades econômicas e, principalmente, tendo.. 
em conta que há várias empresas sob o controle do Governo que 
não têm demon~trado eficiência nas suas ações e eficácia na con­
cepção dos seus objetivos, tudo isso leva-nos a crer que esse, efeti­
vamente, é um dos caminhos a ser tomado, o da privatização. 

No entanto, entendemos que esse não é o caso da Vale, pois 
pelo seu perfil, pelo seu hist6rioo tem demonstrado ser uma em-

presa enxuta, que não possui um capital rígido, exclusivamente es­
tatal, quase a metade do seu capital já é distribuído com a iniciati­
va privada, e seus objetivos estão sendo plenamente alcançados. 

Presidente Bacba. as indagações que teria, várias delas for­
muladas pelos autores do requerimento, dentre as quais destaco a 
preocupação que me fica com relação à conveniência maior de 
venda da Vale ser, efetivamente, para propiciar aJX>Ite de recursos 
e reduzir o déficit público. 

Em função de estar convencido de que as exposições e as 
respostas aOs questionamentos trazidos por V. S" a esta Comissão 
e a esta Casa certamente contribuirão para a formação de juízo so­
bre a necessidade e oportunidade de privatização dessa companhia. 

Resta-me fazer duas indagações, uma ao Presidente Scbetti­
no, já que a imprensa tem divulgado valores diferenciados e aqui, 
na pr6pria Comissão. oradores que me antecederam comentaram 
sobre cliversos valores da Vale. quer pelo seu patrimônio. quer pe­
las concessões, quer através das suas participações controladas e 
coligadas, gostaria de ouvir do Presidente da Vale do Rio Doce 
qual é o valor da Vale. 

Ao Presidente Bacha. eu gostaria de questionar, já que V. S· 
pode ter percebido a gnmde preocupação da qual se acometem vá­
rios dos Senadores, sobre a oportunidade da privatização da Vale 
do Rio Doce. principalmente se pensarmos que a venda da Vale e 
a das outras estatais viriam reduzir ou eliminar essa grande preo­
cupação boje do Governo, que é o déficit público. 

Pergunto que outra alternativa restaria ao Governo ou quais 
as outras ações que estariam sendo desenvolvidas pelo mesmo, 
com vistas a reduzir o déficit público. e não a privatização dessas 
companhias. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala. 
vra o Presidente ScheUino. 

O SR. FRANCISCO SCHETllNO - O valor da Vale não. 
temos, tanto é que o BNDES agom contratará empresas para fazer 
um estUdo do valor da companhia. 

O patrimônio da Vale é de US$8 bilhões; um número públi­
co. O valor da companhia. em Bolsa, varia dia a dia; já esteve em 
US$16 bilhões antes da crise do México, porque todas as ações no 
Brasil caíram. Na semana passada. o seu valor, em Bolsa. estava 
em tomo de US$12 bilhões. 

Realmente, não tenho o valor e mesmo que o tivesse não 
poderia falar em público, porque isso tem conotação com a Bolsa. 
Ela sobe. cai e nós, como dirigentes, não podemos dar essas infor­
mações e projeções. Inclusive, a lei não nos permite dar essas de­
clarações. 

Resumindo, o valor da Vale, em Bolsa, na semana passada. 
era de US$12 bilhões; o valor patrimonial está em US$8 bilhões. 
Mas esse valor será estudado agora pelo BNDES para lançar o va­
lor da companhia antes do Jeilão. 

O SR.PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a palavra 
o Or. Edmar Bach .. Presidente do BNDES. . 

O SR. EDMAR BACHA - Senador. do jeito que hoje as 
contas públicas estão. dinheiro entra e sai para quatro coisas: pri­
meiro, transferência para Estados e municípios; segundo. paga­
mento da dívida; terceiro, pagamento de funcionários; quarto. pa­
gamento de aposentado. Não sobra mais nada. 

Estamos hoje de tal forma restritos na ação governamental 
que o controle do caixa é que pennite mantermos esse precário 
equilíbrio das contas públicas, tão essencial para o funcionamento 
do piano real. 

As possibilidades de ações que temos dependem fundamen­
tahnente da votação. pelo Congresso. das reformas; é do conjunto 
das votações das reformas que vamos poder redefInir, inclusive 
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pela redefmíção do papel do Estado na economia, no sentido de 
que o Governo possa ler ação. 

Fico pensando que frustração deve ser eleger-se Deputado. 
Senador, neste País. e, depois. na hora de fazer a coisa mais im­
portante que o Parlamentar tem para fazer. que é determinar as 
prioridades nacionais através do orçamento público, constatar que 
não existe dinheiro nenhum para se fazer nada. Estas são priorida­
des nacionais e V. Ex"s foram eleitos pelo povo para executá-las. 

Então. entendo que temos de ver a privatização nesse senti­
do. Vamos utilizar os recursos possíveis do Governo naquelas fun­
ções que ele não tem mais por que exercer, uma vez que o setor 
privado as exerce melhor que o Governo. 

Repito: por melhor que a Vale seja hoje, ela será muito me­
lhor ainda em termos de investimento e geração de emprego e em 
tezmos de desenvolvimento regional nas mãos do setor privado, 
porque ela estará controlada por milhares de acionistas privados. E 
que controle maior há sobre urua sociedade do que ter milhares de 
pequenos acionistas que podem se fazer representar de distintas 
formas junto à assembléia e eúgir que, nas comunidades onde os 
acionistas estão, os investimentos sejam feitos para seu próprio be­
nefício? 

Temos essa oportunidade de transformar. 
Creio que isso, na verdade. requer realmente de todos nós, 

que nascemos e vivemos sob o simbolo do nacional desenvolvi­
mentismo, uma mudança. a quebra da cultura. 

Todos DÓS fomos educados com a idéia de que é preciso 
primeiro a ação do Governo para que depois se siga a ação do se­
tor privado. E é muito difícil para muitos de nós rompermos com 
esse padrão cultural. pelo .. qual este País tanto sucesso teve em ter­
mos de industrialização. E verdade! Parte das nossas dificuldades 
é porque este País foi, de todos os que adotaram o modelo nacio­
nal desenvolvimentista, o mais: bem sucedido. Por isso que é tão 
díficil para cada um de nós conceber mudanças numa forma alter­
nativa. 

É importante, repito, O exemplo da siderurgia. Há dez anos, 
cada um de nós pensava que esta era a questão mais fundamental 
para o Estado ter sob o seu controle; era o valor estratégico da si­
derurgia. da produção de aço. De repente. demos um passo ousa­
do: privatizamos tcda a companhia e ela está cumprindo todas as 
funções que exercia, sem déficit. e obtendo lucro. 

Estou seguro de que a mesma coisa ocorrerá na privatiza­
ção. V. Ex· pode acreditar que, no conjunto de jXJssibilidades que 
o Governo tem para reduzir o déficit público, em termos de mag­
nitude. nenhuma chega nem aos pés do volume de recursos que a 
privatização poderá acarretar. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - V. Ex' está 
satisfeito? (pausa.) 

Passo a palavra ao próximo orador inscrito, Senadora Júnia 
Marise. 

A SRA. JÚNlA MARISE - Sr. Presidente. Dr. Edruar Ba­
cha, Dr. Francisco Scheltino, estou acompanhando' a exposição 
dos nossos ilustres visitantes perante esta Comissão de Assuntos 
Econômicos e, desde o inicio, estou refletindo e meditando sobre a 
ênfase das palavras postas nesta Comissão em defesa da privatiza­
ção da Vale do Rio Doce. 

Tenho um respeito muito grande pelo Or. Edmar Bacha, 
respeito pessoal, pela sua biografIa, pelo seu talento, pela sua inte­
ligência. O mesmo ocorre em relação ao Dr. Francisco Schettíno, 
Presidente da Vale do Rio Dcx;e, a nossa Vale do Rio Doce. 

Mas, sinceramente. estamos aqui neste plenário assistindo a 
esses depoimentos, a essas defesas, em relação à privatização da 
Vale do Rio Doce. Quem sabe não seria bom indagar do trabalha­
dor brasileiro, do cidadão comum deste País, que tem esse quinhão 

do patrimônio nacional, que é a Vale do Rio Doce, o que ele pensa 
sobre isso? O que ele pensa, nesse momento em que estamos dis­
cutindo aqui um pa.trirnônio nacional. construído há 50 anos neste 
País? Qual é a avaliação que se faz da Vale do Rio Doce? Nin­
guém sabe. Vamos discuti·la. vamos determiná.la, vamos flxá·la, 
vamos examiná-la medíante o parecer de um órgão - perdoe.me o 
Dt. Bacha - que não recebeu autorização popular. nem o referendo 
popular, para discutir a privatização de uma companhia do porte 
da Vale do Rio Doce? 

Estive recentemente na China e lá. falando-se no Brasil, fa­
lou~se na. Vale do Rio Doce, uma empresa reconhecida mundial­
mente. Eu, como mineira,. como brasileíra, fico muito preocupada 
diante dessas colocações que se fazem hoje. da forma mais ensan­
decida neste País, pata discutir a privatização da Vale do Rio 
Doce. Não sei se os que estão hoje à frente dessa determinação de 
privatizar uma companhia do porte da Vale do Rio Doce e entre­
gá-la em mãos estrangeiras, dó capital estrangeiro. consideram que 
este é o momento de fazer História neste País. 

Mas não quero discutir a questão poIítíca. o social, neste 
momento. Já o fiz da tribuna do Senado Federal e vou continuar 
fazendo. Está nascendo no Congresso Nacional a Frente Parla­
mentar em Defesa da Vale do Ri? Doce, composta de Senadores e 
Deputados de todos os partidos. E uma frente suprapartidária. 

Ontem. já contávamos com 182 assinaturas, e tenho certeza 
de que vamos chegar a 300, neste Congresso. As assembléias le­
gislativas dos Estados, as câmaras municipais, estão pIT'rurando o 
Congresso, procurando Senadores, procurando os Deputados. que­
rendo também participar dessa frente parlamentar. 

Confesso a minha preocupação exatamente porque a discus­
são sobre a Vale do Rio Doce ocorre como se estivéssemos discu­
tindo a venda do botequim, ou como se estivéssemos discutindo 
aqui se vamos vender a Vale para pagar a conta da padaria. Tenho 
a responsabilidade, como Senadora da República, de discutir Com 
profundidade essa que!;tão. 

Por isso, antes de fazer aqui as minhas perguntas, quero en­
caminhar um requerimento à Presidência desta Comissão. Não po­
demos circunscrever o nosso debate sobre a Va1e do Rio Doce a 
esta Comissão e ao Plenário. Temos de ir à Vale do Rio Doce. Te­
mos que discuti-la também lá; temos que conhecer mais profunda­
mente a Vale do Rio Doce. Não podemos'discutir a privatízação 
da Vale do Rio Docé apenas com a assessoria de que dis.pomos no 
Senado. Por isso, meu requerimento, Sr. Presidente. é no sentido 
de se criar uma comis~ão de Senadores. para que possamos visitar 
todas as sedes da Vale do Rio Doce nos 9 Estados. 

O segundo requerimento. Constituítatn uma comissão de 
auditores técnicos aqui do Senado Federal para acompanhar, dis­
cutir e analisa todo o levantamento contábil que está sendo ou que 
será elaborado pelo BNDES com relação à Vale do Rio Doce. Já 
tivemos, em ou~ olJOrtunidades de discussão de privatizações 
aqui nesta Casa. 'muitas dificuldades para debater os números 
apresentados pelo Governo. Acho que é da maior importância para 
o Senado Federal, neste momento, constitUir esta comissão, de au­
ditores abalizados para que possamos discutir com a profundidade 
os números apresentados pelo BNDES. ' 

Entre as minhas perguntas, eu gostaria de inserir a seguinte. 
Em depoimento, na Comissão de Minas e Energia da Câmara dos 
Deputados, no último dia lO, o ex-presidente da Vale, engenheiro 
Paulo José de Lima, lembrou o papel da empresa como agente de 
desenvolvimento regional. Expressiva parcela do lucro da empresa 
é aplicada na forma de fmanciamento subsidiado e a fundo perdi­
do a municípios e Estados onde a Vale opera. V. S" poderia apre­
sentar-nos valores desses fInanciamentos e dizer que tipo de proje­
los em desenvolvimento a Vale ajuda a implementar nos 9 Estados 
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onde atua? Privatizada. se privatizada, e certamente comprada por 
investidores estrangeiros, V. S· a.credita que esses projetos da Vale 
teriam prosseguimento? 

Outra pergunta: ainda na mesma audiência, o geólogo Mar­
celo Guimarães revelou que, em 1960, uma tonelada de minério 
valia 22 dólares, o equivalente a 22 gramas de ouro. Hoje. uma to­
m~lada de minério vale 18 dólares, equivalente a. 1.5 grama de 
ouro. Essa política de preços é compatível com o mercado mundial 
ou, como aconteceu com outros insumos fornecidos por estatais na 
área siderúrgica e de fertilizantes, o preço não está deliberadamen­
te achatado píll'a beneficiar negócios privados, comprometendo o 
desempenho da Vale? 

Embora o próprio Ministro das Minas e Energia - é a ter­
ceira pergunta - não aceite como oficial. os geólogos João Orestes 
Schneider e Sílvio Ricker, da Companhia de Pesquisas de Recur­
sos Minerais, revelam que as jazidas minerais que a Vale detém só 
na Amazônia estão avaliadas em 350 bilhões de dólares. O próprio 
Presidente do BNDES, Dr. Edmar Baeba, eom todo o respeito, não 
reconhece, como foi dito aqui, o valor econômico, neste patrimô­
nio em reservas. De que forma, então, Dr. Edmar Bacha.. elas se­
riam colocadas na avaliação para privatização da Empresa? Enfim, 
qual seria o método de avaliação da Companhia Vale do Rio Doce? 

A outra pergunta: com a mudança de objetivos do PND, 
agora centrado na redução da dívida pública interna, é bom lem­
brar que foratO vendidas neste País 30 estatais. Arrecadaram-se, 
segundo o Tribunal de Contas da União, apenas 5,4% - e estou 
aqui com o parecer do Tribunal de Contas da União. Faço questão 
de ler este ponto aqui, na íntegra. parecer do Tribunal de Contas 
da União, que diz o seguinte: 

Também com respeite aos aspectos de redtlção da dívida 
pública, de saneamento das finanças estatais, os resultados obtidos 
pelo PND devem ser encarados com reserva, ainda que estes não 
possam ser considerados objetivos primordiais do Programa. 
Como visto, apenas 5.4% do total de recu~os arrecadados corres­
ponderam às moedas correntes e contribuíram efetivamente para 
melhorar a grade de circulação fiscal da União, enqtJanto o restan­
te do preço de venda das empresas privatizadas foi pago com lim­
los representativos da dívida púbHca. 

Quanto, de fato, foi reduzida a dívída pública interna, até 
agora? O que o GOVmIO espera arrecadarcom·a Vale e o que issosig-' 
nificará em redução na divida, hoje por voba de 65 bilhões de reais? 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - A Presidência 
aguarda o encaminhamento dos requerimentos da Senadora JúllÍa 
Marise e lembra a V. Ex· que é notória a falta. de quorum. Então, 
os requerimentos serão apreciados oportunamente. 

Com a palavra o Presidente da Companhia Vale do Rio 
Doce, Or. Francisco Schettino. 

O SR. FRANCISCO SCHETTINO - Senadora Júnia Mari­
se, minha conte~ea. o que o Governo vai ter que agora ... 

A SRA. JUNIA MARISE - Dr. Francisco Scheuino, tam­
bém tenbo muita honra de serconlerrânea de V. SI. 

O SR. FRANCISCO SCHETTlNO - ... 0 que o Governo vai 
ter que mostrar agora à sociedade, num processo de informação 
ampla, é que a privatização da Vale do Rio Doce não vai impedir 
que a empresa continue na mesma trajetória de sucesso, criando 
grandes projetos, projetos de infrn--estrututa. Então, vou deixar mi­
nha posição muito clara para V. Exll: sou favorável à privatização 
da Vale por um princípio básico e fundamental: o Governo não 
deve entrar em áreas produtivas, a não ser material estratégico. 

Pelo conhecimento que tenho da Vale, sei que ela não pro­
duz qualquer material estratégico. A Vale foi importante alé agora. 
foi um instrumento importante para o Governo, mas está na hora 
de o Governo agora transferir a Vale do Rio Doce à sociedade, 

pulverizando seu capital, não deixando que seja fatiada e preser­
vando esses fundos de desenvolvimento, que realmente são muito 
importantes. 

V. Ex· bem conhece, em Minas Gerais, a região do Vale do 
Rio Doce e sabe que é muito pobre. Esses fundos são muito im­
portantes para os prefeitos. O Governo pode e tetn instI1Jmento le­
gal para fazer estudos. E tenho certeza de que fará. Emitirá prova­
velmente uma golden sbare em que porá todos os itens que acha 
fundamentais e que a sociedade brasileira também acha para que 
continue a Vale sendo um instrumen(O de desenvolvimento regio­
nal com projetos muito sadios. E que continue a fazer outras asso­
ciações nas quais a Vale tenha o comando. 

O Fundo de Desenvolvimento, setorizado há S3 anos, desde 
ti fundação da Vale, foi criado jIJnto com a Vale do Rio Doce. Se 
atualizássemos esses dólares, hoje daria mais ou menos 200 mi­
lhões de dólares. Um investimento da Vale do Rio Doce nas áreas 
carentes de sua influênç.ia. A partir deste ano o fundo foi expandi­
do prua nove estados. O Fundo é de no máximo 8% de seu lucro. 
Entramos hoje também em outras áreas carentes da atividade da 
Vale. O Fundo é muito importante. E mesmo a empresa sendo pri­
vatizada, tenho certeza de que os novos acionistas usarão e até au­
mentarão esse Fundo. Porque uma empresa de tal tamanho tem 
que viver bem com a comunidade em que ama. Não apenas com o 
Poder Executivo. os prefeitos, com o Poder Legislativo, as Câma­
ras. Tem que viver bem com a Igreja., ç.om os sem-terra. com to­
dos. E é usado para isso. É levado a sério. Temos um selOr na Vale 
para auditar esse Fundo. 

Deixarei com V. Exll os princípios básicos do Fundo, que 
mostram como é feita essa aplicação. Principalmente na área so­
cial. Oitenta por cento dele é de empréstimos, em que uma parcela 
volta anualmente à Vale do Rio Doce com juros muito favoreci­
dos, com 70% da correção monetária. Mas são empréstimos que a 
Vale só aplica na área de influência e projetos muito ligados ao so­
cial. Saneamento básico. educação e saúde. Entrego o documento 
a V. ExRe se algum outro senador assim o desejar, podemos enviar. 

Outra pergunta que V. Ex· fez é que, no debate passado. na 
Câmara dos Deputados, falou-se que o minério de ferro já foi ven­
dido a 22 dólares. Não, jâ foi vendido a 28 dólares na época da 
Guerra da Coréia. Hoje está em tomo de 18 dólares. Mas é uma 
concorrência internacional. É por isso que temos que ficar muito 
preocupados com nossa produtividade. E os empregados entende­
ram isso. É por isso que, ano a ano, estamos investindo fortemente 
para melhorar a pr<xiutivídade. Compramos cada vez mais equipa­
mentos de maior porte para igualar aos nossos competidores. Não 
podemos bobear, pois os australianos estão muito mais perto dos 
centros consumidores de minério de ferro e são muito eficientes. 

É por isso que, de vez em quando, temos que fazer uma re­
dllção de quadro como a que fizemos agora. Ninguém gosta de re­
duzir quadro, é doloroso. Mas temos que fazer isso para continuar­
mos competitivos. 

E afirmo que, mesmo a 18 dólares, o preço da tonelada do 
minério traz um grande retorno á Vale do Rio Doce. Nossos custos 
são muito baixos porque a pmdutividade é muito alta, porque in­
vestimos maciçamente na melhoria operacional para a redução de 
custos e qualidade do minério. Temos também uma qualidade 
muito boa que ajuda na colocação do nosso produto. 

Quanto ao empregado da Vale, deveria ser consultado. O 
Sindicato - o Presidente do Sindicato de Vitória, meu colega na 
Vale. Renato -, na Câmara dos Deputados, apresentou uma esta­
tística em que 67% dos empregados são contra a privatização. Isso 
é narural, estão apreensivos. Todos preCisam entender. Mas tenho 
certeza de que vamos reverter esse quadro facilmente. Na última 
segundaAeUc. os funcionários da Vale criaram um clube de Íllves-
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timentos exatamente para participar da privatização da Vale. Será 
feita uma campanha dentro da Vale para mostrar que, com a priva~ 
tização, ninguém perderá seus direitos. a progressão dos emprega­
dos não será a que vem sendo hoje, que não continuaremos gastan­
do uma fábula em treinamento. Tudo isso a empresa privada tem 
que fazer também. E faz bem. 

Creio que vamos reverter esse quadro. temos que levar uma 
proposta interessante do Governo sobre a participação dos empre­
gados. São vizinhos das usinas siderúrgicas em que o Governo deu 
10% das suas ações ordinárias com subsídios, transferiu aos em­
pregados com subsidio. Esse clube, então. está estudando como ar­
rumar fmanciamento para os empregados e corrigir os erros das 
estatízaçêJes passadas. Há empresas onde os empregados não parti­
cipam da administração. pois simplesmente venderam sua partici­
pação. Então a diretoria do clube está estudando uma maneira de. 
na primeim hora, os empregados não venderetll. suas ações mas as 
mantenham dentro do clube para que tenham realmente força para 
participar da gestão da empresa. 

As empresas sideIÚrgicas estatais que foram privatizadas. 
nas quais os empregados participam da administração, estão indo 
muito bem. E eles mantêm suas ações. Nas outras, em que os em­
pregados não participam da gestão. eles venderam rapidamente 
suas ações. 

V. Ex" me fez três perguntas, mas a terceira, Senadora, não 
me lembro. V. ExR poderia repetir, por favor? 

A SRA. JÚNlA MARISE - Tenho prazer em repeti-la, Or. 
Francisco Schettino. 

Emlxn o Ministro das Minas e Energia não aceite como 
oficial. os ge610gos João Orestes Schneider e Sílvio Ricker da 
Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais, revelam que as ja­
zidas minerais que a Vale detém só na amazônia estãÔ avaliadas 
em 350 bilhões de dólares. Embora também o pnSprio Presidente 
do BNDES, Dr. Edmar Bacba, não reconheça como valor econô­
mico nesse patrimônio em reservas, de que forma seriam coloca-
das na avaliação para a privatização da empresa? . 

Enfun. qual serã o método de avaliação da Companhia Vale 
daRia Doce? 

E quero acrescentar o seguinte. Em 1987. instalou-se nesta 
Casa uma CPI atendendo a um requerimento do ex-Senador Seve­
ro Gomes. Essa CPI lamentavelmente não foi concluída. Temos 
aqui um livro do Or. Severo Gomes: Uma Investigação Trunca­
da. E nos depoimentos revelados nessa CPI ficou evidenciado, e o 
próprio ex -Senador Severo Gomes sustentou. que a Vale valia, Da­

quela ocasião, 20 billiões de dólares. Passados oito anos, com o 
crescimento e o desenvolvimento da Vale, como o BNDES avalia­
ria essa empresa? 

O SR. FRANCISCO SCHETnNO - Senadora, quanto ao 
relatório do CPRN, o Ministro não concorda e eu também não. Os 
ativos minerais da Vale do Rio Doce. é claro, têm um valor estra­
tégico muito grande. E a Vale tem usado esse valor. Por exemplo, 
estamos fazendo, já está no ftnal, uma joint venture com os chi­
neses e isso só foi possível porque temos esse ativo mineral. En­
tão, ele tem um valor estratégico. Com a Rio Capim entramos com 
nosso ativo mineral. Com a Salobo entramos com nosso ativo mi­
neral. Somos procurados por várias empresas, nacionais ou multi­
nacionais, proJXJndo negócios. porque temos um ativo mineral im­
portante. Mas o Governo vai estudar o que vale emategicamente 
esse ativo mineral. Não será s6 um estudo de fluxo de caixa des­
contado; vai entrar com algum valor sobre isso. 

V. Ex· não tenha dúvida, ]XXIe ficar despreocupada. Esse 
será o item de maior cuidado do Governo, que terá de estudá-lo 
muito bem porque será o item que a sociedade brasiJeira vai cobrar 
do Governo, que estudará e contratará especialistas de outros paí-

ses onde foi feita a privatízação de empresas que têm ativo mineral 
importante. Não tenho dúvida de que o Governo chegará a uma 
equação importante. 

Não podemos esquecer que o maior patrimônio da Vale é 
do Governo. Ele tem ínteresse em vender o melhor possível Ele 
não vai ser criticado porque vendeu mal. Isso eu tenho certeza que 
não. V. ExR pode ficar tranqüila que, na época oportuna. o Gover­
no entrará com esses estudos para avaliar o palrimômo estratégico 
dos ativos mínerais da Vale do Rio Doce. 

Quanto ao valor da Vale, não o temos ainda. S6 agora o 
BNDES começará a estudar o valor. Existem vários métodos dife­
rentes. E mesmo se tivesse. ínfelizmente não poderia falar. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala­
vra o Sr. Edmar Bacba. 

O SR. EDMAR BACHA - Nobre Senador, muito obrigado. 
Sem O seu brilhantismo, mas com igual convicção. pernrita-me 
contrapor algumas questões às suas sugestões. 

Em primeiro lugar, claro que o povo foi indagado! Recente­
mente o Governo foi .. cleito. E na sua plataforma a privatização era 
um ponto essencial. E claro que o povo foi indagado. Recentemen­
te o Congresso foi eleito. E duas pesquisas recentemente foram 
feitas sobre a opinião do Congresso a respeito da privatização da 
Vale. A pesquisa do IDESP perguntou diretamente aos Congres­
sistas. nas duas Casas, se eles eram a favor ou contra privatizar a 
Vale. A resposta majoritária, antes mesmo de o Governo iniciar o 
processo de convencimento, e como eu lhe disse, sem o brilhantis­
mo de V. ExR mas com igual convicção. - vamos tratar de fazê-lo 
junto aos Congressistas - a maioria dos Congressistas, segundo 
essa pesquisa do IBOPE, é favorável, sim, à privatização da Vale. 

E mais: outra pesquisa do IBOPE sobre o que pensam os 
novos Senadores e Deputados a respeito da presença do Estado em 
atividades de mineração, 65% responderam que querem o Estado 
fora da atividade de mineração. Portanto, é a opinião majoritária 
desta Casa, pelas pesquisas relevantes que há, mesmo antes de co­
meçazmos o debate e mostrarmos as enormes vantagens da privati­
zação da Vale do Rio Doce, que o curso que o Governo segue está 
validado. Portanto, não há dúvida sobre que o povo foi indagado. 
O BNDES, nobre Senadora, sim, foi autorizado a fazer essas ava­
liações pelo Congresso Nacional, pela Lei n° 8.031/90, aprovada 
pelo Congresso Nacional. Se o Congresso Nacional entender que o 
BNDES é inidôneo para contratar as avaliações, por favor, apre­
sente as emendas à Lei na 8.031, que n6s, certamente, outorgare­
mos a outro órgão público o direito de contratar os avaliadores. 
Mas a lei votada por este Congresso Nacional, soberanamente, 
dava ao BNDES a obrigação de fazer, de supervisionar o processo 
de avaliação, que será, posteriormente, sancionado pelo Conselho 
de Ministros e pelo Presidente da República. 

Salientei, nobre Senadora, que uma proporção considerável 
dos recursos arrecadados o foram em créditos contra a União. É 
dívida liquida e certa. e n6s nunca vamos restaurar o crédito públi­
co neste País, condição essencia1 para manter a estabilidade mone­
tária, se não restabelecermos a credibilidade da União que paga o 
que deve. E, portanto, toda dívida. sim. deve ser honrada, em ter­
mos, obviamente, que não onere demasiadamente o devedor, se 
ele se encontra numa situação pré-falimentar como a em que se 
encontra a União brasileira. Mas, desde o Presidente Itamar Fran­
co, e por sua detemrinação expressa, e que prossegue no Governo 
Fernando Henrique Cardoso, uma proJXlrção crescente dos recur­
sos tem sido exigidos, exceto onde já haja uma predeterminação a 
respeíto do assunto, como no caso da petroquímica, uma propor­
ção crescente. senão majoritária, talvez unânime. dos recursos seja 
feíta em moeda corrente. 
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o Presidente Collor privatizou 15 companhias, arrecadru 
3,5 bilhões_ Desses 3,5 bilhões, apenas 16 milhões fotam arreca­
dados em moeda. corrente. No Governo do Presidente Itamar Fran­
co foram privatizadas 18 empresas, arrecadou-se 5,1 bilbões, dos 
quais 1.6 bilhão em moeda corrente. Ou seja, nós passamos de 
uma sitllação em que. praticamente, os recursos eram despreziveis 
em moeda corrente para algo em torno de 30% arrecadados em 
moeda corrente. 

E agora. na próxima privatização que vamos fazer. fora do 
setor petroquímico. que é a da Escelsa, praticamente toda a Escel· 
5a será privatizada em moeda corrente. exceto pela faixa da valo­
ração da Escelsa. que corresponde aos CRCs. Ou seja. vai-se per­
mitir que se pague em créditos contra <1 União o volume corres­
pondente ao ativo da Escelsa, que está alocado em CRCs. ou seja, 
em créditos contra a União. O valor econômico da empresa. deri­
vado do fluxo de caixa. deverá ser pago integralmente na avalia­
ção do preço mínimo, que esperamos, obviamente, seja superado, 
em dinheiro vivo. 

Quanto vale a Vale é algo que iremos avaliar na própria co­
locação da venda de ações. E quanto mais nos mobilizarmos -
Executivo. Congressistas, todos aqueles responsãveis pela privati­
zação da. VaIe - para mostrar aos investidores potenciais, ao povo 
brasileiro o quão lucrativo pode ser investir na Vale, maior será ° 
valor da Vale. O que vamos fazer é a predeterminação do preço 
mínimo. Quem vai detenninar IX»' quanto a Vale será. vendida se­
rão os investidores. Por isso é fundamental um enonne esforço de 
venda. que pretendemos fazer por todo este País, por todos os rin­
cões nacionais, para mostrar à população brasileira como um todo 
o quão imJX,rta.nte é não só para o Pais sua participação na compra 
da Vale. mas também para a valorização dos ativos, para a redução 
da dívida brasile~ a participação maciça dos brasileiros. N6s não 
vamos entregar a Vale para o capital estrangeiro; nós vamos de­
volver a Vale para as mãos do público. que é onde ela sempre de­
veria ter estado. 

A SRA. JÚNlA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENfE (José Agripino Maia) - Concedo a 

palavra tl V. Ex·. 
A SRA. JÚNlA MARISE - Em primeiro lugar, quero fazer 

algumas considerações. Eu me reservarei para fazer comentãrios 
maiores a respeito das colocações aqui feitas pelos nossos convi­
dados oportunamente. 

Mas duas coisas não quero deixar de fazer neste instante fi­
nal. Em primeiro lugar, não há quem possa sugerir ou aconselhar 
tranqüilidade a ninguém neste País, principalmente a qualquer in­
tegrante do Senado da República, imbuído da representação popu­
lar, com relação a uma omissão ou tranqüilidade no que toca à 
questão da Vale do Rio Doce. Em segundo lugar, não desejo pole­
mizar sobre a questão eleitoral, mas, certamente, no programa elei­
toral e no programa do candidato Fernando Henrique Cardoso não 
se citou, em momento algum. a proposta desse candidato e atual 
Presidente da República de privatizar a Companhia Vale do Rio 
Doce. Falou-se, sim. em reforma. O Brasil também pede reformas. 
Mas há uma grande diferença entre refotnlas e a privatização de 
uma empresa do porte da Vale do Rio Doce. 

Era o que eu queria dizer, pata ~ncluir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala­

vra o Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente. Srs. Pre­

sidentes do BNDES, da Companhia Vale do Rio Doce e daSalobo 
Metais, Srs. Senadores, Sr'" Senadora Júnia Marise, basicamente 
todas as perguntas que eu formularia já foram respondidas. Mas eu 
gostaria de dizer que está em curso no Congresso Nacional. e com 
tramitação razoavelmente célere, as diversas propostas de emen-

das à Constituição formuladas pelo Governo. E nós estamos cons· 
cientes de que elas devam ser implementadas, as diversas flexibili­
zações, como se tem chamado. 

Mas eu gostaria de dizer, Sr. Presidente, que aqui não trata­
mos de problemas de propostas de emendas à Constituição e nem 
do Programa Nacional de Desestatização. Tratamos aqui, especifi­
camente, do problema da privatização da Companhi. Vale do Rio 
Doce. Eu gostaria de confessar a V. Ex· que isso me provoca arre­
pios e taquicardia. É um assunto muito importante, conforme já foi 
alertado aqui por todos os Senadores que nos antecederam. e eu adlo 
que devemos chamar a atenção e dIamar à colação, chamar à partici­
pação toda a sociedade brasileira para a discussão deste problema. 

Gostaria, de maneira muito particular, Sr. Presidente, de 
chamar a atenção de V. Ex', como Presidente da Comissão de In­
rta-Estruturo do Senado Fedeta!, já que tive oportunidade de ouvir 
aqui as considerações expendidas pelo ilustre Presidente da C0-
missão de Assuntos Econômicos do Senado Federal. Gostaria de 
ressaltar algumas colocações muito bem feitas aqui pelo eminente 
Or. Francisco Schettino. 

A privatização não pode significar a desll1lição da empresa. 
que é, reconhecidamente, uma organização saudável. competente e 
lucrativa. - Muito importante. 

O engessamento da Vale, durante o processo de privatiza­
ção. é lesivo ao interesse de todos. - São pontos que ele coloca 
muito bem. 

Muito se tem falado a respeito do valor e da quantidade das 
reservas de mínério sob responsabilidade da Vale, mas ainda pre­
valece o desconhecimento sobre o assunto e a maneira correta de 
se fazer tal avaliação. - Todos já concordaram com isso e ele já 
reiterou várias vezes. - Todavia, prevalece o desconhecimento so­
bre o tema e a maneira correta e criteriosa de se fazer essa avaliação. 

Essa pergunta já foi feita ao Dr. Schettino. ao Dr. Edmar 
Bacha, e evidentemente o BNDES vai cuidar de fazer essa estima­
tiva do valor da Vale do Rio Doce. Mas tenho certeza. Sr. Presi­
dente, de que ninguém conseguirá ter. nem aproximado, o valor da 
Vale do Rio Doce. 

Então, eu gostaria, tão-apenas, de chamar a atenção para 
isso. Considero que a Vale do Rio Doce é uma empresa cuja pri­
vatização deve ser discutida com todos os segmentos da socieda­
de. Devemos deixar isso para o fllll, depois de privatizadas as ou­
tras. Temos notado que a privatização tem servido .otais para sa­
near empresas deficitárias do que para reforçar o caixa do Gover­
no para o pagamento da tenivel díví~ ou da amortização dessa 
dívida, que tem causado tanta dificuldade para os governos brasi­
leiros. conforme já asseverou o eminente Presidente do BNDES. 
Portanto, Sr. Presidente, integro-me a essa bancada que pretende 
discutir a fundo o problema da privatização da Vale do Rio Doce. 

Gostaria de fazer algumas perguntas, inicialmente, ao Dr. 
Marcani. Aqui, S. S' diz que o Projeto Salobo "tem uma vida útil 
de 33 anos, oom um investimento inicial estimado d. US$!,5 bi­
lhão, dentro de uma precisão de, mais ou menos, 15%. com uma 
geração de 1.740 empregos". Gostaria dó saber. porque não foi do 
meu alcance, o que realmente significa "uma precisão de, mais Oll 

menos, 15%". 
Gostaria de perguntar ao Dr. SdIeltino se é verdade que a 

Vale do Rio Doce tem sido mal gerenciada através dos tempos e 
se continua sendo mal gerenciada, ao ponto de se afumar que a 
sua privatização trará um beneficio enotnle, porque terá. um geren­
ciamento muito melhor. E, se é mal gerenciada, por qual motivo. 
Existem entraves burocráticos ou de ordem legal para que essa 
companhia seja mal gerenciada? 

Gostaria de também pedir esclarecimento, uma vez que não 
tenho certeza absoluta, a respeito das atividades específicas da Va1ec. 
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Finalmente. gostaria de deixar aqui uma consideração: será 
que nós, brasileiros. não podemos ter o orgulho de possuir uma 
das companhias mais eficientes do mundo? 

Eram essas as questões que gostaria de colocar# Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala­
vra o Presidente da Salobo Metais. 

O SR. MARCONl TARBES VIANNA - Sr. Senador. 
quando me refiro a esse valor de aproximação do projeto é no sen­
tido de que todo projeto tem. pelo menos, três e$!ágios de conheci­
mento: o projeto na fase conceitual. na fase básica e na fase deta­
lhada. É fato comum os grandes projetos, principalmente na fase 
básica, como no caso do Projeto Salobo, terem uma variação da 
ordem de 15% nesse valor. Esse número pode variar de US$ 1.260 
bilhão a 1.700 bilhão; ou seja. se estiver dentro dessa margem, es­
tarã dentro da expectativa do projeto enquanto caso básico. No 
momento em que passarmos para o projeto detalhado. esse valor. 
evidentemente. terá que ser bem menor do que 5%. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Alguma con­
sideração a mais, Senador Carlos Patrocínio? 

Com a palavra o Dr. Francisco Schettino. 
O SR. FRANCISCO SCHETllNO - Senador, não posso 

falar que a Vale é mal gerenciada, porque, inclusive tenho 33 anos 
na empresa, e a direção da Vale sempre foi de funcionãrios da em­
presa; talvez seja exatamente isso que distingue a Vale do Rio 
Doce das demais estatais. A grande preocupação de V. Ex" com a 
privatização da Vale é porque ela não é deficitária, o Tesouro que 
colocou dentro da Vale como aporte de capital e tirou como divi­
dendo; ele ainda tem um palrimônio imenso pata ser alienado. 

Como o Governo tem centenas de empresas estatais, ele não 
pode ter regras muito diferenciadas uma da outra, apesar de a Vale 
do Rio Doce ter com o Governo contrato de gestão que lhe dá uma 
certa flexibilidade; mas é um contrato de gestão que o Executivo 
assinou com a Vale do Rio Doce. Ele é um decreto, não é uma lei. 

Por exemplo, a lei das licitações amplas que o Congresso 
aprovou realmente fez uma grande amarra na Vale do Rio Doce. 
Hoje, as oonoorrencias na Vale não são mais técnicas, são mais p­
rldicas. Então, o pessoal fica pegando filigranas da lei para invia­
bilizar o ganhador e reverter o processo de licitação. E existe uma 
série de ootras medidas, de outros controles. que, realmente. atrn­
palbam a Vale do Rio Doce. 

No macro, até que O GoVOlIlO não atrapalba muito a Vale do 
Rio Doce. No joint venture COIll os chineses, o Governo ajudou, 
porque os chineses queriam fazer uma associação com uma em­
presa estatal. Existem várias atividades que o Governo até ajuda, 
mas, quando chega no detalhe, na nticroeconomia da Vale, o pes­
soal realmente amana muito a Vale do Rio Doce. 

Nós dnhamos, por exemplo, antecipação cambial. Nós d­
nhamos uma defasagem de câmbio. Então, o Governo, para me­
lliorar a caixa dos exportadores, voltou com a antecipação cam­
bial. 80% dos produtos da Vale do Rio Doce é exportação. Assim, 
o Governo, voltando com a antecipação cambial, a pessoa aplica 
esse recursos e t.eIn um ganho. A Vale não pode aplicar esses re­
cursos, tem que enrregar esses recursos ao Banco Central. As ta­
xas são tão ruins que não fazemos antecipação cambial. Então, 
esse desafogo que o Governo deu aos exportadores. essa medida 
não atingiu a Vale, porque continuamos sem poder fazer antecipa­
ção cambial porque a aplicação é ruim. Poderemos citar aqui pata 
V. Ex· centenas de coisas grandes e outras pequenas. 

Sobre esse planejamento estratégico, foi feita uma pergunta 
sobre o que, nos cinco anos, poderemos agregar de patrim.ônio na 
Vale do Rio Doce. Falei em torno de US$2 bilhões; um quarto 
desse valor agregaríamos sem investimento, se não tivéssemos as 

amarras do Governo, se pudéssemos funcionar como uma empresa 
privada. Mas entendo que o Governo tem que pôr essas amarras, 
ele tem que adminiSIrar por atacado. 

Então, o nosso contrato de gestão funciona em termos. Mas, 
DO próprio decreto do Executivo. aparece em alguns trecbos o se­
guinte: "esse decreto se aplica também às empresas de contrato de 
gestão". Assim estamos amarrados. 

A Valec, Senador, era uma empresa de engenharia da Vale 
do Rio Doce; ela foi desativada e passou para o Ministério do 
Transporte, que usou a Valec na construção da NOI1e-Sul. Não te­
mos nada, absolutamente nada, com a Valec. Hoje. é uma empresa 
do Ministério dos Transportes que, na época, foi usada na constru­
ção da Norto-Sul. Ela existe e gerencia os 100 Ktn da Norte-Sul 
que hoje estão arrendados para a Vale do Rio Doce, entre Impera­
triz e Açailândia. Não temos nada mais com a Valoc. 

Foram essas as três perguntas de V. Ex· a mitn. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Alguma con­

sideração, Senador Carlos Patrocinio? 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Não; Sr. Presidente. es­

tou satisfeito. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala-

Vlll o Senador Carlos Bezerra. (pausa.) 
Ausente. 
Com a palaVlll o Senador Jonas Pinheiro. (pausa.) 
Ausente. 
Com a palaVlll o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, Senador 

José Agripino, Sr. Presidente da Companhia Vale do Rio Doce, 
FtaIlcisco Schettino, Sr. Marconí Tarbes Vianna, Presidente da Sa­
lobo Metais e Sr. Edmar Lisboa Bocha, Presidente do BNDES, 
meus cumprimentos. 

Em primeiro lugar, Sr. Schettino, considerando que um dos 
objetivos do Plano Nacional de Desestatização, conforme salien­
tou o Presidente Edmar Bacha, do BNDES, é o de ampliar a con­
corrência, gostaria de perguntar qual é a participação da Compa­
nhia Vale do Rio Doce no mercado interno de minério de ferro, 
. rmo e granulado, e peltets? 

Qual é a participação percentual da Vale no consumo das 
sidenírgicas privatizadas, em particular. nas que a Companhia 
Vale do Rio Doce ou associadas têm participação? 

Qual é o percentual dos insumos básicos daa sidelÚrgicas, 
ao longo da Estrada de Ferro Vitória-Minas, transportado por essa 
ferrovia? 

E uma pergunta relacionada à consideração de se tentar am­
pliar a concorréncia: Caso a Vale do Rio Doce seja privatizada, 
não se estarã criando um monopólio privado, diante do histórico 
recente do processo de privatízação das siderúrgicas? 

. Em segondo lugar, a polltica cambial, em especial, de mano 
ter a taxa de câmbio - antes, na banda anterior e, agora. nesta ban­
da -, acaba tendo efeitos positiv~ e negativos para quem está de­
vendo em moeda eslIangeira. mas também para quem tem receita 
em moeda estIangeira. como é o caso da Vale do Rio Doce. 

Gostaria de perguntar a V. S' que balanço faz a Vale do Rio 
Doce diante do fato de, um lado, a SUa receita de exportação, por 
exemplo, de minérios e todos os produtos que exporta, estar boje, 
de alguma maneira, reprintida, por não haver um acompanhamen­
to do valor do real em relação àquilo que aconteoe em telIDOS da 
diferença de evolução de preços doméstica, mesmo para os bens 
transacionáveís, em relação ao que oeotre em outros países do 
mundo, em especial, em relação ao que ocorre com a inflação nos 
Estados Unidos. Obviamente. penso que, em particular, para o 
caso da Vale, esse balanço vai levar em conta o fato especial de a 
Vale exportar para o Japão, que paga em ienes, se não me engano. 
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O SR. FRANCISCO SCHEITINO - Em dólar. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Em dólar, também. Essa é 

uma revelação importante que V. S· faz. peja seguinte razão: 
quando temos perguntado às autoridades econômicas sobre a ques­
tão das dificuldades decorrentes da polltica cambial sobre a valori­
zação do real. tem-se dito que, como o Brasil também exporta para 
os países que pagam em moedas como o iene e o marco, que so­
freram valorização em relação ao dólar. o problema não seria tão 
sério assim. ou seja, a desvalorização do dólar em relação a tais 
moedas contribuiu para que o Brnsil não precisasse ter desvalorizado 
tanto a sua moeda como o fez em março último~ em cerca de 7,5%. 

Eu estava imaginando e tinha quase certeza de que a Vale 
estaria exportando paxa o Japão, sendo paga em ienes; para a Ale­
manha, em marcos, e assim por diante. Essa é uma revelação im­
portante que V. SI. nos faz e gostaria que. diante das suas respos­
tas, o Presidente do BNDES possa fazer uma reflexão do ponto de 
vísta da economia brasileira como um todo. 

Podemos imaginar que, de um lado, o Governo tire um cer­
lo proveito da taxa cambial relativamente supervalorizada, no que 
diz respeito ao pagamento do serviço da dívida externa. Se não me 
engano, por exemplo, neste ano de 1995, a estimativa de amortiza~ 
ção de juros é da ordem de US$20 bilhões. Oca, se houvesse maior 
desvalorização do real em relação ao d61ar~ seriam necessários 
mais reais para pagar esses US$20 bilhões. Nesse sentido, hã uma 
certa vantagem para o Governo brasileiro em não desvalorizar. 

Por outro lado, há significativas desvantagens, em especial 
para os setores que realizam exportações ou produzem bens c0.­

mercializados internacionalmente, na medida em que os exporta~ 
dores terão diftculdades em obter receitas, em competir. Também 
aqueles que competem com importações têm dificuldades crescen~ 
les, dada a vantagem competitiva gradativamente maior de quem 
vende para o Brasil, 

Pediria que também houvesse um balanço do ponto de vis~ 
ta da economia, mas entendo que o caso da Vale do Río Doce p0-
derá nos trazer importante contribuição. 

Gostaria de fazer uma pergunta ao Presidente do BNDES, 
Edmar Bacha, diante de V, S· ter acentuado a necessidade de in~ 
tensificar o processo de privatização para reduzir o estoque da dí~ 
vída do Governo. Primeiro, observar que essas privatizações até 
agora realizadas têm um balanço relativamente modesto no que 
diz respeito a sua contribuição para reduzir o estoque da dívida, O 
Governo já. vendeu ativos reais importantes, como no caso das em­
presas do setor sídeIÚrgico, parte das empresas do setor pe1.roquí~ 
mico, e a redução da dívida não atingiu graus tão expressivos. 

Ainda em junho de 1994, o Tribunal de Constas da União 
fez um balanço relativamente a essa questão, pelo Ministro Rela­
tor Bento José Bugaria, que diz, a uma certa altura do seu relató­
rio: trrambém com respeito aos aspectos de redução da dívida pú­
blica e de saneamento das fmanças estatais. os resultados obtidos 
peJo PND devem ser encarados com reseIVa, ainda que esses' não 
possam ser considerados objetivos primordiais do Governo". To­
davía, o Presidente Edmar Bacha diz que é um dos objetivos pri­
mordiais do progra.ma.. "Como visto, apenas 5,4% de totaI de re~ 
cursos arrecadados conespondeu a moedas correntes e contribuiu 
efetivamente para minorar a grave situação fiscal da União, en­
quanto que o restante do preço de vendas das empresas privatiza~ 
das foi pago com títulos representativos da dívida pública adquiri­
dos com significativos desãgios no mercado ftnanceiro e entregues 
ao FND pelo seu valor de face. ou adquiridos pelo próprio 
BNDES por meio de fmancíamentos em condições extremamente 
favoráveis aos mutuários: prazo de doze anos, carência de dois 
anos, juros de 6,5% a.a. e garantia consistindo nas ações das em­
presas adquiridas, o que, certamente. não auxiliou o saneamento 

fInanceiro do setor público. De lá para cá, será que a situação mu­
dou tão significativamente? 

Recentemente. V. S·, me encaminhou uma resposta a reque­
rimento de informação, onde está claro, pelas próprias informaçõ­
es do BNDES, que timlos de estatais como Siderllrás e Eletrobrás, 
que se encontravam na carteira do BNDES~ foram utilizados como 
moeda na compra das empresas. 

Assim, com relação a esse aspecto, não se reduzíu a dívida 
do governo com o mercado, que seria importante. Trocou-se um 
ativo real por um credito privilegiado para o setor privado, pois 
prevê o pagamento de 6,5% ao ano mais o IGPM. A empresa que 
obteve esse fltl.8.IlCiamento tem a possibilidade de aplicar em títu­
los do governo e receoo como remuneração taxas de quase 70% ao 
ano. E com um agravante: a instituição ftnanceira que obtém o fi­
nanciamento do BNDES pode escollier o empresário para o qual 
irá transferir o crédito, promovendo mais concentração de capital, 
principalmente no caso do setor petroquímico, onde não tem bavi~ 
do disputa e apenas o sócio nacional e estrangeiro é que estão 
comprando as ações da empresa. 

Será que o governo, na verdade, não estA perdendo duas ve­
zes, primeiro. sem os ativos reais e, depois, subsidiando as empre~ 
sas que os compI."3nlm? 

Gostaria de ter a convicção de que, de fato, estamos cami~ 
nhando na direção de um processo de democratização do ponto de 
vista econômiCo. Será que isso está ocorrendo? 

Pelas informações encaminhadas por V. S·. em requerimen­
to que fiz, junto com o Senador Roberto Requião. relativamente 
aos efeitos, à operacionalidade do que ocorreu após as Resoluções 
786, de 92, 803/93 e 809, o que ObselVamos é como "o BNDES 
vende debêntures da extinta Siderbrás e dívidas securitizadas da 
Portobrás para terceiros investidores com internlediação de uma 
instituição financeira", a instituição fmanceira é que escolhe inves­
tidores que compramo as moedas ativas do BNDES em condições 
favoráveis. como as que citei. 

"As obrigações junto ao BNDES. num primeiro momento, 
são de responsabilidade das instituições fmanceiras que intenne­
diaram a operação. Posteriormente, as obrigações de empréstimo 
podem ser transferidas ao investidor mediante a anuência do 
BNDES, desde que satisfaça alguns indicadores contábeis. As pró­
prias ações adquiridas com fmanciamento são dadas como garan­
tia real pelo investidor após a transferência das obrigações do em~ 
préstimo da instituição fmanceira para um mesmo investidor. 

O que aconteceu no caso das ínstiruições e empresas que fo­
ram objeto do requerimento de informações? No caso de dezessete 
empresas que utilizaram tal moca.nismo de fmanciamento, houve 
um valor aproximado de um bilhão e oitocentos milhões de dóla~ 
res. ou de URVs. equivalentes a 20% do valor acumulado nas pri~ 
vatizaçóes na ordem de oito bilhões e quinhentos milhões de dóla~ 
tes. Se levarmos em conta apenas as privatizações que ocorreram 
após a vigência da Resolução 786, de 1992, de 15 de junho de 
1992, que introduziu essa modalidade de Ímanciamento, a partici­
pação do mesmo eleva-se para 30% do valor privatizado. Em mui­
tos casos, o resultado dos leilões foi em parte influenciado pelo 
acesso de bancos e investidores aos fmanciamentos do BNDES. 

Por exemplo, no caso da Alcalis, 96% do valor de venda foi 
fInanciado pelo BNDES. Da Fosfértil, 64%; da Nitriflex, 100%; 
UltIafértil, 75%; Politeno, 80%; Ciquine, 80% e Polialden, 82%; 
para citar alguns exemplos. 

Todavia, no caso das dezessete privatizações mencionadas 
- citei algumas, mas são dezessete estudadas n~se requerimento­
, foram contemplados apenas 59 investidores, através de 24 insti~ 
tuições fmanceiras. Será isso um exemplo de democratização. de 
oportunidades? 
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Tenho a convicção de que o economista Edmar Bacha. que 
conheço há tantos anos, tem vontade mesmo de que neste País 
baja democratização do ponto de vista político, econômico e so­
cial. Mas estou longe de ver isso pelas ações governamentais. 

Fico pensando nesse processo de privatização, caracteriza­
do por concentração tão grande. O que percebo é o BNDES, que 
tem como sua principal fonte de recursos um Fundo que, nominal­
mente, é de propriedade dos trabalhadores - antes o PIS-Pasep e 
agora o Fundo de Amparo ao Trabalhador. 

Enorme parcela dos recursos que o BNDES administra são 
diretamente do FAT. Um dos diretores 00 assessores do BNDES. 
Fernando Fr6es, teve a gentileza de procurar para esclarecer que 
não se tratava diretamente de recursos do FAT. Na verdade, histo­
ricamente, os recursos que o BNDES administra. até pelos seus re­
sultados., de alguma maneira. relacíonam-se aos recursos do Fundo 
da Amparo ao Trabalhador, se não antes do PIS-Pasep. 

Eu até tenho muita vontade de dialogar com o Presidente 
Edmar Bacha sobre a maneira de tomar os fundos sociais brasilei­
ros reahnente algo que possa ooneficíar o conjunto da população 
brasileira. Os fundos sociais brasileiros, instituídos para beneficiar 
a grande maioria. senão toda a população, hoje eles beneficiam, 
significativamente, as parcelas da população trabalhadora e, com 
enorme ênfase no seu histórico, grupos empresariais. 

Essa foi a história do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, instituído em 1965. Criou-se o BNH para fmanciarcasas p0-

pulares, que foram fmandadas ao lado de empreendimentos para a 
classe média, na verdade, passando-se os recursos primeiramente 
para "os 8llIigos do rei". Estou falando dos tempos em que tantos· 
desvios ocorreram com o Fundo de Garantia e que levaram, numa 
certa fase, ao fechamento do IlNH,. e, depois, à necessidade de 
uma CPI para se examinar os desvios observados sobre o Fundo 
de Garantia. 

No caso do PIS-Pasep e do F A T - assim como acontecia 
com o do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -, para come­
çar, nenhum dos dois atinge os que estão no mercado informal de 
trabalho. Nesta semana, ainda ontem, a imprensa dizia que o IBGE 
acaba de constatar que o número de trabalhadores no mercado in­
formal hoje é superior aos do mercado fonnal. Constatou-se isso 
recentemente. Ou seja, há uma enorme parcela da população com­
plelanlente alheia aos beneficio, do Fundo d. Garantia e do FAT. 
além de estarem fora dos fundos como a Vale. a Petrus, a Previ, a 
Funcef, fundos que são, em principio, do povo brasileiro, mas. so­
bretudo, beneficiando proporcionalmente muito mais os funcioná­
rios das respectivas empresas às quais estão ligados. 

Fico pensando se não seria o caso de democratizarmos esse 
acesso aos fundos, pata ver quem vru se beneficiar dos recursos do 
patrimônio da Nação. Se o Governo está considerando privatizar a 
Vale, parte da Pe1robrás, sem se falar em tantas empresas que já o 
foram, ~enho a ÍInpressão de que a população participou muito 
pouco. E bem verdade que o BNDES fmanciou, também subsidia­
damente, alguns dos trabalhadores, como os das sideIÚrgicas, da 
CSN. Anuncia o Presidente da Vale que pretende fazer o mesmo 
com respeito aos trabalhadores daquela empresa. Mas o que estou 
pensando é na democratização para valer, porque, até agora, o 
BNDES não proporcionou, individualmente, a cada cidadão brasi~ 
leiro - não me refrro aos trabalhadores da Vale ou da CSN - as 
possibilidades de adquirirem ações, nas mesmas condições extrema­
mente favoráveis das empresas que compraram as estatais. até agora. 

Eu gostaria de colocar isso para reflexão. 

E vou dar um exemplo de algo muito diferente e que faz 
lembrar o economista a quem o ProL Edmar Bacba me apresentou. 
Há dois anos. no aeroporto, V. S·me falou que estava acabando de 
chegar da Inglaterra, onde tinha estado num seminário com o prê-

mio Nobel de Economia, James Edward Meade, que falava de 
Agathotopia, do modo como, numa sociedade, para se atingir os 
objetivos de liberdade, de igualdade e de eficiência, fazia-se ne~ 
cessário - confonne ele expõe no livro. que depois li, com muito 
interesse -, muita flexibilidade de preços e salários, nroita parceria 
entre capital e trabalho e a instituição de um dividendo social, com 
uma renda mínima igual para todos. Há um lugar no mundo, onde 
o terceiro aspecto, o do dividendo social, foi instituído - não sei se 
o Prof. Edmar Bacha conhece onde isso foi instituído. Mas eu gos­
taria de passar às suas mãos a informação, para que o BNDES es­
tude, continuando o estudo já iniciado, uma vez que o Presidente 
Pérsio Arida, em dezembro último, convidou-me para fazer uma 
exposição e participar de uma discussão com Gennano Rigotto, no 
BNDES, sobre ó Programa de Garantia de Renda Mínima. 

Há três semanas, liguei pata o escritório do Fundo Perma­
nente do Alasca, pedindo que me dessem todas as informações a 
respeito. E aqui estã algo extremamente interessante. porque, nos 
anos 70, preocupados com as gerações vindouras, lá no Alasca, 
diante de utn recurso não-renovável, como o petIÓleo - como mui~ 
tos dos minérios que a Vale do Rio Doce explora -. resolveram 
instituir um fundo permanente. Após grande disrussão, fIZeram 
um plebiscito. Em 1976, aproveitaram as eleições gerais e. na pro­
porção de dois para um, 76 mil a 38 mil, foi votada uma emenda 
constitucional pela qual pelo menos 25% de todos os rendimentos 
de royalties, de l.asing, de tudo relacionado ã exploração de mi­
nérios - isso, posteriormente, foi aumentado para 50% do petróleo 
-, deveriam ser canalizados para o Fundo Permanente que, por sua 
vez, passou a adquirir, primeiro, títulos governamentais dos Esta­
dos Unidos e, numa segunda etapa, ações de em~sas rentáveis 
nos Estados Unidos, no Alasca e em diversos estados, inclusive 
em outros países, na proporção de 10 a 15%, sempre com muita pro­
déncia e segurança. Eles ulm ações da Aracruz Celulose, no Brasil 

Esse Fundo, em 1980, estava com cerca de US$l bilhão; no 
ano passado, US$15 billiões; e rendendo, anualmente, mais de 
US$l bilhão. O pico de receita de !'ettóleo já foi atingido. Agora. 
estão num declínio progressivo, ali .a que tenham significativa re~ 
ceita. Porém, a receita do Fundo c0ntinua crescendo, graças a es­
ses investimentos. 

A partir do início dos anos 30, o Fundo Permanente do Pe~ 
tróleo do Alasca passou a distribuir a: c:tda residente daquela re­
gião um dividendo, ptimeiro da ord<m de US$300; depois, 
US$400; depois, US$500 e progressiva' ,ente mais. A partir dos 
anos 90, mais de US$900. No ano p' 'sado, cada residente do 
Alasca recebeu US$984, com a única v jDdição de estar morando 
no Alasca, pelo menos há um ano. Pessoas ele qualquer, um ano 00 

cem anos de idade, os 535 mil residentes do Alasca receberam, no 
ano passado. praticamente mil dólares, cada um. Numa família de 
quatro, US$4 mil num ano. Numa familiada 10, US$10mil num ano. 

Inclusive, recebi dez publicaçôes sobre todo o histórico e 
discussão com economistas como Kenneth Arrow e ootros que 
participaram. Durante quatro anos, de 1976 a 1980, discutiram se 
iriam fazer um banco de desenvolvimento, como o BNDES, ou 
um fundo permanente, tal como foi decidido aqui. 

A história do BNDES, não apenas no caso das privatizaçã­
es, mas em grande parte, é uma história de se prover recursos a ta­
xas de juros menores que as de mercado para aqueles que já têm 
grande patrimônio, ainda que criando emprego. Depois de quase 
trinta anos, o BNDES contribui também para o processo de con~ 
centração de renda e de riqueza no País. 

Essa é a reflexão que faço, para quem tanto escreveu sobre 
como melhorar a distribuição da renda na nossa Belíndia, de como 
chegar a um processo de democratização de fato. Por isso, passo 
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este documento- às mãos de V. Ex-S para conhecimento e depois 
dialogarmos a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia)- Com a pala­
vra o Or. Francisco Schettino. 

O SR. FRANCISCO SCHE1TINO - Senador Eduanlo Su­
plicy. responderei às duas perguntas que V. Ex· me fez. 

A primeira é sobre mercado interno de minério de ferro. 
Hoje, o maior comprador de minério de ferro da Vale do Rio Doce 
é o Japão e o segundo é o Brasil. Portanto, o mercado interno é ex ~ 
tremam.ente importante para nós. Participamos de suprimento de 
toda usina sidenírgica no Brasil, com exceção da CSN. porque ela 
tem uma mina. cativa. Não alcançamos a CSN ainda, mas espero. 
DO futuro, tomá-la nossa cliente. 

Nosso planejamento estratégico mostrou que a Vale do Rio 
Doce deveria entrar nas privatizaçê>es das usinas sideIÚrgicas e en­
tramos. Era um negocio de risco, mas deu certo. Participamos de 
todas as usinas siderurgias, com exceção da Acesita e da Cosipa, 
pois, nessas duas. entramos em grupos diferentes e perdemos. Em 
todas as outras. temos participações com variações diversas e par-
ticipamos inclusive de conselho. .. 

O faturamento da Vale do Rio Doce nas usinas de que ela 
participa - não só com venda de minério, somos hoje empresa 
muito forte enl prestação de serviço e transporte ferroviãrio, por­
tuário e maritirno - é da ordem de US$40& milhões por ano. Esse 
é nosso faturaJllento anual no negócio de siderurgia. 

Posso confIrmar a V. Ex· que a venda de minério de ferro, 
como os outros produtos que a Vale exporta, é feita em d6lar. No 
mercado de minério de ferro, a moeda corrente é o dólar. Infeliz­
mente, vendemos ao Japão em dólar; gostaIÍamos de receber iene. 

A defasagem cambial está sendo muito perversa para a Vale 
do Rio Doce. Somos uma empresa de exportação, recebemos em 
moeda fraca, o dólar, e temos despesas internas em real Isso tem 
afetado muito nosso balanço. Foi por isso que tivemos de fazer um 
programa interno de redução de US$l00 milhões no nesso cus­
teio. E um dos itens foi também a redução de despesas de pessoal. 
Acabamos de fazer um incentivo de desligamento e alcançamos 
aquela nossa meta com o mínimo de traUma possível. Mas é claro 
que houve traumas. Agora, temos que fazer com que 05 emprega­
dos voltem a ter confIança na empresa e na sua Direção. Isso sem­
pre traz um trauma que demora alguns meses para ser apagado. 

O Govemo tem dado algum auxílio para as empresas eX{Xlr­
tadoras. para fazer frente à defasagem cambial, mas o que ele tem 
feito, as antecipações cambiais, não está atingindo a Vale. Temos 
obrigação de aplicar no Banco Central, que é uma aplicação muito 
ruim. Não temos feito isso. 

O mercado interno de minério de ferro hoje é da ordem de 
18 milhões de toneladas e vendemos para o Japão 23 milhões de 
toneladas. Estamos crescendo continuadamente nossa participação 
no mercado interno, e espero que, em rurto prazo, passemos o Japão, 
para o Bmsil tomar-se o primeiro cliente da Vale do Rio !)ore. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - E sobre o aspecto de con­
centração de poder que eu havia perguntado? 

O SR. FRANCISCO SCHE1TINO - v. Ex' pergunt<XI 
também. não para mim, mas gostaria de fazer uma obseIVação, 
aresar de não estar na lei ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Uma pergunta especifica 
foi: se a Vale do Río Doce for privatizada,levando-se em conta as 
privatizações havidas naS siderúrgicas e a sua participação nessas 
siderúrgicas, não se estará criando mais um processo de otigopoli­
zação privada? 

O SR. FRANCISCO SCHElTINO - Darei a V. Ex' as no.­
sas participações. Na Açomínas lemos 5%; na CST, 22%~ na CSN, 
9,4%; na Usiminas, 7,4%. Temos também siderurgias no exterior: 

na Calif6rnia, temos 50%; há uma de ferro liga na França, em que 
temos 35%; e participamos da privatização de Umtl~ usina side1Úr­
gica na Argentina, a Siderar, da qual temos 4.9%. 

Nossas porcentagens, tirandó a CST, não são substanciais e 
o capital nessas empresas está muito pulverizado. 

Gostaria de fazer uma observação que não está prevista em 
lei, mas a rotina do Govemo até aqui - estou falando das usinas si· 
derurgicas, que é o que participamos - tenl sido transferir 10% das 
ações ordinárias aos empregados das empresas, com deságio de 
70%. Isto é uma gnmde colaboração do Governo para os emprega­
dos. Esperamos que no caso da Vale do Rio Doce essa rotina não 
seja quebrada. Os empregados realmente estão esperando que essa 
nonna, essa rotina seja aplicada rui Vale do Rio Doce. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Tem a pala­
vra o Dr. Edmar Bacha. 

O SR. EDMAR BACHA - Nobre Senador. V. Ex' fez per­
guntas muito variadas e por isso tentarei concentrar-me naquelas 
que são mais atinentes ao tema. 

A questão da redução da dívida, creio que, na resposta à Se­
nadora Júnia Marise, fui bastante específico sobre a questão dos 
números, inclusive em resposta ao relatório do Tribunal de Contas. 

Se separarmos a administração Collor da administração Ita­
mar, vemos um período na administração Collor em que pratica­
mente 0% foi obtido em efetivo e 100% foram obtidos em créditos 
contra a União e na administração Itamar Franco, dos recursos ob­
tidos, praticamente 30% foram atrllvés de dinheiro em efetivo, uti­
lizado para abatimento da dívida pública de curto prazo. 

Não estou querendo dizer que não se deva ab~ter a dívida 
pública de longo prazo. Creio que para o Governo reestabelecer 
sua credibilidade tem de honrar sua dívida, seja ela de curto ou de 
longo prazo, mas ele pode, por motivos conjunrurais de curto pra­
zo, onde estiver com uma tremenda premência de caixa, como 
ocorria no período do Governo Itamar Franco e no atua! Governo, 
priorÍzar aquela dívida que mais lbe onera no curto prazo para ser 
utilizada nas privatizaçães, ou seja. exigir pagamento em efetivo e, 
em contrapartida desses pagamentos. utilizá-los para redução da 
dívida de curto prazo. É isto que temos feito e é isto que continua­
renIOS a fazer. 

Gostaria também de salientar, em relação aos financiamen­
tos do BNDES. que creio que há um problema contábil. Vamos 
partir da posição inicial. Consideremos uma empresa, vamos roa· 
má-Ia de Alcalis. da qual o Tesouro Nacional é detentor de 100% e 
VanlOS considerar que o Tesouro Nacional tenha essa empresa no 
seu ativo, uma empresa que tem uro valor patrimonial, mas que l0-
dos sabemos que seu valor de mercado é muito inferior, dado os 
anos de má administração a que ela foi subordinada quando em· 
presa estatal. No seu passivo ela tem debêntures contra a Sider­
brás. O Tesouro Nacional tem no ativo a Alcalis e no passivo as 
debêntures da Siderbrás que ele não está honrando. Outro agente 
Desse processo é o BNDES, que no seu ativo tem essas debênrures 
da Siderbrás e no seu passivo tem, entre outras coisas, obviamente 
não há casamento de ativo com passivo, como sabemos, apenas a 
soma dos ativos tem de ser igual à soma dos passívos. Mas para 
levar o caso mais perto do seu ponto, vamos admitir que a contra­
partida do ativo do BNDES em debênlures da Siderbrás. a contra­
partida do seu passivo seja os recursos devidos ao F. '.T. Os recur­
sos do FAT foram transferidos por via fiscal para o BNDES e es­
tão lá capitalizados. porque não foram acima dos 6% que são de­
volvidos ao FA T. 

O setor privado não tem nada. 

Então, na origem, temos: Tesouro Nacional, ativo Alcalis; 
passivo, Siderbrás; BNDES: ativo, Siderbrás: passivo, FAT. 
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Vendida a empresa com ftnanciamento do BNDES, qual é a 
situação final? O Tesouro Nacional se livra da Alcalis e das de­
bêntures da Siderbrás, liquidando, portanto. uma empresa que não 
conseguia mais administrar e um passivo que não estava conse­
guindo honrar. Valor de face igual, no caso, ao de outro. Sabemos 
também que o valor de mercado, tanto num caso como em outro, é 
menor que o valor de face. Entretanto, o Tesouro liquidou, em ter­
mos de valores patrimoniais, e. empresa Alcalis contra os debêntu­
res da Siderbrás. 

O que acontece com o BNDES? Onde, no seu ativo, antes 
havia ativos da Siderbrás que não estavam sendo homadost exis­
tem títulos privados de boas empresas e que estão sendo honrados. 
Pottanto. ao pennitir que esses ativos, que eram ruins por não esta­
rem sendo honrados, sejam, agora. trocados por ativos bons. valo­
rizamos os nossos passivos. Valorizamos, pois, o FAT. Foi uma 
boa !roca para o BNDES e também para o FAT. porque a partir de 
agora ele tem, como contrapartida dos seus créditos contra o 
BNDES, créditos que o BNDES tem contra o setor privado. que 
são de maior valor do que .. nteriormente o BNDES lÍllha contra a 
Siderbrás. 

O que acontece com o setor privado? Passa a ter a Alcalis 
no seu ativo, tocando-a com maior eficiência do que quando isto 
era feito pelo setor público. E no passivo, tem a dívida com o 
BNDES que está sendo honrada. 

Temos um caso em que todos ganharam: ganhoo o País, 
porque agora a Alcalis está sendo tocada por empresa privada que, 
apesar de ter uma ampla participação no mercado. tem que concor­
rer com a Trona do mercado internacional a uma taxa de importa­
çã() de apenas 10%. não podendo. portanto. fazer o que quiser no 
mercado, já que tem que concorrer com a barrilha importada pro­
duzida a partir da Trona. Tem a divida contra o BNDES que "está 
sendo honrada. pois está conseguíndo retirar da Alcalis o suficien­
te para hontm' essa dívida. O BNDES. por sua vez, tem os títulos. 
privados que llie permitem remunerar com mais facilidade o FAT. 
E () Tesouro Nacional, que se livrou da Siderbrás, de um lado, e da 
Alcalis, de outro. 

Como podemos, então, criticar este processo? É claro que 
não fIZemos uma ampla redistribuição de renda, já que é muito di­
fícil para um banco, Senador, que tem por mandato constitucional 
remunerar os seus recursos, fazer doações diretas para os pobres 
no País. Podemos agir. e foi esta a ordem que recebemos do Con­
gresso Nacional, e fazer com que, através da expansão da cresci­
mento da empresa, sejam criadas condições para que haja uma 
maior redistribuição de renda. Isto é apenas uma precondição, ou 
seja. o BNDES é apenas parte de um todo. Mas dentro do possível 
estamos exigindo uma ênfase crescente. pois sabemos que no pas­
sado o BNDES foí forçado a fazer empréstimos. ao setor público 
e também ao privado. que depois não puderam ser cobrados. 

De uns tempos para cá, temos sido muito exigentes na co­
brança de todos os nossos empréstimos. porque sabemos que. do 
ponto de vista social, podemos atuar mais efetivamente ao garan­
tinnos a preservação do patrimônio público. promovendo o desen­
volvimento de empresas saudáveis q\W tenham crédito amplo nes­
te País. 

Neste sentido. agora, vamos tratar de fazer a privatização­
e temos feito, seguindo o Governo Itamar Franco - crescentemen­
te com dívidas de curto prazo, para poder abater dívidas de curto 
prazo. E assim. ao abatennos dívidas de curto prazo, vamos abrir 
espaço, no Orçamento ~ União. para que aumente os investimen­
to; sociais do Governo. E esta a contribuição que podemos dar di­
retamente, no âmbito de nossas atribuições, para o objetivo funda­
mental, que é o crescimento com redistribuição de renda no País. 

Sendo assim, creio que não há nada a ser escondido. Esta­
mos totalmente dispostos a esclarecer, como assim temos feito, !:o­
dos as dúvidas suscitadas através dos pedidos de requerimento, já 
que todas as informações do BNDES são públicas. exceto. obvia­
mente, aquelas que se referem a questões relacionadas ao sigilo 
bancário. Portanto. todas as alterações a nível do Programa Na­
cional de Desestatização continuarão sendo feitas de forma públi­
ca e totalmente aditadas pelo Congresso. 

A Senadora Júnia Marise sugeriu que se criasse uma C0.­
missão de Peritos. Eu sugeriria que fosse feito algo antes, já que 
na Câmara Fedeml existe uma Subcomissão de Privatização. Por 
que não pensar, então, que o Senado Federal, em associação com a 
Câmara. !rate de ampliar o escopo da Subcomissão de Privatização 
da amara. para tomá-la não somente da Câmara. mas também do 
Senado? Ou seja, far-se-ia uma comissão mista. Do ponto de vista 
do BNDES, seria extremamente auspicioso que o Senado tivesse 
uma atuação mais forte no acompanhamento das privatizações. 
principalmente na da Vale, poJ:que queremos fazer desta privatiza­
ção um tema de enorme comoção pública neste Pais, já que quere­
mos maximizar o valor de venda da Vale. 

Portanto. quanlO mais for debatida a privatização da Vale. 
quanto mais ficar claro, para todos os brasileiros, o enorme patri­
mônio que tem a Vale, mais ela valerá e mais serão os recursos 
públicos que advirão da sua venda. Sendo assim, tanto maior será 
o abatimento da divida pública e maior serão os recursos que so­
brarão para a prestação de compromissos sociais do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala­
VIll o Senador Eduardo Suplicy para a sua replica. Peço a V. Ex· 
que seja breve. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - ReJaiivamente à queslão de 
informações que levam em conta o sigilo bancário, gostaria de es-' 
clarecer que o Senado Federal pode requerer e receber as infonna­
ções envolvendo o sigilo bancário, cabendo ao Senador a respon­
sabilidade de manter este sigilo bancário. 

Inclusive, estou encaminhando uma questão ao Presidente 
José Sarney por causa da resposta que não foi a única neste senu­
do. Lembro-me quando o Senador Jamil Haddad solicilOu infor­
mações relativas a quem teria sido avisado ou não a respeito do 
Plano Collor. Naquela época. a Ministra Zélia, primeiraruenle. não 
quis fornecê-las, mas depois foi obrigada e acabou enviando-as, e 
elas estão guardadas no cofre até hoje. As informações eslão lá 
para quem quiser ver - uma montanha de informações.. 

Por isso, penso que é importante que o Governo Fernando 
Henrique Cardoso, e não apenas o BNDES, tenha ciência dessa 
disposição. qual seja. que o Senador pode pedir a quebra do sigilo. 
só que tem que mantê-Io. COlll() o BNDES. o Banco Central 00 

qualquer instituição deve fazer. . 
Sobre os demais pontos, dado o adiantado da hora e haja 

vista a sessão no plenário já estaI para começar, vou deixar para 
outro dia, pois ainda pretendo trocar idéias sobre estes pontos. . 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala­

vra o Senador Fernando Bezerra. (pausa.) 
Ausente. 
Temos como última oradora inscrita, a Deputada Socorro 

Gomes. do Pará. Entretanto. gostaria de lembrar a S. Ex' que já 
são 14h3Otnin e as sessões plenárias. tanto na Câmara como no 
Senado, já se iniciaram. , 

Neste sentido. pediria brevidade nas perguntas. haja vista 
estazmos com sessões em curso na Câmara e nq .Senado. 

Com a palavra a Deputada Socorro Gomes. 

A SRA. SOCORRO GOMES - Em primeiro lugar. agrade­
ço a liberalidade de V. Ex'. Em segundo lugar. gostaria de pergun-
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tar ao Presidente do Projeto Salobo, a respeito das 200 mil tonela· 
das de ácido sulfijrico produzidas por este projeto. o quanto vai ser 
utilizado e o que será feito do restante. Também gostaria de saber 
do Dr. Francis<o Schettino. da Vale do Rio Doce. onde está sendo 
feito o estudo do impacto ambiental referente ao projeto de unida-
de metalúrgica de cobre. . 

Sr. Presidente, como acompanhei atentamente a discussão. 
se V. Ex" me permitir. farei algumas considerações rápidas. 

Foi aqui colocado o objetivo de democratizar a propriedade 
da Vale. se não me engano pelo Dr. Edmar Bacba. No meu enten­
der, os 5i % das ações da Vale são uma propriedade extremamente 
já democratizada. JX>rqtJe pertencem à União e, portanto. a todos 
os brasileiros. Ao se vender os 51 % em ações, com certeza.. vai-se 
tirar do públioo para alguns particulares. A tendência. portanto, é 
que essa democratização seja quebrada. 

Podemos questionar, entretanto, se os brasileiros estão ten­
do uso desta propriedade ... 

(Interrupção 1Ul gravação.) 
A SRA. SOCORRO GOMES - ... depois desses estudos, o 

BNDES, ao afIrmar que as ações serno pulverizadas, ou seja. que 
o capil8.1 popula.r compraria e a poupança popular no Brasil, salvo 
engano de minha parte - não tenho esse dado preciso - soma em 
tomo de 50 bilhões de dólares, de onde viria esse capital popular 
para comprar uma empresa, já que o seu valor pode chegar - é 
uma. especulação, mas com certeza será estudado e já existem es­
tudos técnicos. Há meio trilhão de d6lares~ então, de onde viriam. 
se a poupança popular é de aproximadamente cinqüenta bilhões? 

Uma outra pergunta: o BNDES vaí etnprestar dinbeiro para 
a compra da COIDpanhia Vale do Rio Doce? 

São essas as perguntas, Sr. Presidente. Como uma das rep-­
resentantes do Estado do Pará., causa-nos muita preo;;upação a 
alienação desse patrimônio. Antes, o Governo e o próprio Presi­
dente da República diziam que era importante vender empresas 
que davam prejuízo, que eram um peso. Era aquela história do Es­
tado comparado a um elefante muito pesado. 

A Companhia Vale do Río Doce não está em nenhuma des­
sa hipóteses, então, parece-me que se criro uma "estadofobia": 
tudo o que é público merece raiva, indignação e a destruição ime­
diata. E isso não é bom pam o nosso País, porque nós observarmos 
que a Companhia Vale do Rio Doce, dito pelo próprio Governo, é 
a estrela das estatais. E o mais interessante é que, quanto à empre­
sa, não se pode dizer nem que é um monopólio estatal, porque pra~ 
ticamente a metade pertence a particulares. Até esse argumento do 
Governo não existe; na verdade, ele não corresponde ã realidade. 

Então, o que nos parece é que estamos alienando de forma 
impensada o nosso patrimônio, e depois poderemos correr o risco 
de não ter dinheiro em caixa,. para manter o desenvolvimento em 
nosso País, até IJOlGue o objetivo de qualquer empresa privada é o 
lucro, mais ° lucro e mais o lucro, e não o desenvolvimento; e per. 
demos o patrimônio. Nesse caso. as gerações vindouras - e nós 
também estaremos nessa batalba - s6 terão que responsabilizar 
quem praticou esse crime de lesa-pátria. 

O SR. PRESIDENIE (José Agripino Maia) - A Deputada 
Socorro Gomes formuloLl perguntas ao Presidente da Salobo, ao 
Presidente da Companhia Vale do Rio Doce e ao Or. &!mar Ba­
cha. Comunico ao plenário que o Dr. Francisco Schettino tem um 
comprontisso izw.diável às 15 horas no Palácio do Planalto. Por 
essa razão, concedo a palavra a S. S''', pedJndo ã Deputada Socorro 
Gomes que, se tiver alguma interpelação a fazer, alguma réplica, 
que o faça, para que possamos liberar o Or. Francisco Schettino. 

Com a pal<lvra o Or. Fmncisco Scbettino. 
O SR. FRANCISCO SCHETI1NO - Deputada Socorro 

Gomes, V. Exl conhece muito bem a região onde atuamos. O Pará 

hoje é o segundo Estado de nossas atividades e é o primeiro Esta­
do dos nossos investimentos. Dos quatro grandes projetas da 
Companhia Vale do Rio Doce, três estão no Pará. 

V. Ex· me perguntou se já temos autorização competente 
para construir a metalurgia do cobre naquela Região. Demos en~ 
trada aos documentos no lhama, e juridicamente bastaria dar essa 
entrada naquele órgão, porque aquela área é da Floresta Nacional. 
Mas para fazer um processo mais transparente. também demos en­
trada na Secretaria do Estado do Pará. 

Quanto à autorização do Rima - Relatório de Impacto do 
Mdo Ambiente, da qual necessitamos, ainda não recebemos; está 
em fase de conclusão, está indo bem. é um processo demorado, 
entendendo-se que se tem que tomar o máximo de cuidado, porque 
vamos usar naquela região vários ácidos, como o ácido sulfúrico, e 
realmente estamos tomando muitos cuidados. 

Já demos entrada aos papéis no Ibama e paralelamente na 
Secretaria do Estado do Pará. Estamos esperando então a autoriza­
ção do Rima para começar o projeto. 

O SR. PRESIDENIE (José Agripino Maia) - Com a pala­
vra li Deputada SOCOITO Gomes. 

A SRA. SOCORRO GOMES - Dr. Francisco Schettino, em 
qual área está sendo feito o estudo de impacto ambiental referente 
à unidade metalúr:gica do cobre? 

O SR. FRANCISCO SCHETTINO - Se V. Ex' permitir, 
gostaria que o Or. Marrom Tarbes Vianna resIX>ndesse, porque ele 
é o Diretor da Salooo. ele é que está envolvido nesse dia-a--día. 
Honestamente, não tenho esses detalhes. V. Ex· leria mais alguma 
coisa. a perguntar? 

A SRA. SOCORRO GOMES - Não. 
O SR. FRANCISCO SCHEITINO - Muito obrigado e per­

doe-me V. ·Ex· porque tenho que sair agora. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENIE (José Agripino Maia) - Dr, Francisco 

Schettino, a Presidência agradece a sua exposição e as suas res?Js­
tas às indagações que aqui foram feitas. Se V. Ex' assim o desejar, 
pode ausentar-se para o seu compromisso. 

Com a palavra o Or. Marconí Tarbes Vianna, Presidente da 
Salobo Metais. 

O SR. MARCONI T ARBES VIANNA - Sr. Presidente, 
vou dar seqüência à pergunta formulada ao Dr. Francisco Scbetti­
no e depois responderei àquela pergunta feita pela Deputada So­
corro Gomes. 

O que ocorre é que o relatório de impacto a.mbiental da me­
talurgia ainda não está pronto. Aquilo a que o Or. Francisco Scbet­
tino referiu-se que está em tmmitação é a licença de implantação, 
que já nos foí outorgada pelo lhama. e que está sendo agora anali­
sada pela Secretaria do Estado do Pará. Essa licença versa sobre a 
segunda fase do projeto, que era a produção e venda de concentrn­
dos, isto é, rui. realidade não é o Rima que defme totalmente, que 
vai nos dar a licença para implantação de todo o processo; a licen­
ça para implantação de todo o processo ainda está em tramitação 
no próprio Salobo. 

Respondendo à questão do ácido sulfúrico, o mercado de 
ácido não é um mercado muito fácil de ser conseguido; as deman­
das nacionais não são muito grandes. Tenho recebido telefonemas 
de vários industriais, principalmente da região norte do Maranhão, 
indagando sobre a nossa produção de ácido, fazendo até alusões a 
certa quantida.de de ácidos, mas tenho dito a eles que esse é um 
problema pant daqui a quatro ou cinco anos, quando estiver im­
plantada a metalurgia. Então, o ácido vai ser vendido no merca.do 
nacional e internacional, e poderá também ser utilizado em proces­
sos dentro do próprio Salobo, 

Existem algumas situações técnicas, que ainda estão sob in­
vestigação, em que entra esse ácido. Na realidade, é um projeto 
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que ainda temos que estudar com mais tranqüilidade. Acredito 
que, assim que tivermos uma posição 1I1!lÍs defInitiva sobre a situa­
ção da metalurgia em si, teremos condição de defInir alguma coi­
sa Mas isso pode ser utilizado, por exemplo, em verticalizações, 
na produção de fertilizantes, em uma série de situações. Pooe, in­
clusive, ser neutralizado na própria fábrica, se não houver mercado. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala­
vra o Dr. Edmar Bacha. 

O SR. EOMAR BACHA - Nobre Deputada Socam> G0-
mes, na reunião que tivemos na semana passada, o Diretor do De­
partamento Nacional de Produção Mineral propôs aos Deputados 
o seguinte exercício intelectual: suponhamos que se criasse a Sal­
brás. uma empresa que tivesse o monopólio de todo o sal que exis­
te nas praias brasileiras; faz-se os cálculos do preço do sal atual­
mente; multiplica-se os metros cúbicos de praia pela quantidade 
total de sal que há em cada metro cúbico pelo seu preço atual; e 
chega-s.e à conclusão de que a Salbrás valeria US$4 trilhões. 

E o mesmo tipo de raciocínio enganoso que está por trás 
desses exercícios numéricos, que multiplicam a quantidade de mi­
nérios potencialmente existente no Pais pelo preço do minério hoje 
existente. Dá um número absurdo: US$2 trilhões. 

Lembro-me que no debate alguém disse: suponhamos que o 
preço ~ minério não fosse o que é hoje - 18 -; que fosse um; ain­
da aSSlID, a Companhia Vale do Rio Doce valeria não sei quantos 
bilhões; mas o valor não seria um. Se a Companhia Vale do Rio 
Doce- tentasse vender hoje o minério que tem. o preço seria zero; 
na verdade. seria negativo. 

A Companhia Vale do Rio Doce está condicionada não pela 
quanti~de de minério que tem, mas pelo tamanho de mercado que 
pode disputar. E só pode vender uma detenninada quantidade de 
minério por ano. Portanto. o valor das minas realiza*se ao longo 
do tempo. segundo um processo de maximização de vendas que. 
obviamente, tem que contemplar a preservação de minério hoje' 
para vendê-lo no futuro a maior preço. Mas como coisas no futuro 
têm que ser descontadas. então aí resulta o valor compatível com o 
método do fluxo de caixa descontado. 

Obviamente, o valor das minas é maior do que isso, mas 
não porque o comprador da Vale do Rio Doce vai assumir o con­
trole das minas; as mínas continuam sendo monopólio da União. 
Nãb se vai mudar a Constituição nem o Código de Minas; o que 
v"ai-se mudar é la concessionária das minas sobre a legislação que 
existe no País. E a concessão. 

Pelo fato de existir a concessão, cria-se para a Companhia 
Vale do Rio Doce hoje OU para a Companhia Vale do Rio Doce 
amanhã a opção de se aproveitar eventuais o}X>I1unidades de negó­
cios, como esse agora oferecido pelos chineses. E é essa opção de 
uma oportunidade que não é diretamente captávei pelo fluxo de 
caixa que constitui o valor estratégico do minério, e que é, sim, 
perieitamente possível de ser incluído no cômputo do valor econô­
mico da Vale do Rio Doce. 

Portanto, não há nenhum mistério sobre essa ques.tão. Afas· 
tadas as emoções, a questão da privatização da Compan!Jia Vale 
do Rio Doce pode ser tratada do ponto de vista lógico, racional, 
perfeitamente transparente. sem nenhum receio de patrulhamentos. 

Eu não disse aqui que a Empresa não vai ser vendida ao ça­

pital estrangeiro. Claro, a Companhia Vale do Rio Doce já vende 
ADRs em capital estrangeiro, já tem ações que são vendidas em 
Nova Iorque: AOR do tipo I, do tipo 2 e agora tentando classifi­
car-se para AOR do tipo 3. 

É claro que vamos vendê-Ia ao capital estrangeiro. lá ven­
demos parte da U,iminas pur uma oferta g1obal- US$500 milhõ­
es, que serviram para compor o Fundo Social de Emergência, con-

dição essencial para estabilizar a economia e parar de extrair 
US$12 bilhões do povo brasileiro, por meio da inflação. 

Nobre Deputada, seu Partido quando chegar ao poder tam­
bém muda de cara. Está aqui a Veja: vou citar estes três casos. 

Na quinta-feira passada, uma manifestação da 
cm pelo pn\prio PT reuniu 1500 pessoas na praça 
central da remota cidade de Quixadá, de 70,000 habitan­
tes, no interior do Ceará. Motivo da manifestação da aJf: 

Defender o programa de privatização proposto 
pelo Prefeito petista Hilário Marques. O projeto de Mar­
ques, um médico de 39 anos, inclui a venda de 334 im6-
vei~ da Prefeitura e a privatização de vários serviços, in­
clumdo um hotel administrado pelo município. 

E maís: 
Em Ribeirão Preto, no interior de São Paulo, An­

tônio Palocci Filho. um médico de 34 anos, ex-trotskis­
ta, acaba de abrir uma concorrência pam explornr um 
sistema de esgoto na cidade, por um consórcio de em­
presas privadas. Quem vencer a licitação vai construir 
três estações de tratamento no valor de trinta milhões de 
dólares - parece também que quer vender ações das cen· 
trais telefônicas de Ribeirão Preto. O prefeito garante 
que não descobriu a América nem está praticando crime 
de lesa-pátria contra os habitantes de Ribeizão Preto, no­
bre Deputada. Não virei privatista nem liberal. mas acre· 
dito que o PT deve admítír o sistema de concessões e 
parcerias à iniciativa privada. 

A história se repete. na próspera Londrina, norte 
do Paraná. outra cidade administrada pelo Pf, o Prefeito 
Luiz Eduanlo Scberer, médico como seu colega Palocci. 
também quer vender parte das ações da Companhia Es­
tadual de Telefonia. a CECOMI'EL. ''Não acba que o 
Estado deva ter funções empresariais" - defende Sch" 
rer,4O anos, que espera levar 100 milhões de reais para ,"~ 
a operação. 

Ou seja. nobre Deputada. quando o Partido dos Trabalhado­
res chega. càmo o Partido de V. Exa um dia chegará, à administra­
ção. pode ter certeza, também encampará o Programa Nacional de 
Privatização sem nenhuma preocupação de estar praticando um 
crime de 1esa-pátria. Crime de lesa-pátria foi a dilapidação do pa­
trimônio público promovido pelo nacional estatismo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr_ Presidente, peço a pala­
vra pela ordem, apenas para dizer que o Partido dos Trabalhadores 
seria honrado se tivesse nos seus quadros a Deputada Socorro Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - A quem pas­
so a palavra. 

A SRA. SOCORRO GOMES - Muito obrigada, Senador 
Eduardo Suplicy. 

Quero dizer primeiro que o Partido dos Trabalhadores em 
várias administrações de fato passa para a iniciativa privada alguns 
s~gmentos da economia.. sem que com isso p,rejudique o desenvoJ­
VlOlento estratégico do pais e do município. E muito diferente, 

Por outro lado, Or. Sacba, claro, há uma desinformação e 
gostaria de solicitar, até para seu conhecimento. talvez, não quero 
abrir polêmica, mas a ação de argumentar com a Senadora Júnia 
Marise. registrei, tal como V. sa falou, que a Vale não seria vendi­
da para o capital estrangeiro. Solicitaria à Presidência desta reu­
nião que buscasse nas notas taquigráficas e depois remetesse ao 
Or. Bacha. 

O que entendo. Dr. Bacba, é que, de fato. há um argumento 
que, no meu entendimento. é falacioso, quando diz que vai popu· 
larizar o capital e a propriedade da Vale. Mas que poupança o cj-
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dadão brasileiro tem para comprar a Vale? E V. Ex' acaba de men­
cionar que não. que vai ser vendida para o capital estrangeiro, ser ven­
dida também, ai diria, principalmeote, quase que exclusivamente. 

Agora gostaria que V. Ex' respondesse a minha pergunta, se 
o BNDES vai emprestar dinheiro para a aquisição da Vale. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com a pala­
vra o Dr. &!mar Bocba. 

O SR, EDMAR BACHA - Essa questão vai ser parte do 
processo de modelagem, e na eventualidade de haver essa decisão, 
quero salientar que o BNDES não empresta dinheiro. O que o 
BNDES faz é venda fInanciada de ativos que são utilizados no 
processo de privatização. A propensão do governo é que no caso 
específico da Vale a proporção significativa, possivelmente a 
maioria. certamente a maioria, talvez a totalidade, seja privatiza­
çã.o contra pagamento em caixa. Agora. não quer isso dizer que 
não possamos contemplar processo de facilitação da venda no que 
se refere à distribuição mais ampla para a sociedade. 

A SRA. SOCORRO GOMES - Sr. Presidente, gostaria de 
agradecer e registrar que é a primeira vez - e já houve muita guer­
ra em busca das minas aqui na América Latina - que esCllW uma 
autoridade brasileira dizer que os nossos minérios na mina valem 
zero. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Gostaria, ao 
encernrr esta reunião, de agradecer a participação do Dr. Bacha. do 
Or. Scbettino e do Or. MarcoIÚ Vianna, pela contribuição que pu­
deram prestar a esse debate democrático em tomo de um patrimô­
ruo nacional. 

Acredito que aqui ficaram, Or. Bacha. Dr. Marcom, muito 
claramente patenteados alguns pensamentos. Alguns pensam que o 
Brasil é um país rico que não consegue pagar suas contas, precisa 
pagar; outros pensam que o povo é proprietário de um patrimônio 
e aqui estou para zelar por esse patrimônio público. Mas, em últi­
ma análise, pelas vozes que se fizeram ouvir, alguns defendem o 
interesse público oom sinceridade. com lealdade. com honestida­
de, defendem o interesse público. 

Acredito que o contraditório que aqui se estabeleceu e que 
está registrado em gravação e que se reprodurirá em notas taqui­
gráficas que serão, mediante a solicitação da Deputada Socorro. 
remetidas ao Presidente Edmar Bacha, o contraditório vai, segura­
mente, ser uma peça na construção do processo de amadurecimen­
to da privatização da Vale do Rio Doce, uma das mais polêmica 
questões dentro do processo de privatização brasileiro e que terá 
que ser apreciado para ser deflIÚdo. 

AcrOOito, portanto, já são quase três da tarde, mas valeu a pena 
esperannos pelo Or. Bacba, Or. Scbettino, Or. Marconi Vianna e fa­
zennos essa longa reunião para, CUI!!pIÍndo a nossa obrigação, deba­
tetnlos uma questão de interesse nacional e do povo brasileiro. 

Com essas palavras agradeço mais uma veL .. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Fugindo ao 

Regimento, com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Realmente, não entendi: ven­

da fmanciada de ativos não constitui um empréstimo, também é uma 
forma de empréstimo? Foi a última frase do Presidente Edmar Bacba. 

O SR. PRESIDENI'E (José Agripino Maia) - Como esta­
mos numa posição tão democrática, creio que vale a pena ouvir a 
palavra do Or. Edmar Bacha. Aqui quebram-se todos os protoco­
los ao fmal. 

O SR. 'EDMAR BACHA - Nobre Senador, só para salien­
tar, como V. Ex· reconheceu em uma carta dirigida a mim, que ha­
via um equívoco na sua argumentação. O BNDES não dá dinheiro 
para empresas privadas comprarem títu10s do governo, que tem 
uma remuneração muito mais alta que o custo do dinheiro que o 
BNDES está. repassando a elas. Não é isso. 

Apesar de V. Ex" haver repetido. na carta que me enviou, 
reconheceu que havia cometido um erro. O BNDES não dá di­
nheiro para o setor privado aplicar em títulos do govemo~ o que 
o BNDES faz é repassar debêntures da Siderbrãs, ao seu valor 
de face, para os bancos que intermedeiam a operação os repas­
sem às empresas que participaram do leilão, que, por vez, usam 
essas debêntures como moeda para comprar a empresa que foi 
leiloada. 

Não bã transação de dinheiro no sentido de efetivo no pro­
cesso, apenas uma troca de papéis, ao final da qual o setor privado 
fica com o ativo - a ALCAl1S é um exemplo -, e Com o passivo, que 
é o empréstimo que ele fIca devendo ao BNDES. empréstimo esse as­
segurado, com garantia das proprias ações que foram utilizadas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não deixa de .ser um em­
préstimo. 

O SR. EDMAR BACHA - Não; não deixa de ser um em­
préstimo, mas a questão ... 

O SR. EDUARDO SUPI.JCY - Portanto, a venda fInancia­
da de uma ativo constitui também uma operação de fmanciamento. 

O SR. EDMAR BACHA - Esse tipo de operação não deve 
ser contemplada significativamente no caso da Vale, certamente 
nos casos de vendas como já foi anunciado pelo Conselho de Mi­
nistro, doravante, quando vendermos ativos que têm valor de mer­
cado efetivo, vamos vendê-los para resgate da dívida interna de 
curto prazo e, portanto, em efetivo. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - Com esse es­
clarecimento ftnal, declaro encerrada esta reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14h44min.) 
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Franco Montoro Yeda Crusius 

PPR 
Rogério Silva João Pizzolatti 

PP 
Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 

PT 
Miguel RO&setto Luiz Mainardi 
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DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119- 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senàdo Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar-70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333- Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 
n° 118 - abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporàneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exercicio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Mària Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A Jqstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung­
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã. 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

AB. CotrimNeto 
Serviço Público -, Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares H entz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O oontrole Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo SaboPaes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves CGlTUlrgo e Gomes 
e Luiz Daniel F elippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Princípios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Polltica Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstruçào do Discurso Culturalista 
na Po!iÍica Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

, Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Juridico-Penal (Material e For­
mal) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar' . 

Rosinethê Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entnlves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberio Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná-
lise. ' '. 
. .. Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Omar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. f..ei~e Chaves , 
O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Peráció dePáula ' 
Dos Contratos 'de SegiJhjCS3Úde no'Brasíl. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arllitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Amoldo Wald 
O Dano Moral'e os 'Direitos da Criança e do Adoles-
cente. ' '. 

Roberto ,Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in­
cluidos os acréscimos referentes à remessa pela ECn. Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22° andar 701 65-900, Brasília, DF. 
Telefones: (061) 31J -3578,3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municipios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defrnitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade SubstaÍlcial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Perícial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Últemacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- José de Castro Meira 
Da U1tra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Élio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.45S1'92 -Rogério de Meneses Fíalho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes PúblÍcos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.51Sn7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Últransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido ã agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Infonnação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................ .. 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... DF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ............... .. 
Data: .... ./ ... ..1 ..... Assinatura: ....................................................................................................... . 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constiluiçãl! Nac(onal, de, José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933, 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos jurídicos e legislação correlata relativos aos diréúos indígenas, 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DOBMSIL 
QUADRO COMPARATIVO ' "., , 

" ,. 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à"Emenda Constitucional n° I, de 1969. 
'"I . . - .•• 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 '""""",'" 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice compatativo, 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891 . 
.. """""""" ... ,: " " 

, , 
, " .. . . , " . , .. 

' .. _., ..' .""' ..... 
. Os pedidos deverão ser" acompanhados de'chéQrié nóriUrial 'ã'SúbsecieUvia' dç EOiçõ~s Técn'i'C!!S aoSenadó Federal, 

ou de vale postal remetido à agência APT Senado (rio valor total já' estarão incluídos osactéscimos referentes á 'remessa 
pela ECn, Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretária de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 

... 



, -
CODIGO DE PROTEÇAO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

Á venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasilia, DF -
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
~e cheque noJDinal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 
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